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APRESENTAÇÃO 
 
 

 

  1.  MENSAGEM DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 
 

 
Passados dois anos de implantação do Plano Municipal 

de Educação de Bauru - PME, é tempo de avaliar. Avaliar o 

que foi, como foi feito, e o que não foi feito e porque não 

ocorreu. Esta intenção de avaliar implica em uma clara 

atitude de transparência e compreensão de que a educação é 

de todos e por isso partilhado o compromisso e a 

responsabilidade. 

Temos alguns desafios pela frente, o de garantir a 

participação da comunidade escolar e da sociedade civil no 

processo avaliativo do PME, com suas diretrizes, objetivos e 

metas, bem como incorporar as metas nacionais do Plano 

Nacional de Educação – PNE ao nosso Plano Municipal de 

Educação. 

Esta tarefa implica a participação de toda a sociedade 

na construção de uma educação de qualidade e acessível a 

todos 

 
 

Vera Mariza Regino Casério 
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2. AVALIAÇÃO BIENAL (2012-2014) DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (2012-2021) – EXIGÊNCIA LEGAL 

 
CELSO ZONTA

1 

LUIZ HENRIQUE MARTIM HERRERA
2

 

 

A cidade de Bauru tem seu Plano Municipal de Educação desde agosto de 2012. Seu 

processo de elaboração – tendo como norte o princípio da participação popular – 

proporcionou momentos sem precedentes. 

No segundo semestre do ano de 2011 a Secretaria Municipal da Educação e o Conselho 

Municipal de Educação deram início ao processo de elaboração do Plano Municipal de 

Educação. 

Do dia 31 de outubro de 2011 a 08 de março de 2012, as escolas e comunidades, de 

forma individual ou por meio de plenárias livres, analisaram e discutiram um documento- 

base. O documento apresentava dados estatísticos oficiais sobre todos os níveis e 

modalidades de ensino, bem como sobre temas transversais ligados à educação; para cada 

assunto um texto acadêmico dava suporte teórico para o participante. 

No dia 9 de março de 2012, na Instituição Toledo de Ensino, ocorreu a Pré-conferência 

Municipal – Encontro Temático. Foram 681 participantes, inscritos nos 13 temas sugeridos no 

documento-base. No total foram apresentadas 172 proposições. Na oportunidade da pré- 

conferência foram credenciados 185 delegados para a Conferência Municipal de Educação, 

realizada em duas etapas: dia 13 e 26 de abril de 2012. 

Nesses dois dias os delegados presentes debateram e votaram todas as proposições 

consolidadas e sistematizadas, considerando as propostas constantes do Documento-base e  

as originadas na Pré-conferência; houve também contribuição da comunidade em geral, as 

quais foram encaminhadas via formulário on line de participação, disponibilizado no site da 

prefeitura. Foram recebidas 519 proposições. 

Para a Conferência Municipal de Educação, portanto, a Comissão Executiva sistematizou 

todas as 862 proposições para serem avaliadas, debatidas e aprovadas para um período de 10 

1 Doutor em Psicologia Social e Professor do Departamento de Psicologia da UNESP, Campus de Bauru; Coordenador da Comissão Executiva 
de Avaliação Bienal e de Adequação do Plano Municipal de Educação. 
2  Advogado. Mestre em Teoria do Direito e do Estado (UNIVEM); Especialista em Filosofia Moderna e Contemporânea (UEL); Especialista   em 
Filosofia Política e Jurídica (UEL). Especialista em Antropologia (USC). Membro da Comissão Executiva de Avaliação Bienal e de Adequação do 
Plano Municipal de Educação. 



7 

 

anos (2012-2021). Dividiram-se as propostas em quatro (04) grupos: propostas do 

documento-base, propostas da pré-conferência, propostas consideradas inexequíveis e 

propostas consolidadas. 

Cada delegado habilitado à Conferência Municipal de Educação recebeu uma cópia de 

todas as propostas relacionadas aos temas centrais e transversais (elaborou-se um caderno 

contendo todas as propostas conjugadas – “propostas sistematizadas”). Os delegados podiam 

analisar livremente quaisquer propostas, apresentando proposições de nova redação ou 

supressão. 

Após os debates – conforme Regimento aprovado na Conferência – a mesa colocava a 

redação para votação; havia uma equipe de digitadores que consolidavam as modificações, 

projetando-as em tempo real para a plenária. Esse procedimento foi repetido para cada uma 

das propostas, resultando em 16 horas de trabalho. 

O documento final – com 288 proposições, dentre diretrizes, metas e objetivos – foi 

entregue para o Prefeito Municipal e para a Câmara Municipal no dia 08 de maio de 2012, em 

sessão solene realizada no salão da Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Bauru. 

O documento, com 313 páginas, foi referendado pela Câmara Municipal de Bauru 

mediante a aprovação da Lei Municipal nº 6.250, de 20 de agosto de 2.012, na qual dispõe: 

“Art. 1º. Fica aprovado o Plano Municipal de Educação, constante do documento anexo, para  

o decênio 2.012/2.021, cujo texto passa a integrar a presente lei.” 

Agora, por exigência legal, encerrado um ciclo de dois anos (2012/2014), é de 

incumbência da Secretaria Municipal da Educação e do Conselho Municipal de Educação 

avaliar as ações do município – e do estado e da união em regime de cooperação – frente às 

diretrizes, objetivos e metas estabelecidas para 10 anos. 

O art. 5º da Lei Municipal nº 6.250, de 20 de agosto de 2.012, em consonância com as 

diretrizes nacionais, dispõe que deve o Plano Municipal de Educação ser avaliado 

bienalmente, em fórum organizado pelo Conselho Municipal de Educação e a Secretaria 

Municipal da Educação. 

Nesse ínterim, entretanto, houve a aprovação do Plano Nacional de Educação (2014- 

2024), no qual se estabeleceu novas metas para a educação nacional (Lei Federal nº 13.005,  

de 25 de junho de 2014). 
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Diante disso, à Secretaria Municipal da Educação e ao Conselho Municipal de Educação 

surgiu uma dupla tarefa: 

1. atualizar os dados estatísticos do PME e proporcionar à comunidade a avaliação  

de seu primeiro biênio (2012-2014); 

2. analisar as diretrizes, metas e estratégias nacionais e cotejá-las com as do PME 

(Art. 8º., Lei no. 13.005/2014). 

Para tanto, foi nomeada um Comissão Executiva (Decreto Municipal nº 12.611, de 27 de 

outubro de 2014) com a incumbência de coordenar o desenvolvimento do processo de 

Avaliação Bienal do Plano Municipal de Educação – PME e de sua adequação ao Plano 

Nacional de Educação. 

Esta comissão avaliou todas as diretrizes e metas municipais e articulou com os demais 

entes federados a avaliação das diretrizes e metas municipais de competência do Estado e da 

União. 

Como resultado, apresenta-se este documento, com 315 páginas, organizado em duas 

partes: Parte I – Avaliação Bienal do Plano Municipal de Educação – PME, contendo o 

diagnóstico dos dados estatísticos e a avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do 

PME de todos os níveis e modalidades de ensino e demais temas relacionados à educação e 

Parte II – Adequação do PME ao Plano Nacional de Educação (2014-2023), contendo tabela de 

correspondência e estratégias adotadas pelos entes federados. Nesta última parte a Comissão 

Executiva se incumbiu de apresentar um esboço de quais as metas nacionais que devem ser 

incorporadas ao PME e quais aquelas que são de competência exclusiva da União. 
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PARTE I 
Avaliação Bienal do Plano Municipal de Educação – PME 

I – NÍVEIS DE ENSINO 

A – EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

 1. EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 1.1.   Diagnóstico  
 
 

A população em idade escolar da educação infantil (0 a 6 anos até 2008 e 0 a 5 anos  

a partir de 2009), de Bauru, ao longo dos últimos 10 anos tem diminuído, conforme podemos 

perceber no gráfico a seguir: 
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SEADE 2014 
 

2001 
 

2002 
 

2003 
 

2004 
 

2005 
 

2006 
 

2007 
 

2008 
 

2009 
 

2010 
 

2011 
 

2012 
 

2013 
 

2014 
 

2015 
 

2016 

 

 
População em Idade 
Escolar de 0 a 3 Anos 

 
 

19.691 

 
 

19.364 

 
 

19.028 

 
 

18.699 

 
 

18.368 

 
 

18.013 

 
 

17.658 

 
 

17.299 

 
 

16.935 

 
 

16.579 

 
 

16.732 

 
 

16.882 

 
 

17.029 

 
 

17.170 

 
 

17.306 

 
 

17.076 

 
População em Idade 

Escolar de 4 a 6 
Anos 

(até 2008) e 4 a 5 anos 
(a partir de 2009 * 

 
 

14.987 

 
 

14.758 

 
 

14.518 

 
 

14.282 

 
 

14.041 

 
 

13.792 

 
 

13.529 

 
 

13.267 

 
 

12.999 

 
 

12.738 

 
 

8.372 

 
 

8.350 

 
 

8.323 

 
 

8.293 

 
 

8.261 

 
 

8.340 

 

TOTAL 
 

34.678 
 

34.122 
 

33.546 
 

32.981 
 

32.409 
 

31.805 
 

31.187 
 

30.566 
 

29.934 
 

29317 
 

25.104 
 

25.232 
 

25.352 
 

25.463 
 

25.567 
 

25.416 

* (Em decorrência de lei federal no. 11.274, de fevereiro de 2006, o ensino fundamental de 9 anos, inicia-se aos 6 anos de idade, a partir de 2008, o que 

determina as próximas análises da educação infantil serem feitas com faixas de idade de 0a 3 anos e 4 a 5 anos de idade) 

 
 

Os resultados demonstram que a população em idade de 0 a 3 anos decresce de 2001 a 2010 e cresce de 2011 até 2015, mas estabiliza 

em 2016. Já a população em idade escolar de 4 a 5 anos decresce de 2001 a 2010 e permanece estabilizada até 2016. 

http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=1006
http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=1006
http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=1007
http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=1007
http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=1007
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 População em idade escola de 0 a 6 anos População em idade escolar de 0 a 5 anos 

SEADE 2014 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

População em 
idade escolar 

34.678 34.122 33.546 32.981 32.409 31.805 31.187 30.566 25.506 24.970 25.104 25.232 25.232 25.463 

Matrículas na 
educação 
infantil 

 

17.043 
 

17.893 
 

19.471 
 

20.681 
 

18.165 
 

16.602 
 

15.762 
 

15.098 
 

13.589 
 

14.015 
 

13.954 
 

14.733 
 

15.433 
 

15.704 

Porcentagem 
das 
matrículas em 
relação à 
população em 
idade escolar 

 

 
49,14% 

 

 
52,43% 

 

 
58,04% 

 

 
62,70% 

 

 
56,04% 

 

 
52,19% 

 

 
50,54% 

 

 
49,39% 

 

 
53,27% 

 

 
56,12% 

 

 
55,58% 

 

 
58,39% 

 

 
61,16% 

 

 
61,67% 

 

Verificamos também um aumento da cobertura de vagas em relação ao número de habitantes nos últimos 5 anos. 

Em 2001, as matrículas iniciais representavam 49,15% do total de crianças de 0 a 6 anos na cidade. Em 2010, as matrículas iniciais 

representaram 56,12% do total de crianças de 0 a 5 anos, e em 2014, esta cobertura alcançou 61,67%. 

No período de vigência do Plano Municipal (20/08/2012 – Lei 6.250) até 2014, houve um aumento na cobertura de vagas de 0 a 5 anos 

de 3,28%. 
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Quando analisamos os dados de matrícula inicial da Educação Infantil 

Municipal em Bauru, também percebemos uma diminuição ao longo de 2001 a 2008. 

De um total de 13.358 matrículas iniciais em 2001, envolvendo a rede municipal, o 

número caiu para 10.724 em 2008. Enquanto a população em idade escolar de 0 a 6 

anos caiu 11,85%, as matrículas caíram 19,72%, representando uma diminuição no 

investimento de aumento de vagas. 

 
 

Educação Infantil: Matrícula inicial por Dependência Administrativa 

SEADE 2014 (0 a 6 anos até 2008 e 0 a 5 anos a partir de 2009) 

Despesas 

Municipais na 

Educação Infantil 

Ano/Dependência Total Rede Municipal Rede privada Municipal 

2001 17.043 13.358 3.685 - 

2002 17.893 13.718 4.099 - 

2003 19.471 14.387 5.001 27.109.073 

2004 20.681 15.138 5.424 - 

2005 18.165 13.027 5.058 25.816.894 

2006 16.602 12.546 4.019 26.573.573 

2007 15.762 11.847 3.862 41.521.863 

2008 15.098 10.724 4.361 51.249.276 

2009 *13.589 9.447 4.139 52.957.382 

2010 *14.015 8.611 5.350  
2011 *13.954 8.554 5.355  

2012 *14.733 8.682 6.011  

2013 *15.433 8.956 6.423  

2014 *15.704 9.100 6.546  
* Em decorrência de lei federal no. 11.274, de fevereiro de 2006, do ensino fundamental, de 9 anos, iniciando- 
se aos 6 anos de idade, as crianças de 6 anos da rede municipal foram gradativamente para o ensino 
fundamental, a partir do início de 2008, sendo transferidas da pré-escola para o ensino fundamental do 
município 4.779 em 2009, e 3.536 em 2010. 

 

Em 2012, as matrículas iniciais representaram 58,39% do total de crianças de  

0 a 5 anos, e em 2014, as matrículas representaram 61,67% do total de crianças de 0 a 

5 anos. 

Cabe também esclarecer que os dados apresentados pela Fundação Seade no 

que se refere à Rede Privada, incluem as escolas conveniadas com a Secretaria 

Municipal de Educação. São 29 escolas, com 3.281 alunos em 2014 e representaram 

investimentos de R$ 8.040.407,16. 
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Ano/Depe 

ndência 

População 

de 0 a 3 

anos 

% de 

cobertura 

de   

matrículas 

 

Total 

 
Rede 

Municipal 

 

Rede privada 

2001 19.691 19,37% 3.814 2.582 1.232 

2002 19.364 20,46% 3.963 2.654 1.281 

2003 19.028 30,51% 5.805 3.348 2.385 

2004 18.699 34,85% 6.516 3.931 2.506 

2005 18.368 22,03% 4.046 2.065 1.942 

2006 18.013 21,69% 3.908 2.524 1.358 

2007 17.658 19,32% 3.411 1.885 1.485 

2008 17.299 21,24% 3.674 1.958 1.707 

2009 16.935 28,36% 4.803 2.945 1.855 

2010 16.579 36,47% 6.047 3.354 2.653 

2011 16.732 37,35% 6.249 3.574 2.652 

2012 16.882 44,74% 7.553 4.328 3.199 

2013 17.029 43,49% 7.406 4.035 3.330 

2014 17.170 44,19% 7.588 4.197 3.352 

2015 17.306  

2016 17.076 

2017 16.840 

2018 16.603 

2019 16.360 

2020 16.116 

* 50% em 2020 = 8.058 crianças de 0 a 3 anos 
 
 

As metas definidas no Plano Nacional de Educação para a taxa de matrícula na 

educação infantil de 0 a 3 anos de idade (2014 / 2024 – Lei 13.005, de 25/06/2014) é  

de 50% (cinqüenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência  

do PNE (2.021). A cidade já alcançou 44,19% em 2.014. Nesta perspectiva, é possível 

alcançar a meta nacional antes do prazo estabelecido, desde que se ampliem as vagas. 

Educação Infantil: 0 a 3 anos -Creche – População em Idade Escolar e Matrícula inicial por 

Dependência Administrativa -SEADE 2014 
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A população urbana em idade de 0 a 3 anos, segundo os setores censitários de 

Bauru, Censo 2010 do IBGE, era de 16.328 crianças, e foram matriculadas 6.047 

crianças, incluindo a Rede Municipal e a Rede Privada, o que representava um índice 

de cobertura de 37% de matrículas iniciais no contexto urbano da cidade. Em 2014, a 

população de crianças de 0 a 3 anos era de 17.170, e foram matriculadas 7.588 

crianças, representando um índice de cobertura de 44,19% de matrículas. Ocorreu 

evolução significativa da cobertura de vagas para crianças de 0 a 3 anos. 

Os dados indicam atualmente que 9.582 crianças não frequentam creche na 

cidade. Cabe destacar que nem todas as famílias colocam seus filhos em creches, quer 

seja pública ou privada. 

Matrículas iniciais no Ensino Infantil – CRECHE – 0 a 3 anos – por Dependência Administrativa, 

de 2001 a 2014 – Fonte: SEADE 

8.000 
 

7.000 
 

6.000 
 

5.000 
 

4.000 
 

3.000 

TOTAL 

MUNICIPAL 

PRIVADA 

2.000 
 

1.000 
 

0 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 



15 

 

 

Há uma clara tendência de queda no número de crianças em idade escolar de 

0 a 3 anos em Bauru, de 2001 até 2010. Entretanto, de 2011 a 2015, prevê-se um leve 

aumento dessa população, e e a partir daí decrescendo até 2020, com 16.116 crianças 

de 0 a 3 anos. 

Hoje alcançamos um índice de cobertura de escolarização dos atuais 44,19% e 

a meta é de 50% até 2021. Se Considerarmos a população de 0 a 3 anos de 2016 

(projeção) de 17.076, 50% representarão 8.538 crianças a serem matriculadas. . Já 

alcançamos o número de 7.588 matrículas em 2014. 

O município atualmente cobre 55,3% das vagas existentes e as escolas 

privadas respondem 44,7% restantes. Ao projetarmos esta mesma proporção em  

2020, o município terá que oferecer pelo menos 4.456 vagas e as escolas privadas 

terão que oferecer pelo menos 3.602 vagas, para atenderem ao previsto no Plano 

Nacional de Educação, de pelo menos 50% das crianças de 0 a 3 anos matriculadas em 

creche na cidade até 2021. 

A média de alunos por turma em Creches, em valores absolutos no município 

de Bauru caiu de 15,7 alunos em 2010 para 13,7 no Sistema Municipal e de 11,5 para 

11,4 na Rede Privada, em 2014, o que significa uma melhoria nas condições de 

assistência à criança em sala de aula. 

Relação entre matrículas para o Ensino Infantil - CRECHE - 0 a 3 anos e 
a população em idade escolar de 0 a 3 anos com projeção até 2020 - 

Fonte: SEADE 2014 
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Média de alunos por turma– CRECHE – 0 a 3 anos Fonte: INEP 2014 

Dependência Administrativa 2010 2014 

Municipal 15,7 13,7 

Privada 11,5 11,4 

 

A média de alunos por turma na Pré-Escola, em valores absolutos no município 

de Bauru melhorou de 21,5 alunos em 2010 para 20,0 no Sistema Municipal e piorou 

de 13,9 para 15,3 na Rede Privada, em 2014. 

Média de alunos por turma– PRÉ-ESCOLA – 4 a 5 anos Fonte: INEP 
2014 

Dependência Administrativa 2010 2014 

Municipal 21,5 20,0 

Privada 13,9 15,3 

 

O número total de matrículas iniciais para a Pré-Escola em Bauru aumentou  

do período de vigência do Plano Municipal de Educação até o momento. Cabe destacar 

que de 2009 para cá, tendo em vista a legislação federal no. 11.274, a contagem das 

matrículas iniciais refere-se a crianças na faixa de 4 a 5 anos. 

Educação Infantil: Pré-Escola – 4 a 6 anos e 4 a 5 anos - Matrícula inicial por Dependência 

Administrativa Fonte: SEADE 2014 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

200
1 

13.229 10.776 - 2.453 

200
2 

13.930 11.064 48 2.818 

200
3 

13.666 11.039 11 2.616 

200
4 

14.165 11.207 40 2.918 

200
5 

14.119 10.962 41 3.116 

200
6 

12.694 10.022 11 2.661 

200
7 

12.351 9.962 12 2.377 

200
8 

11.424 8.766 4 2.654 

200
9 

*8.786 6.502 - 2.284 

201
0 

*7.968 5.257 14 2.697 

201
1 

*7.705 4.980 22 2.703 

2012 *7.180 4.354 14 2.812 

2013 *8.027 4.921 13 3.093 

2014 *8.116 4.903 09 3.194 

* Em decorrência de lei federal no 11.274, de fevereiro de 2006, do ensino fundamental, de 9 anos, iniciando- 
se aos 6 anos de idade, as crianças de 6 anos da rede municipal foram gradativamente para o ensino 
fundamental, a partir do início de 2008, sendo transferidas da pré-escola para o ensino fundamental do 
município 4.779 em 2009, e 3.536 em 2010. 
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1 2 3 4 5 

A participação do ensino público em relação ao total de matrículas iniciais na 

faixa de 4 a 5 anos em 2010 foi de 66,15%, e no ensino privado de 33,85%. Já em 2014, 

sua participação foi de 60,4% e no ensino privado foi de 39,6%, revelando maior 

evolução no ensino privado que no público. 

 

As matrículas caíram em 2012, mas voltaram a crescer em 2013, com pequeno 

aumento em 2014. 

 Relação entre matrículas iniciais para o ensino infantil – PRÉ-ESCOLA – 4 a 6 anos 
(até 2008) e 4 a 5 anos (2009 em diante) x População em idade escolar de 4 a 6 anos 

(até 2009) e 4 a 5 (2010 em diante) – Fonte: SEADE 

ANO População em idade 
escolar de 4 a 6 anos 

Matrículas iniciais – 
Pré-escola – 4 a 6 e 4 

a 
5 anos 

Diferença população x 
vaga 

 
 
 
 

4 a 6 

2001 14.987 13.229 1.758 11,7% 

2002 14.758 13.930 828 5,6% 

2003 14.518 13.666 852 5,9% 

2004 14.282 14.165 117 0,8% 

2005 14.041 14.119 (78) -0,6% 

2006 13.792 12.694 1.098 8,0% 

2007 13.529 12.351 1.178 8,7% 

2008 13.267 11.424 1.843 13,9% 

2009 12.999 8.786 * - 

 

 
4 a 5 

2010 8.391 + 7.968 423 5,0% 

2011 8.372 + 7.705 667 8,0% 

2012 8.350 + 7.180 1.170 14,0% 

2013 8.323 + 8.027 296 3,6% 

2014 8.293 + 8.116 177 2,1% 

+ Projeção 
* 4 a 5 anos de idade 

2010 2011 2012 2013 2014 

Educação Infantil: Pré-Escola – 4 a 5 anos - Matrícula inicial por 
Dependência Administrativa 2010 a 2014 

Fonte: SEADE. 
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A população urbana em idade de 4 a 5 anos, segundo projeção da Fundação 

SEADE, em 2014 era de 8.293 crianças, e foram matriculadas 8.116 crianças, nas redes 

Municipal e Privada. 

Os dados indicam que 177 crianças (2,1%) não freqüentam a pré-escola na 

cidade. A taxa de cobertura corresponde a um índice de 97,9% de matrículas iniciais no 

contexto urbano da cidade, muito embora haja disponibilidade de atendimento na 

rede para a sua universalização. 

 

 
Percebe-se uma tendência de estabilização no número de crianças em idade 

escolar de 4 a 5 anos na cidade, com probabilidade de universalizar as vagas em 2016 

para esta população. 

Considerando que a Pré-Escola é um momento estrategicamente importante 

para se iniciar a alfabetização, os dados remetem à necessidade de se buscar a 

universalização desse atendimento. 

Relação entre matrículas para o Ensino Infantil - PRÉ-ESCOLA - 4 a 5 
anos e a população em idade escolar de 4 a 5 anos , até 2020- Fonte: 

SEADE 2015 
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Na constituição Federal, artigo 205, a educação é garantida como direito de todos e, 

por inclusão, também das crianças de zero a seis anos, e em seu artigo 208, informa “O 

dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de (...) atendimento em 

creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade”. Também no seu inciso XXV, do 

Artigo 7º, informa que deverá haver “assistência gratuita dos filhos e dependentes, desde o 

nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas” (Ensino Infantil modificado 

para zero a cinco anos). 

 

 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2012/2014 

Educação infantil 

 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

1. Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da 
população de 4 a 5 anos e ampliar, até 2020, a 
oferta de educação infantil de forma a atender a 
50% da população até 3 anos, em período 
integral/parcial, opcional à família de acordo com  
a demanda da cidade e com garantia de qualidade. 

 

1. Já está garantido o atendimento para a 
população de 4 a 5 anos. 
Para a faixa de 0 a 3 anos, em 2015, o 
atendimento encontra-se próximo a 50% da 
população e continua-se a ampliar a oferta de 
vagas. 

Objetivos:  

1. Revisar, com a participação da equipe 
pedagógica da escola, no prazo de um ano, os 
padrões de infraestrutura da legislação em vigor, 
visando assegurar o atendimento das 
especificidades do desenvolvimento das faixas 
etárias atendidas nas instituições de educação 
infantil (creches e pré-escola), no que se refere a: 
a) espaço interno, com iluminação, insolação, 

ventilação, visão para o espaço externo, 
rede elétrica e segurança; 

b) instalações sanitárias e para higiene  
pessoal das crianças; 

c) instalações para preparo e/ou serviço de 
alimentação; 

1. As reformas e adequações dos prédios, 
quanto aos itens a,b e c, vêem sendo 
paulatinamente adequados as necessidades de 
infraestrutura das escolas, com especial 
atenção às demandas de maior urgência, sendo 
que a revisão deve ser realizada pela equipe 
pedagógica juntamente com o Conselho Escolar 
(Entre 2012 a 2014, foram reformadas 9 
unidades e implantadas 3 novas escolas). 

Entre 2012 a 2014 foram adquiridos materiais e 
mobiliários adequado para implementação dos 

ambientes internos e externos; 
a) De modo geral as escolas de Educação 
Infantil, são jardinadas e arborizadas. 

1.2 Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
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d) ambiente interno e externo para o 
desenvolvimento de atividades, forme as 
diretrizes curriculares para a educação 
infantil; mobiliário, equipamentos e 
materiais pedagógicos; 

e) arborização. 

 

 

2. Promover a divulgação dos padrões de 
infraestrutura estabelecidos em lei, 
contemplando as situações de credenciamento, 
autorização para o funcionamento, reforma, 
ampliação e construção de instituições de 
educação infantil públicas e privadas (lucrativas e 
não lucrativas); 

2. Está em fase final de elaboração documento 
que visa regulamentar padrões mínimos de 
qualidade para as instituições de educação 
infantil privadas, lucrativas ou não (servirá de 
referência para as públicas e parceiras). O 
documento também visa a autorização e 
funcionamento, por meio de credenciamento 
das entidades particulares 

 

3. Garantir a manutenção e expansão de vagas de 
programas de formação continuada de acesso a 
todos os profissionais da educação e de 
qualidade, para atualização permanente e o 
aprofundamento dos conhecimentos dos 
profissionais que atuam na educação infantil; 

3. A SME assegura semestralmente, por meio 
do DPPPE (Departamento de Planejamento 
Projeto e Pesquisas Educacionais), cursos de 
formação continuadas aos profissionais da 
Educação Infantil e das Creches Conveniadas, 
oferecidos em diferentes horários para  
atender as necessidades, inclusive com 
modalidade EAD, além de parcerias com 
outras instituições culturais e educativas. 
A SME procurará garantir também as 
especificidades de formação dos atores 
educativos, bem como as condições de 
horário para participação com enfoque no 
período noturno.  

 
 

 

 

4. Assegurar que, em um ano, o município revise 
sua política para a educação infantil, com base nas 
diretrizes nacionais e demais legislações em vigor;  

 

4. A Secretaria Municipal da Educação em 
convenio com as universidades vêem 
construindo desde 2011 a proposta curricular 
para a educação infantil, com previsão de 
entrega para 2015, bem como buscando adequar 
seus padrões de infra estrutura.  
 

5. Elaborar, no prazo de um ano, orientações 
curriculares que considerem os direitos, as 
necessidades específicas da faixa etária 
atendida e tenham em vista a necessária 
integração com o ensino fundamental;  
  

 

 

5. A proposta curricular está em fase final de  
implementação.  
- Formação com professores da Educação Infantil 
que atuam no último ano dessa etapa e 
Professoras dos 1º ano do Ensino Fundamental 
para maior integração.  
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6. Elaborar e atualizar os projetos pedagógicos 
das escolas, a partir da revisão da política e das 
orientações curriculares da educação infantil, 
conforme estabelecido no item anterior, 
envolvendo os diversos profissionais da  
educação, bem como os usuários; 

6. As unidades Escolares atualizaram os dados 
e anexos de seus PPP e após a implementação 
da Proposta Curricular para a Educação 
Infantil, farão os ajustes teóricos 
metodológicos. 

7. Direcionar, prioritariamente, os investimentos 
públicos municipais em educação para a  
educação infantil; 

7. Os investimento são gerenciados e 
destinados prioritariamente à Educação 
Infantil. 

8. Garantir estrutura e quadro próprio para o 
efetivo funcionamento do sistema municipal de 
acompanhamento, controle e supervisão da 
educação, nos estabelecimentos públicos e 
privados, visando apoio técnico-pedagógico para 
a melhoria da qualidade e a garantia do 
cumprimento dos padrões estabelecidos pelas 
diretrizes nacionais, estaduais e municipais; 

8. A Secretaria Municipal da Educação mantém 
em seu organograma profissionais para o 
acompanhamento, controle e supervisão nos 
estabelecimentos públicos e privados. 
O apoio técnico-pedagógico é oferecido pelo 
DEI e DPPPE, atuando em cursos de formação, 
inclusive nos ATPCs. 

9. No prazo de um ano, estabelecer normas para 
a composição e funcionamento do sistema 
municipal de acompanhamento, controle e 
supervisão da educação, visando a uma  
adequada relação supervisor-escolas com vistas à 
melhoria na qualidade do ensino 

9. As normas para acompanhamento, controle 
e supervisão da educação, estabelecidas pelo 
CME, estão sendo cumpridas, pelo Sistema 
Municipal da Educação. 

10. Assegurar acompanhamento e apoio aos 
docentes  por  meio  de  atividades  de  estudo e 

10. A Secretaria Municipal da Educação tem 
assegurado o acompanhamento e apoio   aos 

reflexão desenvolvidas nas escolas, através de 
equipe matricial, sob coordenação dos órgãos 
competentes 

docentes, por meio de atividades de estudo  
e reflexão, através dos ATPs  e 
supervisionado pela equipe da DPPPE. 

11. Instituir, no prazo de um ano, mecanismos 
de integração e colaboração entre os setores da 
educação, saúde e assistência na manutenção, 
expansão, administração, controle e avaliação 
das instituições de atendimento das crianças de 
0 a 5 anos de idade 

11. Além de contemplar em seu quadro de 
RH, uma assistente social, a SME mantém 
convênios com Universidades e Instituições 
(APAE, APIECE, SORRI e Lar Escola Santa 
Luzia), bem como, mantém parcerias com a 
Secretaria da Saúde. 
 

12. Manter a oferta de alimentação  escolar 
para as crianças atendidas na educação infantil, 
nos estabelecimentos públicos e conveniados, 
por meio de colaboração financeira da União, 
do Estado e do Município (convênios) 

12. A oferta é assegurada através do FNDE, 
FDE e fiscalizada pelo CAE. 
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13. Assegurar o fornecimento dos materiais 
pedagógicos adequados às faixas etárias e às 
necessidades do trabalho educacional nos 
estabelecimentos públicos e conveniados, de 
forma que: 
a) sejam atendidos os padrões de  

infraestrutura definidos no objetivo nº 1; 
b) sejam adquiridos e/ou repostos anualmente 

os recursos pedagógicos , em especial, 
brinquedos, jogos e livros infantis, 
garantindo acervo diversificado, em 
quantidade e qualidade adequadas; 

c) seja adquirido e/ou mantido acervo de livros 
para pesquisa e formação de educadores e 
pais; 

d) haja participação da comunidade escolar 
(colegiados e instituições auxiliares) na 

13. O SME adquire e repõe os materiais 
necessários ao desenvolvimento infantil, 
conforme as necessidades e possibilidades. 
Os gestores educacionais são convidados a 
participar da escolha dos itens solicitados. 
Os conselhos escolares em fase de 
implantação também participarão deste 
processo. 

definição desses materiais, considerando-se 
o projeto político-pedagógico da unidade, 
bem como o papel do brincar e a função do 
brinquedo no desenvolvimento infantil 

 

14. Estabelecer um programa de 
acompanhamento das demandas por meio da 
manutenção de um cadastro único, permanente 
e informatizado, acessível, a qualquer tempo, 
aos Dirigentes Escolares, aos Conselhos 
Tutelares, Conselho de Direitos e de Educação e 
à população, bem como banco de dados que 
subsidiem a elaboração e a implementação de 
Políticas Públicas para a Infância 

14. A Secretaria Municipal da Educação 
mantém um cadastro único permanente e 
informatizado Gestão Escolar, acessível aos 
gestores escolares, Conselho Escolar e aos 
demais Conselhos, mediante oficio e 
observado o sigilo de dados pessoais, 
considerando o regime de colaboração. 

 
 

 

15. Criar, manter e ampliar Conselhos Escolares 
e outras formas de participação da comunidade 
escolar e local na melhoria da estrutura e 
funcionamento das instituições de educação 
infantil públicas e privadas (lucrativas e não- 
lucrativas), bem como no enriquecimento das 
oportunidades educativas e dos recursos 
pedagógicos, garantindo-se: 
a) maior integração na relação família-escola; 
b) realização de reuniões em horários que 

facilitem a participação da família; 
c) aumento da periodicidade das reuniões do 

Conselho de Escola, assegurando o mínimo 
de quatro reuniões anuais, sendo duas por 
semestre; 

d) realização de cursos de formação de 
conselheiros escolares e de cursos sobre o 
papel   dos   Conselhos   para   a comunidade 
escolar 

15. Legislação aprovada que  contempla 
todos os itens previstos no objetivo: 
- Implantação do Conselho escolar em 2014; 
- Curso de Formação de Conselheiros e 
Tutores para ampliação em todas as 
Unidades Escolares; 
- Programa de implantação doa Indicadores 
de Qualidade na Educação Infantil –  
INDIQUE. 



24 

 

 

 
 

16. Estabelecer, no prazo de 2 anos, e com a 
colaboração dos setores responsáveis pela 
educação, saúde e assistência social e de 
organizações não governamentais, Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
Conselho Tutelar, programas de orientação e 
apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos, nos 
casos de pobreza, violência doméstica e 
desagregação familiar extrema 

16. A Secretaria Municipal da Educação por 
meio do setor de assistência social e em 
parceria com a SEBES e Conselhos 
relacionados a rede de  proteção da  infância 
e da adolescência tem desenvolvido 
programas de orientação e apoio. 

17. Manter o atendimento parcial e integral das 
crianças de 0 a 3 anos e adotar, até o final da 
década, progressivamente, o atendimento para 
todas as crianças de 4 e 5 anos, garantindo-se 
padrões de qualidade estabelecidos, de acordo 
com as necessidades da demanda 

17. O atendimento para as crianças de 0 a 3 é 
mantido, nas duas modalidades e o 
atendimento de 4 e 5 está progressivamente 
sendo absorvido pelo sistema de ensino. 

18. Promover debates com a sociedade civil 
sobre o direito da criança à educação infantil 
pública, gratuita e de qualidade bem como dos 
deveres da família junto à Unidade Escolar 

18. As unidades escolares promovem com 
suas comunidades eventos que favorecem a 
participação da família. 

19. Promover palestras e encontros voltados à 
comunidade para uma maior conscientização 
quanto aos direitos e deveres às necessidades 
físicas, psicológicas e sociais da faixa etária em 
questão, e implantar e aprimorar a Escola de 
Pais 

19. As unidades  através  das  reuniões  de 
pais promovem a conscientização das 
necessidades físicas, psicologias e sociais 
próprios de cada faixa etária. 
Palestras são realizadas em algumas 
unidades. 

20. Garantir que a avaliação dos alunos na 
educação infantil seja feita considerando seus 
próprios avanços em relação a seu 
desenvolvimento 

20. As unidades são orientadas para que seja 
realizada a avaliação qualitativa e processual 
levando-se em conta os avanços de cada 
aluno. 

 
21.  Estabelecer  condições  para  a  inclusão das 
crianças com deficiência, com apoio de 
especialistas e cuidadores, definindo o número 
máximo de crianças por sala, imóvel, mobiliário, 
material pedagógico adaptado, espaço físico 
acessível, orientação, supervisão e alimentação; 

 
21. As adaptações são realizadas, e as 
Unidades Escolares contam com pessoal de 
apoio e cuidadores, conforme a demanda. 
Com relação ao número máximo de alunos a 
SME procura equalizar de acordo com as 
possibilidades, uma vez que não existe 
documento regulatório a respeito. 
As condições para o atendimento deste 
objetivo devem ser ampliadas, uma vez que a 
demanda cresce a cada ano.  
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22. Estabelecer condições formais para 
acompanhamento pela comunidade escolar dos 
projetos de construção e reforma, em todas as 
suas etapas: elaboração, execução e fiscalização 
do projeto, com representantes dos diferentes 
setores, inclusive da vigilância sanitária, 
engenharia e arquitetura e equipe pedagógica 

22. O DEI tem participado mais efetivamente 
nas decisões desta natureza. Diretores e 
Professores participam das discussões sobre 
os projetos, e com a implantação dos 
Conselhos Escolares, participarão ativamente  
dos processos decisórios., inclusive com a 
criação de protocolos que definam prazos e 
responsabilidades para o cumprimento das 
solicitações. 

23. Promover ações junto às instituições 
formadoras do Ensino Superior, a fim de 
qualificar a formação de professores para a 
Educação Infantil, com conteúdos específicos da 
área 

23. A SME mantém parcerias com as 
Universidades neste sentido. 

 

24. Garantir os princípios da Gestão 
Democrática discutidos neste documento 

24. A Gestão democrática tem sido princípio 
da Gestão Municipal Educacional, bem como 
no âmbito da Unidade Escolar com a 
implantação dos Conselhos Escolares 

 

25. Garantir acesso à apropriação das formas 
mais ricas e elaboradas da cultura construídas 
pela humanidade 

25. Existem convênios entre a PMB e as 
Universidades, Secretaria de Cultura, SESC e 
outros, com programas, ações culturais e 
Projetos de Pesquisa, para formação 
continuada dos Servidores, e fortalecimento 
das atividades pedagógicas com os alunos. 

26. Constituir equipes multidisciplinares e 
multiprofissionais em polos (fonoaudiólogos, 
psicólogos e assistentes sociais) que possam dar 
suporte à prática educativa 

26. O SME mantêm convênios com as 
Universidades, Entidades especializadas nas 
áreas  que fornecem suporte a prática 
educativa. 
Ainda no ano de 2016, será criado um Grupo 
Interinstitucional para a construção de um 
projeto de implantação de equipe 
multidisciplinar e multiprofissional, com a 
participação de representantes do segmento 
de Professores e do Conselho Municipal de 
Educação. 
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27. Especificar a carga horária de atendimento, 
se há espaço físico e número de alunos 
adequado, infraestrutura, profissionais 
suficientes, atividades diversificadas com 
profissionais gabaritados que ofereçam 
qualidade nas escolas de período parcial/ 
integral 

27. O SME vem atendendo as necessidades 
da demanda na direção da universalização, 
bem como garantir o número adequado de 
alunos, buscando racionalizar as condições 
infraestruturais.  

O número de crianças em sala de aula tem como 
referência a portaria SME no. 127/2008, que prevê 
o número de crianças em sala de aula da seguinte 
forma: 
Berçário I – 06 alunos 
Berçário II – 10 alunos 
Grupo I – 15 alunos 
Grupo II – 20 alunos 
Grupo III – 25 alunos 
Grupo IV – 25 alunos, 
bem como o documento do Ministério da Educação 
denominado “ Indicadores da Qualidade na 
Educação Infantil”, definindo no mínimo uma 
professora para cada agrupamento de: 
- 6 a 8 crianças até 2 anos  
- 15 crianças até 3 anos 
- 20 crianças de 4 até 6 anos, cabendo esclarecer 
que devem ser ressalvadas as salas com mandato 
de segurança judicial. 

 28. Manter e ampliar uma interlocução com o 
poder judiciário, oferecendo subsídios para que 
os magistrados tomem medidas cabíveis 
respeitando as necessidades escolares 

28. O SME mantém permanente interlocução 
com o poder judiciário, oferecendo 
informações sobre a realidade das demandas 
educacionais 

29. Garantir até 2016, que o atendimento 
pedagógico de crianças a partir de 4 meses nos 
berçários seja feito por Professores 

29. Foi nomeada uma Comissão de Gestores 
para estudos sobre o atendimento das 
crianças no período integral a partir dos 4 
meses, e deverá apresentar os estudos 
conclusivos até o final do 1º. Semestre de 
2016, considerando a necessidade de 
contratação de novos professores, e 
observadas as peculiaridades das entidades 
conveniadas. 
 

30. Buscar o desenvolvimento da autonomia da 
criança, utilizando para isso situações em sala 
de aula 

30. A proposta pedagógica da Educação 
Infantil da SME contempla o 
desenvolvimento da autonomia da criança 

31. Estabelecer rotina de período integral para 
renovar atitudes que respeitem a 
individualidade, direitos e necessidades básicas 
da criança tais como: banho, sono, alimentação 
e atividades pedagógicas 

31. A proposta pedagógica da Educação 
Infantil da SME contempla 

32. Viabilizar convênios com as universidades 
para oferecimento de cursos de pós-graduação 
aos Profissionais da Educação 

32. Existem convênios com as Universidades 
que contemplam este item 

33. Viabilizar, mediante convênios, projetos e 
contratos, a melhoria da segurança nas escolas, 
garantindo vigilância 24 horas por dia e em 
finais de semana 

33. Estão sendo elaborados estudos para 
implantação de vigilância permanente 
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34. Viabilizar programa de informática 
educacional no ensino de 4 a 5 anos, 
disponibilizando equipamentos  com internet 

34. Estão sendo elaborados estudos para 
implantação da informática educacional 
 

35. Possibilitar que, em finais de semana, a 
escola possa ser utilizada para o oferecimento 
de cursos e reuniões para os pais dos alunos 
segundo regulamentação do Conselho de Escola 
ou APM 

35. A Unidade Escolar é aberta a comunidade 

 
36. Viabilizar o conteúdo de língua inglesa no 
ensino de 4 a 5 anos com professores da área 

36. A universalização da educação infantil e o 
atendimento em período integral são 
prioridades e tornam incompatível o 
atendimento deste item de imediato 

37. Garantir a presença de um Professor 
Adjunto em cada período de cada Unidade de 
Ensino 

37. A presença do Professor Adjunto esta 
garantida na maioria das Unidades Escolares, 
com atividade em sala de aula. Deverá ser 
garantida em todos os períodos de cada 
Unidade Escolar do SME, garantindo que a 
substituição possa ocorrer quando 
necessário. 

 

38. Garantir o período de férias escolares em 
janeiro, para que as crianças possam fortalecer 
seus laços familiares 

38. É garantido, com exceção das crianças 
com vulnerabilidade e de necessidade 
familiar extrema, com o atendimento por 
meio de pólos, sendo assegurado o descanso 
por ocasião das ferias do responsável 
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 2. ENSINO FUNDAMENTAL  
 

 

 2.1.   Diagnóstico:  
 
 

A população em idade escolar de 6 a 14 anos tem diminuído tanto em relação às faixas de 

6 e 7 a 10 anos (1º ao 5º ano), quanto na faixa de 11 a 14 anos (6º ao 9º ano). 

 
 

População em idade escolar – BAURU – Fonte: 

SEADE 

 

ANO 6 ANOS 
7 A 10 

ANOS 

11 A 14 

ANOS 

TOTAL 

2001 5.033 20.699 22.058 47.790 

2002 4.964 20.529 21.986 47.479 

2003 4.893 20.346 21.898 47.137 

2004 4.822 20.162 21.809 46.793 

2005 4.749 19.975 21.710 46.434 

2006 4.673 19.765 21.587 46.025 

2007 4.592 19.537 21.442 45.571 

2008 4.511 19.304 21.290 45.105 

2009 4.428 19.062 21.124 44.614 

2010 4.347 18.821 20.959 44.127 

2011* 4.303 18.414 20.397 43.114 

2012* 4.257 18.010 19.842 42.109 

2013* 4.211 17.608 19.297 41.116 

2014* 4.162 17.209 18.760 40.131 

2015* 4.114 16.812 18.232 39.158 

2016* 4.159 16.859 17.912 38.930 

2017* 4.203 16.901 17.591 38.695 

2018* 4.246 16.938 17.267 38.451 

2019* 4.287 16.972 16.942 38.201 

2020* 4.326 17.000 16.619 37.945 

* Projeção (SEADE) 

Os dados evidenciam que desde 2001 até 2015 a população em idade escolar nas faixas de 

6 a 10 anos (1º. Ciclo do ensino fundamental), vem diminuindo, e a projeção de 2016 até 2020 

aponta leve retomada de crescimento. Isto implica a necessidade de aumento do número de vagas 

a partir de 2016 para suprir a demanda para estas faixas de idade. 
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Já para a população de 7 a 10 anos (2º. Ciclo do ensino fundamental), os dados evidenciam 

que desde 2001 até 2015 vem diminuindo e a projeção até 2020, aponta a continuidade desta 

diminuição. 

 
 
 

A diminuição da população nestas faixas de idade permite que o Município e o Estado 

possam pensar políticas de ampliação da jornada escolar. A estabilidade dos dados populacionais 

para estas faixas não deve significar ausência de necessidade de construção de novas escolas. 

Cabe também apontar a necessidade de se ter número de alunos por classe compatível com 

processos educacionais de qualidade. 

Quando analisamos os dados de matrícula inicial no Ensino Fundamental de Bauru, da 1ª 

à 4ª série (até 5ª série a partir de 2009), verificamos um pequeno aumento. 

 
 

Ensino Fundamental: Matrícula inicial por Dependência Administrativa – 1ª a 4ª Série 

(1º. Ao 5º. ano a partir de 2009) - SEADE 2014 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2001 22.265 2.593 15.513 4.159 

2002 22.909 3.784 15.020 4.105 

2003 23.001 4.068 14.796 4.137 

2004 23.086 4.222 14.555 4.309 

2005 22.933 5.353 13.213 4.367 

2006 23.004 5.746 12.677 4.581 

2007 22.766 5.902 12.111 4.753 

2008 22.893 6.661 11.649 4.583 

2009 *22.647 7.173 11.112 4.362 

Evolução da população em idade escolar de 6 a 14 anos - 
Fonte: SEADE 2015 
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Evolução das matrículas iniciais do Ensino Fundamental – Anos 
iniciais, por dependência Administrativa, de 2001 a 2014 – 

Fonte: SEADE 2014 

18.000 

16.000 

14.000 

12.000 

10.000 

8.000 

6.000 

4.000 

2.000 

0 

Municipal 

Estadual 

Privada 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10    11    12    13  14 

2010 *23.599 7.369 11.132 5.098 

2011 23.303 7.270 10.806 5.227 

2012 22.289 7.010 9.957 5.322 

2013 21.727 6.739 9.446 5.542 

2014 22.985 6.976 10.137 5.872 

* Em decorrência de lei federal nº 11.274, de fevereiro de 2006, do ensino fundamental de 9 
anos, iniciando-se aos 6 anos de idade, as crianças de 6 anos da rede municipal foram 
gradativamente para o ensino fundamental, a partir de 2008, sendo transferidas da pré-escola 
para o ensino fundamental do município 4.779 em 2009, e 3.536 em 2010. 

 

Ocorreu aumento de matrícula ao longo de 2001 a 2014 na Rede Municipal e Privada. Por 

outro lado, a Rede Estadual diminuiu sua participação nas matrículas do Ensino Fundamental dos 

anos iniciais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em 2009, as matrículas iniciais representavam 96,4% do total de crianças de 6 a 10 anos 

na cidade. Em 2014, as matrículas iniciais representam 107,5% do total de crianças de 6 a 10 anos, 

ocorrendo cobertura total e, provavelmente, com matrículas de crianças fora da idade (6 a 10 

anos). 
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A média de alunos por turma no Ensino Fundamental Anos iniciais em 2010, foi de 28,7 

alunos nas escolas do Ensino Fundamental Municipal, 27,6 para as Escolas da Rede Estadual e 18,0 

para as escolas privadas. Em 2014, caem as médias da Rede Municipal e Estadual e aumenta a 

média das escolas privadas. 

 
 

Média de alunos por turma– Ensino Fundamental – Anos Iniciais – 6 a 10 anos Fonte: 
INEP 2014 

Dependência Administrativa 2010 2011 2012 2013 2014 

Municipal 28,7 27,6 26,5 25,7 26,8 

Estadual 27,6 26,7 25,2 24,8 26 

Privada 18,0 18,3 18,1 18,4 19,1 

 

Entretanto, cabe considerar que as médias das Redes Municipal e Estadual são 

consideradas altas e podem comprometer o processo ensino aprendizagem. 

Comparando o aumento do número de matrículas em 2014 com o aumento da média de 

alunos por turma entre 2013 e 2014, verificamos não ocorreu aumento de salas para as novas 

vagas oferecidas. 

Quando analisamos os dados de matrícula anos finais no Ensino Fundamental de Bauru, 

da 5ª à 8ª série (6ª à 9ª a partir de 2009), verificamos uma diminuição ao longo dos últimos 10 

anos. 

Relação entre população de 6 a 10 anos e matrículas no 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais - SEADE- 2014 
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Ensino Fundamental - Matrícula por Dependência Administrativa – Anos finais 

5ª a 8ª série (6º ao 9º ano a partir de 2009) 

Fonte: SEADE 2014 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2001 23.393 1.148 17.778 4.467 
2002 22.728 1.197 17.167 4.364 

2003 21.615 1.541 15.797 4.277 

2004 21.388 1.300 15.741 4.347 

2005 21.351 1.455 15.544 4.352 

2006 21.506 1.481 15.656 4.369 

2007 21.611 1.579 15.732 4.300 

2008 21.655 1.548 15.881 4.226 

2009 21.534 1.601 15.709 4.224 

2010 22.101 1.637 15.864 4.600 

2011 21.951 1.603 15.820 4.528 

2012 22.484 1.703 16.031 4.750 

2013 22.205 1.644 15.985 4.576 

2014 20.048 1.473 14.047 4.528 

 

De um total de 23.393 matrículas iniciais em 2001, envolvendo as redes Municipal, 

Estadual e Privada, este número caiu para 20.048 em 2014. 

 

A queda no número de matrículas encontra-se nas três dependências administrativas,  

mas com maior intensidade nas escolas estaduais. Na Rede privada as matrículas encontram-se 

estáveis. 

Evolução das matrículas do Ensino Fundamental – Anos finais, por 
dependência Administrativa, de 2001 a 2014 – Fonte: SEADE 2014 
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Em 2001, as matrículas nos anos finais do ensino fundamental representavam 106,5% do total de 

crianças de 11 a 14 anos na cidade. Em 2014, estas matrículas dos anos finais representaram 

106,8% do total de crianças de 11 a 14 anos, ocorrendo cobertura total, e provavelmente com 

matrículas de crianças fora da idade escolar de sua série, com estabilização dos resultados, apesar 

de uma queda nas matrículas dos anos finais entre 2013 e 2014, coincidindo com a queda da 

população nesta faixa de idade. 

A média de alunos por turma no Ensino Fundamental da 5ª a 8ª série (6º ao 9º ano) da 

Rede Municipal era de 30,9 alunos e caiu para 27,8 em 2014. A média da Rede Estadual 

apresentava-se acima, com 32,5 alunos em 2010 e caiu para 31,5 em 2014. Já a Rede Privada 

apresentou uma média mais baixa, com 24,1 alunos por turma em 2010, caindo para 23,8 em 

2014. 

Média de alunos por turma– Ensino Fundamental – Anos Finais – 7 a 14 anos Fonte: 
INEP 2014 

Dependência Administrativa 2010 2011 2012 2013 2014 

Municipal 30,9 29,7 30,4 29,4 27,8 

Estadual 32,5 32,6 31,3 31,4 31,5 

Privada 24,1 24,2 24,7 24,5 23,8 

 

As médias de alunos das Redes Municipal e Estadual são consideradas altas e podem 

comprometer o processo ensino aprendizagem. 

Relação entre população de 11 a 14 anos e matrículas no Ensino 
Fundamental - Anos Finais - SEADE- 2015 
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Comparando a média de alunos por turma entre o primeiro ciclo do ensino fundamental 

(1º. Ao 5º. Ano- anos iniciais) e o segundo ciclo (6º. Ao 9º. Ano – anos finais), verificamos um 

aumento do número de alunos em sala de aula nos anos finais. 

 
 
 

A taxa de aprovação no ensino fundamental da 1ª a 4ª série tem aumentado no município 

desde 2002 até 2009, tanto na Rede Municipal quanto na Rede Estadual de Ensino. Já no Ensino 

Privado tem ocorrido o contrário. Houve uma diminuição na taxa de aprovação de 2002 (que era 

de 98,7%) para 95,1% em 2009. 

Taxa de Aprovação* no Ensino Fundamental 
1º. ao 5º. Ano e 6º. Ao 9º. ano por Dependência Administrativa – 2009 a 2013 

Fonte: SEADE 

Ano/ 
Depend. 

Total Municipal Estadual Privada 

 1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

200
9 

98,2 94,7 97,9 93,0 98,2 93,9 95,1 98,8 

201
0 

98,0 94,1 97,2 91,9 98,4 93,5 98,3 96,9 

201
1 

97,4 92,2 96,7 87,6 97,4 91,3 98,4 96,9 

2012 97,6 94,1 96,3 88,3 98,0 93,9 98,6 96,7 

2013 98,1 94,3 97,0 92,8 98,8 93,7 98,4 96,8 
* ALUNO APROVADO – É o aluno que, ao final do ano letivo, preenche os requisitos mínimos de 
aproveitamento e freqüência previstos, na legislação em vigor. (MEC). 

A taxa de aprovação na Rede Estadual mais alta que as demais dependências 

administrativas pode ser explicada pela adoção da progressão continuada em 1988. As taxas de 

aprovação no ensino fundamental estadual e privado encontram-se estabilizadas nos últimos  dois 

Média de alunos por turma do 1o. ao 5o. e 6o. ao 9o. ano do 
Ensino fundamental - por dependência administrativa em 2014 - 

Fonte SEADE 

1o. Ao 5o. Ano 6o. Ao 9o. Ano 

31,5 

26,8 27,8 
26 

23,8 

19,1 

Municipal Estadual Privada 
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anos. Já os resultados do ensino fundamental municipal ocorreram um aumento em 2013, embora 

sua taxa de aprovação é das três dependências administrativas. 

 

* ALUNO APROVADO – É o aluno que, ao final do ano letivo, preenche os requisitos mínimos de 
aproveitamento e frequência previstos, na legislação em vigor. (MEC). 

 

No Ensino Fundamental do 6º. ao 9º. ano, a taxa de aprovação é menor que o do 1º. ao 

5º. ano. Isto ocorre nas três dependências administrativas, o que evidencia a necessidade de se 

elaborar programas e projetos que minimizem a diminuição da aprovação no 2º. ciclo do ensino 

fundamental. 

A taxa de reprovação no Ensino Fundamental do 1º. ao 5º. ano tem diminuído em Bauru, 

de 2002 (4,6%) para 2009 (1,7%). 

Taxa de Reprovação* no Ensino Fundamental 
1º. ao 5º. Ano e 6º. Ao 9º. ano por Dependência Administrativa – 2009 a 2013 

Fonte: SEADE 

Ano/ 
Depend. 

Total Municipal Estadual Privada 

 1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

200
9 

1,6 4,2 2,0 6,8 1,5 4,6 1,2 1,5 

201
0 

1,8 4,6 2,8 7,0 1,3 4,8 1,6 3,0 

201
1 

2,1 5,4 3,0 10,5 1,8 5,6 1,4 3,0 

2012 2,1 4,3 3,2 9,7 1,6 4,0 1,4 3,3 

2013 1,7 4,2 2,8 6,7 0,9 4,3 1,6 3,1 
* ALUNO REPROVADO – É o aluno que, ao final do ano letivo, não preencheu os requisitos 
mínimos de aproveitamento e/ou frequência previstos, na legislação em vigor. (MEC). 

Taxa de aprovação no Ensino Fundamental em 
2013 - Quadro comparativo - SEADE - 2015 

1o. Ao 5o. Ano 6o. Ao 9o. Ano 

98,1 
98,8 98,4 

97 96,8 

94,3 

92,8 
93,7 

Total Municipal Estadual Privada 
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Em termos gerais, de 2009 a 2013, a taxa de reprovação, nas três dependências 

administrativas encontra-se estabilizada. Entretanto, ao focarmos os dados nos dois últimos anos 

de vigência da Plano Municipal, a taxa de reprovação caiu em termos gerais. 

A menor taxa de reprovação nos anos iniciais encontra-se na Rede Estadual e a maior taxa 

encontra-se na Rede Municipal. Já nos anos finais, a menor taxa encontra-se na Rede privada e a 

maior encontra-se na Rede Municipal. 

O desempenho da Rede Estadual em termos de taxa baixa de reprovação pode ser 

explicado também pela adoção da progressão continuada. 

Cabe também destacar a necessidade de se debruçar sobre o resultado da alta taxa de 

reprovação no ensino fundamental municipal do 6º. ao 9º. ano. 

 
 

Destacamos também que a taxa de reprovação do 6º. ao 9º. ano, é maior que a do 1º. ao 

5º. Ano, em todas as três dependências administrativas, evidenciando a necessidade de se 

elaborar programas e projetos que minimizem a o aumento da reprovação no 2º. ciclo do ensino 

fundamental 

Com relação à Taxa de Abandono, a menor taxa ocorreu na Rede Privada do Ensino 

Fundamental, com 0,1 em 2013 e a maior, na Rede Estadual 

Taxa de reprovação no Ensino Fundamental  em 2013 - 
Quadro comparativo - SEADE - 2015 
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Taxa de Abandono no Ensino Fundamental 
1º. ao 5º. Ano e 6º. Ao 9º. ano por Dependência Administrativa – 2009 a 2013 

Fonte: SEADE 

Ano/ 
Depend. 

Total Municipal Estadual Privada 

 1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

1ª. a 
5ª. 

6º. Ao 
9º. 

200
9 

0,3 1,1 0,1 0,4 0,4 1,4 - - 

201
0 

0,2 1,4 0,1 1,2 0,3 1,8 - - 

201
1 

0,5 2,4 0,3 1,9 0,8 3,1 0,2 0,1 
2012 0,3 1,6 0,5 2,0 0,4 2,1 - - 

2013 0,2 1,5 0,2 0,5 0,3 2,0 - 0,1 
*TAXA DE ABANDONO: Aluno afastado por abandono: é o aluno que deixou de freqüentar a escola 
durante o ano letivo, tendo sua matrícula cancelada. 

 

A taxa de abandono do Ensino Fundamental do 1º. ao 5º. ano apresenta-se menor que a 

taxa do 6º ao 9º ano em todas as dependências administrativas. Há a necessidade de se pesquisar 

os motivos da maior evasão no 2º. Ciclo do ensino fundamental, sobretudo na Rede Estadual. 

Apresentamos a seguir, o número de alunos concluintes do ensino fundamental de Bauru 

por ano. 
 

Concluintes do Ensino Fundamental 
por Dependência Administrativa – 2009 a 2013 

Fonte: SEADE 

Ano/ 
Depend. 

Total Municipal Estadual Privada 

200
9 

4.774 346 3.449 979 

201
0 

4.958 393 3.494 1.071 

201
1 

4.741 289 3.414 1.038 

2012 5.038 384 3.494 1.160 

2013 5.125 349 3.683 1.093 
 

Verificamos um pequeno aumento de alunos concluintes em 2013. 
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Com relação à taxa de distorção idade/série, ocorreu uma pequena diminuição no período 

de 2011 a 2014, nas escolas públicas do Ensino Fundamental de Bauru. A exceção ocorreu com o 

ensino privado, que aumentou, embora tenha apresentado a menor taxa. 

 
 

Taxa de distorção Idade/ano cursado no Ensino Fundamental 
Média da taxa do 1º. ao 9º. ano por Dependência Administrativa – 

2011 a 2014 
Fonte: SEADE 

Ano/Dependência Municipal Estadual Privada 

2011 6,7 8,5 2,6 
2012 6,0 8,3 2,7 

2013 5,4 7,6 2,6 

2014 5,1 7,0 2,8 
 

Ao detalharmos a taxa de distorção por ano cursado, verificamos que na medida em que 

aumentam os anos de estudo, aumenta a distorção idade-série cursada, nas três Redes de Ensino. 

Entretanto, a Rede Pública obtém alta porcentagem de taxa de distorção idade/série. 

Concluintes do Ensino Fundamental 
por Dependência Administrativa – 2009 a 2013 

Fonte: SEADE 
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Comparando os dados de 2010 com os de 2014, ocorreu pequena diminuição dos 

resultados em 2014 para o ensino público e um aumento na Rede Particular. 

 
 

Taxa de Distorção - Ensino Fundamental de 9 anos: 

Por ano do 1º ao 9º ano - Ano: 2010 / 2014 

Fonte: Fonte: http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais 

ANO Rede Estadual Rede Municipal Rede Particular 

 2010 2014 2010 2014 2010 2014 

1º ano 0,2% 1,1% 0,1% 1,3% 0,4% 0,4% 

2º ano 1,7% 1,4% 1,7% 1,2% 2,4% 1,5% 

3º ano 2,2% 2,5% 4,3% 4,4% 1,3% 2,4% 

4º ano 5,6% 3,2% 9% 4,8% 1,3% 2,2% 

5º ano 12,8% 3,9% 12,8% 3,2% 1,8% 1,9% 

6º. 
ano 

10,8% 10,7% 15,3% 11,4% 3,1% 4,3% 

7º. 
ano 

12,7% 8,2% 16,5% 15,4% 3,7% 3,5% 

8º. 
ano 

12,2% 9,5% 19,0% 13,5% 4% 3,6% 

9º. 
ano 

13,7% 13,0% 18,7% 17,4% 3,1% 5,4% 

 

Cabe também acrescentar que a partir do 5º. Ano, há um aumento significativo na taxa  

de distorção idade/série, principalmente nas Escolas do Ensino Fundamental Municipal. 

A taxa de distorção idade-série ressalta o impacto das taxas de reprovação, repetência e 

evasão, ao longo do processo de escolarização, bem como revela dificuldades de 

acesso/permanência do aluno na escola. Tais resultados devem ser objeto de preocupação e de 

construção de Projetos por parte do Ensino Fundamental Estadual e Municipal. 

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais
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 2.2 O IDEB no município de Bauru  
 
 

O IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) foi pelo INEP (Instituto Nacional de 

Estudos e de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) em 2007, com o objetivo de medir a  

qualidade da rede de ensino nas escolas brasileiras. O índice é calculado com base nas taxas de 

rendimento escolar (indicadas pelos índices de aprovação e evasão) e médias de desempenho dos 

alunos nos exames padronizados aplicados pelo INEP. Os índices de aprovação são obtidos a partir 

dos dados do Censo Escolar realizado anualmente pelo INEP e as médias de desempenho  

utilizadas são aquelas observadas na Prova Brasil (para IDEBs de escolas e municípios) e do SAEB 

(no caso dos IDEBs dos estados e nacional). Para os cálculos utiliza-se uma escala de 0 a dez. 

 
Dados do IDEB – Bauru 

 

 
O IDEB de Bauru observado para as séries iniciais em 2005 a 2013 das escolas municipais  

de Bauru apresenta um índice acima da média das escolas Municipais do Brasil. 

O mesmo ocorre com o IDEB das escolas estaduais de Bauru, que apresenta um índice 

acima da média do Brasil. 

O IDEB de Bauru observado para as séries iniciais do Ensino 
Fundamental e o IDEB Brasil – Fonte: INEP 

6 
5,7 

5 5,1 
5,3 

4,9 

4,4 

5,7 
5,5 

5,1 

4,7 

5,6 
5,4 

4,9 

4 

4,4 

3,9 

3,4 

5 

4,6 
4,3 
4 

3 

2 

estadual Brasil 

municipal Brasil 

estadual Bauru 

municipal Bauru 

1 

0 

2005 2007 2009 2011 2013 
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As escolas estaduais de Bauru não têm alcançado a meta projetada, e a diferença entre o 

resultado observado e a meta alcançada tem aumentado a partir de 2011. 

 

Já para as escolas municipais de Bauru, ocorreu uma queda dos resultados em 2013, não 

alcançando a meta projetada. 

No que se refere às séries finais do ensino fundamental, verificamos o seguinte quadro: 

Comparação entre os resultados do IDEB observado e o 
projetado - ANOS INICIAIS para as escolas MUNICIPAIS 

de Bauru 

Observado 
 

5,3 

Projeção 

5,7 5,5 

5,4 

5,7 
4,5 

5,2 

4,4 4,6 4,8 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 

Comparação entre os resultados do IDEB observado e o 
projetado - ANOS INICIAIS para as escolas ESTADUAIS de 

Bauru 

Observado Projeção 

6,1 
5,2 5,5 5,9 6,3 

5,1 5,0 
5,7 5,5 5,6 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 
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As escolas estaduais de Bauru não têm alcançado a meta projetada, e a diferença entre o 

resultado observado e a meta alcançada tem aumentado a partir de 2011. 

 

Já para as escolas municipais de Bauru, ocorreu aumento dos resultados em 2013, porém 

não alcançou a meta projetada. 

Comparação entre os resultados do IDEB observado e o 
projetado - ANOS FINAIS para as escolas MUNICIPAIS de 

Bauru 

observado projeção 

 
4,9 

4,4 

4,5 

4,5 

4,9 
5,3 

4,8 

5,6 

4,6 4,7 

2005 2007 2009 2011 2013 

Comparação entre os resultados do IDEB observado e o 
projetado - ANOS FINAIS para as escolas ESTADUAIS de 

Bauru 

observado projeção 

 
4,7 5,1 

4,3 
4,7 5,4 

4,2 4,4 

4,3 4,4 4,4 

2005 2007 2009 2011 2013 
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Observado Metas 

Resultados observados e Metas projetadas para os anos iniciais e 
finais do Ensino Fundamental de Bauru das escolas da Rede 

Municipal de Bauru - Fonte: INEP 

Municipal Anos iniciais Municipal Anos finais 

6,5 
6,0 6,2 

5,3 
5,7 5,4 

5,7 

6,1 
6,3 

4,4 4,6 
4,8 5,6 

5,9 

4,9 
4,4 4,5 

4,7 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

 

Há diferença significativa entre os resultados do IDEB Anos iniciais com os resultados do 

IDEB Anos finais desde 2005 até 2013, tanto para as escolas estaduais como as municipais. 

As diferenças desses resultados revelam o impacto negativo para os alunos da passagem 

do 1º. Ciclo para o 2º. Ciclo do ensino fundamental. Aponta também para a necessidade de se 

organizar programas, projetos e estratégias que dêem conta de minimizarem tais impactos. 

A seguir, apresentamos os resultados para as séries iniciais do ensino fundamental das 

Escolas da Rede Municipal de Bauru, comparadas com as metas projetadas: 

Comparação entre anos iniciais e finais do IDEB das escolas 
municipais e estaduais de Bauru 

Estadual Anos iniciais Municipal Anos iniciais Estadual Anos finais Municipal Anos finais 

 
5,7 

5,1 
5,3 5,5 

5,7 5,6 
5,4

 
5,0 

4,7 
4,9 4,8 

4,4 
4,2 

4,4 
4,6 

4,3 
4,5 

4,7 
4,4 4,4 

2005 2007 2009 2011 2013 



 

O gráfico demonstra um distanciamento entre os anos iniciais e os anos finais do ensino 

fundamental. As metas, a partir de 2013 propõem uma diminuição no intervalo entre ambas, 

determinando assim uma necessidade de aumentar rapidamente o desempenho dos anos finais  

do ensino fundamental. 

 

O gráfico demonstra um distanciamento entre os anos iniciais e os anos finais do ensino 

fundamental. As metas, a partir de 2013 mantêm o mesmo distanciamento entre anos iniciais e 

finais, tendo em vista a larga diferença no intervalo entre ambas, determinando assim uma 

necessidade de aumentar rapidamente o desempenho dos anos finais do ensino fundamental. 

A seguir, apresentamos gráfico comparativo da performance das séries iniciais de todas  

as escolas do ensino fundamental do município de Bauru: 

Resultados observados e Metas projetadas para os anos iniciais e 
finais do Ensino Fundamental de Bauru das escolas da Rede Estadual 

de Bauru - Fonte: INEP 

Municipal Anos iniciais Municipal Anos finais 

6,8 
6,3 

6,6 

5,7 

7,0 

6,1 
5,1 5,0 5,5 5,6 

5,9 
5,4 5,7 

4,7 4,4 
4,4 

4,2 4,3 
 
 
 
 
 
 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Observado Metas 
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IDEB DAS SÉRIES INICIAIS DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL MUNICIPAL DE BAURU 

 IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS 

Escola 
2005 

 

 

2007 
 

 

2009 
 

 

2011 
 

 

2013 
 

 

2007 
 

 

2009 
 

 

2011 
 

 

2013 
 

 

2015 
 

 

2017 
 

 

2019 
 

 

2021 
 

 

ALZIRA CARDOSO PROFA EMEF 4.3 4.7 5.1 5.4 5.7 4.4 4.7 5.1 5.4 5.6 5.9 6.2 6.4 

ANIBAL DIFRANCIA CONEGO EMEF 4.9 5.0 5.9 6.1 5.7 5.0 5.3 5.7 5.9 6.2 6.4 6.6 6.9 

CLAUDETE DA SILVA VECCHI PROFA EMEF   5.0 5.2 4.8   5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 6.6 

DIRCE BOEMER GUEDES DE AZEVEDO 
EMEF 

3.4 4.0 4.9 4.4 5.1 3.5 3.8 4.2 4.5 4.8 5.1 5.4 5.7 

ETELVINO RODRIGUES MADUREIRA EMEF  5.1 6.0 6.4 6.1  5.3 5.6 5.9 6.1 6.3 6.6 6.8 

GERALDO ARONE EMEF PROF 3.8 3.7 4.7 4.7 4.3 3.9 4.2 4.6 4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 

IVAN ENGLER DE ALMEIDA EMEF 3.6 4.7 5.2 5.6 5.0 3.6 4.0 4.4 4.7 5.0 5.2 5.5 5.8 

JOSE FRANCISCO  - ZE DO SKINAO EMEF   4.9 5.9 5.5   5.2 5.4 5.7 6.0 6.2 6.5 

JOSE ROMAO PROF EMEF 4.3 4.4 5.1 6.3 4.9 4.4 4.7 5.1 5.4 5.6 5.9 6.1 6.4 

LOURDES O COLNAGHI EMEF 4.7 4.6 4.7 6.3 5.9 4.8 5.1 5.5 5.8 6.0 6.3 6.5 6.7 

LYDIA ALEXANDRINA NAVA CURY NER 
EMEF 

 
5.0 5.4 5.3 5.7 

 
5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 6.7 

MARIA CHAPARRO COSTA EMEF 4.1 4.6 4.8 5.4 4.8 4.2 4.5 4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 6.3 

NACILDA DE CAMPOS EMEF 3.8 4.6 4.9 5.3 4.9 3.8 4.2 4.6 4.9 5.2 5.4 5.7 6.0 

SANTA MARIA EMEF 5.5 4.9 5.6 6.9 6.9 5.5 5.8 6.2 6.4 6.6 6.8 7.0 7.2 

THEREZA TARZIA EMEF 4.7 5.1 5.9 5.9 6.5 4.8 5.1 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 6.7 

WALDOMIRO FANTINI EMEF 4.4 4.1 5.3 5.2 5.3 4.5 4.8 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 
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O conjunto dos dados demonstra que, ao se buscar a homogeneização dos resultados das escolas na direção do melhor resultado, 

poder-se-á apontar como meta que todas as escolas municipais alcancem, no mínimo, a nota 5 no IDEB para as séries iniciais, proximamente. A 

seguir, apresentamos os resultados para as séries finais das escolas municipais de Bauru. 
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IDEB DAS SÉRIES FINAIS DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL MUNICIPAL DE BAURU 

 IDEB Observado Metas Projetadas  

Escola 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

ANIBAL DIFRANCIA CONEGO 
EMEF 

4.3 4.4 4.8 4.4 4.6 4.3 4.5 4.7 5.1 5.5 5.7 6.0 6.2 

IVAN ENGLER DE ALMEIDA 
EMEF 

 
3.9 5.0 4.6 4.6 

 
4.0 4.2 4.5 4.8 5.1 5.3 5.6 

LYDIA ALEXANDRINA NAVA 
CURY NER EMEF 

 
4.8 5.4 5.0 5.1 

 
4.9 5.1 5.4 5.7 5.9 6.1 6.4 

NACILDA DE CAMPOS EMEF  4.5 4.3 4.9 3.7  4.6 4.8 5.2 5.5 5.7 5.9 6.2 

SANTA MARIA EMEF 4.8 4.6 5.3 4.6 5.7 4.8 5.0 5.2 5.6 5.9 6.1 6.4 6.6 

 

O conjunto dos dados demonstra que, ao se buscar a homogeneização dos resultados das escolas na direção do melhor resultado, 

poder-se-á apontar como meta que todas as escolas municipais alcancem, no mínimo, a nota 5 no IDEB para as séries finais. A seguir, 

apresentamos os resultados para as séries finais das escolas estaduais do ensino fundamental de Bauru. 
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IDEB DAS SÉRIES INICIAIS DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL ESTADUAL DE BAURU 

 Ideb Observado Metas Projetadas  

Escola 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

ADA CARIANI AVALONE PROFA  4.5 5.5 4.7 5.1  4.7 5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 

ANA ROSA ZUCKER D 
ANNUNZIATA PROFA 

 
5.1 6.0 5.8 6.0 

 
5.3 5.6 5.9 6.1 6.4 6.6 6.8 

ANTONIO FERREIRA DE 
MENEZES VEREADOR 

 
4.3 5.1 

 
*** 

 
4.5 4.9 5.1 5.4 5.7 5.9 6.2 

ANTONIO GUEDES DE AZEVEDO 
PROF 

 
5.2 

  
*** 

 
5.4 5.7 5.9 6.2 6.4 6.6 6.9 

ANTONIO SERRALVO SOBRINHO 
PROF 

 
5.2 5.7 5.3 5.3 

 
5.4 5.7 5.9 6.2 6.4 6.6 6.8 

ANTONIO XAVIER MENDONCA 
PROF 

 
5.3 6.0 5.7 6.1 

 
5.5 5.8 6.0 6.3 6.5 6.7 6.9 

AYRTON BUSCH PROF  3.2 4.0 4.6 4.5  3.4 3.7 4.0 4.3 4.5 4.8 5.1 

CARLOS CHAGAS DR  4.7 4.9 4.8 5.6  4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 

CAROLINA LOPES DE ALMEIDA 
PROFA 

 
4.9 5.3 6.6 *** 

 
5.1 5.4 5.6 5.9 6.1 6.4 6.6 

FRAGA MAJOR  4.1 5.4 4.9 3.3  4.3 4.6 4.9 5.1 5.4 5.7 6.0 

FRANCISCO ANTUNES PROF  5.2 6.1 6.1 5.6  5.4 5.7 5.9 6.2 6.4 6.6 6.8 

HENRIQUE BERTOLUCCI PROF  5.3 5.8 5.9 5.8  5.4 5.7 6.0 6.2 6.5 6.7 6.9 

IRACEMA DE CASTRO 
AMARANTE PROFA 

 
4.5 5.2 4.6 4.4 

 
4.7 5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 

JOAO MARINGONI  5.5 5.6 5.2 5.6  5.7 6.0 6.2 6.4 6.7 6.9 7.1 



50  

 

JOAO PEDRO FERNANDES  4.8 5.8 5.6 5.3  5.0 5.4 5.6 5.9 6.1 6.3 6.6 

JOAO SIMOES NETTO PROF  4.5 5.6 4.7 4.7  4.7 5.1 5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 

JOAQUIM DE MICHIELI PROF  6.1 6.7 6.5 6.9  6.2 6.5 6.7 6.9 7.1 7.3 7.5 

JOAQUIM RODRIGUES 
MADUREIRA 

 
5.2 5.4 6.6 5.5 

 
5.3 5.7 5.9 6.1 6.4 6.6 6.8 

JOSE RANIERI PROF  4.9 5.9 5.4 5.8  5.1 5.4 5.7 5.9 6.2 6.4 6.6 

JOSE VIRANDA PROF  4.9 5.5 5.1 5.3  5.1 5.5 5.7 6.0 6.2 6.4 6.7 

LUIZ BRAGA PROF  4.2 4.6 4.1 4.4  4.4 4.8 5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 

LUIZ CARLOS GOMES  4.5 5.1 5.0 5.9  4.7 5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 

MARTA APARECIDA HJERTQUIST 
BARBOSA PROFA 

 
4.6 5.4 4.9 5.4 

 
4.8 5.1 5.4 5.6 5.9 6.1 6.4 

MERCEDES PAZ BUENO PROFA  6.1 6.3 6.5 6.8  6.3 6.5 6.7 6.9 7.1 7.3 7.5 

SALVADOR FILARDI  4.7 5.6 5.2 6.0  4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 

SEBASTIANA VALDIRIA PEREIRA 
DA SILVA PROFA 

 
4.6 5.4 

 
*** 

 
4.8 5.1 5.4 5.6 5.9 6.2 6.4 

SILVERIO SAO JOAO PROF  6.0 6.9 6.8 7.0  6.2 6.5 6.7 6.9 7.1 7.3 7.4 

SUELI APARECIDA SE ROSA 
PROFA 

 
5.0 6.2 6.4 5.6 

 
5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5 6.7 

TORQUATO MINHOTO  5.5 6.4 6.7 7.0  5.6 5.9 6.2 6.4 6.6 6.8 7.0 

WALTER BARRETTO MELCHERT 
PROF 

 
4.8 5.2 5.5 5.8 

 
5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 6.3 6.6 

 

O conjunto dos dados demonstra que, ao se buscar a homogeneização dos resultados das escolas na direção do melhor resultado, 

poder-se-á apontar como meta que todas as escolas estaduais de Bauru alcancem, no mínimo, a nota 5 no IDEB para as séries iniciais. 
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IDEB DAS SÉRIES FINAIS DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL ESTADUAL DE BAURU 

 Ideb Observado Metas Projetadas  

Escola 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

ADA CARIANI AVALONE PROFA  3.5 4.4 3.8 3.8  3.6 3.8 4.1 4.5 4.7 5.0 5.2 

ANTONIO FERREIRA DE 
MENEZES VEREADOR 

 
4.2 4.2 4.3 3.9 

 
4.2 4.5 4.8 5.1 5.4 5.6 5.8 

ANTONIO GUEDES DE AZEVEDO 
PROF 

 
5.3 5.4 5.0 5.3 

 
5.4 5.6 5.9 6.1 6.4 6.6 6.8 

ANTONIO JORGE LIMA PADRE  4.4 4.3 4.5 4.3  4.5 4.7 5.0 5.3 5.6 5.8 6.0 

ARMINDA SBRISSIA IRMA  3.7 4.0 4.0 3.3  3.8 4.0 4.3 4.7 4.9 5.2 5.4 

AYRTON BUSCH PROF  2.7 3.9 3.7 4.0  2.8 3.0 3.4 3.7 3.9 4.2 4.5 

AZARIAS LEITE  4.6 5.2 4.7 4.7  4.7 4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 

CARLOS CHAGAS DR  3.6 4.1 3.9 4.3  3.7 3.9 4.2 4.6 4.8 5.1 5.3 

CAROLINA LOPES DE ALMEIDA 
PROFA 

 
4.5 4.3 4.2 3.4 

 
4.6 4.8 5.1 5.4 5.7 5.9 6.1 

CHRISTINO CABRAL PROF  4.3 5.0 4.4 4.0  4.4 4.6 4.9 5.3 5.5 5.7 6.0 

DURVAL GUEDES DE AZEVEDO 
PROF 

 
3.8 4.2 4.0 4.3 

 
3.9 4.1 4.5 4.8 5.0 5.3 5.5 

EDISON BASTOS GASPARINI 
PREF 

 
3.8 3.7 3.8 4.5 

 
3.9 4.1 4.5 4.8 5.1 5.3 5.6 

EDUARDO VELHO FILHO PROF  4.4 4.8 3.5 ***  4.5 4.7 5.0 5.3 5.6 5.8 6.0 

ERNESTO MONTE  4.2 4.5 4.6 5.1  4.3 4.5 4.8 5.1 5.4 5.6 5.9 

FRAGA MAJOR  3.9 4.5 4.0 4.4  4.0 4.2 4.6 4.9 5.1 5.4 5.6 

FRANCISCO ALVES BRIZOLA  3.9 3.9 3.8 3.4  4.0 4.2 4.6 4.9 5.1 5.4 5.6 



52  

 

PROF              

FRANCISCO ANTUNES PROF  5.1 4.9 5.0 5.0  5.1 5.3 5.7 6.0 6.2 6.4 6.6 

GUIA LOPES  3.8 4.5 4.1 4.5  3.9 4.1 4.5 4.8 5.1 5.3 5.6 

HENRIQUE ROCHA DE ANDRADE 
PROFESSOR 

    
4.1 

    
4.3 4.6 4.8 5.1 

IRACEMA DE CASTRO 
AMARANTE PROFA 

 
4.5 4.8 3.8 3.6 

 
4.6 4.8 5.2 5.5 5.7 5.9 6.2 

JOAO MARINGONI  3.9 4.1 4.4 4.5  4.0 4.2 4.6 4.9 5.1 5.4 5.6 

JOAQUIM RODRIGUES 
MADUREIRA 

 
4.9 5.4 5.0 4.8 

 
5.0 5.2 5.5 5.8 6.1 6.3 6.5 

JOSE APARECIDO GUEDES DE 
AZEVEDO PROF 

 
4.4 4.8 5.0 5.1 

 
4.5 4.7 5.0 5.4 5.6 5.8 6.1 

JOSE VIRANDA PROF  4.0 4.6 3.8 5.2  4.1 4.3 4.7 5.0 5.3 5.5 5.7 

LUIZ CASTANHO DE ALMEIDA 
PROF 

 
4.0 4.3 4.1 4.4 

 
4.1 4.3 4.6 5.0 5.2 5.5 5.7 

LUIZ ZUIANI DR  4.7 5.1 5.1 4.9  4.8 5.0 5.3 5.6 5.9 6.1 6.3 

MARTA APARECIDA HJERTQUIST 
BARBOSA PROFA 

 
4.5 4.7 4.3 4.3 

 
4.6 4.8 5.1 5.4 5.7 5.9 6.1 

MERCEDES PAZ BUENO PROFA  5.6 5.7 5.7 5.4  5.7 5.9 6.2 6.5 6.6 6.8 7.0 

MORAIS PACHECO PROF  4.6 5.4 5.1 5.0  4.6 4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 

PARQUE SANTA EDWIRGES  4.4 4.6 4.3 4.1  4.5 4.7 5.0 5.4 5.6 5.8 6.1 

 

O conjunto dos dados demonstra que, ao se buscar a homogeneização dos resultados das escolas na direção do melhor resultado, 

poder-se-á apontar como meta que todas as escolas estaduais de Bauru alcancem, no mínimo, a nota 5 no IDEB para as séries finais. 
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A análise crítica acerca desses dados certamente poderá constituir-se em um 

dos fundamentos do trabalho da Secretaria de Educação com vistas ao planejamento e 

gestão de políticas públicas direcionadas sistematicamente para a melhoria da 

qualidade da educação no sistema municipal de ensino e na Rede Estadual de 

Educação. 

 

Na prova de matemática da Prova Brasil, nos anos iniciais, as escolas do Estado 

obtém melhor resultado que as escolas municipais. 

 

Resultado Prova Brasil - Matemática - Anos Finais - Bauru 
- Escolas estaduais e municipais 

Estado Municipio 

 
263,08 

256,9 
258,74 258,52 

249,8 
251,1 

249,72 

245,56 244,46 
242,21 

2005 2007 2009 2011 2013 

Resultado Prova Brasil - Matemática - Anos Iniciais - 
Bauru - Escolas estaduais e municipais 

Estado Municipio 

221,47 221,39 
216,65 216,96 

206,63 
208,92 

198 
201,91 

195,75 

187,4 

2005 2007 2009 2011 2013 
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Nos anos finais, as escolas de ensino fundamental do município obtêm 

melhores resultados que as do Estado na prova de matemática da Prova Brasil. 

 

O Estado obtinha melhores resultados na Prova Brasil de Língua portuguesa – 

anos iniciais até 2009 A partir de 2011, o município passou a obter melhores  

resultados que o Estado. 

 

As escolas de ensino fundamental do município obtêm melhores  resultados 

na  Prova  Brasil de  Língua  portuguesa  –  anos finais,  desde 2005  até 2013.  Nas duas 

Resultado Prova Brasil - Lingua portuguesa - Anos Finais - 
Bauru - Escolas estaduais e municipais 

Estado Municipio 

260,54 

257,35 

253,13 

248,31 
245,47 

242,15 
239,5 

234,7 

239,64 

235,52 

2005 2007 2009 2011 2013 

Resultado Prova Brasil - Lingua portuguesa - Anos Iniciais 
- Bauru - Escolas estaduais e municipais 

Estado Municipio 

200,67 

196,94 

194,6 195,12 

198,69 

198,42 

189,97 

185,8 
183,47 
 

181,29 

2005 2007 2009 2011 2013 
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últimas avaliações, as escolas de ensino fundamental do estado vêm diminuindo sua 

pontuação. 

 
 

 

RESULTADO PROVA BRASIL 2013 – ESCOLAS MUNICIPAIS– Fonte: QEdu - 
INEP 
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 2.3 Avaliação Bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME  

RESULTADO PROVA BRASIL 2013 – ESCOLAS ESTADUAIS– Fonte: QEdu - 
INEP 
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2013/2014 
 

ENSINO FUNDAMENTAL 
 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Universalizar, de fato, o Ensino 
Fundamental. 

SISTEMA MUNICIPAL: A universalização do Ensino 
Fundamental na cidade de Bauru vem sendo 
garantida uma vez que há oferta de vagas em 
regime de colaboração entre o Sistema Municipal 
de Ensino de Bauru, Rede Estadual e Rede privada 
de ensino, para todas as crianças em idade escolar. 
O cumprimento da meta ainda demanda estudos, 
uma vez que a conclusão do Ensino Fundamental 
na idade correta, pede políticas públicas 
específicas e diferenciadas, sobretudo nos Anos 
Finais do Ensino Fundamental. As políticas públicas 
deverão ter como foco também um ensino de 
melhor qualidade e sintonizado com a entrada dos 
jovens na adolescência, que proporcione menores 
índices de reprovação e de evasão. 

SISTEMA ESTADUAL: A universalização foi 
garantida pela colaboração entre as escolas 
municipais, estaduais e privadas, sendo 
responsabilidade do sistema estadual 51  escolas 
no município sendo que 31 escolas mantém o 
ensino médio; apenas uma  oferece 
exclusivamente o Ensino Médio como Ensino 
Integral. 
No triênio as escolas estaduais continuaram a 
desenvolver intervenções objetivando a 
regularização do fluxo escolar e a melhoria da 
qualidade com a intensificação das ações nas 
escolas utilizando o Plano de Ação Participativo. 
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2. Garantir a expansão progressiva de 

atendimento, em período integral, a 
crianças e adolescentes nas redes públicas 
de ensino. 

SISTEMA MUNICIPAL: A política de expansão de 
atendimento aos alunos em período integral na 
rede pública de ensino na cidade de Bauru, 
acontece lentamente através de iniciativas 
pontuais, sendo efetivada em 04 escolas no  
sistema Municipal de Ensino através do programa 
Mais Educação que custeia atividades em período 
contrário e em algumas escolas estaduais. 
Ampliar a participação das crianças e jovens a 
situações de ensino é bandeira fundamental na 
busca pela equidade e pela qualidade na Educação. 
Mas, é importante considerar que Educação 
Integral não é sinônimo de mais tempo na escola, 
apenas. Aos alunos matriculados nessa modalidade 
de ensino, é preciso propiciar múltiplas 
oportunidades de aprendizagem por meio do 
acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência e à 
tecnologia, por meio de atividades planejadas com 
intenção pedagógica e sempre alinhadas ao projeto 
político-pedagógico da escola. Por ser prática 
relativamente nova no País, programas em  curso, 
como o Mais Educação, do governo federal, 
precisam de diagnóstico constante, em busca de 
evolução permanente. 

SISTEMA ESTADUAL: A expansão do ensino 
fundamental no triênio ocorreu com a criação de 
instalação de uma escolas de ensino integral. Criada 
com projeto politico pedagógico específico para o 
Ensino Integral uma vez que não se  trata  de mera 
ampliação  do tempo de permanência de alunos na 
escola. 
O programa de Ensino Integral definiu um modelo 
de escola que propicia aos seus alunos, além das 
aulas que constam no currículo escolar, 
oportunidades para aprender e desenvolver práticas 
que  irão apoiá-los no planejamento e execução do 
seu Projeto de Vida. Não apenas o desenho 
curricular dessas escolas é diferenciado, mas 
também a sua metodologia, o modelo pedagógico  e 
o modelo de gestão escolar, enquanto instrumento 
de planejamento, gerenciamento e avaliação das 
atividades de toda comunidade escolar. 
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3. Garantir o acesso ao ensino público e 
gratuito aos que, por algum motivo, não 
frequentaram a escola na idade esperada e 
aos deficientes e pessoas com necessidades 
educacionais especiais. 

SISTEMA MUNICIPAL: A oferta de ensino realizada 
pelo Sistema Municipal de Ensino e Rede Estadual  
de Ensino está organizada de forma a contemplar 
as características, necessidades e disponibilidades 
dos educandos, até mesmo daqueles que forem 
trabalhadores, por meio da EJA e da Educação 
Especial. 
È direito da criança, adolescente, jovens e adultos 
frequentar a sala de aula comum e, quando 
necessário, receber atendimento educacional 
especializado no período inverso ao da 
escolarização. Tais avanços envolvem a 
continuidade de investimentos na formação de 
educadores, no aprimoramento das práticas 
pedagógicas, na acessibilidade arquitetônica  
tecnológica, na construção de redes de 
aprendizagem, no  estabelecimento de parcerias 
entre os atores da comunidade escolar e na 
intersetorialidade da gestão pública. 
 
SISTEMA ESTADUAL: As Unidades Escolares 
estaduais e o Centro de Educação de Jovens e 
Adultos mantém organização, propostas politico- 
pedagógicas, materiais de apoio para professor e 
alunos  adequados  às  especificidades do segmento 
EJA e desenvolve a flexibilização e adequação para 
atender às pessoas com deficiências. 
A DER- Bauru atende à população carcerária das 
Penitenciárias do Munícipio no Programa Educação 
Prisional com características, materiais de apoio e 
currículo adaptados para este segmento, mantém é 
responsável pelo desenvolvimento dos programas 
educacionais nas unidades da Fundação Casa. 
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4. Realizar censo educacional para identificar a 

demanda a ser atendida. 

SISTEMA MUNICIPAL: Quando da confecção do 
PME foi mapeada a demanda através da malha de 
setores censitários, identificando as necessidades 
de cada região. 

O censo educacional realizado todos os anos pelas 
Secretarias Estadual e Municipal da Educação, com 
a participação de todas as escolas públicas e 
privadas do município de Bauru, é o principal 
instrumento de coleta de informações da educação 
básica, que abrange suas diferentes etapas e 
modalidades de ensino: ensino regular (educação  
Infantil e ensinos fundamental e médio), educação 
especial e educação de jovens e adultos (EJA). O 
Censo Escolar coleta dados sobre 
estabelecimentos, matrículas, funções docentes, 
movimento e rendimento escolar. Estas 
informações são fundamentais para traçar um 
panorama da educação básica e servem de 
referência para a formulação de políticas públicas e 
execução de programas na área da educação no 
município de Bauru. 

 

SISTEMA ESTADUAL: A DER-Bauru realiza as 
atividades de Censo conforme cronograma e 
orientação da SEESP. 

O censo educacional realizado todos os anos pelas 
Secretarias Estadual e Municipal da Educação, com 
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 a participação de todas as escolas públicas e 
privadas do município de Bauru, é o principal 
instrumento de coleta de informações da educação 
básica, que abrange suas diferentes etapas e 
modalidades de ensino: ensino regular (educação  
Infantil e ensinos fundamental e médio), educação 
especial e educação de jovens e adultos (EJA). O 
Censo Escolar coleta dados sobre 
estabelecimentos, matrículas, funções docentes, 
movimento e rendimento escolar. Estas 
informações são fundamentais para traçar um 
panorama da educação básica e servem de 
referência para a formulação de políticas públicas e 
execução de programas na área da educação no 
município de Bauru. 

5. Garantir a organização de turmas, não 
superiores a 25 alunos, de 1º ao 5º ano, e não 
superiores a 30 alunos, de 6º ao 9º ano; 

A meta ainda não foi atingida no Sistema Municipal de 
Ensino e no Sistema Estadual não ocorreu avaliação  
O Conselho Municipal de Educação deverá solicitar por 
ofício a avaliação desta meta. 
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6. Delinear políticas e ações para superar a 
repetência e a evasão que causam a defasagem 
idade-série. 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino de Bauru, adota como políticas para a 
superação da repetência e evasão escolares, as 
seguintes ações: 

. Implantação do Currículo comum nas Escolas  
de Ensino Fundamental de Bauru; 
. Revisão do currículo comum e adaptação às 

especificidades das diversas realidades através do 
acompanhamento e avaliação por ocasião de sua 
implantação; 

. Formações em serviço dos docentes do Sistema 
Municipal de Ensino; 
.Parceria com diversas Universidades com 

implantação de Projetos como PESF, PIBID, 
Liderança-Grêmio Estudantil, Projetos ligados à 
alfabetização, ao esporte, saúde do educando e 
ainda parcerias com entidades APAE, SORRI, 
APIECE,  LAR  ESCOLA  SANTA  LUZIA  PARA  CEGOS; 
Promotoria Pública e Conselho Tutelar. 

.Convênios de cooperação com demais setores 
da comunidade (Saúde, Assistência Social, 
Transportes, Urbanismo, Cultura, Lazer, Esportes, 
Empresas, Conselho Tutelar, Conselho de pessoas 
com deficiências, comunidades religiosas, etc.), 
para atender necessidades de seus alunos. 

. Investimento em projetos de recuperação 
paralela por meio de reforço no contra turno 
escolar; 
. Fortalecimento dos Conselhos Escolares como 
forma de garantia de maior participação dos pais 
na escola; 
.Parcerias com o governo federal na 
implementação de programas. 

Tais ações vem contribuindo para a superação da 
repetência  e evasão escolar. 

Inúmeras medidas governamentais têm sido 
tomadas para erradicar a evasão e repetência 
escolar, tendo como exemplos, a criação do 
programa bolsa- família, a implantação do Plano 
Desenvolvimento Escolar (PDE), dentre outros, mas 
que não têm sido  suficientes para garantir a 
permanência da criança e a sua promoção na 
escola. 
A evasão escolar não é um problema restrito `a 
escola, mas uma questão nacional que vem 
ocupando relevante papel nas discussões e 
pesquisas educacionais no cenário brasileiro, 
assim como as questões relacionadas à 
repetência. 
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 SISTEMA ESTADUAL: O Sistema Estadual de Ensino 
de Bauru adota como políticas para a superação da 
repetência e evasão escolares, as seguintes ações: 
. Acompanhamento do desenvolvimento do 
Currículo nas Escolas de Ensino Fundamental de 
Bauru; 
. Implantação de ações do Projeto de Apoio à 
aprendizagem com Professores Auxiliares (P.A.) e 
Professores do Apoio à aprendizagem (P.A.A.) nas 
salas de aula, classes de Recuperação Contínua (RC) 
e RCI (recuperação intensiva) com metodologias 
diferenciadas e organização de espaço tempo 
adequados; 
. Formações em Educação Continuada em serviço 
para os docentes do Sistema Estadual de Ensino; 
.Parceria com diversas Universidades com 
implantação de Projetos como, PIBID e outros, 
Projetos ligados à alfabetização PNAIC, ao   esporte, 
saúde do educando e ainda parcerias  com 
entidades APAE, SORRI, APIECE e órgão públicos 
como Promotoria da Infância e Juventude, SEBES e 
Conselho Tutelar. 
.Convênios de cooperação com demais setores da 
comunidade (Saúde, Assistência, Social, Lazer, 
Transportes, Urbanismo, Cultura, Esportes, 
Conselho Tutelar, Conselho de pessoas com 
deficiências, comunidades religiosas etc.), para 
atender necessidades de seus alunos; 
. Fortalecimento dos Conselhos Escolares como 
forma de garantia de maior participação dos pais na 
escola; 
.Parcerias com o governo federal na implementação 
de programas como Currículo  + e outros; 
.Projetos de intervenções das unidades escolares. 
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7. Ampliar e dotar as escolas de infraestrutura 
necessária ao trabalho pedagógico de 
qualidade, contemplando desde a construção 
física, equipamentos, espaços para atividades 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, com 
as adaptações adequadas às pessoas com 
deficiências e necessidades educacionais 
especiais; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino vem promovendo de maneira paulatina 
reformas e adequações em prédios escolares, 
contemplando a estrutura necessária ao trabalho 
pedagógico de boa qualidade. 
A verba de acessibilidade recebida pelas Unidades 
escolares vem possibilitando adaptações 
necessárias às pessoas com deficiência. 
SISTEMA ESTADUAL: A secretaria de educação do 
estado de São Paulo vem realizando as reformas e 
ampliações necessárias cumprindo o calendário 
estabelecido  a  partir  da  definição  de  urgências e 
prioridades assim como a reforma para total 
adaptação das escolas em relação à acessibilidade. 
Em relação aos equipamentos e materiais de apoio 
vem suprindo através dos diferentes núcleos da 
SEESP. 
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8. Assegurar programas suplementares de 
material didático-escolar, contabilizados nas 
despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino, saúde, assistência social, não 
contabilizados nas despesas com manutenção 
e desenvolvimento do ensino público. 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino assegura material didático escolar a  todos 
os alunos matriculados, bem como transporte 
àqueles que não conseguiram vaga próximo a sua 
residência, e alunos advindos de Zona Rural. 
A alimentação escolar (recursos federal e estadual) 
e assistência social são despesas contabilizadas nas 
despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 
SISTEMA ESTADUAL: A SEESP assegura material 
didático escolar a todos os alunos matriculados, 
transporte pelo convenio com a Prefeitura 
Municipal aos alunos oriundos da zona rural e de 
àqueles atendidos por escolas distantes dos 
domicílios, bem como aos deficientes matriculados 
e escolas estaduais. 
A merenda é garantida em todas as escola 

estaduais pelo convênio com a Prefeitura  
Municipal enquanto os atendimentos em saúde ou 
especializados são feitos via SUS. 

Objetivos:  

1. Assegurar, em colaboração com a União, o 
Estado e o Município, no prazo de dois 
anos a partir da data de aprovação deste 
Plano, a universalização do atendimento 
de toda demanda do ensino fundamental, 
garantindo o acesso, buscando a 
permanência e a efetiva aprendizagem de 
todos os alunos na escola; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino vem assegurando a universalização do 
ensino fundamental em regime de colaboração 
com a Rede Privada e Estadual de Ensino, 
garantindo acesso e permanência de alunos e a 
busca constante da qualidade. 
SISTEMA ESTADUAL: O Sistema estadual de Ensino 
vem assegurando a universalização do ensino 
fundamental em regime de colaboração com a 
Rede Privada e Municipal de Ensino, garantindo 
acesso e permanência de alunos e a busca 
constante da qualidade. 

2. Estabelecer, como meta para o 
atendimento à demanda do ensino 
fundamental, o máximo de 25 alunos por 
classe nos anos iniciais (1º ao 5º ano) e 
observando para os anos finais (6º ao 9º 
ano): 
a. em 5 anos o máximo de 30 alunos 

por classe; 
b. em 7 anos o máximo de 28 alunos 

por classe; 
c. em 10 anos o máximo de 25 alunos 

por classe; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino vem se preocupando com a 
universalização do Ensino e ao mesmo tempo 
com a diminuição do número de alunos por sala 
de aula, comprometendo-se desta forma com a 
qualidade de ensino. 

 

SISTEMA ESTADUAL: A SEESP tem investido na 
universalização do Ensino Fundamental e médio 
e tem buscado a ampliação de vagas em busca 
de diminuir o número de alunos em sala de aula. 
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3. Proceder, imediatamente, o 
mapeamento, por meio de censo 
educacional, das crianças fora da escola, por 
bairro ou distrito de residência e/ou locais 
de trabalho dos pais, visando localizar a 
demanda e universalizar a oferta de ensino 
obrigatório; 

SISTEMA MUNICIPAL: A demanda vem sendo 
mapeada através da malha de setores censitários. 

 

SISTEMA ESTADUAL: A demanda vem sendo 
anualmente mapeada por meio do Censo escolar  
e dos dados que compões o Sistema de Cadastro 
de alunos. 

 

 

 

 

 

 

 
 

4. Avaliar o aluno, em todo o seu processo 
de aprendizagem, considerando suas 
dificuldades como indicadores para a 
reorganização do ensino e da 
aprendizagem; 

SISTEMA MUNICIPAL: A avaliação de ensino 
aprendizagem nas Escolas Municipais do Ensino 
Fundamental de Bauru é realizada de forma 
contínua, cumulativa e sistemática, tendo como 
um de seus objetivos o diagnóstico da situação 
de aprendizagem de cada aluno, em relação à 
programação curricular prevista para o  curso, 
como forma de orientar as atividades de 
planejamento e replanejamento dos conteúdos 
curriculares. 
SISTEMA ESTADUAL: A avaliação de ensino 
aprendizagem nas Escolas estaduais do Ensino 
Fundamental de Bauru é realizada de forma 
contínua, cumulativa e sistemática, tendo caráter 
diagnóstico da proficiência do aluno, em relação 
ao previsto pelo currículo pelo planos de ensino  
do ano, como forma de orientar as atividades de 
planejamento e replanejamento dos conteúdos 
curriculares e das retomadas e estratégias de 
recuperação para aqueles em defasagem. 

 

 

5.Estabelecer um programa de discussão 
com os pais sobre as concepções e 
procedimentos de avaliação dos alunos; 

SISTEMA MUNICIPAL: Anualmente e realizada a 
avaliação participativa através do INDIQUE – 
Indicadores de Desenvolvimento da Educação 
em todas as Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental, onde a comunidade escolar 
discute concepções e procedimentos em relação 
à avaliação, oferece indicadores comparativos 
de desempenho para a tomada de decisões no 
âmbito da própria escola e nas diferentes 
esferas do Sistema Municipal de Ensino. 
SISTEMA ESTADUAL: A reflexão sobre a 
avaliação dos alunos é realizada em diferentes 
momentos do ano letivo, nas reuniões 
bimestrais de pais e professores, reuniões do 
Conselho de classe e Série, no dia da Avaliação 
da escola anualmente e avaliação final da escola 
anualmente. Nas unidades estaduais são 
planejados outros momentos em grupos 
menores com os professores coordenadores da 
escola e da classe para estabelecimento de 
parcerias. 
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6.Garantir a transparência no atendimento à 
demanda escolar, divulgando critérios de 
seleção; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino divulga por meio da imprensa local, 
Secretaria Municipal da Educação, Departamento 
de Ensino Fundamental e através das próprias 
unidades escolares envolvidas a garantia de 
atendimento da demanda escolar  em  unidades 
de ensino próxima a residência do discente. 
Anualmente, no mês de janeiro, por ocasião da 
matrícula e durante o ano letivo, por meio de lista 
de espera, é realizado cadastro em todas as 
unidades escolares, onde são atendidas 
prioritariamente as crianças advindas do 
respectivo setor, garantindo-se desta forma 
transparência na divulgação dos critérios de 
seleção para o ingresso nas escolas municipais de 
Ensino Fundamental de Bauru. 
SISTEMA ESTADUAL: As escolas estaduais 
realizam anualmente ao final do ano a rematrícula 
dos alunos e no mês de janeiro atendem às 
solicitações de transferências, uma vez que o 
processo é realizado digitalmente definindo os 
alunos que são matriculados.  Nos dois processos  
o principio e critério para matrícula é 
prioritariamente garantir o total atendimento dos 
alunos domiciliados no setor definido para o 
atendimento da escola. Na impossibilidade de 
atender são oferecidas vagas nas proximidades e 
atendendo o principio legal que determina a 
distância do domicilio a escola, se excedida, pelo 
convênio com a Prefeitura Municipal é garantido o 
transporte. 
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7.Conceber a avaliação como processo 

formativo e não classificatório; 

SISTEMA MUNICIPAL: A avaliação e concebida no 
Sistema Municipal de Ensino como processo 
formativo, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos, constituindo- 
se em meio para reflexão e transformação da 
prática escolar, tendo como princípio o 
aprimoramento da qualidade de ensino. 

 

SISTEMA ESTADUAL: O currículo e a legislação 
vigente centram o foco de seus princípios e de 
suas metas na avaliação como o principal 
elemento do currículo e parte fundamental do 
processo de ensino-aprendizagem, assumindo que 
é contínua diagnóstica e sistemática e o eixo do 
processo de ensino aprendizagem, assim 
compreende a avaliação interna e externa em  
suas múltiplas dimensões e é definida como parte 
da aula do professor e devendo ser observada em 
cada atividade de aprendizagem proposta pelo 
professor e realizada pelo aluno. 

8. Estabelecer em colaboração com a União, 
o Estado e o Município, programas de 
apoio à aprendizagem e de recuperação 
paralela ao longo do curso para reduzir as 
taxas de repetência e evasão; 

SISTEMA MUNICIPAL: São ofertados a todos os 
alunos do Sistema Municipal de Ensino, estudos 
de recuperação em todos os componentes 
curriculares em que o aproveitamento for 
considerado insatisfatório, de forma contínua e 
paralela, ao longo do período letivo. 

 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE AVALIAÇÃO 
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9. Assegurar condições de aprendizagem, a 
todos os alunos, mediante: 
a) Providências de acompanhamento imediato, 
quando detectadas as necessidade de reforço; 

b) Aumento do tempo de permanência na 
escola para aulas de reforço, atendendo  o 
aluno através de plantão; 

c) Oferta de material didático adequado para os 
alunos da rede e determinado pela necessidade 
da escola pelos seus integrantes; 
d) Organização de salas heterogêneas, 
agrupando os alunos e garantindo que em cada 
sala haja diversidade de desempenho e 
comportamento, fornecendo assistência 
adequada ao Professor e apoio de Assistentes 
para haver inclusão efetiva, sem exclusão da 
aprendizagem da turma; 
e) Oferecimento de estrutura para aulas de 
campo, em ambientes não formais de 
educação; 

f) f) Equipe multidisciplinar para inclusão do aluno 
com deficiência. 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal de 
Ensino de Bauru, por meio das Escolas de sua 
jurisdição, vem assegurando condições de 
aprendizagem a seus discentes, mediante: 
.Critérios de flexibilização do tempo necessário 

ao aprendizado, no desenvolvimento gradativo e 
articulado dos diferentes conteúdos que 
compõem o Currículo Comum do Ensino 
Fundamental; 
.Evidenciando a importância que a flexibilização 
do tempo representa para a organização do 
ensino e para a efetivação de aprendizagens 
contínuas e progressivas de todos os alunos, de 
forma geral, e de cada um, em particular; 
.Garantindo ao aluno um ensino que, a partir de 

seus conhecimentos prévios, implemente novos 
conteúdos curriculares, visando às aprendizagens 
previstas para cada ano e modalidade do Ensino 
Fundamental; 
.Subsidiando gestores e professores no 

agrupamento de alunos, na constituição de  
classes e na organização dos processos de ensino, 
acompanhamento e avaliação contínua da 
aprendizagem; 
.Ressaltando a importância de intervenções 

pedagógicas, com ações de reforço, recuperação e 
aprofundamento curricular, como mecanismos 
indispensáveis à obtenção de bons resultados de 
aprendizagem; 
.Fornecendo aos pais e/ou responsáveis 

parâmetros e orientações que viabilizem e 
estimulem o monitoramento do processo de 
aprendizagem do aluno. 

 

SISTEMA ESTADUAL: Tais condições são 
asseguradas mediante: 
. o estabelecimento, como estratégia para a 
prática pedagógica na sala de aula, o  
levantamento  e  sistematização  dos  saberes   dos 
alunos tendo como ponto de partida os 
conhecimentos prévios; 

o desenvolvimento gradativo e articulado dos 
diferentes conteúdos, tendo em vista o principio 
da interdisciplinaridade e da concepção de um 
currículo em espiral construído a partir de 
habilidades e competências; 
. a reflexão e análise dos gestores e professores 
acerca da aprendizagem dos alunos, na 
constituição de classes e na organização dos 
processos de ensino, acompanhamento e  
avaliação contínua da aprendizagem; 
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  Implantando ações do Projeto de Apoio à 
aprendizagem com Professores Auxiliares (P.A.) e 
Professores do Apoio à aprendizagem (P.A.A.) nas 
salas de aula, classes de Recuperação Contínua  
(RC) e RCI (recuperação intensiva) com 
metodologias diferenciadas e organização de 
espaço tempo adequados. 
. Informando aos pais e/ou responsáveis 
parâmetros e orientações que viabilizem e 
estimulem o monitoramento do processo de 
aprendizagem do aluno. 

10. Implementar planejamento arquitetônico e 
administrativo para as escolas, com a 
participação da comunidade escolar, de modo a 
garantir unidades funcionais, incluindo: 
a) Espaço, iluminação, insolação, ventilação, 
água potável, rede elétrica, segurança e 
temperatura ambiente; 

b) Instalações sanitárias e materiais de higiene 
pessoal e de limpeza; 

c) Espaços e recursos materiais para esporte, 
arte, recreação, biblioteca (com profissional 
especializado), brinquedoteca e serviço de 
merenda escolar; 

d) Adaptação dos edifícios escolares para o 
atendimento dos alunos com deficiência; 

e) Atualização e ampliação do acervo das 
bibliotecas; 

f) Mobiliário, equipamentos e materiais 
pedagógicos; 

g) Telefone e serviço de reprodução de textos; 

h) Informática e equipamento multimídia para 
o ensino; 

i) Sistema de reciclagem de lixo, com coleta 
periódica em todas as unidades de ensino; 

  J) Laboratórios de informática e de ciências com 
recursos materiais e atualização contínua. 

SISTEMA MUNICIPAL: Os Projetos de Reforma e 
Ampliação das diversas Unidades Escolares do 
Sistema Municipal de Ensino já contemplam 
planejamento  arquitetônico  e  administrativo  de 
modo a garantir o funcionamento das unidades 
escolares de maneira satisfatória ao atendimento 
da demanda. Com relação a implantação de 
laboratório de ciências nas Unidades Escolares, 
estudos ainda estão sendo realizados para avaliar 
a viabilidade  deste recurso. 

 

SISTEMA ESTADUAL: Os Projetos de reforma e 
ampliação das diversas unidades escolares da  
rede estadual de ensino contemplam o 
planejamento arquitetônico e administrativo para 
garantir o atendimento aos itens detalhados. O 
cronograma da FDE iniciado em 2010 prevê que 
tais reformas se consolidem até 2018. 
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11.  Assegurar  que,  em  cinco  anos,  as escolas 
atendam à totalidade dos requisitos de 
infraestrutura definidos, adequando os espaços 
e ambientes escolares para a ampliação das 
atividades extracurriculares; 

SISTEMA  MUNICIPAL:  A  adequação  dos espaços 
está sendo planejada por meio de projetos 
arquitetônicos e administrativos que visam a 
construção de novos ambientes como forma de 
ampliação das atividades extracurriculares. 

 

SISTEMA ESTADUAL: A adequação dos espaços e 
ambientes escolares vem sendo planejadas e 
executadas para atender à totalidade dos pré- 
requisitos definidos legalmente. 

 

 

12. A partir do segundo ano de vigência deste 
plano, somente autorizar a construção e 
funcionamento de escolas que atendam aos 
requisitos de infraestrutura definidos; 

SISTEMA MUNICIPAL: Todas as escolas que tem 
seu funcionamento e construção autorizados pelo 
Sistema Municipal de Ensino obedecem aos 
padrões de infraestrutura definidos em Lei. 

 

SISTEMA ESTADUAL: Todas as escolas que tem a 
construção e funcionamento autorizados 
obedecem aos padrões de infraestrutura  
definidos legalmente. 

 

 

13. Assegurar que as novas unidades de ensino 
fundamental, se atenderem em dois turnos, 
possam limitar sua capacidade a no máximo 
300 alunos por turno; 

SISTEMA MUNICIPAL: Atualmente, as escolas do 
Sistema Municipal de Ensino já atendem ao 
objetivo especificado. Os novos projetos 
arquitetônicos  limitam a  capacidade de alunos a 
400 ou menos por turno, levando em 
consideração a demanda da região em que será 
construída. 

 

SISTEMA ESTADUAL: As unidades ampliadas e 
recém-construídas   atendem a este objetivo e 
foram iniciados estudos visando à adequação para 
a divisão de unidades que excedem esses 
parâmetros. 
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14. Ampliar a rede física dos sistemas públicos 
de ensino, estadual e municipal, priorizando o 
atendimento da demanda escolar nas áreas de 
expansão urbana e populacional de forma a 
garantir a existência de escola próxima à 
residência; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Município tem realizado 
estudos nesse sentido, com identificação do perfil 
da clientela que habitará tais empreendimentos. 
Em algumas regiões de grande expansão urbana e 
grande demanda, já existe a reserva  de  áreas 
para a construção de novas escolas . 

 

SISTEMA ESTADUAL: O monitoramento das 
demandas é utilizado como instrumento para 
detectar regiões que em função de novos 
empreendimentos receberam ou receberão um 
maior volume de alunos estabelecendo assim a 
prioridade para a ampliação ou construção de 
escolas, no biênio foram entregues duas novas 
unidades de ensino em bairros periféricos com 
altos índices de urbanização devido aos 
empreendimentos imobiliários. 

15. Realizar fórum sobre organização curricular 
para revisar a matriz curricular com base na 
reflexão sobre a organização do ensino, 
aproximando os conteúdos ministrados do 
cotidiano dos educandos, promovendo 
aprendizado com significado, com o objetivo de 
eliminar a fragmentação de conteúdo; 

SISTEMA MUNICIPAL: O currículo comum das 
Escolas de Ensino Fundamental Municipal de 
Bauru está sendo revisto através da participação 
de todos os professores do segmento de ensino 
e/ou área de atuação como forma de reflexão, 
compartilhamento e construção coletiva curricular 
no horário destinado a Atividade de Trabalho 
Pedagógico Coletiva. 
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 SISTEMA ESTADUAL: A SEESP por meio da 
Coordenadoria de Gestão da Educação Básica CGEB 
estabeleceu uma intervenção de reflexão acerca do 
currículo reunindo os PCNPs das DER que 
estabelecem como multiplicadores o mesmo 
processo com os Professores Coordenadores e 
docentes das unidades escolares. 

 

 

 

16. Garantir a participação dos profissionais da 
educação, no exercício do magistério, na 
indicação de materiais didáticos e paradidáticos 
em coerência com o projeto pedagógico da 
respectiva escola; 

SISTEMA MUNICIPAL: Os materiais didáticos e 
pedagógicos são indicados por uma comissão de 
Especialistas em Gestão Escolar que representam 
os anseios dos professores e dos integrantes do 
Conselho de Escola da Unidade Escolar da qual 
fazem parte. 

 

SISTEMA ESTADUAL: A indicação de materiais 
didáticos e paradidáticos é feita por consulta aos 
profissionais do magistério e gestão escolar 
devendo atender às propostas do Projeto político 
Pedagógico homologado. 

 

17. Ampliar, progressivamente, a jornada 
escolar, visando expandir a escola de tempo 
integral, funcionamento em período de pelo 
menos sete horas diárias, com garantia de 
professores e funcionários em número 
suficiente para o atendimento; 

SISTEMA MUNICIPAL: Embora já existam 
iniciativas em algumas escolas de Ensino 
Fundamental do Sistema Municipal de Ensino, 
através do programa Federal “Mais Educação”, há 
pareceres ainda não conclusivos nesse sentido, já 
que ações como estas, demandam mudança na 
legislação. 
 
SISTEMA ESTADUAL: A DER-Bauru vem realizando 
nas escolas que aderiram ao Programa Federal 
Mais Educação a ampliação de horário e segue as 
diretrizes e orientações da SEESP em relação ao 
horário ampliado, além de aumentar 
gradativamente as unidades escolares que mantém 
o Ensino Integral. 
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18. Prover a todos o ensino da Educação Física, 
como maneira de se promover a autoestima, o 
desenvolvimento pessoal, o trabalho em 
equipe, o respeito a diversidade e a promoção 
da saúde; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da Educação Básica Fundamental, do 
Sistema Municipal de Ensino, promovendo a 
autoestima, trabalho em equipe, o respeito à 
diversidade e saúde. 
 
SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE AVALIAÇÃO 

 

 

 

 

19. Aulas efetivas de informática em horário 
alternativo 

SISTEMA MUNICIPAL: As Escolas de Ensino 
Fundamental do Sistema Municipal de Ensino 
desenvolvem o uso pedagógico das Tecnologias de 
Informação, ampliando as possibilidades do 
professor ensinar  e o aluno aprender contribuindo 
para a produção do conhecimento e a melhoria do 
processo de ensino aprendizagem. 
 
SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE AVALIAÇÃO 



78 

 

 2. ENSINO MÉDIO  
 

 

 2.1.   Diagnóstico  
 
 

O número de matrículas no ensino médio diminuiu de 2001 a 2008. A partir de 2009 

tem ocorrido um aumento no número de matrículas em Bauru. De um total de 13.270 em 

2009, chegando em 15.081 em 2014. 

 
 

Ensino Médio - Matrícula inicial por Dependência 

Administrativa 

SEADE 2015 

Ano/Dependência Total Estadual Privada 

2001 17.335 12.954 4.381 

2002 17.407 13.465 3.942 

2003 16.894 13.313 3.581 

2004 16.095 12.732 3.363 

2005 14.903 11.592 3.311 

2006 13.854 10.646 3.208 

2007 13.296 10.290 3.006 

2008 13.088 10.301 2.787 

2009 13.270 10.520 2.750 

2010 14.040 11.145 2.895 

2011 14.586 11.631 2.955 

2012 14.784 11.704 3.080 

2013 14.933 11.827 3.106 

2014 15.081 11.998 3.083 

 

Bauru conta apenas com escolas estaduais e privadas e segue abaixo a curva de 

desenvolvimento das matrículas do ensino médio nos últimos anos: 
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A Rede Estadual que, nos últimos 3 anos, retomou seu crescimento. Já a Rede Privada 

permanece estabilizada nos últimos 3 anos. 

Por outro lado, a população em idade escolar de 15 a 17 anos era de 18.069 jovens 

em 2001, e caiu para 15.757 em 2010, mas retomando seu crescimento até 2015. A 

perspectiva para 2020 é que haja nova queda no número de habitantes nesta faixa de idade. 

População de Bauru em idade escolar – 
15 a 17 anos – Fonte: SEADE-2015 

2001 18.069 
2002 17.837 

2003 17.598 

2004 17.360 
2005 17.118 
2006 16.860 

2007 16.587 

2008 16.313 

2009 16.032 
2010 15.757 

2011* 15.891 

2012* 15.607 

2013* 15.527 

2014* 15.441 

2015* 16.228 

2020* 16.080 
* projeção da população 

A população de Bauru em idade escolar de 15 a 17 anos para 2015 é de 16228. 

Ensino Médio - Matrícula inicial por Dependência 
Administrativa 

SEADE 2015 
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A relação entre a população em idade escolar e as matrículas iniciais no ensino 

médio é apresentadas no gráfico a seguir: 

 
 

Percebe-se claramente que ainda há carência de vagas no ensino médio em Bauru. 

Ainda que a população na faixa de 15 a 17 anos tenha diminuído até 2014, é claro também 

que em 2015 houve um aumento dessa população e por outro lado, o crescimento das 

matrículas não demonstra ocorrer com a mesma velocidade de crescimento. 

A diferença entre matrícula e população em idade escolar em 2014 revela a falta de 

360 vagas no ensino médio em Bauru e o aumento populacional para 2015 poderá significar 

mais necessidades de vagas. 

População em idade escolar 15 a 17 anos x matrículas iniciais 
no ensino médio em Bauru, com projeção de população a partir 

de 2011 
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Quando observamos o número de concluintes, constatamos uma grande queda. 
 

 
Ensino Médio - Concluintes por Dependência 

Administrativa 

Fonte: SEADE 2015 

Ano/Dependência Total Estadual Privada 

2001 4.676 3.171 1.505 

2002 4.455 2.949 1.506 

2003 4.249 3.071 1.178 

2004 4.222 3.101 1.121 

2005 4.099 3.012 1.087 

2006 ND ND ND 

2007 3.443 2.418 1.025 

2008 3.330 2.405 925 

2009 3.424 2.546 878 

2010 3.641 2.766 875 

2011 3.692 2.750 942 

2012 3.834 2.877 957 

2013 3.991 3.008 983 

 

Esta queda no número de concluintes ocorre tanto no ensino público quanto do 

privado. 

 

 

A imensa diferença entre matriculados e concluintes do ensino médio evidencia a 

necessidade   de   se   estabelecer   programas   de   acompanhamento   e   uma   revisão  dos 

Relação entre matrículas iniciais e concluintes do ensino médio 
de Bauru - SEADE- 2015 
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conteúdos e estratégias de ensino, bem como uma política de oferecimento de vagas no 

período noturno, com formas de diminuir o abandono. Parte do problema também é 

evidenciado mediante as taxas de aprovação e reprovação. 

 
 

Taxa de Aprovação no Ensino Médio por Dependência 

Administrativa – 2002 a 2013 

Fonte: SEADE 2015 

Ano/Dependência Total Estadual Privada 

2002 84,3 80,3 97,3 

2003 83,0 79,3 96,8 

2004 84,5 80,9 97,8 

2005 85,7 82,3 97,4 

2007 - 83,9 100,0 

2008 89,5 86,9 98,8 

2009 89,4 87,1 98,2 

2010 88,8 86,8 96,7 

2011 84,7 81,7 96,6 

2012 86,6 83,7 97,4 

2013 88,3 86,2 96,4 

 

O ensino público aprova menos que o ensino privado, embora se perceba que ao 

longo dos anos (2002 a 2009), tem aumentado a taxa de aprovação da Rede Estadual. 

 

 
Taxa de Reprovação no Ensino Médio por 

Dependência Administrativa – 2000 a 2013 
Fonte: SEADE 

Ano/Dependência Estadual Privada 

2000 8,19 2,14 

2002 9,7 1,7 

2003 13,0 2,1 
2004 12,9 1,8 

2005 11,2 2,5 

2007 11,8 - 
2008 9,3 1,2 

2009 8,6 1,8 

2010 8,1 3,1 

2011 11,9 3,2 
2012 8,9 2,4 

2013 8,4 3,5 
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Para a população pobre nesta faixa de idade, a necessidade de trabalhar para 

colaborar com o orçamento familiar, é uma realidade que concorre com a escola de maneira 

evidente. Assim, reprovação e evasão se expressam muitas vezes de maneira consequente e 

sem recuperar o conteúdo/conhecimento necessário para sua continuidade. 

Há a necessidade de diminuir as taxas de reprovação no ensino médio da Rede 

Estadual, pois ela pode produzir descontinuidade dos estudos. Essa diminuição das taxas de 

reprovação não deve ser considerada como a necessidade de aprovação automática, mas 

sim, a necessidade elaboração de projetos e programas que venham de encontro às 

necessidades e dificuldades encontradas pelos alunos nesta faixa de idade, de maneira a 

obtenção de melhores resultados de aprendizagem, incentivo à melhoria dos estudos, 

melhoria do envolvimento do aluno com a escola, entre outros. 

As altas taxas de abandono no ensino médio estadual evidenciam a necessidade de 

nos debruçarmos diante deste problema. 
 

Taxa de Abandono no Ensino Médio por Dependência 

Administrativa – 2000 a 2014 

Fonte: SEADE 2015 

Ano/Dependência Estadual Privada 

2000 12,11 2,83 

2001 ND ND 

2002 10,0 1,0 

2003 7,7 1,1 

2004 6,2 0,4 

2005 6,5 0,1 

2006 ND ND 

2007 4,3 ND 

2008 3,7 ND 

2009 4,1 ND 

2010 5,2 0,2 

2011 6,4 0,2 

2012 7,4 0,2 

2013 5,4 0,1 

2014 5,1 0,2 

 

Embora esteja ocorrendo uma diminuição da evasão, tanto na Rede Estadual quanto 

na Rede Privada, esta taxa ainda deve ser considera alta para a Rede Estadual. 
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Outro aspecto importante a se destacar, e que tem relação com os fenômenos 

anteriores, é a taxa de distorção idade/série. 

 

Taxa de Distorção Idade-Série no Ensino Médio por Dependência 

Administrativa –Total médio - 2006 a 2013 – INEP 2015 

Ano/Dependência Estadual Privada 

2006 17,9 9,3 

2007 19,2 3,9 

2008 18,3 3,5 

2009 16,0 4,6 

2010 16,9 4,1 

2011 14,0 4,3 

2012 14,8 4,6 

2013 15,1 4,0 

 

A taxa de distorção idade/série do ensino médio estadual ocorreu pequena 

diminuição no período de 2006 a 2010, mas voltando novamente a aumentar a partir de 

2012, e permanecendo ainda em um patamar elevado. Essa distorção é retroalimentada  

pela distorção idade/série do ensino fundamental, bem como pela evasão ocorrida no 

ensino fundamental e/ou no ensino médio. 

Tais dados revelam também as dificuldades do jovem de periferia, que frequenta   a 

escola pública, em acompanhar e permanecer na mesma, quer seja pelas dificuldades de 

Taxa de abandono no Ensino Médio 2010 a 2014 - 
Comparação entre Rede Estadual e Rede Particular - SEADE 

- 2015 

Rede Estadual % Rede Particular % 

7,4 
6,4 

5,2 5,4 
5,1 

0,2 0,2 0,2 0,1 0,2 

2010 2011 2012 2013 2014 
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suas condições de vida, quer seja pelas condições do ambiente escolar e qualidade da 

educação. 

Outro aspecto que também interfere na performance da educação escolar é  a 

média de alunos por turma. Quanto maior o número de alunos em sala de aula, mais difícil é 

a tarefa de educar. 

Neste sentido verificamos que a média de alunos por turma no ensino médio é alta 

e a média da Rede Estadual é maior que o da Rede Privada. Os resultados ao longo de 4 anos 

encontram-se estabilizados. 

 
 

Média de alunos por turma no Ensino Médio de Bauru – Fonte: 
INEP 2015 

Rede 2010 2012 2013 2014 

Estadual 33,9 32,8 32,9 33,3 

Privada 29 27,5 28,5 27,5 
Total 32,7 31,5 31,9 32,0 

 

Também importante analisarmos a quantidade de tempo que o aluno permanece 

em sala de aula. A média horas/aulas no Ensino privado é maior que a média de horas/aulas 

da Rede Estadual. 

Média de horas/aulas no Ensino Médio de Bauru – Fonte: INEP 2015 

Rede 2010 2011 2012 2013 2014 
Estadual 4,8 4,8 4,8 4,9 5,0 

Privada 5,6 6,3 6,1 5,7 5,6 
Total 5 5,1 5,1 5,1 5,2 

 

Destacamos também o fato de que nos últimos 2 anos houve um pequeno aumento 

na média de horas/aulas no ensino médio da Rede Estadual de Bauru. 

Ao verificarmos o rendimento escolar dos alunos do ensino médio da Rede  

Estadual, através da prova SARESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado 

de São Paulo), percebemos que o nível de rendimento dos alunos em matemática é 

extremamente baixo, obtendo em 2013 apenas 5,14% de nível adequado. Os resultados  

para o ensino do português são um pouco melhores. Em 2013 alcançaram 25,63%. 
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Tais resultados demonstram a necessidade de se debruçar nos processos de ensino 

aprendizagem para que se possam obter melhores resultados na aprendizagem, 

envolvimento do aluno com a escola, diminuição do número de alunos em sala de aula, 

aumento da média de horas/aula. 

A seguir, apresentamos os resultados do ENEM 2010/2013 das escolas da Rede 

Estadual e Privada de Bauru: 

Enem 2010/2013: 
Notas Médias do Enem dos alunos concluintes do Ensino Médio por escola REDE 

ESTADUAL 
 

Escola 

Média 
nas 

Objetiva
s 2010 

Média 
nas 

Objetivas 
2013 

 

Média 
Redação 

2010 

 

Média 
Redação 

2013 

COL TEC INDUSTRIAL PROF ISAAC PORTAL ROLDAN UNESP 651,02 646,28 669,95 665,25 

RODRIGUES DE ABREU ETEC 542,54 542,39 642,66 569,02 

LUIZ CASTANHO DE ALMEIDA PROF 531,93  618,42  

MORAIS PACHECO PROF 516,00 505,23 629,86 543,28 

SUELI APARECIDA SE ROSA PROFA 542,87  598,21  

CHRISTINO CABRAL PROF 526,55 483,05 607,83 491,77 

AZARIAS LEITE 521,27 495,38 612,50 537,71 

ADA CARIANI AVALONE PROFA 490,73  631,25  

STELA MACHADO 519,72  596,15  

JOAQUIM RODRIGUES MADUREIRA 506,84  602,72  

LUIZ ZUIANI DR 505,72  600,54  

Alunos que Atingiram o Nível Adequado ou Avançado no 
Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo (Saresp)  - SEADE 2015 

Língua Portuguesa no Ensino Médio (Em %) Matemática no Ensino Médio (Em %) 

34,43 

26,75 
25 

25,63 

13,82 

7,74 5,14 
4,46 

2010 2011 2012 2013 
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Escola 

Média 
nas 

Objetiva
s 2010 

Média 
nas 

Objetivas 
2013 

 

Média 
Redação 

2010 

 

Média 
Redação 

2013 

EDUARDO VELHO FILHO PROF 510,69  591,67  

ERNESTO MONTE 513,44 486,46 588,33 480,98 

PARQUE SANTA EDWIRGES 482,38  603,57  

ANTONIO GUEDES DE AZEVEDO PROF 514,88 505,00 567,31 516,84 

JOAO MARINGONI 493,63  578,91  

PLINIO FERRAZ 501,63  569,23  

ANTONIO FERREIRA DE MENEZES VEREADOR 487,35  578,57  

GUIA LOPES 490,69  564,58  

CARLOS CHAGAS DR 462,24  588,16  

EDISON BASTOS GASPARINI PREF 459,15  582,50  

CAROLINA LOPES DE ALMEIDA PROFA 473,55  559,72  

JOSE APARECIDO GUEDES DE AZEVEDO PROF 499,62  532,05  

ANTONIO JORGE LIMA PADRE 470,81  545,83  

ARMINDA SBRISSIA IRMA 469,23  545,24  

AYRTON BUSCH PROF 460,62  540,00  

DURVAL GUEDES DE AZEVEDO PROF SC  SC  

FRAGA MAJOR SC  SC  

FRANCISCO ALVES BRIZOLA PROF 505,68  SC  

VERA CAMPAGNANI PROFA SC  SC  

WALTER BARRETTO MELCHERT PROF SC  SC  

 

Enem 2010/2013: 
Notas Médias do Enem dos alunos concluintes do Ensino Médio por escola REDE PRIVADA 

 

 
Escola 

Média 
nas 

Objetiva 
s 

2010 

Média 
nas 

Objetiva 
s 

2013 

 
Média 

Redação 
2010 

 
Média 

Redação 
2013 

DINCAO INSTITUTO DE ENSINO 642,69 657,40 741,00 729,19 

BATISTA DE BAURU COLÉGIO EIFM 611,03 597,78 765,91 652,38 

COOLIDGE COLÉGIO 629,41 605,10 732,89 656,29 

NOVO ANGLO BAURU - 598,10 - 624,62 

ESPACO EDUCACAO INTEGRADA ESCOLA 627,53 571,34 659,82 553,49 

CENTRO EDUCACIONAL DE BAURU 606,28 577,69 666,00 586,67 

SAO FRANCISCO DE ASSIS COLEGIO 590,12 597,59 663,75 650,43 
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FENIX COLÉGIO 606,03  633,11  

SETA ESTORIL ENSINO FUND MEDIO COLÉGIO 608,86  622,66  

ADVENTISTA DE BAURU COLÉGIO EIFM 568,42 5312,4 640,00 535,29 

SESI 358 CENTRO EDUCACIONAL 559,34 545,43 647,06 560,0 

PREVE CURSOS UNIDADE II 573,67 537,22 619,96 564,51 

DINAMICO COLÉGIO 580,45 612,4 607,50 657,33 

DINAMICO CENTRO COLÉGIO - 538,88 - 611,67 

NOROESTE LICEU 559,56 514,59 613,16 506,25 

GUEDES DE AZEVEDO ESCOLA DE ENSINO MEDIO 564,63 515,71 555,36 558,10 

DOM BOSCO COLEGIO ENSINO MEDIO SC 500,34 SC 480,0 

INTERATIVO COLEGIO UNIDADE II SC 521,05 SC 553,13 

PAULO PETRUZZELLIS PDE COLÉGIO ROGACIONISTA EEIEF E MEDIO SC 508,02 SC 563,64 

GERAÇÃO COLEGIO - 519,36 - 496,0 

SESI 296 CENTRO EDUCACIONAL - 535,76 - 552,14 

PARAISO COLEGIO - 565,27 - 564,44 

OBJETIVO ESTORIL COLEGIO - 557,5 - 600,0 
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Resultado do ENEM 2014 
– Escolas do Ensino Médio de Bauru – públicas e privadas -Posição em Bauru e Ranking 

Nacional – INEP 2015 

Nome Da Entidade 
Ranking 
Nacional 

Tipo 
Média 
Final 

COL TEC INDUSTRIAL PROF ISAAC PORTAL ROLDAN UNESP 150 Estadual 651,85 

DINCAO INSTITUTO DE ENSINO 246 Privada 640,75 

COOLIDGE COLEGIO 922 Privada 605,59 

BATISTA DE BAURU COLEGIO EIFM 1056 Privada 601,33 

REMBRANDT COC 1394 Privada 592,47 

DINAMICO COLEGIO 1492 Privada 589,99 

NOVO ANGLO BAURU 1905 Privada 581,09 

ESPACO EDUCACAO INTEGRADA ESCOLA 2193 Privada 575,07 

SAO FRANCISCO DE ASSIS COLEGIO 2308 Privada 573,04 

OBJETIVO ESTORIL COLEGIO 2384 Privada 571,91 

ADVENTISTA DE BAURU COLEGIO EIFM 2591 Privada 568,49 

RODRIGUES DE ABREU ETEC 3326 Estadual 556,42 

ATHENA DINAMICO COLEGIO 3791 Privada 549,99 

INTERATIVO COLEGIO UNIDADE I 3806 Privada 549,83 

PREVE CURSOS UNIDADE II 4020 Privada 546,19 

EDUARDO VELHO FILHO PROF 4071 Estadual 545,39 

BALAO AZUL DINAMICO ESCOLA EDUCACAO INF E ENS FUNDAMENTAL 4104 Privada 544,95 

CRIATIVO COLEGIO 4481 Privada 539,95 

SESI 358 CENTRO EDUCACIONAL 5031 Privada 531,94 

SESI 296 CENTRO EDUCACIONAL 5083 Privada 531,12 

PARAISO COLEGIO 5641 Privada 524,44 

GUEDES DE AZEVEDO ESCOLA DE ENSINO MEDIO 5998 Privada 520,74 

NOROESTE LICEU 6517 Privada 515,82 

ANTONIO GUEDES DE AZEVEDO PROF 7402 Estadual 508,68 

PAULO PETRUZZELLIS PDE COLEGIO ROGACIONISTA EEIEF E MEDIO 7413 Privada 508,58 

JOSE APARECIDO GUEDES DE AZEVEDO PROF 8239 Estadual 502,92 

GERACAO COLEGIO 8556 Privada 501,05 

CHRISTINO CABRAL PROF 8568 Estadual 500,96 

ERNESTO MONTE 8966 Estadual 498,41 

MORAIS PACHECO PROF 9707 Estadual 494,17 

ANTONIO JORGE LIMA PADRE 9708 Estadual 494,17 

LUIZ ZUIANI DR 9774 Estadual 493,75 

JOAQUIM RODRIGUES MADUREIRA 10718 Estadual 488,12 

GUIA LOPES 11095 Estadual 485,84 

 
 
 
 

 2.2. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME  
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2012/2014 
 

ENSINO MÉDIO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

1. . Buscar a universalização até 2016, do 
atendimento escolar para toda a população 
de 15 a 17 anos e elevar até 2020 a taxa 
líquida de matrículas (é a relação entre a 
matrícula na faixa na faixa etária adequada à 
etapa de ensino e a população desta faixa de 
idade) no ensino médio para 90% nesta faixa 
etária. 

SISTEMA ESTADUAL: As escolas estaduais em 
colaboração com as escolas privadas, rede 
SENAI, SENAC, ETECs (Secretaria Estadual da 
Ciência e Tecnologia) e UNESP C. BAURU, já 
garantem o atendimento das matrículas para  a 
meta estabelecida. O município conta com uma 
unidade de Ensino Médio integral. 

2. Garantir a ampliação de vagas e criar condições 
de matrícula; 

 

Não houve avaliação 

 

 

3. Garantir a ampliação de vagas e criar 
condições de matrícula. 

SISTEMA ESTADUAL: Em Bauru são 31 escolas 
que oferecem o Ensino Médio sendo que nos 
últimos 5 anos foram instaladas 3 novas 
escolas, sendo duas no triênio 2012-2015, em 
regiões com alta demanda do ensino médio 
garantindo a ampliação das vagas oferecidas 
nas proximidades de domicilio dos alunos. 

 

4. Criar condições para que se garantam a 
permanência e o sucesso do aluno na escola 

SISTEMA ESTADUAL: Ao longo do triênio  foram 
desenvolvidas intervenções com objetivo de 
regularizar o fluxo e garantir a aprendizagem 
do aluno a partir da análise das metas anuais    
e dos dados sintetizados anualmente pelo 
Boletim IDESP e SARESP com acompanhamento 
da DER Bauru (supervisão e núcleo 
pedagógico). 
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5. Garantir espaço físico e materiais 
adequados, bibliotecas atualizadas, 
laboratórios equipados adequadamente e 
professores capacitados para o processo 
ensino-aprendizagem; 

SISTEMA ESTADUAL: As escolas possuem os 
equipamentos, materiais e espaços para 
atendimento do aluno e professores 
capacitados conforme as determinações legais 
da SEESP. 
Em algumas escolas, os laboratórios ocupam 
salas adaptadas e aguardam a 
complementação de equipamentos e materiais 
e todas contam com a Sala de Leitura em que 
existe o acervo especial conhecido como 
Biblioteca do Professor. 

6. Ter como finalidade principal preparar o 
indivíduo para o enfrentamento, com êxito, 
das suas diversas necessidades, sejam elas 
de caráter social, cultural, econômico ou 
cognitivo, de modo a oferecer um conjunto 
de meios que proporcionem conhecimento 
e o discernimento para realizar escolhas e 
continuar buscando aprimoramento como 
pessoa e como profissional; 

SISTEMA ESTADUAL: O currículo, as diretrizes  
e programas da SEESP destinados ao Ensino 
Médio visam alcançar tais resultados e 
direcionam os planos de Gestão Quadrienais, 
atualizados anualmente e as propostas 
politico pedagógicas das unidades que 
oferecem o Ensino Médio. 

7. Garantir um acompanhamento contínuo, de 
maneira a compreender os entraves e 
progressos para se alcançar as metas e 
objetivos propostos no Plano Nacional de 
Educação; 

SISTEMA MUNICIPAL: Acompanhamento e 
monitoramento da Equipe de Supervisão e do 
Núcleo Pedagógico. 

 

8. Viabilizar programas de formação, 
capacitação continuada e valorização do 
magistério 

SISTEMA ESTADUAL: A formação aos 
professores especialistas é oferecida pelos 
convênios com as instituições de Ensino 
Superior (UNESP), através de convênios com as 
instituições pela Escola de Formação de 
Professores (EFAP), Rede de Formação 
(REDEFOR), nos ATPCs da unidade escolar e 
pela adesão aos Programas do MEC. 
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Objetivos e metas:  

1.Garantir a universalização do acesso para o 
ensino médio; 

SISTEMA ESTADUAL: atende adequadamente 
à demanda do Município, contando com uma 
escola de Ensino Integral de Ensino Médio. 

 

 
2. Ampliar o número de vagas, inclusive para 

cursos profissionalizantes; 

SISTEMA ESTADUAL: Em Bauru foram 
instaladas 3 novas escolas, sendo duas no 
triênio 2012-2015, em regiões com alta 
demanda pelas vagas do ensino médio no 
período garantindo a ampliação das vagas 
oferecidas. 

3. Assegurar o atendimento aos padrões 
adequados de infraestrutura e de qualidade, 
estabelecidos no PNE (Plano Nacional de 
Educação) para o Ensino Médio; 

SISTEMA ESTADUAL: Realização de reformas 
de grande porte em unidades que atendem o 
Ensino médio num total 5 escolas com 
Recursos da FDE e melhorias com recursos 
Federais através dos diferentes PDDEs, 

4. Assegurar que em 2 anos a totalidade das 
Escolas de Ensino Médio da cidade disponha de 
equipamentos de informática, com rede para 
internet, para apoio à melhoria do ensino e da 
aprendizagem, garantindo o acesso aos 
estudantes; 

SISTEMA ESTADUAL: Todas as escolas de 
Ensino Médio da rede estadual do município 
dispõem do acesso á Internet e os 
equipamentos através do Acessa Escola e 
Programa MEC. 

5. Assegurar que, em 5 anos, a totalidade das 
Escolas de Ensino Médio da cidade disponha de 
Laboratórios de Ciências Humanas, Exatas e 
Biológicas, para apoio à melhoria do ensino e 
da aprendizagem, garantindo o acesso aos 
estudantes; 

SISTEMA ESTADUAL: Todas as escolas de 
Ensino Médio da rede estadual do município 
dispõem de Laboratórios de Ciências exatas e 
Biológicas em 2015, enquanto para   Ciências 
Humanas apresenta-se em situação virtual  
no uso do Acessa Escola, para as plataformas 
disponibilizadas e no uso do acervo 
cartográfico, documental, DVD e CD. 

 

6. Estimular com a participação efetiva da 
comunidade, a elaboração de propostas 
político-pedagógicas no Ensino Médio, de 
maneira a atender as necessidades e 
especificidades locais; 

SISTEMA ESTADUAL: a gestão participativa é 
uma das diretrizes da SEESP para a rede 
estadual, assim em todas as escolas a 
comunidade tem participação nos Conselhos 
de Escola que tem como atribuição a 
aprovação das propostas político- 
pedagógicas da unidade escolar. 

 

7. Estimular a participação democrática da 
comunidade e na gestão, manutenção e 
melhoria das condições de funcionamento das 
escolas, por meio dos Conselhos Escolares, em 
todas as Escolas de Ensino Médio da cidade; 

SISTEMA ESTADUAL: a gestão participativa é 
uma das diretrizes da SEESP para a rede 
estadual, assim em todas as escolas a 
comunidade tem participação nos Conselhos 
de Escola como membros efetivos, nas APMs 
como membros efetivos e participantes nos 
Conselhos de Classe/série/ano. 
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8. Realizar, no prazo de 2 anos, o mapeamento 
e caracterização da demanda para o Ensino 
Médio, Técnico de Nível Médio e Profissional 
em Bauru, que subsidie a abertura de novas 
escolas, bem como a elaboração de novas 
políticas públicas 

SISTEMA ESTADUAL: Em fase de 
planejamento. 

 

9. Implementar ações de formação continuada 
para o corpo docente; 

SISTEMA ESTADUAL: São oferecidos os cursos 
de especialização e cursos da atualização 
(REDEFOR, EFAP e Universidades), pós- 
graduação stricto sensu pelo programa de 
bolsa mestrado e Programas Federais como o 
Pacto pelo Ensino Médio, além da formação 
continuada na unidade escolar sob  
orientação do Núcleo Pedagógico da DER- 
Bauru. 

10. Assegurar que, no prazo de 5 anos, garanta- 
se a redução do número de alunos por turma 
para 30 por classe; 

SISTEMA ESTADUAL: Compromisso da SEESP 
em processo de detalhamento. 

11. Promover a busca ativa pelo poder público 
(localização e identificação) da população de 15 
a 17 anos fora da escola, em parceria com as 
áreas da Assistência Social e da Saúde; 

SISTEMA ESTADUAL: Processo regular de 
estudo anual de demanda, parceria com 
Conselho Tutelar e SEBES. 

12. Garantir que as Instituições de Ensino 
pública e privada respeitem a Lei do Piso 
Nacional; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

13. Garantir a formação continuada dos 
docentes, em temas multidisciplinares nas 
diferentes áreas do conhecimento; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

14. Assegurar através de convênios, programas 
para melhoria da segurança dentro e fora da 
escola; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

15. Assegurar através de convênios com 
Universidades, a criação de curso preparatório 
para o vestibular e ENEM, concomitante ao 
terceiro ano do Ensino Médio; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

16. Constituir equipes multidisciplinares e 
multiprofissionais em polos (fonoaudiólogos, 
psicólogos e assistentes sociais) que possam dar 
suporte à prática educativa; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

17. Viabilizar a partir de convênios, o apoio à 
saúde: descentralizado (fora da Escola), através 
do psicólogo, assistente social e outros. 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 
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B – EDUCAÇÃO SUPERIOR  
 

 1. EDUCAÇÃO SUPERIOR  
 

 1.1.   Diagnóstico  
 

 
A Educação Superior no Brasil enfrenta sérios problemas atualmente. O primeiro 

problema diz respeito à cobertura de atendimento. Das modalidades de ensino, juntamente 

com a educação infantil, é a que oferece menor índice de atendimento à população. 

Os universitários estão distribuídos no Brasil, em 32 mil cursos de graduação, 

oferecidos por 2,4 mil instituições de ensino superior – 301 públicas e 2 mil particulares. As 

universidades são responsáveis por 53,4% das matrículas, enquanto as faculdades 

concentram 29,2%. 

Em 2001, apenas 13% dos jovens de 18 a 24 anos do Brasil tiveram acesso ao ensino 

superior. A taxa de escolarização no ensino superior tem sido inferior a diversos países da 

América do Sul, e embora tenha aumentado significativamente (76,4% em 10 anos) esta 

situação é incompatível com a posição de liderança econômica do país. 

Em 2013, dos 24 milhões de jovens de 18 a 24 anos, 7,3 milhões freqüentaram o 

ensino superior (30%), ou seja, ao menos 70% deles estão excluídos dessa esfera de ensino. 

O que tem ocorrido nos últimos anos é um aumento significativo na ofertas de cursos 

de Educação Superior, mas, sobretudo no setor privado, oferecendo cursos mais baratos 

para as classes mais pobres do país, porém, com qualidade incompatível na maioria das 

vezes. 

Desta situação decorre também a necessidade de se discutir a qualidade e 

diversidade dos cursos de ensino superior na cidade. 
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População em idade escolar 18 a 24 anos, com projeção a partir de 2011. - 
Fonte: SEADE 
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A população de Bauru em idade escolar para o Ensino Superior (18 a 24 anos), em 

2010 foi de 40.644. Em 2015, é de 38.669 e a projeção para 2020 é de 36.970. Ao longo dos 

últimos 10 anos ocorreu um ligeiro decréscimo na população desta faixa de idade, de vendo 

permanecer esta tendência para os próximos 10 anos. 

 
 

População de Bauru em idade escolar para o Ensino Superior – 
Fonte: SEADE 

ANO 18 A 19 ANOS 20 A 24 ANOS TOTAL 

2001 12.311 29.899 42.210 

2002 12.179 29.951 42.130 

2003 12.037 29.981 42.018 

2004 11.895 30.007 41.902 

2005 11.753 30.021 41.774 

2006 11.598 30.002 41.600 

2007 11.433 29.950 41.383 

2008 11.266 29.886 41.152 

2009 11.095 29.804 40.899 

2010 10.923 29.721 40.644 

2011 10.902 29.384 40.286 

2012 10.876 29.043 39.919 

2013 10.845 28.695 39.540 

2014 10.811 28.345 39.156 

2015 10.771 27.989 38.669 

2020
* 

9.586 27.384 36.970 

* Projeção SEADE 
 

 

Tanto a faixa de 18 a 19 anos de idade quanto a de 20 a 24 apresentam a mesma 

tendência de diminuição para os próximos 10 anos. 

P
o

p
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o
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Já o número de matrículas cresceu lentamente de 2000 a 2009, sendo 17.135 em 

2000 e 19.899 em 2009 e mais rapidamente de 2010 a 2013, com 27.186 matrículas em 

curso superior presencial na cidade. 

Matrículas nos cursos de graduação presenciais - 
Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2001/2009 

 Estadual Particular Total 

2000 4.325 12.810 17.135 

2001 4.078 13.069 17.147 

2002 4.294 14.187 18.481 

2003 4.436 14.351 18.787 

2004 4.624 13.937 18.561 

2005 4.666 15.115 19.781 

2006 4.915 16.388 21.253 

2007 4.902 16.793 21.695 

2008 4.984 16.050 21.034 

2009 5.080 14.819 19.899 

2010 5.832 16.371 22.203 

2011 5.726 18.149 23.875 

2012 5.807 18.766 24.573 

2013 5.798 21.388 27.186 
 

Os programas de financiamento educacional do Governo Federal foram os principais 

responsáveis pelo aumento de matrículas no ensino superior particular. 

 
 

Evolução da população em idade escolar de 18 a 24 anos e matrícula na 
graduação em Bauru - Fonte: SEADE 
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As matrículas de graduação representaram 46,2%% de cobertura em Bauru para os 

jovens de 18 a 24 anos, em 2009. Em 2013, esse percentual subiu para 68,8% de todos os 

jovens de 18 a 24 anos. 

Há ainda a necessidade de aumentarmos mais 12.354 vagas para que se alcance a 

cobertura total no ensino superior. 

Cabe destacar que as matrículas no ensino público de graduação representavam 

25,5% de todas as matrículas em 2009 (público e privado), e em 2013 esse percentual caiu 

para 21,32%, representando uma diminuição de 4,18% de matrículas do ensino público 

superior. Isto significa que houve um maior investimento de matrículas no ensino superior 

particular do que no público. 

 

Por outro lado, ao compararmos o número de jovens na idade de 18 a 24 anos, em 

2009 (40.899 jovens) com as matrículas disponíveis no ensino público de graduação (5.080 

matriculados), o ensino público representava 12,4% de cobertura. Porém, ao compararmos 

em 2013, o número de jovens na faixa de 18 a 24 anos que caiu para 39.540 com as 

matrículas no ensino público de graduação em 2013 (5.798), a taxa de contribuição das  

vagas públicas representaram 14,7% em relação ao número de jovens de 18 a 24 anos. 

Significa que houve uma melhora na cobertura de vagas de 2009 até 2013 no ensino 

de graduação, tanto na esfera pública como privada, porém com maior participação de 

vagas do ensino privado. 

Comparação da evolução das matrículas no ensino público e 
ensino privado de graduação em Bauru em 2013 . Fonte: INEP 

2015 

matrículas no ensino público matrículas no ensino privado 

76,3 
78,7 

23,7 

21,3 

2008 2013 
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O número de concluintes dos cursos de graduação presencial aumentou de 2000 

para 2013. 

 
Concluintes dos cursos de graduação presenciais - Fonte: 

MEC/INEP – Censo Educação Superior 2001/2014 

 Estadual Particular Total 

2000 674 1197 1.871 

2001 715 1313 2.028 

2002 790 2.093 2.883 

2003 840 2.387 3.227 

2004 807 2.060 2.867 

2005 849 2.337 3.186 

2006 907 2.504 3.411 

2007 872 2.569 3.441 

2008 955 2.349 3.304 

2009 982 2.803 3.785 

2010 1.393 2.392 3.785 

2011 1.013 2.496 3.509 

2012 958 2.525 3483 

2013 948 2.811 3759 
 

Em 2000, os concluintes eram 1.871. Em 2013, esse número subiu para 3.759. O 

número de concluintes de 2010 a 2013 vem decrescendo na Escola Pública e aumentando na 

Particular. 

Evolução dos concluintes dos cursos de graduação presenciais em Bauru 
- Fonte: SEADE 2015 
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O gráfico demonstra uma queda no número de concluintes das escolas públicas e 

aumento nas escolas particulares. 

O número de inscritos no vestibular para curso presencial tem aumentado 

significativamente tanto nas escolas públicas como nas privadas, nos últimos anos. 

Inscritos em curso presencial 

Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2009/2012 

 Estadual Particular Total 

2009 14.918 14.668 29.586 

2010 15.575 13.966 29.541 

2011 18.061 17.505 35.566 

2012 20.441 18.196 38.637 

 

O correu um aumento de 5.523 novos inscritos na escola pública, significando um 

aumento de 37%. Já nas escolas particulares, ocorreu um aumento de 3.528 novos inscritos, 

significando um aumento de 24%. 

Já o número de vagas oferecidas na Rede Particular para cursos presenciais é 12,7 

vezes maior que o número de vagas oferecidas na Rede Pública. 

Vagas oferecidas por vestibular curso presencial 

Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2009/2012 

 Estadual Particular Total 

2009 1.105 20.811 21.916 

2010 1.315 13.015 14.330 

2011 1.385 14.356 15.741 

2012 1.445 18.492 19.937 

 

Tomando como referência 2012, o número de vagas oferecidas na escola pública foi 

de 1.445 e o número de ingressantes foi de 1.469 e o número de vagas oferecidas na escola 

particular foi de 18.492. O número de vagas oferecidas no ensino privado representa 92,75% 

de todas as vagas. Embora tenha ocorrido um aumento no oferecimento de vagas  nas 

escolas públicas nos últimos quatro anos, há ainda a necessidade de se diminuir a relação 

entre  vagas  públicas  e  privadas.  Das  18.492  vagas  oferecidas no  ensino  privado, apenas 

8.464 foram preenchidas 
 

Ingressantes por vestibular e por outros processos seletivos 
Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2009/2012 

 Estadual Particular Total 

2009 993 3.943 4.936 

2010 1.424 5.925 7.349 

2011 1.428 5.850 7.278 

2012 1.469 8.464 9.933 
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No ensino privado, o exame de admissão não exerce a função de selecionar. 

Cabe apontar ainda a relação de número de ingressantes por outros processos 

seletivos, em cursos à distância, oferecidos pelo ensino privado. Este número tem 

aumentado significativamente, abrindo assim à necessidade de se discutir a eficiência do 

ensinar em cursos à distância. 

Ingressantes por outros processos seletivos – 
CURSOS À DISTÂNCIA 

Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2009/2012 
 Particular 

2009 - 

2010 917 

2011 1.167 

2012 1.146 

 

Quando comparamos os concluintes do Ensino Médio de Bauru com as vagas 

públicas oferecidas, encontramos situação menos desconfortante, porém apontando para a 

necessidade de se investir em mais vagas públicas. 

 
 

 
 

Verificamos 3.834 concluintes do ensino médio para apenas 1.445 vagas públicas de 

graduação em 2012. 

Relação entre concluintes do Ensino Médio x vagas públicas de 
graduação - Fonte: INEP 

concluintes ensino médio vagas públicas 

3.834 

3.424 3.461 3.692 

1.445 

1.105 
1.315 

1.385 
 
 

 
2009 2010 2011 2012 
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Como Bauru pode ser considerada um centro universitário e liderança regional sob 

diversos aspectos, acaba atraindo e funcionando como complemento de rede de ensino de 

graduação para as cidades da região. 

 
 

 
O número de cursos presenciais de graduação tem aumentado ao longo dos últimos 

anos em Bauru. 

 
 

Número de cursos presenciais 
Fonte: MEC/INEP – Censo Educação Superior 2000/2013 

 Estadual Particular Total 

2000 18 45 63 

2001 18 50 68 

2002 20 61 81 

2003 21 70 91 

2004 21 83 104 

2005 21 96 117 

2006 21 104 125 

2007 21 101 122 

2008 22 95 117 

2009 23 110 133 

2010 27 118 145 

2011 27 125 152 

2012 28 129 157 

2013 32 144 176 
 

De um total de 63 cursos existentes no ano 2000, esse número subiu para 176 em 

2013. A Rede Particular é a que ofereceu maior crescimento no número de cursos. 

Relação entre inscritos no vestibular, vagas e ingressantes 
no curso de graduação em Bauru - Fonte: INEP 

inscritos vestibular Vagas oferecidas Ingressantes 

35.566 38.637 

29.586 29.541 

21.916 
19.937 

14.330 
15.741 

9.933 

4.936 
7.349 7.278 

2009 2010 2011 2012 
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Segundo o Censo da Educação Superior de 2013, Bauru tem: 

  176 cursos de graduação presenciais; 

 10 escolas de educação superior, sendo: 

 4 Universidades, e destas 2 públicas e 2 privadas; 

 4 Faculdades isoladas, e destas 3 privadas e 1 pública tecnológica; 

 1 Centro Universitário; 

 1 Instituto de Ensino Superior. 
 
 

Distribuídos da seguinte maneira: 
 

Modalidade Institucional Tipo Quantidade Número de Cursos 

Universidade Pública 2 32 

Privada 2 77 

Faculdade Pública 1 3 

Privada 3 38 

Centro Universitário Privada 1 11 

Instituto de Ensino superior Privada 1 15 

Total  10 176 

 

O número de cursos de graduação provenientes de escolas públicas são 35 e 

representam 19,9% dos cursos existentes na cidade. O número de cursos das escolas 

privadas são 141 e representam 80,1% dos cursos de graduação de Bauru. 

 

Matrículas nos Cursos de Graduação Presencial – Áreas dos cursos – 2000 a 2007 - SEADE 

Área dos Cursos 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Agricultura e Veterinária - - - - 40 63 77 75 

Ciências Sociais, Negócios e Direito 8.251 8.880 9.307 9.702 8.878 9.064 8.887 8.928 

Ciências, Matemática e Computação 1.597 1.593 1.590 1.585 1.197 1.205 1.658 2.236 

Educação 1.613 1.531 1.772 1.748 2.438 3.004 3.485 2.684 

Engenharia, Produção e Construção 1.699 1.648 1.919 1.431 1.616 1.841 2.047 2.256 

Humanidade e Artes 656 502 661 1.267 1.435 1.458 1.563 1.649 

Saúde e Bem-Estar Social 3.124 2.795 3.014 2.921 2.700 2.826 3.241 3.555 

Serviços 195 198 218 247 257 320 295 312 

Total 17.135 17.147 18.481 18.901 18.561 19.781 21.253 21.695 

 

A maior freqüência de matrículas entre 2000 e 2007 referem-se a cursos nas áreas 

de Ciências Sociais, Negócios e Direito, seguido das áreas de Saúde e Bem Estar Social. 
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Já em 2013, a maior quantidade de matrículas em cursos de graduação presencial 

são provenientes da área de Ciências Sociais, Negócios e Direito, e a menor quantidade de 

matrículas são provenientes da área de Serviços. 

 
 

Matrículas nos Cursos de Graduação Presencial – Áreas dos cursos – 2008 a 20013 – 

SEADE 2015 

 

Área dos Cursos 
 

2008 
 

2009 
 

2010 
 

2011 
 

2012 
 

2013 

Agricultura e Veterinária 129 154 229 334 460 543 

Ciências Sociais, Negócios e Direito 8.441 8.109 8.785 9.707 9.530 10.330 

Ciências, Matemática e Computação 2.245 1.838 1.767 1.869 1.940 2.280 

Educação 2.559 2.478 3.365 3.318 2.786 3.000 

Engenharia, Produção e Construção 2.528 2.756 3.523 3.945 4.925 5.940 

Humanidade e Artes 1.510 1.147 887 1.090 1.031 1.099 

Saúde e Bem-Estar Social 3.345 3.177 3.224 3.312 3.173 3.343 

Serviços 277 240 329 300 280 311 

Total 21.034 19.899 22.109 23.875 24.125 26.846 
 

As áreas em que ocorreu diminuição de matrículas nos cursos de graduação em 2013 

foram Humanidades e Saúde. 

 

A área de maior presença em cursos em Bauru é a de Ciências Sociais, Negócios e Direito, 

com 39% de participação. 

Evolução das Matrículas nos Cursos de Graduação Presencial – Áreas 
dos cursos – 2008 a 2013 - SEADE 
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Concluintes dos cursos de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu - 

FONTE:         http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/municipio/muncod/3506003  

 
Ano 

Doutorado Mestrado 
Mestrado 

Profissional 
Total 

Concluinte(s) Concluinte(s) Concluinte(s) Concluinte(s) 

2004 126 333 44 503 

2005 195 385 31 611 

2006 183 464 49 696 

2007 225 493 54 772 

2008 236 449 60 745 

2009 288 554 68 910 

2010 316 584 51 951 

2011 373 565 90 1.028 

2012 352 533 57 942 

2013 428 666 60 1.154 

* No cálculo dos totais foram considerada(o)s apenas Instituições com Programas de Pós- 

Graduação distinta(o)s. 
 

Tem ocorrido evolução significativa de concluintes do mestrado e doutorado ao 

longo dos últimos anos. 

Distribuição dos cursos de graduação por áreas do conhecimento - 
Dados de 2013- SEADE 

Agricultura e 
Saúde e Bem-Estar 

Social 

Serviços 
1% 

Veterinária 
2% 

Humanidade e 
Artes 
4% 

12% 

Engenharia, 
Produção e 
Construção 

22% 

Ciências Sociais, 
Negócios e Direito 

39% 

Educação 
11% 

Ciências, 
Matemática e 
Computação 

9% 

http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/municipio/muncod/3506003
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BOLSAS CONCEDIDAS EM BAURU – FONTE: 
http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/municipio/muncod/3506003 

   BOLSA PÓS- 
DOUTORADO 

 ANO BOLSA MESTRADO BOLSA DOUTORADO TOTAL 

    
2009 86 109 4 199 

2010 99 137 5 241 

2011 113 173 3 289 

2012 126 183 3 312 

2013 171 217 16 404 

O número de bolsistas dobrou ao longo de 2009 a 2013. 
 
 

Embora exista maior número de escolas, vagas e professores de graduação do 

Ensino Privado em Bauru, a maioria de mestres e doutores formados é oriunda da Escola 

Pública de graduação de Bauru. O ICG do Ensino Superior Privado de Bauru para as escolas 

avaliadas em 2009 pelo INEP, encontrou-se na faixa 3, considerado um índice médio. 

 
 

Índice Geral de Cursos da Instituição - IGC 2009 (Triênio 2007, 2008 e 2009) – 
Instituições privadas avaliadas em 2009 Fonte: INEP 

 

 
IES 

 

Organizaç 
ão   

Acadêmic 
a 

Nº de 
cursos que 

fizeram 
ENADE nos 
últimos três 

anos 

 
G - Conceito 

médio da 
Graduação 

 
 

IGC - 
Contínuo 

 
 

*IGC - 
Faixas 

FACULDADE DE CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS DE BAURU 

Faculdade 3 2,8770 288 3 

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL DE 
BAURU 

Faculdade 1 2,8545 285 3 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO 
CORAÇÃO 

Universida 
de 

29 2,5851 262 3 

FACULDADE DE DIREITO DE BAURU Faculdade 1 2,5625 256 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU Faculdade 8 2,4047 240 3 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE 
BAURU 

Faculdade 7 2,2583 226 3 

*O Índice Geral de Cursos da Instituição (IGC) é um indicador de qualidade de instituições de educação superior, que 
considera, em sua composição, a qualidade dos cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado e doutorado) 

http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/municipio/muncod/3506003
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A seguir, apresentamos a avaliação dos cursos efetuados pelo INEP em 2009, em Bauru. Os resultados do CPC variam de 2 a 5, 

concentrando, em sua maioria, no índice 3. 

 

CURSOS DE INSTITUIÇÕES SUPERIORES AVALIADOS PELO ENADE EM 2009 – Fonte: INEP  

 
 

IES 

 
 

Sigla 

 
Dep. 

Administrativa 

 
 

Área 

Proporção 
de    

Docentes 
no Mínimo 

Mestres 

Proporção 
de   

Docentes 
no mínimo 
Doutores 

Proporção de 
Docentes 
Regime 

Parcial/Integral 

 
**CPC 
faixa 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 

UNESP PÚBLICA *COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,9211 0,7105 0,7632 2 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 

UNESP PÚBLICA *COMUNICAÇÃO SOCIAL 1,0000 0,7391 0,8696 2 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 

UNESP PÚBLICA *COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,9286 0,6786 0,7500 2 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 

UNESP PÚBLICA *PSICOLOGIA 1,0000 0,9688 0,9688 2 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 

UNESP PÚBLICA DESIGN 0,9365 0,6190 0,7143 4 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA ADMINISTRAÇÃO 0,7250 0,2250 0,4750 3 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,8571 0,2857 0,5000 2 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,7500 0,2000 0,5500 3 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,8095 0,2857 0,6667 4 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA PSICOLOGIA 0,9429 0,2857 0,4571 4 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA TURISMO 0,7692 0,0769 0,5385 SC 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA TEATRO 0,7857 0,2143 0,5714 3 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA MÚSICA 0,8621 0,2759 0,4483 4 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA SECRETARIADO EXECUTIVO    SC 

UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC PRIVADA TECNOLOGIA EM GASTRONOMIA 0,9333 0,4000 0,4000 5 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DE BAURU FCEB PRIVADA ADMINISTRAÇÃO 0,7303 0,1685 0,3596 3 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DE BAURU FCEB PRIVADA CIÊNCIAS ECONÔMICAS 0,7391 0,2609 0,3913 SC 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DE BAURU FCEB PRIVADA CIÊNCIAS CONTÁBEIS 0,5000 0,1154 0,3462 SC 



 

 

FACULDADE DE DIREITO DE BAURU FDB PRIVADA DIREITO 0,9643 0,2143 1,0000 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB PRIVADA ADMINISTRAÇÃO 0,5600 0,0800 0,7200 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB PRIVADA DIREITO 0,8636 0,2273 0,6818 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB PRIVADA COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,6957 0,0870 0,5217 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB PRIVADA TURISMO 0,4583 0,0833 0,3750 3 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB PRIVADA 
TECNOLOGIA EM GESTÃO DE 

RECURSOS HUMANOS 
0,2000 0,0667 0,2667 SC 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA ADMINISTRAÇÃO 0,3958 0,0104 0,3542 2 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA DIREITO 0,6957 0,2609 0,5652 3 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA CIÊNCIAS CONTÁBEIS 0,4231 0,0000 0,3846 3 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA DESIGN 0,6500 0,1000 0,4500 3 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA TECNOLOGIA EM MARKETING 0,1429 0,0000 0,5714 3 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE BAURU IESB PRIVADA 
TECNOLOGIA EM PROCESSOS 

GERENCIAIS 
0,2500 0,0000 0,3750 3 

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU  PRIVADA ADMINISTRAÇÃO 0,4286 0,1071 0,1071 3 

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU  PRIVADA DIREITO 0,3684 0,1579 0,1053 3 

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU  PRIVADA CIÊNCIAS CONTÁBEIS 0,4000 0,0000 0,2000 SC 

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU  PRIVADA TECNOLOGIA EM MARKETING 0,5000 0,3000 0,4000 4 

FACULDADE ANHANGUERA DE BAURU 
 

PRIVADA 
TECNOLOGIA EM GESTÃO DE 

RECURSOS HUMANOS 
0,4167 0,2500 0,0833 3 

* Os alunos se recusaram a participar do ENADE. 
** O CPC é uma média de diferentes medidas da qualidade de um curso. As medidas utilizadas são: o Conceito Enade (que mede o desempenho dos concluintes), o desempenho dos 
ingressantes no Enade, o Conceito IDD e as variáveis de insumo. O dado variáveis de insumo – que considera corpo docente, infra estrutura e programa pedagógico – é formado com 
informações do Censo da Educação Superior e de respostas ao questionário socioeconômico do Enade. 
A forma do cálculo do CPC tem implicações sobre a representatividade do IGC. Para um curso ter CPC é necessário que ele tenha participado do Enade com alunos ingressantes e alunos 
concluintes. Portanto, o IGC é representativo dos cursos que participaram das avaliações do Enade, com alunos ingressantes e concluintes. 

 

Cabe observar que a maioria dos cursos da Rede Privada do Ensino Superior apresenta menos que 30% de doutores em seus quadros, 

não se atendendo, assim, ao previsto na LDB. Da mesma forma a quantidade de mestres baixa em alguns cursos da Rede Privada. 
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http://portal.inep.gov.br/web/guest/enade
http://portal.inep.gov.br/web/guest/superior-censosuperior
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CONCEITO ENADE 2013 – ESCOLAS PRIVADAS – CENSO EDUCAÇÃO SUPERIOR 2013 - MEC 

 
ÁREA 

 
NOME DA IES 

 
SIGLA 

 
CAT.ADMINISTRATIVA 

 
ORG.ACADEMICA 

CONCEITO 
ENADE 

FARMÁCIA UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC Privada sem fins lucrativos Universidade 2 

FARMÁCIA UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP Privada sem fins lucrativos Universidade 4 

NUTRIÇÃO UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC Privada sem fins lucrativos Universidade 3 

NUTRIÇÃO UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP Privada sem fins lucrativos Universidade 5 

FISIOTERAPIA UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC Privada sem fins lucrativos Universidade 2 

FISIOTERAPIA UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP Privada sem fins lucrativos Universidade 4 

FISIOTERAPIA FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB Privada com fins lucrativos Faculdade SC 

SERVIÇO SOCIAL Centro Universitário de Bauru 
 

Privada sem fins lucrativos 
Centro 

Universitário 
3 

BIOMEDICINA UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP Privada sem fins lucrativos Universidade 5 

BIOMEDICINA FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU FIB Privada com fins lucrativos Faculdade 2 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
(BACHARELADO) 

 

FACULDADES INTEGRADAS DE BAURU 
 

FIB 
 

Privada com fins lucrativos 
 

Faculdade 
 

3 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
(BACHARELADO) 

 

FACULDADE ANHANGÜERA DE BAURU 
  

Privada com fins lucrativos 
 

Faculdade 
 

3 

MEDICINA VETERINÁRIA UNIVERSIDADE PAULISTA UNIP Privada sem fins lucrativos Universidade 4 

ODONTOLOGIA UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO USC Privada sem fins lucrativos Universidade 3 
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2012 A 2014 
 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes: 
1. Ampliar a oferta de vagas públicas no ensino 

superior, diversificando os cursos, de 
maneira a minimizar a diferença entre vagas 
públicas e privadas, na direção de um ensino 
superior de qualidade e que atenda às 
necessidades regionais. 

A ampliação das vagas públicas no ensino 
superior ainda é insuficiente em virtude da 
demanda, apesar do aumento de vagas no 
ensino superior privado. 

2. As Universidades devem exercer as funções 
que lhes foram atribuídas pela Constituição: o 
ensino, a pesquisa e a extensão, incluindo a 
superação das desigualdades sociais e 
regionais 

As Universidades públicas desenvolvem 
atividades de ensino, pesquisa e extensão com 
base nas necessidades sociais e regionais, 
visando assim a superação das desigualdades. 

Objetivos:  

1. Ensejar condições para a ampliação da 
oferta de vagas na educação superior na 
rede pública, buscando garantir um 
equilíbrio entre a oferta atual do ensino 
público de 26% contra 74% do ensino 
privado; 

A diferença entre o número de matriculados 
no ensino superior público caiu para 21,32% 
contra 78,68%, em 2013 não alcançando o 
objetivo proposto. 

2.  Ensejar discussões, por meio de fóruns, 
sobre a diversificação de cursos no processo 
de ampliação de oferta de vagas, de 
maneira a garantir não só os condicionantes 
do mercado, como também as necessidades 
de desenvolvimento estratégico local, 
regional e nacional; 

Este objetivo não foi atendido. 

3. Promover moções no sentido de ampliar as 
vagas públicas na educação superior para a 
criação de cursos de educação profissional 
de nível tecnológico; 

Bauru foi contemplada com o Instituto 
Federal de Educação e está ainda em processo 
de construção com previsão de 
funcionamento para 2016. 

4. Implementar políticas públicas que busquem 
ampliar o sucesso do estudante,  
proveniente do ensino médio público, para o 
ingresso no ensino superior, através de 
cursos preparatórios para o vestibular; 

A Universidade Estadual Paulista – UNESP, 
oferece por meio de suas três faculdades 
cursos preparatórios para o vestibular, 
oferecendo inclusive o material didático. 

1.2 Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
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5. Incentivar a criação de mecanismos 
promotores de intercâmbio entre os 
estabelecimentos de educação superior e as 
escolas públicas de educação básica de Bauru, 
visando ao desenvolvimento de pesquisa, 
extensão bem como programas de formação 
continuada para a educação básica, conforme 
as necessidades diagnosticadas; 

Há parceria entre várias instituições de 
educação superior de Bauru e as escolas 
públicas de educação básica da cidade 
visando ao desenvolvimento de pesquisa, 
extensão bem como programas de formação 
continuada 

6. Implementar programas informativos e de 
incentivo ao jovem do ensino médio de escola 
pública sobre cursos e profissões, ofertas e 
vagas, políticas de amparo e/ou financiamento 
ao estudante universitário no que se refere ao 
acesso e permanência no ensino superior; 

Ações que visem o incentivo ao jovem do 
ensino médio de escola pública são 
efetivadas por meio de feiras de profissões. 
Nas universidades públicas existem 
programas específicos de permanência 
estudantil. 

 

 
7. 
Promover a divulgação e incentivo junto aos 
professores da educação básica de informações 
sobre pós-graduação; 

As Instituições de Ensino Superior possuem 
mecanismos de comunicação com a 
comunidade que facilitam a divulgação de 
informações sobre o oferecimento de cursos, 
por meio de sites, redes sociais, listas de e- 
mail e com divulgação interna dos sistemas 
de ensino. A SME divulga para os Professores 
da educação básica as informações sobre 
cursos de pós-graduação na cidade. 

8. Incentivar o desenvolvimento junto às 
Instituições de Ensino Superior de projetos de 
Ciência, Tecnologia e Extensão, voltados para a 
melhoria da qualidade de vida da população, 
valorizadas e respeitadas as características e 
necessidades locais e regionais; 

As Instituições de Ensino Superior 
desenvolvem atividades de pesquisa e 
extensão, em sua maioria, voltadas às 
demandas da população local. 

9. Estimular a ampliação e o desenvolvimento 
da pós-graduação e da pesquisa nas Instituições 
de Ensino Superior e, especificamente, nas 
Instituições Privadas, aumentando assim o 
número de docentes do ensino superior com 
maior qualificação; 

A ampliação da pós-graduação apresenta-se 
em gradativa ascensão em virtude da 
demanda dos alunos concluintes, o que 
proporciona aumento do número de 
profissionais qualificados, além de ampliação 
do quadro de docentes para o magistério em 
nível superior. 

10. Discutir e propor, junto às Instituições do 
Ensino Superior, a inclusão nas matrizes 
curriculares de todos os cursos de formação de 
docentes, temas referentes à Educação e 
direitos Humanos, Educação Sexual, Ética, 
Educação Ambiental, questões Étnico-Raciais e 
Diversidade; 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação 
Básica esses temas devem ser trabalhados 
nos cursos de licenciatura. 
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11. Estimular a implantação de novas 
Instituições de Ensino Superior públicas no 
município 

Bauru foi contemplada com o Instituto 
Federal de Educação e está ainda em 
processo de construção com previsão de 
funcionamento para 2016. 

12. Estabelecer parcerias, entre as escolas 
Municipais e Estaduais e as Instituições de 
Ensino Superior para a criação de equipes 
multidisciplinares (Psicopedagogas, Assistentes 
Sociais, Fonoaudiólogas, Fisioterapeutas, 
Terapeutas Ocupacionais), para o atendimento 
da Educação Infantil ao Ensino Médio; 

Este objetivo não foi atendido. 

13. Viabilizar o intercâmbio entre as Instituições 
de Ensino Superior e escolas públicas, para a 
organização de programas que visem a 
promoção, interação e estímulo dos alunos, 
modificando as suas perspectivas, fazendo com 
que estes familiarizem-se com o ambiente 
acadêmico. 

Existem alguns programas pontuais de 
instituições de ensino superior específicas 
que atendem este objetivo. 
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III – MODALIDADES DE ENSINO  
 

 1. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  
 

 1.1.   Diagnóstico  
 

Bauru apresentou 343.937 habitantes segundo o Censo 2010 do IBGE, sendo 

1.484 do Distrito de Tibiriçá. A população urbana da cidade em 2010 era de 337.180 

habitantes.  Em 2015, a população de Bauru alcançou 354.928 habitantes. 

A taxa de analfabetismo em Bauru vem decaindo dos últimos 20 anos. 
 

Taxa de analfabetismo em BAURU – IBGE 
2010/SEADE 

1991 2000 2010 

 

 

Educação - Taxa de Analfabetismo da População 
de 15 Anos e Mais (Em %) 

8,05 5,24 3,0% 

 

O índice aponta uma taxa de analfabetismo de 5,24% em 2000, diminuindo 

para 3% em 2010. Segundo o IBGE, a população alfabetizada em Bauru em 2010 era de 

308.736, de um total de 323.190 habitantes na faixa de 5 a mais anos de idade. 

Considerando a demanda potencial para Educação de Jovens e Adultos (EJA) a 

partir de 15 anos ou mais, a população urbana e rural em 2010 era de 274.793 e a 

alfabetizada era de 266.305 habitantes. 

PESSOAS DE 5 ANOS OU MAIS DE IDADE, TOTAL E AS ALFABETIZADAS, POR GRUPOS DE 
IDADE – URBANA E RURAL + TIBIRIÇA 

FONTE: IBGE Censo 2010 

Total 
POPULAÇÃO ALFABETIZADA DIFERENÇA % DE ALFAB 

323.190 308.736 14.454 95,5% 

5 a 9 anos 22.478 16.954 5.524 75,42% 

10 a 14 anos 25.919 25.477 442 98,29% 

15 a 19 anos 26.699 26.454 245 99,08% 

20 a 29 anos 61.056 60.542 514 99,16% 

30 a 39 anos 54.948 54.256 692 98,74% 

40 a 49 anos 48.376 47.353 1.023 97,88% 

50 a 59 anos 38.773 37.474 1.299 96,65% 

60 anos ou mais 44.941 40.226 4.715 89,51% 

 

O público alvo para o EJA de Bauru em 2010 era de 8.488 habitantes, 

distribuídos principalmente nas faixas de 60 a mais anos de idade, com 4.715;  seguido 

http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=185
http://www.seade.gov.br/produtos/imp/index.php?page=varinf&amp;var=185
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das faixas de 50 a 59 anos, com 1.299 e na faixa de 40 a 49 anos, com 1.023 habitantes 

ainda não alfabetizados. 

 
 

Taxa de analfabetismo no município de Bauru, conforme grupos etários, em 
2010 

15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 ou mais 

2,88 6,05 8,15 12,05 15,3 55,5 
 

Cabe salientar que em 2009, o Conselho Estadual de Educação elevou a idade 

mínima de ingresso nos cursos de EJA, de 15 para 16 anos nos cursos correspondentes 

ao Ensino fundamental e 18 anos completos para o ingresso nos três anos de curso do 

Ensino Médio. Tal medida explica parcialmente a diminuição da demanda por EJA, 

além da queda produzida por atendimento à demanda existente. 

Na medida em que tem ocorrido a diminuição do analfabetismo na cidade, 

também tem diminuído o número de matrículas presenciais na EJA do ensino 

fundamental. 

Educação de Jovens e Adultos: Ensino Fundamental - Matrícula inicial 
por Dependência Administrativa – Censo Escolar – INEP 2015 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2001 5.389 2.929 2.169 291 

2002 3.793 2.870 870 53 

2003 3.912 2.790 1.073 49 

2004 3.335 2.330 955 50 

2005 3.080 1.891 1.147 42 

2006 3.196 2.196 1.000 0 

2007 2.601 1.802 799 0 

2008 2.185 1.547 638 0 

2009 1.829 1.227 602 0 

2010 1.320 1.150 170 0 

2011 2.600 1.814 786 0 

2012 2.457 1.562 895 0 

2013 1.723 1.433 290 0 

2014 1.580 1.293 287 0 

 

Em 2001 ocorreram 5.389 matrículas presenciais de EJA no ensino 

fundamental. Em 2010, esse número caiu para 1.320 matrículas. Nos anos de 2011 e 

2012 ocorreu um aumento, voltando a cair novamente em 2014, com 1.580  

matrículas. 
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A participação da Rede Municipal nas matrículas da EJA vem caindo ao longo 

do tempo. Já as matrículas da Rede Estadual que vinham caindo mais rapidamente do 

que as do município, estas aumentaram a partir de 2011. Em 2010 tínhamos um 

público alvo do EJA de 8.488 habitantes. Ocorreram de 2010 a 2013 9.680 novas 

matrículas. Entretanto a estrutura educacional continua produzindo novos  

analfabetos, e embora não tenhamos novos dados para sabermos quantos analfabetos 

a cidade de Bauru tem atualmente, podemos afirmar que há a necessidade de se 

continuar a busca ativa desse público, criar políticas que estimulem a participação 

dessa população na escola, e elaborar o censo educacional municipal. 

Educação de Jovens e Adultos: Ensino Fundamental - Matrícula inicial por 
Dependência Administrativa – Censo Escolar – INEP 2015 

6.000 

5.000 

4.000 

3.000 
 

2.000 

Total 

Municipal 

Estadual 

Privada 

1.000 

0 

2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012  2013  2014 
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A matrícula do EJA para o Ensino Médio apresentou um aumento significativo, 

voltando a diminuir em 2013. 

 
 

Educação de Jovens e Adultos: Ensino Médio - Matrícula inicial por 
Dependência Administrativa – Censo Escolar – INEP 2015 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2002 2.255 - 1.745 510 

2003 2.397 - 2.100 297 

2004 - - - - 

2005  - 2.703 8 

2006 2.999 - 2.997 2 

2007 2.622 - 2.622 - 

2008 2.695 - 2.695 - 

2009 2.782 - 2.782 - 

2010 2.993 - 2.993* - 

2011 3.279 - 3.279*  
2012 3.536 - 3.536*  
2013 2.498 - 2.498*  

*inclui matrículas de EJA presencial, semipresencial e EJA integrado à educação profissional. 
 

 

Apenas a Rede Estadual oferece curso de EJA para o Ensino Médio. 

Os dados em sua totalidade apontam para a necessidade de se continuar 

investindo em EJA, tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino médio. 

Importante também observar a produção do analfabetismo na própria escola, ou seja 

“o analfabeto escolarizado”. Neste aspecto cabe à Rede Pública tanto Municipal 

quanto Estadual pensarem políticas de melhoria da qualidade de ensino e de 

permanência integral dos alunos na escola. 

 
 

1.2 Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2012 – 2014 
 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

1. Promover e garantir a educação para que 
os indivíduos possam partilhar das riquezas e 
dos conhecimentos socialmente produzidos, 
possibilitando assim o exercício pleno de sua 
cidadania; 
2. Reconhecer a educação continuada durante 
a vida, acompanhada de medidas que 
garantam as condições necessárias para o 
exercício desse direito; 
3. Disponibilizar os recursos para o 
atendimento da EJA, com políticas que 
contribuam para o acesso e permanência 
dos alunos, garantindo também a formação 
continuada de seus Professores. 

 

Objetivos:  

1 Estabelecer programas, visando 
alfabetizar jovens, adultos e idosos, de 
modo a reduzir a taxa de analfabetismo 
para índices abaixo de 1% até 2020; 

SISTEMA MUNICIPAL: Continuidade do 
trabalho realizado pelo CEJA- Centro 
Educacional de Jovens e Adultos, da 
Secretaria Municipal de Educação desde 
1986. Atendendo, em sua, maioria, adultos 
e idosos em processo de alfabetização. No 
ano de 2010, o município atingiu o índice 
de 3%. No ano de 2014, o município 
recebeu o “Selo de Município livre do 
analfabetismo”, conferido pelo MEC por 
encontrar-se com mais de 96% de 
munícipes alfabetizados. 
SISTEMA ESTADUAL: Continuidade do 
Ensino Fundamental (Ciclo 2) e ampliação 
do oferecimento do Ensino Médio. 

 

 

2.Assegurar e ampliar a oferta pública e  
gratuita de educação de jovens e Adultos, 
equivalente ao ensino Fundamental e Médio 
presencial, para a população a partir de 15 
anos, que não tenha atingido esses níveis de 
escolaridade 

SISTEMA MUNICIPAL: O Sistema Municipal 
de Ensino assegura e amplia a oferta do  1º. 
Clclo do ensino fundamental no CEJA – 
Centro Educacional de Jovens e Adultos, 
realizando busca ativa e oferece o 2º ciclo 
do ensino fundamental na EMEF “Cônego 
Anibal Difrância”, buscando ampliar para 
todo o CEJA o 2º. Ciclo do ensino 
Fundamental. 
 
SISTEMA ESTADUAL: Na unidade  escolar 
EE Prof.Luiz Zuiani e no CEEJA – Presidente 
Tancredo Neves é oferecido o ensino 
médio. 
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3. Distribuir a oferta de vagas nos períodos 
diurno e noturno, de acordo com a demanda 
associada, sempre que possível, com a 
educação profissional 

 
 
 
SISTEMA MUNICIPAL: No CEJA, em  alguns 
dos Polos há classes no período diurno, de 
acordo com a demanda dos bairros, 
buscando ampliar para no mínimo dois 
cursos profissionalizantes em dois pólos do 
CEJA, com inscrições semestrais. 
 
SISTEMA ESTADUAL: No CEEJA, o ensino  é 
desenvolvido com sistema flexível de 
presença que possibilita aulas e plantões 
dos    professores    em   horários   variados 
enquanto na EE Dr. Luiz Zuiani é oferecido o 
curso presencial no período noturno. 

 

 
4. Incentivar a construção de propostas 
político-pedagógicas, considerando as faixas de 
idade, em conformidade com as peculiaridades 
da etapa do ciclo de vida em que se encontram 

SISTEMA MUNICIPAL: O Currículo Comum, 
documento elaborado pelo Sistema de 
Ensino Municipal contempla a Educação  de 
Jovens e Adultos ressaltando a sua 
importância e as especificidades dessa 
modalidade. 
 
SISTEMA ESTADUAL: Existe a adequação do 
currículo para a EJA. 

 

5. Assegurar o fornecimento de material 
didático pedagógico aos alunos e professores, 
de acordo com suas especificidades, bem como 
materiais de incentivo à leitura condizentes 
com a faixa etária desses alunos; 

SISTEMA MUNICIPAL: Adesão ao  PNLDEJA 
em 2014 com a análise de diferentes 
editoras e escolha pela equipe docente e 
coordenação do Centro Educacional de 
Jovens e Adultos (1º ciclo do Ensino 
Fundamental e EMEF Cônego Aníbal 
Difrância (2º ciclo do Ensino Fundamental.  
 
SISTEMA ESTADUAL: Adesão ao PNLDEJA e 
material produzido pela SEESP e FUNDAP. 

 

6. Assegurar e incentivar a  formação 
continuada de professores da Educação de 
Jovens e Adultos(EJA), fornecendo condições 
necessárias para o desenvolvimento docente 

SISTEMA MUNICIPAL: Ampliação de oferta 
de cursos e oficinas de formação 
continuada pela SME 
SISTEMA ESTADUAL: Formação 
continuada em orientações técnicas e 
centralizadas pela REDEFOR. 
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7. Realizar Censo Escolar Municipal, a cada 
3 anos, de maneira a mapear demanda social 
por EJA, buscando detectar a população não 
escolarizada ou com baixa escolaridade, de 
maneira a subsidiar o planejamento de ações 
e de oferta de vagas nas diversas 
modalidades da EJA 

SISTEMA MUNICIPAL: Quando da 
confecção do Plano Municipal de 
Educação, foi mapeada a demanda através 
da malha de setores censitários, 
identificando a população com mais de 15 
anos não alfabetizada. Semestralmente os 
educadores do CEJA visitam os bairros 
para reorganização das turmas existentes 
e abertura de novas classes. 
O Sistema Municipal de Ensino deverá 
realizar o censo em 2017. 
SISTEMA ESTADUAL: Acompanhamento 
pelo Sistema de Cadastro de alunos e 
levantamento anual nas escolas estaduais 
para estabelecer a demanda no município 
em relação ao oferecimento da 
modalidade. 

 

8. Estabelecer parcerias com as empresas para 
implantação e/ou manutenção de programas  
de escolarização junto ao quadro de 
funcionários, conforme demanda existente 

SISTEMA MUNICIPAL: As parcerias são 
realizadas por intermédio dos Sindicatos 
das categorias que ainda apresentam 
demanda a respeito. 
SISTEMA ESTADUAL: Divulgação junto às 
empresas das possibilidades de 
oferecimento da modalidade. 

 

9. Construir políticas e estratégias de ações que 
assegurem o direito ao acesso e a permanência 
do aluno da EJA na escola, construindo 
estratégias e mecanismos preventivos à  
evasão, bem como de atenção aos  evadidos 
das escolas do ensino regular. 

SISTEMA MUNICIPAL: No Sistema 
Municipal de Ensino, os educadores do 
CEJA acompanham os alunos faltosos para 
identificar os motivos e orientá-los na 
reposição, atividades domiciliares, enfim, 
diferentes estratégias para sua 
permanência e, semestralmente, os 
educadores reestruturam suas classes com 
novas matrículas, a partir de mutirões para 
ampliação das classes nos bairros. 
Ampla divulgação dos períodos de 
matrícula e do trabalho realizado nessa 
modalidade em diferentes meios de 
comunicação. 
SISTEMA ESTADUAL: O EJA para o ensino 
médio é desenvolvido pela Rede Estadual 
de Ensino em uma unidade escolar 
(presencial) e no CEEJA que atende na 
modalidade EJA presença flexível. É 
realizada ampla  divulgação dos períodos de 
matrículas através dos diferentes veículos 
de comunicação (rádio, TV, Jornal e REDES 
Sociais), nos bairros nos diferentes espaços 
com cartazes e faixas sob responsabilidade 
das escolas estaduais e parceria com a rede 
municipal    para    o     planejamento     da 
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 continuidade de estudos dos alunos da 
modalidade. 

 

 
10. Formular e implementar programa de 
merenda escolar para alunos da EJA, sobretudo 
em unidades escolares, salas isoladas e com 
merendeiras para todos os períodos 

SISTEMA MUNICIPAL: O Departamento de 
alimentação escolar da SME atende a 
demanda da EJA nos três períodos, 
atentando sobre as especificidades dos 
gêneros alimentícios dos hipertensos, 
diabéticos e outras necessidades. Deverá 
buscar a equiparação da merenda das salas 
isoladas com a servida nos Polos de Educação 
de Jovens e Adultos. 
 
SISTEMA ESTADUAL: Atendimento oferecido 
pelo convênio com o Município. 

11.Garantir que as escolas da EJA contemplem 
os padrões de infraestrutura estabelecidos pelo 

SISTEMA MUNICIPAL: TO Sistema Municipal 
de Ensino contempla 10 Polos do CEJA, sendo 

Plano Nacional de Educação e por este Plano 
Municipal 

01 Polo administrativo e 9 Polos que 
atendem os alunos e garantem os padrões de 
infraestrutura estabelecidos pelo PNE. 
SISTEMA ESTADUAL: Prédio do CEEJA e da EE 
Dr. Luiz Zuiani mantidos pela SEESP. 

 

 

 

 
 

12. Garantir a todos os alunos da EJA o acesso e 
uso de equipamentos culturais, esportivos, de 
lazer, sobretudo aos equipamentos de 
informática e à internet para a realização de 
atividades intra e extraclasse 

SISTEMA MUNICIPAL: Com a existência do 
Polo de informática no Polo do CEJA Centro e 
nas EMEF’s, os alunos do CEJA usam as 
ferramentas tecnológicas nas atividades 
pedagógicas. O Polo de Informática 
encontra-se temporariamente  desativado e 
deverá ser reativado em curto espaço de 
tempo. No contexto cultural, educadores e 
educandos do CEJA participam de diferentes 
eventos que ocorrem em nosso município.  
 
SISTEMA ESTADUAL: os equipamentos de 
informática e acesso à internet são  
oferecidos pelo programa Acessa Escola 
sendo que tanto o CEEJA como a EE Luiz 
Zuiani possuem quadras, equipamentos 
esportivos e Sala de leitura para atender aos 
alunos da EJA, bem como os programas 
culturais da SEESP. Também participam dos 
diferentes eventos culturais que ocorrem no 
município. 

13. Garantir a divulgação ampla da oferta de 
vagas através das diversas formas de 
comunicação        disponíveis,        bem       como 

SISTEMA MUNICIPAL: A divulgação é 
realizada nos diversos meios de comunicação 
e  pelas  redes  sociais,  bem  como    parceria 
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articulação com a comunidade, associação de 
moradores, igrejas, etc 

com as diversas Secretarias do Município de 
Bauru. 
SISTEMA ESTADUAL: São utilizados os 
diferentes meios de comunicação e as 
diversas mídias, divulgação nas escolas, pelo 
Programa Escola da Família, além das redes 
sociais. 

 

 

 

 

 

 
 

14. Realizar encontros e eventos de trocas de 
experiências em alfabetização de jovens e 
Adultos 

SISTEMA MUNICIPAL: Em parceria com as 
Universidades, a participação significativa de 
educadores do CEJA e CEEJA em Congressos, 
Encontros e Simpósios, com trocas de 
experiências através de palestras, oficinas, 
comunicações orais e posters, etc. 
SISTEMA ESTADUAL: Em parceria com a 
UNESP, Departamento de Educação, foi 
realizado o 3º CONGRESSO DE EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS – TERRITÓRIOS DE 
EXTENSÃO, CRIAÇÃO, INOVAÇÃO E 
FORMAÇÃO POLÍTICA, com a participação 
significativa de educadores atuantes na EJA, 
além de participação em Congressos e 
Simpósios nas oficinas, comunicações orais, 
palestras etc. 

 

15. Garantir acesso e transporte para os alunos 
de área rural e bairros distantes às escolas e 
sala da EJA 

SISTEMA MUNICIPAL: É garantido o 
transporte diurno de alunos da EJA portador 
de alguma deficiência. 
SISTEMA ESTADUAL: É garantido o  
transporte diurno de alunos da EJA  portador 
de alguma deficiência pelo convenio de 
transporte Escolar com o Município. 
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16. Articular as políticas de educação de jovens 
e adultos com outras áreas como saúde, 
esporte, assistência social e cultura, 
fortalecendo o atendimento em rede 

SISTEMA MUNICIPAL: Realiza-se contato  
com as diferentes secretarias no 
encaminhamento de consultas 
oftalmológicas, acompanhamento das faltas  
e evasões através do serviço social e CRAS, 
assim como a divulgação e participação nos 
eventos culturais, ofertando acesso à cultura 
em suas diferentes expressões. 
SISTEMA ESTADUAL: Encaminhamento para 
atendimento na rede social do município (via 
SUS). 

 

17. Estabelecer políticas que facilitem parcerias 
para o aproveitamento dos espaços ociosos 
existentes na comunidade e Rede, tendo como 
assegurar curso de geração de renda. 

SISTEMA MUNICIPAL: Existe a parceria com a 
Secretaria do Bem Estar Social, através dos 
CRAS – Centro de Referências da Assistência 
Social para a divulgação e incentivo na 
participação de cursos de geração de renda. 
Esta parceria deverá ser divulgada em todas 
as classes de Educação de Jovens e Adultos.  
 
SISTEMA ESTADUAL: Não iniciou o 
desenvolvimento deste objetivo. 
 

 

18. Criação de um centro integrado para 
atender os alunos da EJA, principalmente os 
idosos e as pessoas com necessidades 
educacionais especiais e com deficiências, 
visando proporcionar qualidade de vida 
enquanto eles estiverem frequentando a escola 

SISTEMA MUNICIPAL: Nos Polos do CEJA 
encontram-se disponíveis Salas de Recursos 
com atendimento especializado. A integração 
é feita por meio de convênio com as 
entidades SORRI, APAE, APIECE e Lar Escola 
Santa Luzia para Cegos que atendem alunos 
matriculados no CEJA, através de 
encaminhamento à Divisão de Educação 
Especial. 
SISTEMA ESTADUAL: São feitos os 
encaminhamentos da população alvo da 
Educação especial para APAE e SORRI (via 
SUS). 
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19. Efetuar a revisão curricular da EJA 
acrescentando as disciplinas de Arte, Língua 
Estrangeira Moderna e Educação Física 
ministrado pelo especialista. 

SISTEMA MUNICIPAL: Os conteúdos de arte 
são trabalhados pelo próprio professor da 
classe. Os demais objetivos ainda não foram 
efetivados. 
SISTEMA ESTADUAL: As revisões são 
realizadas atendendo o prescrito pelas 
diretrizes e orientações da SEESP. 

20. Flexibilizar currículos, frequência mínima 
para aprovação e carga horária, em 
concordância com a lei federal 

SISTEMA MUNICIPAL: A legislação federal é 
cumprida. 
SISTEMA ESTADUAL: São realizados segundo 
as diretrizes da SEESP. 

 

21. Articular com a Secretaria de Saúde, 
programas de saúde bucal junto a EJA 

SISTEMA MUNICIPAL: Objetivo ainda não 
efetivado. 
SISTEMA ESTADUAL: São desenvolvidos os 
projetos de Saúde Bucal atendendo às 
diretrizes da SEESP. 

 

 

22. Estabelecer com a SEBES para a busca ativa 
de alunos para frequentarem a escola 

SISTEMA MUNICIPAL: Construção de uma 
pesquisa de escolaridade junto aos 
moradores dos residenciais do Programa 
Minha Casa Minha Vida e nos CRAS. 
SISTEMA ESTADUAL: Coleta  anual  de 
demanda das comunidades pelas escolas 
estaduais. 

 

 

 

 

 
23. Construção de Polos da EJA em locais 
estratégicos, garantia da melhoria dos já 
existentes, com recursos de multimídia, 
biblioteca e sala de informática, para o 
funcionamento da EJA, oportunizando a 
participação das salas isoladas 

SISTEMA MUNICIPAL: Existem 9 Polos do 
CEJA com classes funcionando nos diferentes 
períodos. No Polo do CEJA Centro, na sede 
administrativa encontram-se os recursos de 
multimídia e sala de informática, com a 
participação dos alunos das classes. Todos os 
livros didáticos e paradidáticos estão nos 
Polos, constituindo uma biblioteca de acesso 
à todos os alunos. 
SISTEMA  ESTADUAL:  Além  do  CEEJA    com 
prédio próprio as escolas estaduais que 
oferecem a modalidade são definidas pela 
demanda localizada. No CEEJA e em todas as 
unidades escolares estaduais existem os 
recursos de multimídia, sala de Leitura e 
Acessa Escola. 
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 2.1. Diagnóstico  
 

 
A Educação profissional no Brasil tem evoluído significativamente: 

 

Fonte MEC - Censo 2013 
 
 

Em Bauru, o número de matrículas na Educação Profissional e Tecnológica em 

nível Técnico tem aumentado nos últimos 6 anos. 

Educação Profissional e Tecnológica (Nível Técnico): - Matrícula inicial por 
Dependência Administrativa 

Ano/Dependência Total Pública Privada 

2005 2.233 649 1.584 

2006 1.919 505 1.414 

2007 2.124 815 1.309 

2008 3.069 922 2.147 
2009 3.296 1.111 2.185 

2010 3.517 1.392 2.125 

2011 3.349 1.548 1.801 

2012 3.105 1.404 1.701 

2013 3.449 1.518 1.931 

2014 3.299 1.458 1.841 
 

De  2.233  matrículas  iniciais  em  2005,  aumentou  para  3.512  em  2010, mas 

2. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
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voltando a cair para 3.299 em 2014. 
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A Educação Profissional da Rede Pública representa 44,2% do total de alunos 

matriculados na educação profissional da cidade. 

Apresentamos a seguir todas as escolas de Bauru com cursos 

profissionalizantes: 

 
 

ESCOLAS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE BAURU – 
FONTE: CENSO 2014 - MEC 

Escola 
Dependência 

administrativa 
Alunos 

ANA NERY INSTITUTO TECNICO PRIVADA 482 

ATHENA DINAMICO COLEGIO PRIVADA 53 

COL TEC INDUSTRIAL PROF ISAAC PORTAL ROLDAN UNESP ESTADUAL 658 

FACULDADE ANHANGUERA DE BAURU EEP PRIVADA 174 

JOAO MARTINS COUBE ESCOLA SENAI PRIVADA 462 

NOROESTE LICEU PRIVADA 108 

RODRIGUES DE ABREU ETEC ESTADUAL 800 

SENAC BAURU PRIVADA 549 

UNISAB UNIDADE DE ENSINO DE SAUDE DE BAURU PRIVADA 13 

TOTAL  3.299 

Evolução do número de alunos matriculados na Educação Profissional em 

Bauru - Fonte: http://www.inepdata.inep.gov.br/ 
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A seguir, apresentamos todas escolas de Educação Profissional de Bauru com os cursos 
oferecidos e número de alunos em 2014: 

 

ANA NERY INSTITUTO TÉCNICO – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PRIVADA 

Ambiente e saúde 

Saúde Bucal 75 

Enfermagem 139 

Análises clínicas 11 

Nutrição e Dietética 60 

Radiologia 149 

Estética 24 

Total 458 

Segurança do trabalho 

Segurança do Trabalho 24 

Total 24 

Total Geral 482 alunos 

 

ATHENA DINAMICO COLEGIO - PRIVADO 

Química 53 

Total 53 

 

COLEGIO TECNICO INDUSTRIAL ISAAC PORTAL ROLDAN – ESTADUAL 

Eletrônica 178 

Mecânica 179 

Total 357 

Informação e comunicação 

Informática 301 

Total 301 

TOTAL GERAL 658 

 

FACULDADE ANHANGUERA DE BAURU EEP - PRIVADO 

Computação Gráfica 47 

Informática 24 

Total 71 

Gestão e negócios 

Logística 72 

Total 72 

Ambiente e saúde 

Meio Ambiente 31 

Total 31 



132  

TOTAL GERAL 174 

 

 JOAO MARTINS COUBE ESCOLA SENAI – PRIVADA 

 Produção industrial  

 Impressão Fotográfica e Flexográfica 112 

 Total 112 

 Controle e processos industriais  

 Eletromecânica 138 

 Manutenção Automotiva 115 

 Total 253 

 Infraestrutura  

 Edificações 97 

 Total 97 

 TOTAL GERAL 462 

 

LICEU NOROESTE – PRIVADA 

Infraestrutura 

Edificações 38 

Total 38 

Controle e processos industriais 

Eletrotécnica 42 

Total 42 

Ambiente e saúde 

Prótese Dentária 28 

Total 28 

TOTAL GERAL 108 

 

RODRIGUES DE ABREU – ETEC 

Gestão e negócios 

Administração 113 

Transações Imobiliárias 58 

Serviços Jurídicos 44 

Logística 131 

Total 346 

Ambiente e saúde 

Nutrição e Dietética 37 

Enfermagem 140 

Total 177 

Informação e comunicação 
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Informática 79 

Informática para Internet 8 

Total 87 

Segurança do trabalho 

Segurança do Trabalho 106 

Total 106 

Controle e processos industriais 

Eletrotécnica 84 

Total 84 

TOTAL GERAL 800 

 

SENAC BAURU – PRIVADA 

Ambiente e saúde 

Estética 48 

Massoterapia 22 

Nutrição e Dietética 19 

Farmácia 71 

Enfermagem 61 

Podologia 33 

Total 254 

Informação e comunicação 

Informática 85 

Total 85 

Produção cultural e design 

Outros - Eixo Produção Cultural e Design 16 

Design de Interiores 50 

Total 66 

Segurança do trabalho 

Segurança do Trabalho 99 

Total 99 

Gestão e negócios 

Recursos Humanos 22 

Contabilidade 23 

Total 45 

TOTAL GERAL 549 

 

 UNISAB UNIDADE DE ENSINO DE SAUDE DE BAURU – PRIVADA 

Ambiente e saúde 

Saúde Bucal 13 
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Total 13 

TOTAL GERAL 13 

 

Detalhamos a seguir os cursos oferecidos , para o vestibulinho, bem como a 

demanda existente para cada curso no ano de 2014, pela ETEC (Escola Técnica Estadual 

do Centro Paula Souza) em Bauru: 

ESCOLAS CETEC BAURU – LISTA DE VESTIBULINHOS 1º. SEMESTRE 2014 

Fonte: http://www.cpscetec.com.br/ 

Eixo Tecnológico/ 

Educação Básica 

 

Curso/Habilitação 
 

Período 
 

Inscritos 
 

Vagas 
 

Demanda 

Ambiente e Saúde Enfermagem Noite 245 40 6,12 

Gestão e Negócios Marketing Noite 45 40 1,12 

Gestão e Negócios Administração Noite 223 40 5,57 

Gestão e Negócios Administração (Etim) Integral 368 40 9,19 

Gestão e Negócios Contabilidade Noite 74 40 1,85 

Gestão e Negócios Finanças Noite 44 40 1,10 

Gestão e Negócios Logística Noite 105 40 2,62 

Gestão e Negócios Secretariado Noite 43 40 1,07 

Gestão e Negócios Transações Imobiliárias Noite 40 40 1,00 

Informação e Comunicação Informática Noite 112 80 1,40 
 

Informação e Comunicação 
Informática para Internet 

(Etim) 

 

Integral 
 

163 
 

40 
 

4,07 

Segurança Segurança do Trabalho Noite 211 40 5,27 
 

Segurança 
Segurança do Trabalho 

(Etim) 

 

Integral 
 

94 
 

40 
 

2,35 

EDUCAÇÃO BÁSICA Ensino Médio Manhã 384 35 10,97 

EDUCAÇÃO BÁSICA Ensino Médio Tarde 76 35 2,17 

TOTAL 2.227 630 3,53 

http://www.cpscetec.com.br/
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Detalhamos a seguir os cursos oferecidos , evasão e transferências no ano de 

2014, pela ETEC (Escola Técnica Estadual do Centro Paula Souza) em Bauru: 

Mapeamento de movimentação de alunos CETEC BAURU – 2014 – 

Fonte: http://www.cpscetec.com.br/ 

Eixo Tecnológico Educação 

Básica 

 

Curso/Habilitação 
 

Desistências 
Transf. 

Expedidas 

Transf. 

Recebidas 

Tranca 

mentos 

Total de 

alunos 

Ambiente e Saúde Enfermagem 7 0 0 8 147 

Gestão e Negócios Marketing 18 0 0 0 40 

Gestão e Negócios Administração 17 0 0 3 119 

Gestão e Negócios Administração (Etim) 0 1 0 0 114 

Gestão e Negócios Administração - EJA 3 0 0 0 12 

Gestão e Negócios Contabilidade 12 0 0 0 100 

Gestão e Negócios Finanças 24 0 0 6 57 

Gestão e Negócios Logística 2 0 1 3 57 

Gestão e Negócios Secretariado 17 0 0 0 40 

Gestão e Negócios Serviços Jurídicos 8 0 1 0 51 

Gestão e Negócios Transações Imobiliárias 5 0 0 0 65 

Informação e Comunicação Informática 40 0 0 0 141 

Informação e Comunicação Informática (Etim) 0 7 0 0 82 

Informação e Comunicação Informática para Internet 2 0 0 1 11 

Informação e Comunicação Informática para Internet (Etim) 7 0 0 0 40 

Segurança Segurança do Trabalho 3 0 0 9 108 

Segurança Segurança do Trabalho (Etim) 0 0 0 0 40 

EDUCAÇÃO BÁSICA Ensino Médio 0 18 13 0 210 

TOTAL 165 26 15 30 1.434 

http://www.cpscetec.com.br/
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Detalhamos a seguir os cursos oferecidos, o número de aprovados e os retidos 

por freqüência e rendimento no ano de 2014, pela ETEC (Escola Técnica Estadual do 

Centro Paula Souza) em Bauru: 

Mapeamento de movimentação de alunos CETEC BAURU 2º. Semestre 2014 – 
Aprovados e retidos por freqüência e rendimento 

Fonte: http://www.cpscetec.com.br/ 

Eixo    
Tecnológico/ 

Educação Básica 

 

Curso/ 
Habilitação 

 

Aprovados 

 

Promoção 
Parcial 

 

Retenção 
Parcial 

 

Retidos por 
Frequência 

 

Retidos por 
Rendimento 

Retidos por 
Frequencia 

e         
Rendimento 

 

Total 

Ambiente e Saúde Enfermagem 129 3 0 0 0 3 148 

Gestão e Negócios Marketing 16 0 0 0 3 0 20 

Gestão e Negócios Administração 78 2 0 0 0 3 102 
 

Gestão e Negócios 
Administração 

(Etim) 

 

113 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

114 

 

Gestão e Negócios 
Administração - 

EJA 

 

6 
 

1 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

10 

Gestão e Negócios Contabilidade 65 4 0 4 18 0 91 

Gestão e Negócios Finanças 8 0 0 0 5 0 14 

Gestão e Negócios Logística 43 11 0 0 0 2 73 

Gestão e Negócios Secretariado 18 0 0 0 5 0 23 

Gestão e Negócios Serviços Jurídicos 46 0 0 0 0 0 55 
 

Gestão e Negócios 
Transações 

Imobiliárias 

 

57 
 

1 
 

0 
 

0 
 

0 
 

3 
 

75 

Informação e 

Comunicação 

 

Informática 
 

61 
 

9 
 

0 
 

0 
 

3 
 

2 
 

105 

Informação e 

Comunicação 

 

Informática (Etim) 
 

66 
 

10 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

77 

Informação e 

Comunicação 

Informática para 

Internet (Etim) 

 

30 
 

1 
 

0 
 

0 
 

2 
 

0 
 

37 

 

Segurança 
Segurança do 

Trabalho 

 

80 
 

4 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

102 

 

Segurança 
Segurança do 

Trabalho (Etim) 

 

37 
 

3 
 

0 
 

0 
 

0 
 

0 
 

40 

EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

Ensino Médio 
 

173 
 

14 
 

0 
 

0 
 

5 
 

0 
 

205 

 1.026 63 0 4 41 13 1.291 

 

Em Bauru temos a FATEC (Faculdade de Tecnologia) que possui atualmente três 

cursos: Tecnólogo em automação industrial, Tecnologia em redes de Computadores; 

Tecnologia em Sistemas Biomédicos. 

A primeira formatura ocorreu no 1º semestre de 2011 com 16 formandos do 

curso de Tecnologia de Sistemas Biomédicos. 

Recentemente Bauru foi contemplada com a construção do campus do  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP). Desta forma, o 

município passará a contar com mais uma instituição de ensino superior pública. O  IFSP 

http://www.cpscetec.com.br/
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é uma autarquia federal de ensino vinculada diretamente ao Ministério da Educação 

(MEC), sendo organizado em estrutura multicampi. 

A iniciativa visa oferecer acesso à educação pública de qualidade, ou  seja, 

cursos reconhecidos e com acesso gratuito à população. 

 

 2.2 Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME  
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BIÊNIO 2012 A 2014 
 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

1. Atender às demandas da sociedade, dos 
empregadores e dos trabalhadores, em 
sintonia com as exigências de desenvolvimento 
sustentável local, regional e nacional; 

SISTEMA ESTADUAL: Instalação de Cursos, 
extensões e programas em parceria com ETECs 
e Unidades de Formação Profissional, na 
Região de Bauru 

2. As Instituições de Educação Profissional 
devem assegurar a construção de currículos que 
propiciem a inserção e a reinserção dos 
profissionais no mercado de trabalho atual e 
futuro; 

SISTEMA ESTADUAL: Acompanhamento pela 
Supervisão de Ensino das escolas privadas de 
educação profissional. 

3. Garantir o compromisso de desenvolver 
práticas que estimulem a pesquisa e o 
aperfeiçoamento do ensino, a formação 
docente, a interdisciplinaridade, as 
inovações didático-pedagógicas, o uso de 
novas tecnologias no processo de ensino e 
aprendizagem, buscando atender às 
necessidades do mercado de trabalho. 

SISTEMA ESTADUAL: Acompanhamento pela 
Supervisão de Ensino das escolas privadas de 
educação profissional. 

Objetivos:  

1. Articular em parceria com os governos 
federal, estadual e municipal, e iniciativa 
privada, um sistema integrado de informações 
que oriente a política educacional para 
satisfazer às necessidades de formação inicial e 
continuada da força de trabalho; 

SISTEMA ESTADUAL: Acompanhamento pela 
Supervisão de Ensino do programa VENCE e 
das parcerias com ETECs (extensão) com 
cadastro de alunos e cursos no Sistema 
PRODESP. 

2. Articular junto aos órgãos envolvidos uma 
periódica revisão e adequação às exigências 
para o desenvolvimento de cursos básicos, 
técnicos e superiores da educação profissional, 
observadas as ofertas do mercado de trabalho, 
em colaboração com os sindicatos patronais e 
dos trabalhadores; 

SISTEMA ESTADUAL: Acompanhamento pela 
Supervisão de Ensino do programa VENCE e 
das parcerias com ETECs (extensão) com 
cadastro de alunos e cursos no Sistema 
PRODESP. 

3. Estabelecer políticas públicas para a 
capacitação específica e diversificada para as 
pessoas com deficiência e/ou necessidades 
especiais; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE AVALIAÇÃO  

4. Assegurar que os programas de Educação 
Profissional às pessoas com deficiências, 
independente do grau de escolaridade, 
desenvolvam as etapas de qualificação, 
encaminhamento e acompanhamento no 
mercado de trabalho; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE AVALIAÇÃO 
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5. Garantir que nos programas de Educação 
Profissional incluam-se além da capacitação 
profissional, o desenvolvimento das habilidades 
sociais, básicas e de gestão; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 
 

6. Assegurar que os programas de Educação 
Profissional possam ser ofertados por qualquer 
organismo, desde que reconhecido e/ou 
conveniado com o Poder Público; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

7. Assegurar a entrada de alunos nos 
programas, a partir de 14 anos, sem limites de 
idade máxima; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

8. Garantir a capacitação de todos os 
profissionais que atuam no programa de 
Educação Profissional; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

9. Estabelecer parcerias com as Instituições de 
Ensino na área de Educação Especial para 
capacitar os profissionais do Ensino Médio, 
Técnico e Profissionalizante; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

10. Ampliar o número de vagas e locais que 
ofereçam cursos profissionalizantes/técnicos; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

11. Viabilizar a promoção de cursos 
profissionalizantes aos finais de semana; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

12. Garantir a adequação do espaço físico e 
material didático para a pessoa com deficiência; 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

13. Viabilizar a formação de equipe mínima  
para a educação profissional: pedagogo e 
instrutor para alunos com deficiência. 

SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 
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3. EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
 

 3.1.   Diagnóstico  

 
A Secretaria Municipal de Educação conta uma Divisão de Educação Especial 

com os seguintes profissionais: 80 professores, sendo: 61 Especialistas em Educação – 

Professor Substituto de Educação Básica – Especial; 10 Especialistas em Educação 

Adjunto – Professor Substituto De Educação Básica – Especial; 7 Professores cedidos à 

entidade – APAE; 1 Professor cedido à entidade – APIECE; 1 Professora com matrícula 

congelada atuando como coordenadora no Ensino Fundamental; 21 Agentes 

Educacionais – Cuidadores de crianças jovens e adultos. 

As matrículas na Educação Especial vem caindo nos últimos 3 anos. De um 

total de 655 em 2001, caiu para 381 matrículas em 2014. 

Educação Especial - Matrícula inicial por Dependência Administrativa 
SEADE 2015 

Ano/Dependência Total *Municipal Estadual Privada 

2001 655 - 222 433 

2002 642 - 223 419 

2003 706 - 211 495 

2004 715 - 196 519 

2005 603 - 24 579 

2006 676 - 54 622 

2007 670 - 7 663 

2008 723 43 11 669 

2009 672 - 10 662 

2010 603 - 10 593 

2011 936 - - 936 

2012 433 - - 433 

2013 365 - - 365 

2014 381 - - 381 
*O Município não apresenta classe especial porque, até 2005, seu atendimento em Educação Especial estava 
reduzido a cessão de funcionários por meio de convênios com entidades de educação especial locais. A partir 
de2006, alunos com deficiência passaram a frequentar a escola regular. 

 
 

As matrículas da educação especial ficaram reduzidas ao atendimento privado 

e entidades específicas como APAE, etc. Nas escolas, houve o processo de inclusão nas 

salas de aula regulares e nas salas de recursos. 
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As matrículas de Educação Especial especificamente referentes ao Ensino 

Fundamental encontram-se no quadro a seguir: 

 
 

Educação Especial - Matrícula inicial no Ensino Fundamental por 
Dependência Administrativa 

SEADE 2015 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2001 590 - 222 368 

2002 488 - 223 265 

2003 493 - 211 282 

2004 545 - 166 379 

2005 538 - 24 514 

2006 597 - 53 544 

2007 670 - 7 663 

2008 314 42 11 261 

2009 449 - 10 439 

2010 409 - 10 399 

2011 335 - - 335 

2012 314 - - 314 

2013 295 - - 295 

2014 304 - - 304 

 

A diferença entre matrículas no Ensino Fundamental e o quadro anterior de 

matrículas gerais da Educação Especial referem-se a alunos que frequentam outras 

Instituições de Educação Especial, como APAE, APIECE, etc. 

O atendimento na Rede Municipal de Ensino para alunos de Educação  

Especial divide-se entre Ensino Infantil, Ensino fundamental e CEJA. 

Através do mapeamento diagnóstico de identificação dos alunos, de 2010 a 

2014, o quadro dos deficientes dividia-se em: os deficientes auditivos (D.A.), os 

deficientes físicos (D.F.), os deficientes visuais (D.V.), os deficientes intelectuais (D.I.), 

os Transtornos de Globais do Desenvolvimento (TGD) outros transtornos (OUTROS), 

que são alunos . 
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De 2005 a 2014, o atendimento no Ensino Infantil da Rede Municipal 

aumentou de 61 para 154 crianças ocorrendo maior crescimento a alunos 

diagnosticados com outras necessidades especiais. 

Mapeamento diagnóstico de identificação dos alunos que apresentam Deficiências/ 
Necessidades Educacionais Especiais matriculados na Rede Municipal de ENSINO 

INFANTIL 2005 a 20014. 
Fonte: Secretaria da Educação do Município de Bauru 

 D.A. D.F. D.V. DI. TGD OUTROS TOTAL 

2005 11 10 06 34 - - 61 

2006 08 14 07 36 - - 65 

2007 07 07 10 67 - - 91 

2008 07 07 10 67 - - 91 

2009 06 07 10 67 - - 90 

*2010 08 05 07 16 17 32 85 

2011 09 17 01 16 25 76 144 

2012 13 11 03 22 29 61 139 

2013 06 18 01 30 26 50 131 

2014 00 30 01 38 29 55 154 

* A partir de 2010 foram acrescentados os atendimentos de TGD  e OUTROS que são quadros  
de necessidades educacionais especiais e atendidos em salas de recursos das Unidades Educacionais. 

No Ensino Fundamental também ocorreu aumento no número de alunos 

matriculados. De um total de 116 em 2005, evoluiu para 427 em 2014. 

 
 

Mapeamento diagnóstico de identificação dos alunos que apresentam Deficiências/ 
Necessidades Educacionais Especiais matriculados na Rede Municipal de ENSINO 

FUNDAMENTAL 2005 a 20014. 
Fonte: Secretaria da Educação do Município de Bauru 

 D.A. D.F. D.V. DI. TGD OUTROS TOTAL 

2005 07 05 00 104 - - 116 

2006 12 09 09 208 - - 238 

2007 13 02 07 215 - - 237 

2008 13 02 07 215 - - 237 

2009 06 02 07 215 - - 230 

*2010 09 03 06 25 04 249 296 

2011 03 15 05 42 12 397 474 

2012 04 21 05 54 22 315 421 

2013 05 22 08 67 20 264 386 

2014 05 34 01 71 27 289 427 

* A partir de 2010 foram acrescentados os atendimentos de TGD  e OUTROS que são quadros  
de necessidades educacionais especiais e atendidos em salas de recursos das Unidades Educacionais. 
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Já para os alunos com necessidades educacionais especiais matriculados no 

CEJA apresentamos o seguinte: 

 
 

Mapeamento diagnóstico de identificação dos alunos que apresentam Deficiência/ 
Necessidades Educacionais Especiais matriculados na Rede Municipal do CEJA 2005 a 

20014. 
Fonte: Secretaria da Educação do Município de Bauru 

 D.A. D.F. D.V. DI. TGD OUTROS TOTAL 

2005 05 - 01 75 - - 81 

2006 04 01 00 47 - - 52 

2007 02 00 00 39 - - 41 

2008 02 00 00 39 - - 41 

2009 01 00 00 39 - - 40 

*2010 01 00 00 72 01 13 87 

2011 01 04 02 28 00 24 59 

2012 00 02 00 38 00 19 59 

2013 00 00 00 21 00 08 29 

2014 00 04 01 24 00 06 35 

* A partir de 2010 foram acrescentados os atendimentos de TGD  e OUTROS que são quadros  
de necessidades educacionais especiais e atendidos em salas de recursos das Unidades Educacionais, 
tornando o diagnóstico mais preciso. 

 
 

 

Embora tenha aumentado o número de categorias diagnósticas, percebe-se 

um aumento significativo no item “outros”, o que pode significar imprecisão no 

enquadramento. 

Evolução dos matriculados que apresentam necessidades 
educacionais especiais/Deficiência  - 2010/2014 - Fonte: PMB 
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – BIÊNIO 2012 A 2014 
 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretriz:  
1. Universalizar a educação especial destinada às 

pessoas com necessidades especiais no campo da 
aprendizagem, originadas de deficiência física, 
sensorial, mental, intelectual, auditiva, múltipla, 
transtorno global do desenvolvimento e 
características como altas habilidades, superdotação 
ou talentosos. 

 

Objetivos:  

1. Promover programas gratuitos destinados à 
oferta da atenção inicial para crianças com 
necessidades educacionais especiais e/ ou 
crianças com deficiência em parceria  com 
áreas da saúde, considerando equipe mínima 
de psicologia, fonoaudiologia, terapia 
ocupacional, fisioterapia e assistência social, 
quer seja em escolas de educação infantil, em 
creches ou instituições especializadas. 

SISTEMA MUNICIPAL: Através de parcerias 
com as entidades (Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE/Bauru, 
Associação de Pais para a Integração Escolar 
da Criança Especial- APIECE, Lar Escola Santa 
Luzia para Cegos e SORRI), Hospital de 
Reabilitação de Anomalias Crânio Faciais – 
CEDALVI, Ministério da Saúde (Centro de 
Especialização e Reabilitação - CER e 
Universidades, a Secretaria Municipal da 
Educação promove gratuitamente os 
atendimentos clínicos, multidisciplinares e 
atendimentos em caráter substitutivo e/ou 
complementar aos alunos do Sistema 
Municipal de Ensino, desde o ano de 2006. 
SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria de  Ensino 
da Região de Bauru atende gratuitamente  
aos alunos matriculados na rede Estadual de 
Ensino, através dos convênios (via SUS) 
estabelecidos com as entidades (Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais – 
APAE/Bauru, Associação de Pais para a 
Integração Escolar da Criança Especial- 
APIECE, CEDALVI e SORRI) e das parcerias 
com as Universidades, em 2014 iniciou a 
parceria para avaliação dos alunos 
caraterizados como Superdotação e 
estabeleceu a parceria com a UNESP-C.  
Bauru para atendimento a partir de 2015 em 
um projeto que conta com financiamento 
FAPESP. 

3.2 Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
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2. Ampliar convênio com  as  entidades 
assistenciais com o Poder Público, que atuam 
no atendimento em caráter substitutivo e/ou 
complementar e de avaliação dos alunos com 
necessidades especiais no campo da 
aprendizagem originais inclusive de deficiência 
física, sensorial, mental, intelectual, auditiva, 
múltipla, transtorno global do 
desenvolvimento e de características de altas 
habilidades, superdotação ou talentos, 
comprovados por meio de instrumentos 
objetivos e validados realizados por uma 
equipe multidisciplinar e com a participação da 
família. Critérios para caráter substitutivo: 
alunos com deficiência intelectual acentuada; 
deficiência múltipla e autismo associados à 
deficiência intelectual; todos  com 
necessidades de apoio pervasivo nas áreas de 
desenvolvimento; 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação mantém parceria através de 
repasses de recursos públicos com as 
entidades: Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE/Bauru, Associação de 
Pais  para  a  Integração  Escolar  da  Criança 
Especial- APIECE, Lar Escola Santa Luzia para 
Cegos e SORRI que atuam no atendimento 
em caráter  substitutivo e/ou complementar 
e atendimento multidisciplinar, por equipe 
especializada, aos alunos com necessidades 
Educacionais especiais e deficiências. A 
parceria é renovada anualmente e as vagas 
são ampliadas de acordo com a demanda.  
 
SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria Regional de 
Ensino da Região de Bauru mantém os de 
repasses de recursos públicos com as 
entidades: Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE/Bauru, Associação de 
Pais para a Integração Escolar da Criança 
Especial- APIECE que atuam no atendimento 
em caráter substitutivo e/ou complementar 
e atendimento multidisciplinar, por equipe  
especializada, aos alunos com necessidades 
Educacionais especiais e deficiências cujas 
características indiquem a necessidade de 
tais apoios especialmente nos indivíduos 
avaliados como casos pervasivos, os 
convênios são  renovados anualmente e as 
vagas são ampliadas de acordo com a 
demanda. 
 

3. Firmar parcerias junto às Instituições de Ensino 
Superior e de Referência na área da pessoa com  
deficiência  para  o  desenvolvimento  de 
programas e projetos de formação continuada 
para os professores da Educação Especial e 
Cuidadores, Professores da Educação Infantil, 
Fundamental e EJA dos setores públicos e 
privados, bem como das instituições de cunho 
filantrópico; 

SISTEMA MUNICIPAL: A SME através do 
DPPPE/DEE, entidades parceiras (APAE e 
SORRI)    e    Universidades,    são   oferecidos 
semestralmente projetos e cursos de 
formação continuada na área da educação 
especial aos profissionais da educação. 
SISTEMA ESTADUAL: A formação aos 
professores especialistas é oferecida pelos 
convênios com as instituições de Ensino 
Superior (UNESP), através de convênios com 
as instituições pela Escola de Formação de 
Professores (EFAP), Rede de Formação 
(REDEFOR) e APAE. 
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4. Estabelecer parcerias com Instituições de  
Ensino Superior e Instituições de Referência na 
área de pessoas com deficiência para a 
realização de estudos e pesquisas sobre as 
diversas áreas relacionadas aos alunos com 
deficiência e que apresentam necessidades 
especiais; 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação através do DPPPE/DEE 
oferecem o suporte necessário para a 
realização de pesquisas na área da Educação 
Especial contando com a contrapartida das 
Universidades em informar os resultados das 
pesquisas. 
SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria de  Ensino 
da Região de Bauru manteve a 
disponibilização para a realização de projetos 
de pesquisas tendo como contrapartida das 
instituições o acesso aos resultados obtidos. 
Atualmente inicia o projeto voltado para o 
atendimento da Superdotação, que se 
constitui também num espaço de  pesquisa 
da UNESP, apoiado pela FAPESP. 

5. Organizar um sistema de informações em rede, 
sobre a população a ser atendida e também  a que 
esteja em atendimento pela Educação Especial 
(escolas regulares e escolas especiais) para que 
essas informações sejam disponibilizadas ao 
professor; 

SISTEMA MUNICIPAL: Além do sistema de 
informações PRODESP, a Divisão de Educação 
Especial a partir do ano de 2014 passou a 
utilizar o Sistema Gestão Escolar para 
gerenciamento das informações e 
prontuários relacionados aos alunos com 
Necessidade Educacionais Especiais e com 
Deficiências, matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino. 
SISTEMA ESTADUAL: Na Secretaria Estadual 
de Educação, o sistema de informações 
PRODESP- Cadastro de alunos- sintetiza as 
informações e possibilita o acesso das 
mesmas pelas escolas. 
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6. Implantar programas para equipar as Unidades 
Escolares de Ensino Fundamental, Infantil e EJA 
da rede pública e privada, que atendam 
educandos com algum tipo de necessidade 
educacional especial, incluindo todo tipo de 
deficiência com equipamentos, adaptações, 
recursos pedagógicos prescritos por equipe 
interdisciplinar que facilitem a aprendizagem e 
seu melhor desempenho, promovendo a 
construção (Educação Infantil) e ampliação 
(Ensino Fundamental e EJA) de salas 
multifuncionais com equipamentos e materiais 
destinados ao atendimento educacional 
especializado e equipe multiprofissional; 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação aderiu ao Programa Sala de 
Recursos Multifuncionais - MEC, para as 
Unidades Escolares do Ensino Fundamental e 
EJA. Com a adesão, as escolas passaram a 
receber materiais pedagógicos e 
equipamentos adaptados e através de 
adaptação curricular, busca facilitar a 
aprendizagem e inclusão dos alunos. Na 
Educação infantil o programa esta em fase de 
implantação. 
Através do Programa Escola Acessível – 
FNDE/MEC, as Unidades Escolares recebem 
verba direcionadas a manutenção nos 
aspectos físico e pedagógico, devendo sua 
utilização ser apresentada de forma 
transparente à comunidade escolar. 

SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria de Ensino da   
Região de Bauru (SEESP) através dos recursos 
fixos do CAESP equipa as unidades escolares 
estaduais com os materiais e equipamentos 
prescritos pela equipe multidisciplinar de 
avaliação e acompanhamento. 

Através da FDE vem cumprindo o 
cronograma de reformas visando à  garantia 
de acessibilidade em todas as unidades 
escolares do município. 
Também participa da Ação do MEC através 
da adesão das unidades escolares estaduais 
ao PDDE Acessibilidade. 
 
A PLENÁRIA DO FORUM SOLICITA 
INFORMAÇÕES A RESPEITO DESSA 
AVALIAÇÃO ESPECÍFICA E SOBRE O 
FECHAMENTO DAS SALAS. O CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DEVERÁ 
ENCAMINHAR OFÍCIO À DIVISÃO ESTADUAL 
DE ENSINO SOLICITANDO AS INFORMAÇÕES 
A RESPEITO. 
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7. Organizar programas que viabilizem parcerias 

com as áreas de assistência social, cultura, 
ONGs e redes de ensino, para tornar 
disponíveis em estabelecimentos de ensino, 
quando necessário, livros falados, em Braille e 
com caracteres ampliados, além da 
comunicação alternativa suplementar que 
apresentam necessidades especiais sensoriais  
e motoras; 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação mantém parceria com as 
Secretarias de cultura, assistência social, 
conselhos que atuam em prol da pessoa com 
deficiência participando, divulgado e 
promovendo eventos, disponibilizando 
materiais e recursos que viabilizam o 
atendimento e o acesso do aluno com 
deficiência. 
SISTEMA ESTADUAL: São utilizados os 
materiais adaptados produzidos pela Centro 
de Apoio Especializado Central (SP) e 
Regional (Marília). 

8. Disponibilizar um professor especialista em  
cada escola pública, privada e conveniada, 
diariamente, para  avaliar  e  atender os alunos 
com deficiência e desenvolver projetos 
direcionados à educação inclusiva; 

SISTEMA MUNICIPAL: As escolas Municipais 
de Ensino Fundamental e os polos do CEJA, 
contam com professores especialistas nas 
Salas de Recursos Multifuncionais – 
Atendimento Educacional Especializado  - 
AEE. As Unidades Escolares de Educação 
Infantil que possuem alunos com  
deficiências, contam com professores 
especialistas Itinerantes para avaliação e 
atendimentos. Além dos atendimentos aos 
alunos, os professores orientam equipe 
escolar e pais e desenvolvem projetos 
relacionados à Educação Inclusiva. 

SISTEMA ESTADUAL: Mantém as Salas de 
Apoio Pedagógico Especializado SAPES (atual 
APE), com professores especialistas 
conhecidos como serviço de apoio ou sala de 
recurso e atendimento de itinerância quando  
a demanda não comportar a abertura de sala 
na unidade escolar. 
Atende com o professor interlocutor 
presente em todas as salas de aulas que têm 
matriculados alunos Deficientes Auditivos 
usuários de LIBRAS. 

9. Disponibilizar agente educacional – cuidadores 
em cada Unidade Escolar de acordo com a 
demanda da escola e complexidade dos casos. 
Que o número de agentes seja adequado ao 
número de crianças que apresentam 
necessidade de acompanhamento; 

SISTEMA MUNICIPAL: O Município  conta 
com Agentes Educacionais - Cuidadores de 
Crianças, Jovens, Adultos e Idosos que estão 
lotados nas escolas do Sistema Municipal de 
Ensino que possuem alunos com deficiências 
e necessitam do apoio constante do  
cuidador. O Município tem investido na 
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 contratação de novos agentes para o 
atendimento adequado ao número de  
alunos, devendo aumentar o número de 
cuidadores, e priorizar a lotação destes nas 
Unidades que mais necessitarem.. 
SISTEMA ESTADUAL: Os cuidadores de 
alunos, público alvo da Educação Especial  
que necessitam de apoio para alimentação, 
autocuidado e locomoção são os agentes 
educacionais mantido pela SEESP, cada 
cuidador é responsável por 1 aluno. 
 

 

10. Garantir o transporte escolar adaptado aos 
alunos, da rede pública de ensino, que 
comprovem sua efetiva necessidade, de  
acordo com os critérios da legislação, 
garantindo o acesso desses aos diferentes 
níveis e modalidades de  ensino, 
acompanhados por monitores; 

SISTEMA MUNICIPAL: A SME garante o 
transporte escolar, atendendo a legislação 
vigente, garantindo o acesso dos alunos, 
acompanhados por monitores. 
SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria de Ensino 
atende ao transporte dos alunos,  público 
alvo de Educação Especial, em convenio com 
a Prefeitura Municipal, pelo convênio de 
Transporte escolar. 

 

 

11. Assegurar ao aluno com deficiência o 
acompanhamento em sala de aula, cuidados 
básicos de higiene pessoal, alimentação via  
oral e locomoção por meio de profissionais 
específicos (cuidadores); 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação conta com o profissional 
cuidador desde o ano de 2011, 
acompanhando e auxiliando os alunos em 
suas atividades de cuidados básicos, 
alimentação e locomoção. Na questão 
pedagógica, conta com os professores 
Especialistas que atuam em salas de  
Recursos e itinerância. 
SISTEMA ESTADUAL: Os cuidadores de 
alunos, público alvo da Educação Especial  que 
necessitam de apoio para alimentação, 
autocuidado e locomoção são os agentes 
educacionais mantido pela SEESP, cada 
cuidador é responsável por 1 aluno. 



151 

 

 

 
 

 

 

 

12. Viabilizar programas e ações de combate ao 
preconceito e discriminação no ambiente 
escolar e comunitário por meio de campanhas 
na mídia nos estabelecimentos de ensino e na 
comunidade geral garantindo as temáticas da 
diversidade (pessoa com deficiência, 
diversidade sexual, emigração, abrigos, 
questões étnicos raciais); 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação, em parceria com os Conselhos, 
Secretaria de cultura, Secretaria do Bem  
Estar Social, entidades parceiras e 
professores especialistas desenvolvem ações 
nas Unidades Escolares, visando vencer 
barreiras do preconceito e discriminação, 
criando um ambiente adequado de 
aprendizagem e socialização. 
SISTEMA ESTADUAL: São desenvolvidas as 
ações previstas para MEDIAÇÃO, Projeto 
Prevenção também se Ensina e ações em 
conjunto com as instituições estaduais e 
municipais objetivam a conscientização da 
comunidade escolar e externa. 

13. Viabilizar o fornecimento e uso de 
equipamentos de informática especialmente 
dotados como apoio à aprendizagem do 
educando com necessidades especiais, através 
de parcerias entre Município, Estado, União, 
organizações da sociedade civil e iniciativa 
privada e prescritos por equipe 
multi/interdisciplinar; 

SISTEMA MUNICIPAL: Com a Implantação de 
Salas de Recursos Multifuncionais, o MEC 
disponibiliza equipamentos, mobiliários, 
materiais didáticos e pedagógicos para a 
organização das salas e a oferta do 
atendimento educacional especializado -  
AEE. São disponibilizados equipamentos de 
informática adaptados, possibilitando o 
acesso, a participação e aprendizagem dos 
alunos, além dos investimentos realizados 
pela Secretaria Municipal da Educação. 
SISTEMA ESTADUAL: Todas as salas de 
recursos e espaços destinados à itinerancia 
receberam equipamentos, notebooks 
adaptados para deficientes físicos, 
deficientes visuais etc, assim como para uso 
nas salas de aula, comprados com recursos 
fixos do CAESP (SEESP). 
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14. Implantar o ensino de Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS, para todos os alunos surdos e, 
gradativamente, para seus familiares, demais 
alunos e profissionais da Unidade Escolar, 
mediante programa de formação; 

SISTEMA MUNICIPAL: Embora o Decreto N° 
5.626, de 22 de Dezembro de 2005 que 
regulamenta sobre a Língua Brasileira de 
Sinais prevê sobre a difusão de LIBRAS e o 
investimento nessa área, no período de 2012 
-2014, o investimento se deu 
prioritariamente às metas de universalização 
das vagas, nos processos de contratação de 
equipes básicas para as Unidades Escolares. 
Não ha demanda no Sistema Municipal de 
Ensino até o momento. 
SISTEMA ESTADUAL: Todos os alunos 
Deficientes Auditivos, usuários de LIBRAS  
são acompanhados pelos professores 
interlocutores em todo período que 
permanecem na escola. 

15. Garantir, em cinco anos, a observância e o 
cumprimento  da  legislação  de  infraestrutura das 
escolas, conforme estabelecido nas  normas da 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 
respectivo Sistema de Ensino, para o recebimento e 
permanência dos alunos com necessidades 
educacionais especiais; 

SISTEMA MUNICIPAL: As escolas do Sistema 
Municipal de Ensino que passaram e já  estão 
em processo de reformas, em seus projetos  
já contemplam as questões de acessibilidade, 
atendendo as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Destaca-se que as Unidades Escolares do 
Ensino Fundamental recebem verba de 
acessibilidade do Governo Federal do 
Programa Dinheiro Direto na Escola – 
Estrutural. 
SISTEMA ESTADUAL: As escolas estaduais do 
Munícipio de Bauru passam por reformas 
para tornar plena a acessibilidade atendendo 
à ABNT conforme cronograma da FDE 
(SEESP). 
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16. Incentivar e articular, junto às Instituições de 
Ensino Superior, a inclusão ou ampliação de 
habilitação específica em níveis de graduação e 
pós-graduação para formar pessoal em 
Educação Especial; 

SISTEMA MUNICIPAL: O SME mantém 
contatos e articulações no sentido de 
incentivar a formação e pesquisa na área da 
educação especial tanto em nível de 
graduação como em pós-graduação. 
SISTEMA  ESTADUAL:   Através  da  REDEFOR 
em que atuam as instituições de ensino 
superior é realizada a formação continuada 
em nível de pós-graduação 
(ESPECIALIALIZAÇÃO). 

17. Garantir que os recursos destinados à  
Educação Especial, na Rede Pública, assegurem 
a manutenção e ampliação dos programas e 
serviços destinados aos alunos com 
deficiência; 

SISTEMA MUNICIPAL: A Secretaria Municipal 
da Educação, através dos setores 
competentes acompanham a empregabilidade 
das verbas e os recursos destinados à 
Educação Especial. 
SISTEMA ESTADUAL: A Diretoria de Ensino 
realiza o acompanhamento da utilização de 
verbas e recursos destinados à manutenção e 
ampliação dos serviços sendo acompanhada 
pelos órgãos centrais da SEESP, da Secretaria 
da Fazenda e Tribunal de Contas. 
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18. Diminuir, gradativamente, no prazo de dez 
anos, o número de alunos na sala de aula 
regular, onde esteja matriculado aluno com 
deficiência comprovada por laudo médico, 
Conselho de Escola e equipe de Educação 
Especial; 

SISTEMA MUNICIPAL: O SME tem se 
preocupado não só com a universalização do 
acesso a educação, como também com a 
diminuição do número de alunos em sala de 
aula no prazo de 10 anos 
SISTEMA ESTADUAL: A SEESP tem gerenciado 
o número de alunos em sala de aula, 
regulando o limite de matrículas de acordo 
com o número de alunos deficientes 
cadastrados nela matriculados, e deverá ser 
detalhado pelo poder executivo para o 
cumprimento da lei Nº 15 830, que limita o 
número de alunos das salas de ensino 
fundamental que têm matrículas de alunos 
deficientes. 
 

19. Garantir a formação continuada e espaços de 
discussão permanentes a todos os funcionários 
da escola para o tema Escola Inclusiva, 
abrangendo a pessoa com deficiência, 
diversidade sexual e outros da realidade da 
escola que se fizerem necessárias; 

SISTEMA MUNICIPAL: São oferecidos 
semestralmente cursos na área da educação 
especial que visam vencer barreiras do 
preconceito e criar um ambiente adequado à 
aprendizagem. 
SISTEMA  ESTADUAL:  São  oferecidos cursos 
para os integrantes do quadro de suporte 
pedagógico do magistério visando ampliar a 
formação sobre o tema e a legislação 
educacional pertinente. 
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20. Previsão orçamentária, segundo Planos 
Plurianuais da Educação, garantindo a 
execução permanente de cursos de formação e 
produção de material de apoio às escolas e aos 
professores, versando sobre temas vinculados 
a estigmatizacão, preconceito, diversidade 
sexual e questões étnico racial, dentre outros; 

SISTEMA MUNICIPAL: Não há previsão 
orçamentária específica para os temas. A 
Secretaria Municipal da Educação mantém o 
Núcleo de Educação em Direitos Humanos 
(NEDH), em parceria com o Observatório de 
Educação em Direitos Humanos da UNESP, 
que desenvolve ações sobre os referidos 
temas.  O Departamento de PPPE oferece 
formações aos profissionais da educação 
referentes aos temas, para que os mesmos 
sejam multiplicadores nas Unidades 
Escolares, inclusive nos espaços de reuniões 
com os pais.  
SISTEMA ESTADUAL: Existe previsão 
orçamentária estadual para garantir o 
oferecimento de cursos de formação dos 
professores e do suporte pedagógico, 
confecção e produção de material de apoio 
sobre os temas. 

 

 
21. Promover ações intersetoriais para aproximar 

áreas da Educação, Cultura, Saúde e Justiça 
com vistas ao combate ao preconceito e à 
discriminação; 

SISTEMA MUNICIPAL: O SME por meio do 
DPPPE articula e promove ações em parceria 
com as demais Secretarias Municipais, 
Universidades e Entidades especializadas. 
SISTEMA ESTADUAL: As ações são realizadas 
em parceria com os Conselhos Municipais, 
Secretarias Municipais, Universidades, 
Secretarias Estaduais, Entidades 
especializadas, instituições especializadas e 
de pesquisa e nos projetos centralizados na 
SEESP integrados ao currículo proposto. 

22. Rever os conteúdos e estratégias de 
abordagem relacionados à diversidade sexual 
em sala de aula e construí-los com a 
participação de pedagogos e de 
representantes de organizações de direito 
público, como Conselho Municipal da 
Diversidade Sexual Comissão de Direitos 
Humanos, da OAB e Conselho Municipal de 
Direitos Humanos, dentre outros; 

SISTEMA MUNICIPAL: Já existem ações em 
andamento pela Secretaria Municipal de 
Educação  
SISTEMA ESTADUAL: Ações descentralizadas 
da SEESP oriundas dos núcleos e centros: 
Diversidade sexual e identidade de gênero, 
CAPE, Direitos humanos dentre outros, ações 
desenvolvidas pelo Núcleo Pedagógico da 
DER- Bauru e pelos Professores 
Coordenadores das unidades escolares. 
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23. Criação de um colegiado regulador composto 
por órgãos/profissionais da área da educação 
inclusiva e afins (dirigentes educacionais, 
instituições conveniadas, equipe escolar, 
família e representantes de conselhos dentre 
outros) para definir o encaminhamento do 
sujeito de direitos/educando, após avaliações, 
ao ensino especializado substitutivo, ensino 
comum e serviços de apoio à inclusão; 

SISTEMA MUNICIPAL: Através do Conselho 
Municipal da Educação e Conselho Escolar, 
podem-se criar Câmeras Técnicas, com o 
intuito de debater, normatizar e definir os 
encaminhamentos ao ensino especializado 
substitutivo e apoio a inclusão. 
SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 
AVALIAÇÃO 

24. Cumprimento dos decretos federais 3298/99 
(dispõe sobre a integração e proteção da 
pessoa com deficiência) e 5296/04 (dispõe 
sobre acessibilidade); 

SISTEMA MUNICIPAL: Os Decretos são 
cumpridos. 
SISTEMA ESTADUAL: Os Decretos são 
cumpridos. 

25. Aprovação mediante a aquisição dos 
conhecimentos, conteúdos específicos para a série, 
com a garantia da adaptação curricular; 

SISTEMA MUNICIPAL: Atualmente os 
professores Especialistas da Divisão de 
Educação Especial, orientam e auxiliam os 
professores do ensino comum sobre as 
questões de flexibilização e adaptação 
curricular. 
SISTEMA ESTADUAL: Existe orientação 
oriunda dos órgãos centrais da SEESP para 
garantia de adaptação curricular para 
alavancar a aprendizagem, desenvolvida sob 
orientação e acompanhamento dos PCNPs do 
Núcleo Pedagógico, Professores 
Coordenadores e professores especialistas 
que auxiliam os professores para as ações na 
sala de aula. 

 

 

 
26. Em cumprimento à legislação existente, 

promover a sinalização das escolas, utilizando 
comunicação alternativa como libras, Braille e 
outros recursos; 

SISTEMA MUNICIPAL: Através do Programa 
Escola Acessível – FNDE/MEC, as Unidades 
Escolares recebem recursos destinados ao 
desenvolvimento físico e pedagógico do 
aluno, possibilitando assim o cumprimento 
da legislação. 
SISTEMA ESTADUAL: As reformas da 
acessibilidade e a adesão ao PDDE- 
Acessibilidade possibilitaram às escolas 
realizarem a adequação. 
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27. Garantir ao aluno com necessidades especiais, 
no campo da aprendizagem, a flexibilização 
curricular, de acordo com suas necessidades; 

SISTEMA MUNICIPAL: Atualmente os 
professores Especialistas da Divisão de 
Educação Especial, orientam e auxiliam os 
gestores, coordenadores e professores do 
ensino comum a questão da flexibilização e 
adaptação curricular. 
SISTEMA ESTADUAL: Os professores  
recebem a orientação do Professor 
Coordenador da unidade, do Professor 
especialista que atuam na APE em que o 
aluno esteja matriculado e dos PCNPs do 
Núcleo Pedagógico DER Bauru. 

 

 

 
28. Participação permanente no desenvolvimento 

de projetos sociais visando a efetivação do 
processo de inclusão na comunidade escolar; 

SISTEMA MUNICIPAL: A SME, Gestores das 
Unidades Escolares e Professores da 
Educação Especial participam 
constantemente de reunião e  projetos 
sociais voltados a inclusão. 
SISTEMA ESTADUAL: A DER-Bauru (Supervisão 
e Núcleo Pedagógico) e gestores das unidades 
escolares participam e efetivam os projetos 
sociais nas escolas estaduais. 

 

 

29. Constituir equipes multidisciplinares e 
multiprofissionais nos polos (fonoaudiólogos, 
psicólogos e assistentes sociais) que possam 
dar suporte à prática educativa; 

SISTEMA MUNICIPAL: A SME mantém 
parceria com as Universidades e Entidades 
Especializadas nas áreas, que fornecem 
equipe multiprofissional viabilizando suporte 
à prática educativa. 
SISTEMA ESTADUAL: São realizadas parcerias 
com Universidades e Entidades (via SUS) 
especializadas para o suporte à prática 
escolar. 

30. Relatório da avaliação da equipe 
multidisciplinar para alunos no processo 
educacional; 

SISTEMA MUNICIPAL: Atualmente as 
Universidades e Entidades Parceiras realizam 
as avaliações multidisciplinares dos alunos 
encaminhados e ao termino da avaliação 
enviam o relatório às Unidades Escolares. 
Após conclusão dos casos são agendadas 
visitas nas escolas pelas entidades parceiras 
para discussão e orientação referente ao 
diagnóstico do aluno. 
SISTEMA ESTADUAL: A avaliação realizada 
pelos convênios, instituições ou CAPE 
Regional é objeto de relatório enviado à 
unidade escolar a ser socializado com os 
professores e acompanhado pelo Professor 
Coordenador. 
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31. Oferecer apoio psicológico aos profissionais da 

educação e familiares dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

SISTEMA MUNICIPAL: O apoio psicológico é 
oferecido pelas entidades parceiras APAE e 
SORRI, exclusivamente aos pais que possuem 
alunos em atendimentos. Os demais podem 
ser encaminhados pelas Unidades Escolares e 
ou própria entidade aos serviços oferecidos 
pela comunidade. 
SISTEMA ESTADUAL: Os encaminhamentos 
para o atendimento psicológico de (CAPS E 
AMBULATÓRIO    DE    SAÚDE    MENTAL)  são 
realizados via SUS pelas escolas . 
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IV TEMAS TRANSVERSAIS 
 

 

     1.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 – 2014 
 

EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

 

 
1. Registrar, explicitamente, no Projeto Político 
Pedagógico e nos planos anuais de cada Escola 
ações e prazos relacionados à Educação em 
Direitos Humanos; 

Foram desenvolvidas palestras  e  cursos 
sobre EDH e PPP, oferecidas pela SME à 
comunidade escolar. 
Foram enviados textos para todas as escolas, 
por meio da SME, como subsídios para a 
inserção da EDH no PPP. 

 
2. Oferecer cursos e oficinas permanentes aos 
professores e funcionários sobre Educação em 
Direitos Humanos; 

A SME através do NEDH ofereceu 
semestralmente curso aberto a gestores, 
professores e funcionários sobre EDH. 
Mantém encontros quinzenais de estudos, 
sobre EDH aberto a todos os interessados. 
Na Semana Municipal da Educação, foram 
oferecidas oficinas de EDH, com 
apresentação das experiências pedagógicas 
já realizadas em várias escolas. 

 

 

 

 
 

3. Implantar o Conselho de Escola em todas as 
Unidades Escolares; 

O processo de implantação dos Conselhos 
Escolares está em fase avançada de 
implantação, atingindo 100% das escolas do 
Ensino Fundamental e 40% das escolas de 
Educação Infantil. 
A SME ofereceu o curso de formação de 
Conselheiros Escolares e o NEDH participou, 
com palestras sobre Conselho de Escola e 
Direitos Humanos. 

 

 

 

 
4. Ampliar o acervo das bibliotecas e realizar 
publicações impressas e on-line para subsidiar 
o trabalho de professores; 

O Sistema Municipal de Educação mantém 
parcerias com o Observatório de Educação 
em Direitos Humanos (OEDH) da Unesp que 
tem contribuído com acervo da biblioteca do 
NAPEM com livros e vídeos sobre EDH. Alguns 
dos vídeos foram encaminhados para todas as 
escolas. 
O OEDH e o NEDH mantêm em seus sites um 
rico acervo de textos avulsos e livros para 
subsidiar o trabalho de Educação em Direitos 
Humanos, além dos inúmeros sites já 
existentes. 

1. EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 
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5. Proporcionar aos profissionais da educação e 
outras lideranças na área, possibilidade de 
participação em eventos para intercâmbio e 
troca de experiências na área de Direitos 
Humanos; 

A SME tem estimulado a participação dos 
professores que trabalham com EDH em 
eventos acadêmicos. 

 

6. Estabelecer relações e parcerias com outros 
órgãos municipais, estaduais e nacionais de 
promoção, defesa e proteção aos Direitos 
Humanos. 

A SME por meio do NEDH mantém parceria 
com o Observatório de Educação em Direitos 
Humanos da UNESP. 
Houve participação do NEDH no Conselho de 
Direitos Humanos de Bauru. 
 

7. Incluir nos conteúdos escolares, em todos os 
níveis de ensino o desenvolvimento dos valores 
humanos por meio da educação ético-política e 
da pedagogia histórico-crítica. 

Esta é uma política pública da SME que já 
está sendo atendida como tema transversal. 
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2.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

DESIGUALDADES, DISCRIMINAÇÕES E DIVERSIDADES 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

1. Revisão dos conteúdos e estratégias de 
abordagem do tema, sugerido para o uso em 
sala de aula; 

As escolas do sistema municipal abordam o 
tema de modo transversal, e os conteúdos 
são revisados a partir dos cursos de 
formação. 

2. Orientação sobre desigualdades, 
discriminação e diversidades aos 
profissionais da educação, familiares e 
comunidade em geral; 

A Secretaria Municipal da Educação realiza 
cursos de formação continuada sobre estes 
temas, e aborda as formas de orientação à 
profissionais e comunidade. 

 

3. Produção de material didático-
pedagógico que apoie os professores nas 
atividades cotidianas em sala de aula; 

Durante os cursos de formação continuada 
oferecidos pela Secretaria Municipal da 
Educação, são apresentados materiais 
didático-pedagógicos de modo a ampliar o 
repertório do professor. 

4. Produção de atividades que contribuam 
para processos de ressocialização e mudança 
das bases culturais em torno da sexualidade 
humana no coletivo da Escola, com 
especialistas da área; 

A Secretaria Municipal da Educação, por  
meio de parcerias com universidades, 
promove projetos e programas de pesquisa 
e 
extensão que contam com especialistas na 
área. 

5. Acompanhamento cotidiano das relações 
entre estudantes, para coibir o bullying, 
obedecendo-se o disposto em lei municipal 
(lei 5.994/2010) e promover a interação 
positiva entre os que possuem orientação 
sexual diferente; 

A Secretaria Municipal da Educação, por  
meio de parceria, oferece formação 
específica sobre bullying nas escolas. 
O acompanhamento é realizado pela própria 
escola, com orientação da SME. 

6. Produção de ações formativas junto às 
estruturas educativas e de administração 
no município; 

A Secretaria Municipal da Educação oferece 
cursos de formação, presencias e à distância, 
dirigidos à docentes e servidores 
administrativos. 

7. Ações junto às Instituições de Ensino 
Superior para que atuem no município, com 
vistas à mudança da abordagem do tema, no 
processo de formação de professores e 
demais profissionais da Educação; 

A Secretaria Municipal da Educação possui 
parcerias com universidades que visam à 
formação de professores. 

 
 

2. DESIGUALDADES, DISCRIMINAÇÕES E DIVERSIDADES 
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8. Previsão orçamentária, segundo Planos 
Plurianuais de Educação, para a execução 
permanente de cursos de formação e produção 
de material de apoio às escolas e aos 
professores; 

A Secretaria Municipal da Educação possui 
dotação orçamentária para este fim. 

9. Ações intersetoriais para aproximar áreas da 
Educação, Cultura, Saúde e Justiça com vistas 
ao combate ao preconceito e a todas as formas 
de discriminação; 

A Secretaria Municipal de Educação mantém 
permanente articulação com os poderes 
públicos e outras Secretarias, participando de 
campanhas e ações sociais. 

10. Incluir, em todos os níveis de ensino, os 
temas que tratam de todas as discriminações; 

Os temas já estão incluídos em todos os 
níveis   de   ensino   nas   escolas   públicas do 
sistema municipal de ensino, de modo 
transversal, segundo diretrizes curriculares. 

11. Garantir apoio especializado (psicológico, 
assistência social) a alunos que sofreram ou 
sofrem algum tipo de discriminação e/ou 
violência, garantindo-lhes o acesso e 
permanência na escola, com segurança; 

A Secretaria Municipal da Educação oferece 
apoio especializado e encaminhamento para 
atendimento psicológico e assistência social. 

12. Elaborar um plano de formação na temática 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
para promover a capacitação dos Profissionais 
da Educação de todos os níveis de ensino 
visando implementar a Lei Federal 10.639/2003 
em dois anos. 

A Secretaria Municipal da Educação oferece a 
todos os seus profissionais formação 
específica no tema História e Cultura Afro- 
Brasileira e Africana. 
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3. EDUCAÇÃO, MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E QUALIDADE DE VIDA 
 

3.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

EDUCAÇÃO, MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E QUALIDADE DE VIDA 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 
Objetivos:  

 
1. As instituições de ensino devem trabalhar 
em parceria com o terceiro setor 
desenvolvendo projetos visando à melhoria de 
ensino e atuando em diversas áreas a fim de 
conscientizar, inspirar, debater e solucionar 
problemas que afetam a sociedade; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
A Secretaria Municipal de Educação 
(SME) por meio de parceria com o 
terceiro setor (por exemplo: “Arte na 
Escola”), realiza cursos para os 
profissionais da educação. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Em parceria com a Secretaria Municipal 
de Educação foi realizada Orientação 
Técnica em março de 2013 para 
Professores Coordenadores, no eixo 
Espaço Educador Sustentável. A 
parceria com o CACE (Comitê Ambiental 
de Combate a Endemias) ocorre desde 
2010 e promoveu ações em Orientação 
Técnica de professores e funcionários 
visando à capacitação básica para 
agentes multiplicadores no combate à 
Dengue. 

 
 

2. Criação de indicadores básicos para avaliar e 
compartilhar os resultados; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
Não foram criados indicadores 
municipais. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Através de Planilha de Atividades do 
Agente do Bem, a Diretoria de Ensino 
Região Bauru, Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente e a Vigilância Sanitária 
acompanham ações preventivas de 
combate à Dengue, realizadas pelas 
unidades escolares do Estado 
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3. Incentivar as escolas para que estabeleçam 
momentos de discussão com a família ou 
responsáveis sobre a rotina da escola, em 
relação às questões ambientais, visando 
conscientização e mudança de atitudes; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
É realizado por meio de projetos e 
programas de Educação Ambiental em 
parceria com as Secretarias Municipais 
de Saúde (SMS) e Meio Ambiente 
(SEMMA). 
SISTEMA ESTADUAL: 
Esse trabalho é realizado através do 
Programa Escola da Família, reunião de 
pais, mobilização dos alunos do Grêmio 
Estudantil para a IV Conferência 
Infantojuvenil pelo Meio Ambiente com 
Escolas Sustentáveis, formação de Com- 
vidas e Projeto Um dia na escola do meu 
filho. 

 

 

 

 
4. Garantir a implementação do tema da 
sustentabilidade de forma transversal nos 
conteúdos escolares; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
A sustentabilidade é discutida nos 
conteúdos relacionados ao meio 
ambiente de forma transversal no 
currículo. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Através do material de apoio ao 
Currículo do Estado de São Paulo, 
Projeto Horta Escolar, Campanha das 
escolas sustentáveis parceiras do 
Programa Nascentes, participação na 
Semana Nacional de Trânsito: cidade 
para pessoas, proteção e  prioridade 
para o pedestre, Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia, mobilização das 
equipes do Programa Escola da Família  
e dos Professores de Mediação Escolar e 
Comunitária, desenvolvimento de 
projetos escolares via PRODESC. 

 

 

5. Reconhecer a importância da educação ética, 
baseada em valores, para uma condição de vida 
sustentável; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
Os temas são abordados no currículo de 
forma transversal no Sistema Municipal 
de Ensino além de realizar cursos de 
formação continuada aos profissionais 
da Educação, abordando os assuntos: 
ética, valores, qualidade de vida etc.. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Através  de  ações  de acompanhamento do 
desenvolvimento do Currículo do Estado de 
São Paulo 
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6. Prover a comunidade escolar oportunidades 
educativas que lhes permitam papel 
protagonista no desenvolvimento sustentável; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
A SME em parceria com as Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS) e Meio 
Ambiente (SEMMA) promovem 
atividades relacionada à saúde 
(Programa Agente do Bem) e Meio 
Ambiente (Semana da Água, Semana do 
Meio Ambiente, Semana da Árvore  
etc.), com a comunidade escolar. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Desenvolvimento de ações de 
mobilização através dos vários projetos  
e programas da Secretária Estadual de 
Educação, em parceria com outros 
órgãos. Exemplos: Programa Nascentes, 
Grêmio Estudantil, Parlamento Jovem, 
Caminhos do Mercosul, Semana 
Nacional do Trânsito, Projeto Horta 
Escolar. 

 

7. Planejar e adaptar o prédio escolar e seu 
entorno com condições de se tornarem 
exemplo de ambiente ecologicamente correto 
(aquecimento solar, aproveitamento da água 
pluvial, hortas, jardins, arborização); 

SISTEMA MUNICIPAL: 
A SME em parceria com as Secretarias 
Municipais de Agricultura (SAGRA) e Meio 
Ambiente (SEMMA) realizaram cursos de 
educação ambiental, hortas e plantio de 
mudas para arborização, respectivamente, 
nas escolas municipais. 
A construção e reforma de Unidades 
Escolares estão sendo planejadas e 
adaptadas na direção do ambiente 
ecologicamente correto. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Projeto Horta Escolar e participação das 
escolas estaduais em projetos 
descentralizados, possibilitando 
diferentes espaços de aprendizagem. 
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8. Organizar um local de permuta de materiais 
didáticos e mobiliários; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
É prática da Divisão de Patrimônio, em 
parceria com os Departamentos da SME 
troca de mobiliários e materiais 
didáticos. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Acontece através de Planilha online de 
controle de entrega de matérias, 
descrição de excedentes e 
disponibilidade de troca entre as 
unidades escolares. 

9. Formação de uma comissão entre as 
Secretarias Municipais para planejamento e 
execução de ações conjuntas visando: 
a) evitar ações repetidas, desconexas e 
fragmentadas; 
b) potencializar os recursos disponíveis em cada 
secretaria; 
c) articular e produzir a Educação Ambiental e 
ações de qualidade de vida para o município, 
que levem em consideração os aspectos 
naturais locais, a degradação ambiental e os 
problemas sociais; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
Não há formalização de comissão inter 
secretarias; porém, o Departamento de 
Administração da SME realiza pesquisa 
entre os Departamentos visando 
elaboração de lista única para aquisição 
de materiais. 
Foi promovido Curso de Hidrografia, 
com relevância para os rios,  afluentes 
de Bauru no Ensino Fundamental da 
SME. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Parceria e participação das ações do 
Comitê Ambiental de Combate a 
Endemias de Bauru – CACE. 

 

 

10. Propor equipe de produção de materiais 
didático-pedagógicos que levem em conta as 
experiências já desenvolvidas nas Unidades 
Escolares, e a realidade local, visando a 
construção de material didático para os alunos, 
produzido com ilustrações de seres vivos dos 
ecossistemas locais e a socialização de práticas 
pedagógicas, oferecendo condições para 
efetivação do processo; 

SISTEMA MUNICIPAL: 
Não há equipe de produção, mas no 
Departamento de Planejamento, 
Projetos e Pesquisas Educacionais 
(DPPPE) da SME, há Oficina de Materiais 
Pedagógicos que produz junto com os 
profissionais do próprio Sistema 
Municipal, materiais didáticos 
pedagógicos. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Através da orientação do Núcleo 
Pedagógico da Diretoria de Ensino 
Região Bauru, os professores 
desenvolvem ações que  contribuem 
para que os alunos participem de 
atividades e produzam trabalhos ligados 
ao tema de sustentabilidade. 
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11. Estabelecer convênios entre todas as 
Instituições Públicas de Ensino e as Instituições 
de Ensino Superior de Bauru, visando    articular 

SISTEMA MUNICIPAL: 
Existe parceria com as IES,  
principalmente, com a FC UNESP   Bauru 

ações colaborativas à formação continuada de 
profissionais em serviço, bem como  
conhecendo as experiências das IES (Instituição 
de Ensino Superior) em ensino, projetos 
ambientais e outros que envolvam qualidade de 
vida e sustentabilidade. Esta parceria 
interinstitucional implicará na participação dos 
professores em atividade desenvolvidas nas IES 
simultaneamente à participação dos 
graduandos cumprindo estágio curricular nas 
salas de aula. 

para Cursos de Formação Continuada 
aos diversos segmentos da comunidade 
escolar. 
SISTEMA ESTADUAL: 
Através de Ofícios Circulares da 
Dirigente Regional da Diretoria de 
Ensino Região Bauru, encaminhados às 
escolas, para divulgação de cursos, 
oficinas e seminários que possibilitem 
formação continuada dos docentes,  
com acompanhamento e orientação da 
Supervisão de Ensino e do Núcleo 
Pedagógico. 
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AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 

 

MEDICALIZAÇÃO 

 

 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

1. Realização de atividades que oportunizem a 
reflexão crítica sobre o processo de 
medicalização da educação, envolvendo as 
equipes escolares, famílias e comunidade em 
geral; 

São realizados cursos que oportunizam a 
reflexão crítica sobre o processo de 
medicalização da educação, envolvendo as 
equipes escolares. 

2. Discussão do tema da medicalização nas 
reuniões pedagógicas com as famílias e a 
comunidade. 

Este objetivo é abordado em situações 
específicas na Unidade Escolar. 

4. MEDICALIZAÇÃO 

4.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
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5. ORIENTAÇÃO SEXUAL 
 
5.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 

 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

ORIENTAÇÃO SEXUAL 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

1. Promover a formação continuada de 
professores e professoras e agentes escolares 
dispostos a trabalhar com educação sexual em 
suas disciplinas. Esses cursos de formação não 
devem ser pontuais, mas sim amplos, 
formativos e com continuidade; 

A Secretaria Municipal da Educação oferece 
ações de formação continuada presenciais e  
à distância para os segmentos docente, 
administrativo e gestores. 

 

2. Estabelecer parceria entre as escolas com as 
universidades e com os estudiosos em 
sexualidade e educação sexual buscando a 
formação especializada e a cooperação mútua 
das pesquisas e de extensão; 

A Secretaria Municipal da Educação mantém 
parcerias com as Universidades no 
desenvolvimento de projetos de pesquisa e 
extensão sobre sexualidade e educação  
sexual e tais projetos envolvem ações em 
duas frentes: formação continuada de 
educadores e atividades nas escolas. 

3. Favorecer a incorporação e reconhecimento 
por parte das escolas municipais de que a 
educação sexual integra-se ao projeto político e 
pedagógico reduzindo a vulnerabilidade de 
crianças e jovens e promovendo a saúde sexual 
e a convivência, com respeito à diversidade 
sexual; 

A Secretaria Municipal da Educação 
desenvolve ações de formação aos gestores 
das escolas sobre elaboração do projeto 
político pedagógico. Tais temas são 
abordados como orientações, no eixo de 
educação e direitos humanos. 
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4. Oportunizar a reflexão crítica sobre os 
materiais pedagógicos utilizados nas escolas, 
como livros, cartilhas, figuras e textos de modo 
que esses instrumentos pedagógicos não 
reproduzam a discriminação, os preconceitos 
sexuais, e a imposição de valores morais 
conservadores; 

A Secretaria Municipal da Educação viabiliza 
reflexões e discussões sobre materiais 
didáticos e práticas pedagógicas durante os 
cursos de formação continuada. 
 

5. Assegurar o espírito laico nas escolas 
municipais e que crenças religiosas não devam 
ser atreladas ao trabalho do professor, a  
garantia do respeito aos valores da família, 
religiosos e morais, e a promoção da autonomia 
do aluno no que se refere ao acesso à 
informação reflexiva; 

As escolas do sistema municipal de  ensino 
são laicas, em consonância com a 
Constituição Federal e a Lei 9394/96, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, e os temas que envolvem valores 
universais são trabalhados de modo 
transversal, de acordo com as diretrizes 
curriculares. 

6. Propor ações pedagógicas que incentivem as 
escolas a reconhecer a sexualidade como um 
aspecto essencial do ser humano e promovam o 
debate constante entre os alunos e alunas, seus 
familiares, agentes escolares e a comunidade. 

A Secretaria Municipal da Educação oferece 
ações de formação continuada presenciais e  
à distância para educadores do município de 
Bauru, atendo ao objetivo. 

7. Utilizar materiais coerentes com o nível 
intelectual e desenvolvimento do educando 
bem como a análise crítica constante deste 
material que articule a orientação sexual com 
esferas individuais como auto-cuidado, direitos 
humanos, contrastes sociais, processos 
discriminatórios, violência, abuso e 
vulnerabilidade; 

A Secretaria Municipal da Educação realiza 
orientação pedagógica e formação  
continuada coerente com o nível intelectual 
e de desenvolvimento  do  educando  para 
que estes temas sejam trabalhados nas 
escolas de modo transversal. 

8. Assegurar que as diretrizes e ações propostas 
sejam elaboradas, planejadas e aplicadas em 
todos os níveis de ensino e que deverão estar 
contidas no Projeto Político-Pedagógico. 

As diretrizes propostas são contempladas no 
projeto político-pedagógico. 
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6. EDUCOMUNICAÇÃO 
 
6.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 

 
AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 

 
EDUCOMUNICAÇÃO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

 
1. Promover o engajamento cívico de 
estudantes e professores através da cultura 
digital; 

A SME promove ações desta natureza 
constantemente, por meio de formação 
continuada, de projetos específicos 
(fortalecimento dos Grêmios Estudantis, 
formação de lideranças, e outros) 

2. Incentivar o desenvolvimento de abordagens 
pedagógicas inovadoras, baseadas nas  
múltiplas linguagens e no paradigma da 
produção e compartilhamento de conteúdo 
digital; 

Os professores do Ensino Fundamental do 
Sistema Municipal de Ensino receberam 
capacitação e estão desenvolvendo ações 
sobre a temática nas escolas. 

3. Incentivar o protagonismo cultural, nas 
escolas, refletindo sobre o uso da cultura 
midiática, transformando essa reflexão em 
produtos culturais produzidos por alunos para 
a comunidade escolar; 

O protagonismo cultural vem sendo 
incentivado nas escolas do Sistema 
Municipal de Ensino por meio de projetos 
que utilizam as diferentes mídias. 
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4. Desenvolver as habilidades de uso das 
linguagens midiáticas para compartilhar e 
discutir idéias. 

Ao fazer uso das diversas mídias em sala de 
aula, estas habilidades são desenvolvidas. 

Objetivos:  

1. Elaborar um modelo curricular para a 
formação de professores em mídia-educação, 
tendo como referência a proposta da UNESCO; 

Os programas de formação continuada 
realizados pela SME baseiam-se no 
documento “Alfabetização Midiática e 
Informacional” da UNESCO. 

2. Estabelecer parcerias com grupos de 
pesquisa e programas de pós-graduação que 
tenham linhas de pesquisa ligadas à mídia- 
educação para elaborar cursos e materiais 
pedagógicos específicos; 

Os professores do Sistema Municipal de 
Ensino participam como alunos dos 
programas de Pós-graduação, realizam 
pesquisas e elaboram projetos com ênfase 
em mídia-educação. 

3. Por meio de parcerias com as IES, viabilizar 
programas de formação de professores em 
mídia-educação; 

O Sistema Municipal de Ensino realiza 
parcerias com diversas instituições de 
ensino superior para o desenvolvimento 
de ações de formação de professores. 

4. Estimular a prática da mídia-educação nas 
escolas públicas e privadas, através de 
atividades culturais como produção de jornais 
on line, vídeos, etc. 

As escolas desenvolvem projetos desta 
natureza. 
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 7. EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO  
 

 7.1.   Diagnóstico  

 
A frota de veículos em Bauru em 2010 é de 203.651 para uma população de 

343.937 habitantes e 109.875 domicílios. 

 

FROTA DE VEÍCULOS DE BAURU –2010 - IBGE 

 2010 

AUTOMÓVEL 129.388 

CAMINHÃO 4.863 

CAMINHÃO-TRATOR 608 

CAMINHONETE 12.430 

MICRO-ÔNIBUS 426 

CAMINHONETA 5650 

MOTOCICLETA 37.689 

MOTONETA 6.555 

ÔNIBUS 1.045 

TRATOR DE RODAS 14 

UTILITÁRIO 549 

OUTROS 4.434 

TOTAL DE VEÍCULOS 203.651 

 

 

FROTA DE VEÍCULOS DE BAURU – 

Fonte- SEADE 2015 

Frota Total de Veículos 257.745 

Número de Habitantes por Total de Veículos 1,37 

Frota de Automóveis 161.541 

Número de Habitantes por Automóvel 2,18 

Frota de Ônibus 1.234 

Frota de Caminhões 6.742 

Frota de Reboques 5.749 

Frota de Motocicletas e Assemelhados 54.027 

Frota de Microônibus e Camionetas 28.320 

Frota de Veículos de Outro Tipo 132 
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O número de acidentes em Bauru, só em 2010, foi de 8.251, uma média de 

22,61 acidentes por dia. 

 
 

Acidentes de Trânsito em Bauru/2010 
Fonte: EMDURB 

Atropelamentos 227 
Vítimas fatais 15 

Com vítimas 2.173 

Motos envolvidas 2.318 

Carros envolvidos 10.279 

Total de Acidentes 8.251 

 

O número de acidentes com vítimas foi de 2.173 pessoas e as vítimas fatais 

representaram 0,69% em relação ao número de acidentes com vítimas e os 

atropelamentos representaram 10,44%. 

Já em 2.014, o número total de acidentes em Bauru foi de 6.474, diminuindo 

para uma média de 17,73 acidentes por dia. 

 
Acidentes de Trânsito em Bauru/2014 

Fonte: EMDURB 

Ocorrências de trânsito 6.474 

Sem vítimas 4.445 
Com vítimas 1.860 
Com ferimentos leves 2.062 

Com ferimentos graves 72 

Com vítimas fatais 33 

Vítimas de atropelamento 187 
 

Os dados apontados evidenciam uma pequena diminuição no volume de 

acidentes de trânsito, porém há a necessidade permanente de que os Agentes 

Educativos, os órgãos policiais de controle e segurança do trânsito, bem como o Poder 

Municipal, responsável pela organização do trânsito devam coletivamente investir na 

conscientização, orientação e educação para o trânsito. 
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7.2. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

 
 
 
 
 

1. A “Educação para o Trânsito” deve ser 
compreendida para além da mera execução de 
atividades, como um processo de mudança na 
“vida” humana no seu âmbito social e cultural, 
o que implica em rever valores, conceitos e 
construir uma nova cultura de mobilidade; 

Entre 2012 e 2014 a EMDURB com o apoio e 
participação de vários órgãos públicos e 
privados desenvolveu atividades que 
atingiram um público de mais de 60.000 
pessoas diretamente, principalmente com as 
campanhas da Semana Nacional de Trânsito, 
atendimentos em escolas e empresas. 
Em 2014 foi concretizada a criação do 
Conselho de Mobilidade e em 2015 está 
sendo implantada a Câmara Técnica de 
Educação no Trânsito e Mobilidade Segura. 
Nas atividades de educação  foi 
implementada a proposta de formação de 
agente multiplicador focando a formação 
cidadã em todos os âmbitos; 

2. Incluir o tema “Educação para o Trânsito” 
como   conteúdo   das   escolas   a   curto prazo, 
integrado a diversas disciplinas, buscando a 
vivência (dos alunos) do tema e o 
desenvolvimento da mudança de cultura em 
trânsito e mobilidade; 

O tema é abordado nas escolas como tema 
transversal; 

 

3. Criar ambientes integrados de “Educação 
para o Trânsito” nos espaços de vivência dos 
alunos nas escolas, para o desenvolvimento de 
atividades dirigidas e/ou livres relacionadas ao 
trânsito; 

A EMDURB oferece às escolas do município a 
“Cidade Mirim”, que visa a vivencia de 
situações reais de transito nos espaços das 
mesmas ou em espaços públicos de fácil 
acesso. O projeto visa a montagem de um 
circuito de transito, com uso de bicicletas, 
semáforos, faixas de  pedestres,  sinalizações 
e outros. 

4. Formação de “agentes mirins” e 
“multiplicadores” de “Educação para o 
Trânsito”, por meio de parcerias com os órgãos 
do setor de Trânsito (EMDURB e outros); 

O projeto está sendo formatado em parceria 
com a Polícia Militar e EMDURB. 
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5. Promover presenças periódicas de agentes e 
policiais de trânsito nas unidades escolares, 
mediante parcerias com os órgãos competentes 
incentivando medidas educacionais e não 
punitivas; 

O projeto está sendo formatado em parceria 
com a Polícia Militar e EMDURB. 
Atualmente agentes de transito e policiais 
militares disponibilizam algumas palestras 
pontuais a escolas e outros. 

 

6. Viabilizar a criação de material didático sobre 
conduta defensiva no trânsito, de acordo com a 
faixa etária e valores humanos que permeiam a 
“Educação para o Trânsito”; 

Em 2013 foi iniciado a parceria com o 
governo do Estado do projeto “Se essa rua 
fosse minha”, com cursos voltados a 
professores e pais, com material didático 
especifico. 
Em andamento parceria com EMDURB e 
instituições de ensino para o 
desenvolvimento de cartilhas e materiais 
específicos para o Município de Bauru. 

 

7. Criar programas de formação de profissionais 
da educação sobre o tema “Educação para o 
Trânsito” por meio de programas de formação 
continuada; 

Até 2014 foram elaborados cursos de 
formação continuada de educadores em 
parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação e EMDURB. 
Em andamento a elaboração de projeto da 
EMDURB para formação continuada junto às 
unidades escolares. 

 

8. Viabilizar a troca de experiências em 
encontros com especialistas com o tema 
“Educação para o Trânsito”; 

Em formatação proposta para encontros 
anuais sobre o tema, priorizando a Semana 
Nacional de Trânsito e a criação de uma  
“rede de aprendizado em educação no 
trânsito” para o Município de Bauru. 

9. Incentivar a participação dos pais e 
sociedade em momentos de informação sobre 
o tema “Educação para o Trânsito”; 

Nas palestras desenvolvidas com os vários 
segmentos da sociedade, é incentivada a 
participação da comunidade focando a 
cidadania no trânsito. 

 

 
10. Desenvolver junto aos órgãos competentes 
campanhas permanentes de “Educação para 
Trânsito”, utilizando diversas mídias, por meio 
de parcerias; 

A EMDURB e a Secretaria Municipal de 
Educação tem incentivado a participação da 
comunidade, setor público e privado por 
meio de campanhas educativas visando a 
proteção do pedestre, o respeito à legislação 
de trânsito, a participação cidadã e a 
divulgação do conceito de mobilidade  
segura. 
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11.  Estimular  o  desenvolvimento  do projeto 
“Cidade Mirim” integrado aos espaços 
disponíveis nas escolas visando a vivência do 
aluno com o tema “Educação para o Trânsito”; 

A  EMDURB  oferece  a  estrutura  da “Cidade 
Mirim” itinerante, em escolas e espaços 
públicos. 
Em andamento projeto de implantação de 
circuito em local fixo para a “Cidade Mirim”. 

12. Incentivar a integração das atividades dos 
“Grêmios Escolares” às de “Educação para o 
Trânsito”; 

Não foi efetivado este objetivo. 

 

13. Viabilizar a melhoria da sinalização de 
trânsito junto aos locais das escolas em 
conjunto com os órgãos competentes. 

A EMDURB, tem priorizado a melhoria nos 
projetos de sinalização no entorno das 
unidades escolares. 
Em formatação, proposta para implantação 
de sinalização para redução de velocidade no 
entorno das escolas – “Projeto Área 30”. 
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V. -  FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 
 

 1.1. Diagnóstico   
 

No planejamento estratégico da educação no Município, a questão da 

valorização dos trabalhadores da educação deve receber atenção especial. 

O “fazer pedagógico” não é uma ação isolada, mas uma interação constante 

entre necessidades e possibilidades das crianças em construírem seus conhecimentos 

e, para isso, a intervenção do professor e de outros funcionários são decisivas. 

A aprendizagem dos alunos será facilitada pela ação do professor: 

 Ao organizar a proposta pedagógica;

 Ao questionar;

 Ao adequar os interesses;

 Ao lançar desafios;

 Ao propor metodologias diferenciadas e inovadoras;

 Ao respeitar a diversidade.

O profissional deve ser, acima de tudo, comprometido com o desenvolvimento 

da pessoa humana e, por isso, “toda qualificação deverá ser oportunizada”. 

A caracterização da situação existente é imprescindível para propor ações que 

favoreçam um melhor desempenho dos docentes e dos demais profissionais em 

educação,que atendam aas questões de salário, carreira, qualificação, etc. 

No que se refere ao grau de escolaridade dos docentes da Educação Infantil 

verificamos que em 2007, 68,1% dos docentes da Educação Infantil – Creche - 

apresentavam curso de Graduação completo. Em 2014 evoluiu para 91,2% do total. 
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Funções Docentes por Modalidade e Etapa de Ensino – EDUCAÇÃO INFANTIL Rede 

Municipal em Bauru – Fonte: INEP 2015 

 Funções Docentes 

 Ano c/Lic c/G
r. 

c/EM c/NM s/EM Total 

Creche 
2007 57 62 - 27 2 91 

2008 104 104 6 89 1 200 

 2009 147 148 12 76 2 238 

 2010 144 144 2 64 - 210 

 2011 208 208 32 - - 240 

 2012 254 254 37 - - 291 

 2013 243 243 33 - - 276 

 2014 249 249 24 - - 273 

Pré-Escola 2007 245 271 3 107 - 381 

 2008 333 333 10 207 6 556 

 2009 258 259 13 169 3 444 

 2010 186 186 4 83 1 274 

 2011 232 232 32 - - 264 

 2012 192 192 31 - - 223 

 2013 232 232 26 - - 258 

 2014 222 222 26 - - 248 

Legenda para Funções Docentes: C/Lic - com Licenciatura; C/Gr - com Graduação; C/EM - com Ensino 
Médio; C/NM - com Normal Médio; S/EM - sem Ensino Médio 

 

Em 2007, os docentes da Pré-Escola da Rede Municipal, com curso de 

graduação completo, representavam 71,1% do total. Em 2014, esse índice aumentou 

para 89,5%,. Existem 26 docentes da pré-escola e 24 da creche, que não apresentam a 

graduação como escolarização mínima. 
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A tabela a seguir, demonstra um aumento no número de professores do 

ensino infantil com graduação. 

Tabela Dados Escolaridade Funcionários EMEIs e EMEIIs – 64 unidades – Dados P.M.E. 
Fonte: PME - 2014 
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2010 2014 2010 2014 2010 2014 2010 2014 2010 2014 2010 2014 
Professor/Gestor - - 91 29 225 342 354 280 10 8  1 

Secretário de 
Escola 

- - 6 13 4 6 - 2  -  - 

Auxiliar 
Administrativo 

- - 4 - - - -      

Ajudante geral 8 7 9 11 - - - - - -  - 
Cuidador de 

criança 
- - 21 30 8 5 - 2  -  - 

Auxiliar de 
creche 

28 28 124 137 25 69 2 12  -  - 

Merendeira 44 28 82 98 5 12 - -  -  - 
Servente 31 23 89 120 7 18 2 2  -  - 
Total de 

funcionários por 
escolaridade 

111 86 426 438 274 452 358 298 10 8 0 1 

O número de docentes sem a graduação e/ou licenciatura na Educação 

Infantil diminuiu de 91 para 29. 

Já no Ensino Fundamental, temos 5 Professores ainda sem o ensino superior 

completo, porém 1 deles encontra-se em processo de formação. 

Tabela Dados Escolaridade Funcionários EMEFs – 16 unidades – 2014 – Dados: P.M.E. 

 Ens. 
Fundame

n tal 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior 
Incomp 

Ens. 
Superior 
Comp. 

Pós- 
Graduação 

- 
Especializa 

ção 

Mestrado 
*cursando 

+ comp. 

Doutorado 
* cursando 

+ comp. 

2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014 

Professor/Gestor/Coo 
rd. 

-  4 4 4 1 257 106 197 361 17 40 1 5 

Secretário de Escola   9 7 5 5 8 15  1  -  - 
Secretário 
Administrat. 

  5 1 1 1 1 1  -  -  - 

Inspetor de alunos   5 8 4 1 9 9  -  -  - 
Ajudante geral 3 3 5 6 2 -  -  -  -  - 
Cuidador de criança   8 6 6 9 2 5  -  -  - 
Merendeira 7 2 30 25 5 8 1 6  -  -  - 
Servente 18 11 52 46 5 13 5 10  -  -  - 
Total de funcionários 
por escolaridade 

28 16 118 103 32 38 283 152 197 362 17 40 1 5 
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A seguir, apresentamos quadro de atividades de formação continuada dos 

docentes da Rede: 

 

Vagas oferecidas em Atividades de Formação para Servidores da Educação da 

Rede Municipal – 2006/2011 – Fonte: PMB 

 Formação 

Continuada 

Semana da 

Educação* 

Viagens de 

Estudo 
I EDUCAIDS TOTAL 

200
6 

1.195 2.370 Não há dados - 3.565 
200
7 

2.350 - 95 - 2.445 

200
8 

2.727 5.400 Não há dados 1.780 9.907 

200
9 

1.555 2.600 Não há dados - 4.155 

201
0 

2.345 1.895 800** - 5.040 

201
1 

4.124 2.800 400** - 7.324 

201
2 

3.935 2.268 - - 6.203 

201
3 

3.706 2.365 - - 6.071 

201
4 

2.535 2.345 - - 4.880 

* Aberto à comunidade 
** Aproximadamente, divididos em 42 viagens 

 

De 2011 a 2014 ocorreu uma diminuição do número de atividades em formação 

continuada. Entretanto, a partir de 2011, passaram a ocorrer atividades de formação 

em horário de ATP (Atividade de Trabalho Pedagógico) nas Unidades Escolares. 
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1.2. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

1. A melhoria da qualidade do ensino é 
indispensável para assegurar à população o 
acesso pleno à cidadania e à inserção nas 
atividades produtivas. Esse compromisso, 
entretanto, não pode ser cumprido sem a 
valorização do magistério, pois os docentes 
exercem um papel decisivo no processo 
educacional. Para garantir e oferecer uma 
educação de qualidade é indispensável adotar 
uma política de gestão voltada à formação 
continuada e de valorização dos profissionais da 
educação. A valorização dos profissionais em 
educação implica em que se deva buscar uma 
sólida formação teórica, com a necessária 
articulação teoria-prática, a 
interdisciplinaridade, a gestão democrática, a 
formação cultural, o compromisso ético e 
político da docência e dos demais servidores da 
educação, a reflexão crítica sobre a formação 
para o magistério, a busca da qualidade da 
profissionalização e valorização dos profissionais 
da educação. 

A Secretaria Municipal da Educação 
articula ações que visam à educação de 
qualidade, com foco no pleno 
desenvolvimento humano, no acesso aos 
bens culturais historicamente construídos  
e no exercício da cidadania. 
Para tanto, a SME tem investido na 
melhoria da qualidade da educação, por 
meio da construção do Currículo Comum 
do Ensino Fundamental e da Proposta 
Pedagógica da Educação Infantil, que têm 
como linha teórica a psicologia histórico- 
cultural e a pedagogia histórico-crítica. 
Também promove ações de valorização 
dos profissionais, por meio de formação 
continuada oferecida a todos os 
servidores, que acontece semestralmente 
com amplo leque de cursos. 
Outras ações de valorização que ocorrem 
são: a Semana Municipal da Educação de 
Bauru, com palestras, cursos e oficinas; o 
Congresso Municipal de Educação, 
momento de troca de experiências e 
pesquisas na área educacional, que  
fornece visibilidade às ações dos 
educadores; e o Fórum Infanto-Juvenil,  
que reúne os alunos das unidades 
escolares, participantes do Projeto 
Liderança/Grêmio Estudantil. 
A SME possui, ainda, parcerias com 
instituições de ensino, pesquisa e 
extensão para realização de programas e 
projetos. 
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Objetivos:  

1. Dar condições para que, no prazo de 5 anos, 
todos os Professores em exercício no município 
tenham formação em nível superior 
correspondente à sua área de atuação 
profissional; 

 Atualmente, a grande maioria dos 
professores em exercício no Sistema 
Municipal de Ensino possuem formação 
em nível superior. 

2. Assegurar que todos os profissionais da 
educação, que ingressarem na rede pública, 
sejam selecionados por meio de concurso público 
de provas e títulos, por instituições 
preferencialmente públicas, de âmbito nacional e 
de reconhecida competência; 

 Todos os profissionais que ingressam no 
Sistema Municipal de Ensino são 
selecionados por meio de concurso 
público de provas e títulos. 

3. Construir mecanismos de avaliação 
institucional, para melhoria da qualidade do 
ensino; 

 São aplicados nas escolas mecanismos de 

avaliação institucional que visam a 

melhoria na qualidade do ensino. 

 
4. Garantir a implantação de módulos (qualidade 
de funcionários) nas escolas da Rede Pública em 
até 2 anos, considerando as condições de cada 
Unidade Escolar; 

 Todas as escolas do Sistema Municipal de 
Ensino contam com quadro completo de 
funcionários para atendimento das 
atividades administrativas e de serviços, 
sendo todos admitidos por concurso 
público. 

 

 

 

 

 

 
5. Assegurar a oferta permanente de cursos de 
formação continuada para os profissionais da 
educação, nos três períodos, com vagas 
compatíveis, com numero de funcionários nas 
diferentes áreas de atuação, buscando sua 
integração; 

 Entre os anos de 2012 a 2014 foram 
oferecidos aos profissionais do Sistema 
Municipal de Ensino 306 cursos de 
formação continuada, nas diferentes 
áreas, distribuídos em 10.277 vagas, 
totalizando 6.875 horas de formação. 

 Somada a essas ações, promoveu-se a 
Semana da Educação Municipal, 
ofertando 48 atividades, distribuídas em 
7.960 vagas, perfazendo o total de 144 
horas de formação. 

 Em 2014 sistematizou-se a formação 
continuada aos especialistas em  
educação do Sistema Municipal de 
Ensino, nas Unidades Escolares em 
horário de Atividade de Trabalho 
Pedagógico (ATP), atendendo 2.345 
professores. 

 Mediante parceria com IES públicas e 
privadas, oferecerá cursos de extensão e 
especialização aos profissionais da 
Educação. 
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6. Assegurar a participação dos profissionais da 
educação  na  definição do perfil dos cursos de 
Formação continuada e na avaliação dos 
mesmos; 

A Secretaria Municipal da Educação 
encaminha anualmente às unidades 
escolares pesquisa, solicitando que os 
profissionais apontem temas para os 
cursos de formação. 

 Promove, também, ao término de todas 
as ações, avaliações individuais sobre o 
curso frequentado e o levantamento de 
sugestões pessoais de temas a serem 
oferecidos posteriormente. 

 

 

 

7. Assegurar para todos os profissionais da 
educação programas de formação sobre 
Educação Especial e inclusiva; 

 São oferecidos semestralmente aos 
profissionais da educação, cursos de 
formação continuada na área da 
Educação Especial. 

 Entre os anos de 2012 a 2014, foram 
disponibilizados 20 cursos, com 818 
vagas, totalizando 471 horas, alguns com 
períodos e dias diversificados de modo a 
abranger um número maior de 
participantes, inclusive na modalidade 
EaD. 

8. Garantir na formação continuada dos 
profissionais da educação a instrumentalização 
de conhecimento sobre LIBRAS – Língua  
Brasileira de Sinais, e técnicas, bem como outros 
tipos de comunicação alternativa que facilitem o 
acesso da pessoa com deficiência ao 
conhecimento; 

 É garantida por, meio da formação 
continuada, conteúdos relacionados à 
comunicações alternativas, como: 
comunicação assistiva, braile, entre 
outras. 

 Em relação à LIBRAS, não há  demanda 
até o momento. 

9. Adequar e aperfeiçoar o currículo nos cursos 
de formação de professores e gestores no que 
se refere, sobretudo a: 
a) Educação Infantil; 
b) Educação Especial; 
c) Educação de Jovens e Adultos; 
d) Questões étnico-raciais e de orientação sexual 
e temas discriminatórios; 
e) Educação ambiental; 
f) Ensino fundamental; 

g) Ensino médio. 

 Os currículos dos cursos de formação de 
professores são definidos pelas 
instituições de ensino superior de acordo 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Formação de Professores. 



194 

 

 
 

 

 

 
10. Ensejar esforços para a ampliação de cursos 
de mestrado e doutorado na área educacional 
bem como o desenvolvimento de pesquisa; 

 A ampliação dos cursos de mestrado e 
doutorado são de responsabilidade das 
universidades. 

 A Secretaria Municipal da Educação 
estabelece parcerias e convênios com 
pesquisadores das Instituições de Ensino 
Superior para o desenvolvimento de 
projetos de extensão e pesquisas nas 
unidades escolares. 

11. Incentivar política de oferecimento de vagas 
em programas de mestrado e doutorado de 
Instituições Públicas de Educação Superior aos 
Professores e Educadores da Rede Pública; 

 A oferta de vagas em cursos de pós- 
graduação stricto sensu é definida pelas 
universidades. 

12. Garantir a liberação de 20% da jornada de 
trabalho para os profissionais da Educação 
matriculados em programas de mestrado e 
doutorado, bem como a liberação para a 
participação em eventos científicos em áreas 
afins (quando da apresentação de trabalhos), 
sem prejuízo dos vencimentos; 

A SME garante a liberação de um dia 
letivo para os profissionais do Sistema 
Municipal de Ensino para cursar pós- 
graduação stricto-sensu. Este item está 
previsto no Estatuto do Magistério do 
município. 

 A SME também garante a liberação para 
participação em congressos e afins, sem 
prejuízo nos vencimentos, conforme 
Decreto Municipal nº 8.625/99. 

 O Plano de Cargos, Carreira e Salários (Lei 
5999/2010) garante aumento salarial por 
meio de progressão por escolaridade. 
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13. Assegurar dotação orçamentária para 
qualificação e formação continuada dos 
profissionais da educação; 

 Há dotação orçamentária específica para 
este fim. 

14. Garantir que, no prazo de cinco anos, a Rede 
Estadual forneça cursos profissionalizantes de 
nível médio, destinados à formação de pessoal 
de apoio para as áreas de administração escolar, 
multimeios e manutenção de infraestruturas 
escolares; 

 SISTEMA ESTADUAL: NÃO HOUVE 

AVALIAÇÃO 

15. Viabilizar convênios com Instituições de 
Ensino Superior e na área de saúde, em até 2 
anos, para programas de qualidade de vida para 
o profissional da educação como: vacinação, 
prevenção aos problemas de saúde ocupacional; 

 Este objetivo não foi efetivado 

 

 
16. Assegurar a integridade física do profissional 
da educação em seu local de trabalho; 

 As unidades escolares do Sistema 
Municipal de Ensino contam com o apoio 
do Serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT), que tem como objetivo garantir 
a integridade física dos trabalhadores em 
seus locais de trabalho. 

17. Garantir na formação continuada dos 
Profissionais da Educação, a instrumentalização 
de conhecimentos e formas de abordagem sobre 
problemas relacionados a álcool e drogas. 

 Não foi efetivado 
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IV – FINANCIAMENTO, GESTÃO EDUCACIONAL E REGIME DE COLABORAÇÃO  
 

 1.1. Diagnóstico  
 
 

O Município de Bauru vem aplicando  pouco  mais  que  25%  em  educação, 

conforme  dados a  seguir: em 2007 aplicou 25,87%, chegando a 26,54% em 2010.  No ano  

de 2012, o município alcançou 27,07% em despesas com educação, mas ao final de 2014, 

este percentual cai para 25,96%. 

Em 2014, em termos de despesas com educação, conforme o caput do artigo 212 da 

Constituição Federal, o município gastou R$ 134.755.081,73, mas considerando todas as 

despesas com a educação, o município alcançou o valor de R$ 183.825.200,11. 

 
 

O Plano Municipal de Educação prevê investimentos  na ordem  de 30%  até 2020, 

com acréscimos de 0,5% ao ano. O ano de 2012 foi atendido plenamente, mas os anos 

seguintes, 2013 e 2014 evoluíram mais    vagarosamente. 

De acordo com o Plano Municipal de Educação a evolução dos  investimentos  

deveria ser da seguinte  maneira: 

Evolução dos gastos com educação do Município 
de Bauru - Fonte: PME 2015 em porcentagem 

27,07 

26,54 

25,87 25,78 25,76 
25,96 

25,28 
25,01 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
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Evolução dos gastos com educação no Município de Bauru x Metas a 
serem atingidas segundo o PME em porcentagem - Fonte: PME 

#REF! #REF! 

30 

28,78 
29,28 

27,78 
28,28 

27,07 26,78 
27,28 

26,28 

25,28 
25,78 

25,96 

25,75 
25,28 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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Recursos Aplicados em educação - 2007 a 2014  (R$ 1,00) 
Fonte: PME 

 

Ano 

 
Despesas com 
Educação*** 

 

% 

 
Educação Infantil 

(1)* 

 
Ensino 

Fundamental (2)* 

 
Educação Médio 

(3)** 

 

Ensino Especial (4)* 

 
Ensino Jovens e 

Adultos (5)* 

 

Merenda (6) 

 
Administração 

Geral (7) 

 
Total 

1+2+3+4+5+6+7 

2007 R$ 58.070.284,13 25,87% R$ 36.256.035,06 R$ 28.096.391,06 - R$ 413.606,97 - R$ 3.909.556,71 R$ 1.773.627,56 R$ 70.449.217,36 

2008 R$ 68.917.600,12 25,01% R$ 47.687.566,34 R$ 34.223.118,44 - - - R$ 4.039.017,33 - R$ 85.949.702,11 

2009 R$ 72.724.445,26 25,78% R$ 50.159.697,47 R$ 41.357.752,49 R$ 108.174,00 - R$ 4.050,00 R$ 4.483.546,50 - R$ 96.113.220,46 

2010 R$ 91.597.127,42 26,54% R$ 61.344.324,59 R$ 47.198.803,75 R$ 585.849,61 R$ 2.283.955,09 R$ 3.125.753,08 R$ 5.222.392,83 - R$ 119.761.078,95 

2011 R$ 103.044.701,42 25,28% R$ 69.907.064,05 R$ 54.401.397,73 R$ 803.084,16 R$ 3.716.604,86 R$ 3.556.384,30 R$ 6.498.413,01 - R$ 138.882.948,11 

2012 R$ 122.859.844,80 27,07% R$ 79.272.424,60 R$ 63.561.912,48 R$ 1.651.332,79 R$ 3.721.697,69 R$ 2.605.273,02 R$ 5.642.896,51 - R$ 156.455.537,09 

2013 R$ 126.646.363,05 25,76% R$ 85.677.106,60 R$ 68.639.474,24 R$ 2.125.556,57 R$ 3.038.610,52 R$ 2.924.968,12 R$ 7.796.586,46 - R$ 170.202.302,51 

2014 R$ 134.755.081,73 25,96% R$ 92.740.649,12 R$ 73.550.060,57 R$ 2.167.408,64 R$ 4.206.097,17 R$ 3.645.069,85 R$ 7.515.914,76 - R$ 183.825.200,11 

Obs.: *Neste campo, incluem-se as despesas empenhadas com FUNDEB .  

 **Neste campo, incluem-se as  despesas empenhadas com recurso de Merenda e Transporte 

*** Valores empenhados aplicação  conforme caput do artigo 212 

Fonte: Anexo 11 - Comparativo das Despesa Autorizadas com as realizadas, exercícios 2007 a 2014 

 Balancete da Despesa por período, exercícios 2007 a 2014 

Considerados valores brutos empenhados. 

 

 

A evolução dos gastos com educação evoluiu de 2007 a 2014 mais de 138%, sendo R$  70.449.217,36 em 2007 para R$ 183.825.200,11 em 

2014. 
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Por outro lado, a distribuição dos recursos entre as rubricas de investimento permaneceram estáveis ao longo dos 7 anos, demo nstrando uma 

repetição das prioridades no período em   questão. 

 

 
Ano 

 
 

Educação 
Infantil (1)* 

 

Ensino 
Fundamental 

(2)* 

 

Educação 
Médio 
(3)** 

 

Ensino 
Especial 

(4)* 

Ensino 
Jovens e 
Adultos 

(5)* 

 
 
 

Merenda (6) 

 

 
Administração 

Geral (7) 

 

 
Total 

1+2+3+4+5+6+7 

2007 51,46% 39,88% 0,00% 0,59% 0,00% 5,55% 2,52% 100,00% 

2008 55,48% 39,82% 0,00% 0,00% 0,00% 4,70% 0,00% 100,00% 

2009 52,19% 43,03% 0,11% 0,00% 0,00% 4,66% 0,00% 100,00% 

2010 51,22% 39,41% 0,49% 1,91% 2,61% 4,36% 0,00% 100,00% 

2011 50,34% 39,17% 0,58% 2,68% 2,56% 4,68% 0,00% 100,00% 

2012 50,67% 40,63% 1,06% 2,38% 1,67% 3,61% 0,00% 100,00% 

2013 50,34% 40,33% 1,25% 1,79% 1,72% 4,58% 0,00% 100,00% 

2014 50,45% 40,01% 1,18% 2,29% 1,98% 4,09% 0,00% 100,00% 
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Do montante da verba destina à Educação, os gastos com o pessoal em 2007 representaram 53,32%, subindo, em 2014 para 59,13%. Os gastos com 

obras e instalações em 2007 atingiram 7,93% do total, caindo para 2,78% em 2014. As despesas com equipamentos e material permanente ocuparam 3,65% 

do total em 2007 e caíram para 0,11% em 2014. 

 

Despesas com Educação no Município de Bauru por Categoria Econômica e elemento de Despesa - 2007 a 20010 (R$ 1,00) 

 
Ano 

Despesas Correntes  Despesas de Capital  
Total Geral 

Pessoal % Outras % Sub total 
Obras e 

Instalações * 
% 

Equip. Mat. 
Permanente 

% 
Aquisição de 

imóveis 
% Sub - Total 

2007 R$ 37.565.562,40 53,32 R$ 24.719.204,98 35,09 R$ 62.284.767,38 R$ 5.590.115,01 7,93 R$ 2.574.334,97 3,65 0,00 - R$ 8.164.449,98 R$ 70.449.217,36 

2008 R$ 47.370.321,80 55,11 R$ 27.043.953,87 31,46 R$ 74.414.275,67 R$ 5.987.940,16 6,97 R$ 5.547.486,28 6,45 0,00 - R$ 11.535.426,44 R$ 85.949.702,11 

2009 R$ 60.028.397,44 62,46 R$ 33.138.776,93 34,48 R$ 93.167.174,37 R$ 2.078.198,56 2,16 R$ 867.847,53 0,90 0,00 - R$ 2.946.046,09 R$ 96.113.220,46 

2010 R$ 65.557.200,21 54,74 R$ 46.060.787,48 38,46 R$ 111.617.987,69 R$ 4.638.608,10 3,87 R$ 3.504.483,16 2,93 0,00 - R$ 8.143.091,26 R$ 119.761.078,95 

2011 R$ 79.924.507,37 57,55 R$ 50.875.210,18 36,63 R$ 130.799.717,55 R$ 3.539.335,39 2,55 R$ 4.543.895,17 3,27 0,00 - R$ 8.083.230,56 R$ 138.882.948,11 

2012 R$ 93.884.778,23 60,01 R$ 57.601.376,94 36,82 R$ 151.486.155,17 R$ 3.053.668,65 1,95 R$ 349.533,27 0,22 R$ 1.566.180,00** 1,0 R$ 3.403.201,92 R$ 156.455.537,09 

2013 R$ 101.601.596,22 59,69 R$ 66.359.938,15 38,99 R$ 167.961.534,37 R$ 2.142.226,89 1,26 R$ 98.541,25 0,06 0,00 - R$ 2.240.768,14 R$ 170.202.302,51 

2014 R$ 108.691.321,37 59,13 R$ 69.811.453,03 37,98 R$ 178.502.774,40 R$ 5.111.534,86 2,78 R$ 210.890,85 0,11 0,00 - R$ 5.322.425,71 R$ 183.825.200,11 

Obs.: * Neste campo, incluem-se as despesas empenhadas na categoria econômica 4.4.50.42, no ano de 2010 a 2014  

Fonte: Anexo 11 - Comparativo das Despesas Autorizadas com as Realizadas, exercícios 2007 a 2014 

Balancete da Despesa por período, exercícios 2007 a 2014 

Considerados valores brutos empenhados. 

** Quota parte da Secretaria Municipal de Educação para aquisição do prédio da Estação Ferroviária de Bauru 



203 

 

Houve expansão da Rede Escolar Municipal com a construção 3 novas escolas, 

entre 2011 e 2014 e aumento de Servidores, Professores. 

Evolução dos Servidores, Professores, Alunos e Escolas do Município de Bauru 
Fonte: PME 

Ano Servidores Professores Alunos Escolas 
200

7 
564 929 24.683 84 

200
8 

671 940 24.450 84 

200
9 

925 1.014 24.381 86 

201
0 

956 1.116 23.750 86 

201
1 

1.198 1.097 23.552 87 

201
2 

1.019 1.259 19.437 88 

201
3 

1.030 1.259 19,213 89 

201
4 

1.055 1.261 19.547 90 
 

A Secretaria Municipal de Educação tem 28 creches conveniadas com o setor 

privada até 2014, onde repassou recursos na ordem de R$ R$ 8.040.407,16 em 2014. 

Houve um total de 3.281 crianças atendidas sob a forma de subvenção escolar, sendo 

1.482 em pré-escola e 1.799 em creche berçário. O custo per-capita em 2014, de uma 

criança na pré-escola subvencionada era de R$ 185,70 e na creche era de R$ 219,47. 

Creches Conveniadas: valor per capta e totais de subvenção 2009 a 2014 

(Fonte: PMB) ** 

 

ANO 
Total de 

crianças 

Total 

criança 

pré-escola 

Total 

Criança 

Berçário 

Valor per 

capta pré- 

escola 

Valor per 

capta 

creche 

Total anual de gastos 

subvenção 

2009 2.816 1.756 1.060 R$ 110,00 R$ 130,00 R$ 3.971.520,00 

2011 2.845 1.504 1.338 R$ 118,80 R$ 140,40 R$ 4.398,374, 92 * 

2011 2.855 1.518 1.337 R$ 125,92 R$148,82 R$ 4.576.015,84 * 

2012 3.009 1.533 1.476 R$ 165,27 R$ 195,33 R$ 6.499.991,88 

2013 3.246 1.574 1.672 R$ 175,19 R$ 207,05 R$ 7.463.239,92 

2014 3.281 1.482 1.799 R$ 185,70 R$ 219,47 R$ 8.040.407,16 

*   Inclusivo auxílio anual 
** 27 creches em 2009 e 28, a partir de 2010 
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A Secretaria da Educação do Município de Bauru mantém convênios com 

Entidades que atendem crianças com deficiências e apresentamos a seguir o volume 

de recursos gastos com estas entidades. 

 
Entidades Ensino Especial: valor per capta e totais de subvenção 2009 a 2014 

(Fonte: PMB) ** 

ANO 
Total de 
crianças 

Valor per 
capita 

Total anual de gastos 
subvenção 

2009 645 R$ 140,00 R$ 949.200,00 

2010 617 R$ 151,20 R$ 1.043.280,00 

2011 962 R$ 160,27 R$ 1.850.156,88 

2012 1.109 R$ 210,35 R$ 2.807.548,62 

2013 1.194 R$ 222,97 R$ 3.194.714,16 

2014 1.204 R$ 236,35 R$ 3.414.784,80 

* Inclusivo auxílio anual 
** 05 Entidades de Ensino Especial Conveniadas até janeiro de 2011/ a partir de fevereiro de 2011 04 
Entidades Conveniadas 

 

De 2009 a 2014 ocorreu uma evolução não só no total de crianças atendidas, 

como também um aumento do valor per capita, e consequentemente aumento no 

total anual com subvenções. 
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A tabela a seguir demonstra um aumento de aplicação das receitas de impostos e transferências vinculadas à educação em Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino - MDE, de 25,37% em 2008, para 26,33% em 2014. 

Indicadores Legais – 
Fonte: SIOPE-MEC 2015 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Percentual de aplicação das receitas de impostos e 
transferências vinculadas à educação em MDE 
(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino) - (mínimo de 
25% para estados, DF e municípios) 

 
25,37 % 

 
25,70 % 

 
26,09 % 

 
25,63% 

 
27,23% 

 
26,36% 

 
26,33% 

Percentual de aplicação do FUNDEF ou FUNDEB na 
remuneração dos profissionais do magistério (mínimo de 
60%) 

 

89,26 % 
 

82,05 % 
 

80,00 % 
 

77,28% 
 

79,19% 
 

79,61% 
 

73,09% 

Percentual de aplicação do FUNDEF ou FUNDEB em 
despesas com MDE, que não remuneração do magistério 
(máximo de 40%) 

 

10,74 % 
 

17,95 % 
 

19,99 % 
 

22,70% 
 

20,81% 
 

20,39% 
 

26,90% 

Percentual das receitas do FUNDEF ou FUNDEB não 
aplicadas no exercício (máximo de 5%) 

0,00 % 0,00 % 0,00% 0,00% 0,00% 0,01% 0,00% 

 

Com relação à aplicação dos recursos do FUNDEB em despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), exceto a 

remuneração do magistério, aumentou significativamente de 10,74% em 2008, para 26,90% em 2014. Por outro lado, a porcentagem de 

aplicação dos recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério, diminuiu de 89,26% em 2008 para 73,09% em 2014. 
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Cabe destacar, porém, que houve um aumento no dispêndio com professores em relação à despesa total com MDE, sendo 36,58% em 

2008 e aumentando para 47,66% em 2014. Por outro lado, as despesas com profissionais não docentes em relação à despesa total com MDE 

diminuiu de 18,53% em 2008 para 11,46% em 2014. 

Indicadores de Dispêndio com Pessoal- 
Fonte: SIOPE-MEC 2015 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Percentual das despesas com pessoal e encargos 
sociais da área educacional em relação à 
despesa total com MDE 

 
96,49 % 

 
95,49 % 

 
95,47 % 

 
94,74% 

 
95,91% 

 
94,17% 

 
94,68% 

Percentual das despesas com professores em 
relação à despesa total com MDE 

36,58 % 47,86 % 42,34 % 48,01% 51,53% 34,04% 47,66% 

Percentual das despesas com profissionais não 
docentes em relação à despesa total com MDE 

18,53 % 14,60 % 12,34 % 9,53% 8,64% 25,64% 11,46% 

 

No que se refere ao percentual de dispêndio financeiro aplicado na educação infantil, verificamos uma evolução de 2008 (53,8%) a 2012 

(61,16%) e voltando a cair 2014 (53,97%), e chegando a patamares próximos ao de 2008. Em relação às despesas totais com educação, houve 

uma diminuição, de 54,99% em 2008, para 49,32% em 2014. 
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Já no que se refere a aplicação dos recursos do FUNDEB no ensino fundamental, houve uma diminuição. Em 2008 os recursos do 

FUNDEB foram da ordem de 46,42% e em 2014 caiu para 45,22%. Porém, em relação às despesas totais com educação, houve um aumento, de 

37,73% em 2008, para 40,04% em 2014. 

Indicadores de Dispêndio Financeiro – 
Fonte: SIOPE-MEC 2015 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Percentual dos recursos do FUNDEB aplicados na educação 
infantil 

53,58 % 56,68 % 58,41 % 56,99% 61,16% 49,96% 53,97% 

Percentual dos recursos do FUNDEF ou FUNDEB aplicados 
no ensino fundamental 

46,42 % 43,32 % 41,59 % 42,99% 38,83% 39,88% 45,22% 

Percentual das despesas com educação infantil em relação à 
despesa total com educação 

54,99 % 51,62 % 50,65 % 50,13% 50,00% 48,67% 49,32% 

Percentual das despesas com ensino fundamental em 
relação à despesa total com educação 

37,73 % 38,74 % 39,72 % 38,88% 40,20% 39,42% 40,04% 

Percentual de despesas correntes em educação em relação  
à despesa total em MDE 

86,58 % 96,93 % 93,19 % 94,17% 96,81% 98,68% 97,10% 

Percentual de investimentos de capital em educação em 
relação à despesa total em MDE 

13,42 % 3,07 % 6,81 % 5,82% 3,18% 1,31% 2,89% 

 
 

As despesas com a educação infantil diminuíram no período de 2008 a 2014 e as do ensino fundamental aumentaram no mesmo 

período. 

A diferença entre o volume de gastos com a educação infantil e o ensino fundamental em 2010 foi de 10,93% e em 2014 de 9,28% a 

mais para a educação infantil. 
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Consideramos esta diferença pequena, pois há maior necessidade de 

se investir na educação infantil tendo em vista a necessidade de se 

universalizar o atendimento para crianças de 4 a 5 anos, aumentar o número 

de crianças atendidas na faixa de 0 a 3 anos, e integralizar a educação infantil. 

Há que se destacar ainda que a educação infantil é obrigação do 

município, de acordo com lei federal, e o ensino fundamental é de 

responsabilidade do Estado, o que justifica um aumento nos investimentos na 

educação infantil por parte do Município. 

As despesas correntes em educação (pessoal, material de consumo, 

etc.) em relação ao total de despesas em MDE aumentaram de 2008 (86,58%) 

para 2014 (97,10%). Por outro lado, os investimentos de capital em educação 

(patrimônio, material permanente, etc.), em relação ao total de despesas em 

MDE, diminuíram de 13,42% em 2008, para 2,89% em 2014. 

O gasto educacional por aluno da educação e ensino fundamental 

evoluiu significativamente tanto no ensino infantil, como no ensino 

fundamental. Na educação infantil houve um aumento de gasto por aluno de 

R$ 4.403,04 em 2008 para R$ 7.737,57 em 2014. Já no ensino fundamental, o 

gasto por aluno evoluiu de R$ 3.946,32 em 2008 para R$ 9.086,25 em 2014. 
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Na Educação Infantil, o aumento do número de professores, diminuição da relação aluno/professor, aumento salarial, introdução do Cuidador 

no ensino infantil, implantação gradual do período integral explicam o aumento nos gastos por aluno no Sistema Municipal de Educação. 

Indicadores de Gasto por Aluno 
Fonte: SIOPE-MEC 2015 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Gasto educacional por aluno da educação  
infantil 

R$ 4.403,04 R$ 5.252,00 R$ 7.030,18 R$ 8.068,25 R$ 8.984,79 R$ 9.249,95 R$ 7.737,57 

Gasto educacional por aluno do
 ensino fundamental 

R$ 3.946,32 R$ 4.244,18 R$ 5.271,59 R$ 6.032,43 R$ 7.199,58 R$ 8.005,17 R$ 9.086,25 

Gasto educacional por aluno da educação de 
jovens e adultos 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.188,14 R$ 3.685,37 R$ 3.614,21 R$ 3.798,65 R$ 5.360,39 

Gasto educacional por aluno da educação básica R$ 3.915,87 R$ 4.493,69 R$ 6.052,92 R$ 6.962,08 R$ 7.974,56 R$ 8.536,87 R$ 8.073,44 

Despesa com professores por aluno da educação 
básica 

R$ 1.546,45 R$ 2.379,98 R$ 2.710,67 R$ 3.625,64 R$ 4.406,64 R$ 3.200,41 R$ 4.149,64 

Despesas com profissionais não docentes da  
área educacional por aluno da educação básica 

R$ 783,50 R$ 725,80 R$ 790,36 R$ 719,96 R$ 739,41 R$ 2.410,14 R$ 998,42 

 
 

Já no Ensino Fundamental, a melhoria da qualidade do material escolar e aumento dos seus itens, melhoria na qualidade dos uniformes, 

aumento na demanda do aluno, contratação de Professores e Cuidadores, implantação de salas de recursos em todas as escolas do ensino 

fundamental justificam o aumento do valor por aluno no ensino fundamental no Sistema Municipal de Educação. 
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As despesas com professores por aluno da educação básica em 2008 foram de R$ 1.546,45, e aumentando para R$ 4.149,64 em 2014. 

As despesas com profissionais não docentes da área educacional por aluno da educação básica em 2008 foram de R$ 783,50, e aumentou para 

R$ 998,42 em 2014. 

Indicadores de Dispêndio Financeiro – 
Fonte: SIOPE-MEC 2015 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Percentual de despesas correntes em 
educação em relação à despesa total em 
MDE 

86,58 % 96,93 % 93,19 % 94,17% 96,81% 98,68% 97,10% 

Percentual de investimentos de capital em 
educação em relação à despesa total em 
MDE 

13,42 % 3,07 % 6,81 % 5,82% 3,18% 1,31% 2,89% 

 
 

O município gastou em 2008, 86,58% com pessoal, encargos sociais e material de consumo (despesas correntes) e evoluiu para 97,10% 

em 2014. Já as despesas com construção, ampliação de escola e material permanente, em 2008 o percentual de investimento era de 13,42% e 

diminuiu para 2,89% em 2014. O valor de investimento de capital em educação é pequeno, implicando lentidão no atendimento às demandas 

por vaga nas escolas. 
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1.2. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 

 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

FINANCIAMENTO, GESTÃO EDUCACIONAL E REGIME DE COLABORAÇÃO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Diretrizes:  

3. Compartilhar responsabilidades, a partir das 
funções constitucionais entre cada sistema, 
visando a alcançar as metas estabelecidas 
neste Plano; 

A SME assume o compromisso da gestão 
democrática, procurando discutir os planos e 
metas com todos os atores que compõem o 
Sistema Municipal de Educação. 

 
4. Criar banco de dados único em Bauru, visando 

ao atendimento da demanda; 

Foi criada a Central de Matrículas para 
gerenciar de maneira transparente e com 
critérios o oferecimento de vagas para 
Educação Infantil à comunidade. 

5. Buscar o aperfeiçoamento permanente da 
Gestão na Educação tornando-a um meio 
para garantir uma educação de qualidade; 

A SME busca o aperfeiçoamento permanente 
da Gestão, otimizando fluxos e processos, 
democratizando as relações e qualificando 
seus servidores. 

6. Viabilizar através de projetos, recursos 
financeiros junto à esfera federal, com o 
objetivo da ampliação de vagas e melhoria da 
qualidade do ensino. 

A SME integra diversos projetos, entre eles o 
Programa Federal Brasil Carinhoso e Pró- 
Infância que buscam a ampliação de vagas e 
melhoria da qualidade do ensino. 

Objetivos:  

1. Ampliar o investimento na educação 
municipal atingindo, em 10 anos, 30% da receita 
líquida do município, sendo 0,5% de acréscimo 
ao ano, resultante de impostos, inclusive o 
proveniente de transferências para manutenção 
e desenvolvimento do ensino público; 

Este objetivo foi atingido em 2012. Entretanto 
nos dois anos seguintes a meta não foi 
alcançada. 

2. Assegurar que todas as escolas do município 
atendam aos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos conforme os Planos Nacional, 
Estadual e Municipal de Educação; 

Através de um plano de reformas, compra 
de materiais pedagógicos, livros didáticos e 
paradidáticos, a SME vem investindo na 
melhoria dos padrões de qualidade 
estabelecidos entre os entes federados. 

3. Realizar e divulgar estudos sobre os custos  
da educação básica nas suas diferentes etapas  
e modalidades, com base em parâmetros de 
qualidade, buscando a melhoria da eficiência e 
a garantia da qualidade do atendimento; 

A SME atualiza anualmente os custos da 
educação básica nas suas diferentes etapas e 
modalidades, com base em parâmetros de 
qualidade. 
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4. Viabilizar articulações entre as redes de 
ensino público e privado, bem como entre os 
atores coletivos, movimentos sociais, 
organizações e setores produtivos da cidade, 
visando ao aperfeiçoamento da gestão, 
integração entre os níveis de ensino e, com  
isso, a melhoria de sua qualidade; 

A SME estabelece relações entre os atores 
coletivos, movimentos sociais, organizações 
e setores produtivos da cidade, por meio de 
seus conselhos: CME – Conselho Municipal 
de Educação; CAE – Conselho da 
Alimentação Escolar; COMUDE – Conselho 
Municipal da pessoa com deficiência e 
Conselho do FUNDEB. 

 

5. Criar banco de dados único em Bauru, 
visando ao atendimento da demanda; 

Foi criada a Central de Matrículas para 
gerenciar de maneira transparente e com 
critérios o oferecimento de vagas de 
Educação Infantil à comunidade. 

6. Viabilizar, através de projetos, recursos 
financeiros junto à esfera federal com o 
objetivo da ampliação de vagas e melhoria da 
qualidade do ensino; 

A SME integra diversos projetos, entre eles o 
Programa Federal Brasil Carinhoso e Pró- 
Infância que buscam a ampliação de vagas e 
melhoria da qualidade do ensino. 

 

 
7. Implementar políticas que estimulem a 
participação da comunidade escolar, no sentido 
de garantir a gestão democrática; 

A SME tem como compromisso a gestão 
democrática, e busca implementar uma 
cultura democrática nas unidades escolares, 
por meio dos Conselhos Escolares, com a 
participação de todos os segmentos 
envolvidos (Professores, Gestores, 
Servidores de Apoio, Pais e Alunos). 

8. Garantir a participação da comunidade 
escolar na discussão e elaboração da proposta 
pedagógica, buscando sua avaliação e 
atualização periódica; 

O PPP (Projeto Político Pedagógico) vem 
sendo elaborado com a participação da 
comunidade escolar, através do INDIQUE – 
Indicadores de qualidade da educação e dos 
Conselhos Escolares. 

9. Garantir em todas as escolas do município, 
em até 2 anos, a existência e funcionamento 
regular dos Conselhos de Escola; 

Foi implantado os Conselhos Escolares em 
100% das escolas do Ensino Fundamental e 
42% das escolas de Educação Infantil, com 
curso de formação de conselheiros. 

10. Desenvolver programas que visem ao 
envolvimento da comunidade com a escola, por 
meio de cursos, palestras, oficinas, reuniões, 
debates, etc., priorizando horários de 
conveniência para todos; 

A SME busca estimular os Gestores das 
Unidades Escolares a organizarem atividades 
que envolvam toda a comunidade escolar, 
por meio de ações diferenciadas. 
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11. Garantir pelos órgãos competentes a 
formação de profissionais da educação para a 
coleta de informações, projeção de  Estatísticas 
Educacionais, planejamento e avaliação. 

A SME organiza programas de formação 
permanente de seus servidores, coleta 
informações e organiza projeções financeiras 
para o planejamento. Atualiza os dados 
estatísticos educacionais planejando e 
avaliando suas ações. 
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V -GESTÃO DEMOCRÁTICA, CONTROLE SOCIAL E PARTICIPAÇÃO 
 
1.1. Avaliação bienal das diretrizes, objetivos e metas do PME 
 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 2012 A 2014 
 

GESTÃO DEMOCRÁTICA, CONTROLE SOCIAL E PARTICIPAÇÃO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AVALIAÇÃO 2012 A 2014 

Objetivos:  

 
 

1. Implantar em 100% das escolas de Bauru, 
em até 2 anos, Conselhos Escolares, 
garantindo sua construção e participação de 
maneira democrática. 

Implantaram-se Conselhos escolares em 100% das 
escolas municipais de Ensino Fundamental e de 
Educação Infantil com o “Projeto de implantação e 
fortalecimento dos Conselhos Escolares”, 
promovendo também ações  de formação para os 
conselheiros eleitos, que frequentaram o curso 
presencialmente ou o realizaram em plataforma 
de Ensino a distância (EAD), por meio de convênio 
com o Ministério de Educação. 

 

Atualmente, a SME, em parceria com a UFSCAR, 
está formando novos formadores de Conselheiros 
Escolares, o que viabilizará a formação de 100% de 
dos Conselhos Escolares nas Unidades do Sistema 
Municipal de Ensino. 

 

 
2. Ensejar condições físicas e materiais para 

que o Conselho Municipal de Educação 
possa exercer suas funções de maneira 
autônoma. 

A Secretaria Municipal de Educação disponibilizou 
ao Conselho Municipal de Educação, bem como ao 
CAE e Conselho do Fundeb, um espaço próprio no 
prédio do Núcleo de Aperfeiçoamento Profissional 
da Educação Municipal (Napem), com o 
oferecimento de ferramentas tecnológicas e 
assessoria facilitadora do exercício de suas 
funções. 

 

3.  Viabilizar, num prazo de um ano, a revisão na 
lei regulamentadora do Conselho Municipal 
de Educação, de maneira a garantir uma 
representatividade equilibrada dos sujeitos e 
Instituições envolvidos; 

Foi aprovada em 2014, nova lei regulamentadora 
do Conselho Municipal de Educação, que passa a 
funcionar com câmaras técnicas do CAE e FUNDEB, 
agregando distintos setores da sociedade e 
atendendo a representatividade das Instituições 
envolvidas, passando a incorporar capacidade 
normativa em suas funções. 
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4.  Proporcionar ao Conselho Municipal de 
Educação condições de analisar, diagnosticar 
e emitir pareceres técnicos a respeito da 
realidade educacional da cidade; 

A Secretaria Municipal de Educação atende as 
solicitações do Conselho Municipal de Educação, 
garantindo a transparência de ações e ainda oferece 
assessoria na temática. 
A nova legislação prevê em sua composição, a 
presença de notório saber em educação e legislação 
educacional, cumprindo assim sua capacidade 
normativa. 

 

5. Garantir que o processo de escolha dos 
Conselheiros do Conselho Municipal de 
Educação seja feito seguindo os princípios 
da participação democrática; 

O Conselho Municipal de Educação, bem como o do 
FUNDEB e CAE, são integrados por representantes de 
todos os segmentos da sociedade, conforme 
estabelece a legislação vigente, garantindo 
participação democrática no pleito eleitoral e nos 
desdobramentos do mesmo. 

 

6. Divulgar e ensejar discussões a respeito 
do Conselho Municipal de Educação e 
suas funções junto à comunidade e 
educadores para que tomem 
conhecimento a respeito de seu papel e 
responsabilidades; 

A Secretaria Municipal de Educação por meio de 
investimentos na formação continuada em Gestão 
Democrática instrumentalizou os diretores e as 
equipes pedagógicas a pautarem suas ações nos 
princípios da participação e no envolvimento de toda 
a omunidade escolar, favorecendo o reconhecimento 
e valorização dos coletivos, tais como os Conselhos 
Escolares, APMs, Grêmios Estudantis e o Conselho 
Municipal de Educação. 

 

7. Garantir a capacitação e formação 
permanente dos Conselheiros do 
Conselho Municipal de Educação; 

A SME firmou parceria com o MEC/ UFSCAR para o 
oferecimento de curso de capacitação para a 
formação dos conselheiros eleitos garantindo a 
participação de todos. 

 

8. Garantir a valorização dos profissionais 
da educação, considerando a formação 
continuada e remuneração. 

A valorização dos profissionais da educação está 
garantida pelo Plano de Cargos Carreira e Salário – 
PCCS da Educação. 
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PARTE II 

 

ADEQUAÇÃO DO PME (2012/2021) AO PNE (2014/2023) 

 
tabela de correspondência e estratégias adotadas pelos entes federados 
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COTEJAMENTO 

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação 
infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta de educação infantil em creches, de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das crianças de até 3 (três) anos até 
o final da vigência deste PNE. 

1. Universalizar, até 2016, o atendimento 
escolar da população de 4 a 5 anos e ampliar, 
até 2020, a oferta de educação infantil de 
forma a atender a 50% da população até 3 
anos, em período integral/parcial, opcional à 
família de acordo com a demanda da cidade e 
com garantia de qualidade. 

 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluído no PME) 

1. Definir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, metas de expansão  das 
respectivas redes públicas de educação  
infantil segundo padrão nacional de  
qualidade, considerando as peculiaridades 
locais; 

Não continha no PME 

1. Definir, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, metas de expansão das 
respectivas redes públicas de educação infantil 
segundo padrão nacional de qualidade, 
considerando as peculiaridades locais; 

2. Garantir que, ao final da vigência deste PNE, 
seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença 
entre as taxas de frequência à educação 
infantil das crianças de até 3 (três) anos 
oriundas do quinto de renda familiar per 
capita mais elevado e as do quinto de renda 
familiar per capita mais baixo; 

Não continha no PME 

2. Garantir que, ao final da vigência deste PNE, 
seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença 
entre as taxas de frequência à educação 
infantil das crianças de até 3 (três) anos 
oriundas do quinto de renda familiar  per 
capita mais elevado e as do quinto de renda 
familiar per capita mais baixo; 

3. Realizar, periodicamente, em regime de 
colaboração, levantamento da demanda por 
creche para a população de até 3 (três)    anos, 

Não continha no PME 

3. Realizar, periodicamente, em regime de 
colaboração, levantamento da demanda por 
creche para a população de até 3 (três)    anos, 
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como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento da demanda manifesta; 

 como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento da demanda manifesta; 

4. Estabelecer, no primeiro ano de vigência do 
PNE, normas, procedimentos e prazos para 
definição de mecanismos de consulta pública 
da demanda das famílias por creches; 

Não continha no PME 

4. Estabelecer, no primeiro ano de vigência do 
PNE, normas, procedimentos e prazos para 
definição de mecanismos de consulta pública 
da demanda das famílias por creches; 

 

 

 

 

 

 

 
5. Manter e ampliar, em regime de 
colaboração e respeitadas as normas de 
acessibilidade, programa nacional de 
construção e reestruturação de escolas, bem 
como de aquisição de equipamentos, visando  
à expansão e à melhoria da rede física de 
escolas públicas de educação infantil; 

1. Revisar, com a participação da equipe 
pedagógica da escola, no prazo de um ano, os 
padrões de infraestrutura da legislação em 
vigor, visando assegurar o atendimento das 
especificidades do desenvolvimento das  
faixas etárias atendidas nas instituições de 
educação infantil (creches e pré-escola), no 
que se refere a: 
a) espaço interno, com iluminação, 

insolação, ventilação, visão para o espaço 
externo,  rede elétrica e segurança; 

b) instalações sanitárias e para higiene 
pessoal das crianças; 

c) instalações para preparo e/ou serviço de 
alimentação; 

d) ambiente interno e externo para o 
desenvolvimento de atividades, conforme 
as diretrizes curriculares para a educação 
infantil; mobiliário, equipamentos e 
materiais pedagógicos; 

e) arborização. 

 

6. Implantar, até o segundo ano de vigência 15. Criar, manter e ampliar Conselhos  
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deste PNE, avaliação da educação infantil, a 
ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base 
em parâmetros nacionais de qualidade, a fim 
de aferir a infraestrutura física, o quadro de 
pessoal, as condições de gestão, os recursos 
pedagógicos, a situação de acessibilidade, 
entre outros indicadores relevantes; 

Escolares e outras formas de participação da 
comunidade escolar e local na melhoria da 
estrutura e funcionamento das instituições de 
educação infantil públicas e privadas 
(lucrativas e não-lucrativas), bem como no 
enriquecimento das oportunidades 
educativas e dos recursos pedagógicos, 
garantindo-se: 
e) maior integração na relação família- 

escola; 
f) realização de reuniões em horários que 

facilitem a participação da família; 
g) aumento da periodicidade das reuniões 

do Conselho de Escola, assegurando o 
mínimo de quatro reuniões anuais, sendo 
duas por semestre; 

h) realização de cursos de formação de 
conselheiros escolares e de cursos sobre 
o papel dos Conselhos para a comunidade 
escolar; 

 

18. Promover debates com a sociedade civil 
sobre o direito da criança à educação infantil 
pública, gratuita e de qualidade bem como 
dos deveres da família junto à Unidade 
Escolar 

 

21. Estabelecer condições para a inclusão das 
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 crianças com deficiência, com apoio de 
especialistas e cuidadores, definindo o 
número máximo de crianças por sala, imóvel, 
mobiliário, material pedagógico adaptado, 
espaço físico acessível, orientação, supervisão 
e alimentação; 

 

22. Estabelecer condições formais para 
acompanhamento pela comunidade escolar 
dos projetos de construção e reforma, em 
todas as suas etapas: elaboração, execução e 
fiscalização do projeto, com representantes 
dos diferentes setores, inclusive da vigilância 
sanitária, engenharia e arquitetura e equipe 
pedagógica. 

 

27. Especificar a carga horária de 
atendimento, se há espaço físico e número de 
alunos adequado, infraestrutura, profissionais 
suficientes, atividades diversificadas com 
profissionais gabaritados que ofereçam 
qualidade nas escolas de período parcial/ 
integral; 

 

7. Articular a oferta de matrículas gratuitas em 
creches certificadas como entidades 
beneficentes de assistência social na área de 
educação com a expansão da oferta na rede 
escolar pública; 

Não continha no PME 

7. Articular a oferta de matrículas gratuitas em 
creches certificadas como entidades 
beneficentes de assistência social na área de 
educação com a expansão da oferta na rede 
escolar pública; 
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8. Promover a formação inicial e continuada 
dos (as) profissionais da educação infantil, 
garantindo, progressivamente, o atendimento 
por profissionais com formação superior; 

3. Garantir a manutenção e expansão de 
vagas de programas de formação continuada 
de acesso a todos os profissionais da 
educação e de qualidade, para atualização 
permanente e o aprofundamento dos 
conhecimentos dos profissionais que atuam 
na educação infantil; 

 

 

 

 

 
 

9. Estimular a articulação entre pós- 
graduação, núcleos de pesquisa e cursos de 
formação para profissionais da educação, de 
modo a garantir a elaboração de currículos e 
propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de 
ensino-aprendizagem e às teorias  
educacionais no atendimento da população de 
0 (zero) a 5 (cinco) anos; 

4. Assegurar que, em um ano, o município 
revise sua política para a educação infantil, 
com base nas diretrizes nacionais e demais 
legislações em vigor; 

 

5. Elaborar, no prazo de um ano, orientações 
curriculares que considerem os direitos, as 
necessidades específicas da faixa etária 
atendida e tenham em vista a necessária 
integração com o ensino fundamental; 

 

6. Elaborar e atualizar os projetos 
pedagógicos das escolas, a partir da revisão 
da política e das orientações curriculares da 
educação infantil, conforme estabelecido no 
item anterior, envolvendo os diversos 
profissionais da educação, bem como os 
usuários; 

 

10. Fomentar o atendimento das populações 
do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas     na     educação     infantil      nas 

Não continha no PME 

10. Fomentar o atendimento das populações 
do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas     na      educação      infantil    nas 
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respectivas comunidades, por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial 
da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 
deslocamento de crianças, de forma a atender 
às especificidades dessas comunidades, 
garantido consulta prévia e informada; 

 respectivas comunidades, por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial 
da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 
deslocamento de crianças, de forma a atender 
às especificidades dessas comunidades, 
garantido consulta prévia e informada; 

11. Priorizar o acesso à educação infantil e 
fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e 
suplementar aos (às) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, assegurando a educação 
bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica; 

 

21. Estabelecer condições para a inclusão das 
crianças com deficiência, com apoio de 
especialistas e cuidadores, definindo o 
número máximo de crianças por sala, imóvel, 
mobiliário, material pedagógico adaptado, 
espaço físico acessível, orientação, supervisão 
e alimentação; 

 

 

 

 
12. Implementar, em caráter complementar, 
programas de orientação e apoio às famílias, 
por meio da articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social, com foco 
no desenvolvimento integral das crianças de 
até 3 (três) anos de idade; 

11. Instituir, no prazo de um ano,  
mecanismos de integração e colaboração 
entre os setores da educação, saúde e 
assistência na manutenção, expansão, 
administração, controle e avaliação das 
instituições de atendimento das crianças de 0 
a 5 anos de idade; 

 

16. Estabelecer, no prazo de 2 anos, e com a 
colaboração dos setores responsáveis pela 
educação, saúde e assistência social e de 
organizações não governamentais, Conselhos 
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 dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
Conselho Tutelar, programas de orientação e 
apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos, 
nos casos de pobreza, violência doméstica e 
desagregação familiar extrema; 

 

13. Preservar as especificidades da educação 
infantil na organização das redes escolares, 
garantindo o atendimento da criança de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos 
que atendam a parâmetros nacionais de 
qualidade, e a articulação com a etapa escolar 
seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; 

 

 
5. Elaborar, no prazo de um ano, orientações 
curriculares que considerem os direitos, as 
necessidades específicas da faixa etária 
atendida e tenham em vista a necessária 
integração com o ensino fundamental; 

 

14. Fortalecer o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso e da permanência 
das crianças na educação infantil, em especial 
dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, em colaboração com 
as famílias e com os órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância; 

11. Instituir, no prazo de um ano,  
mecanismos de integração e colaboração 
entre os setores da educação, saúde e 
assistência na manutenção, expansão, 
administração, controle e avaliação das 
instituições de atendimento das crianças de 0 
a 5 anos de idade; 

 

15. Promover a busca ativa de crianças em 
idade correspondente à educação infantil, em 
parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, 
preservando o direito de opção da família em 
relação às crianças de até 3 (três) anos; 

Não continha no PME 

15. Promover a busca ativa de crianças em 
idade correspondente à educação infantil, em 
parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, 
preservando o direito de opção da família em 
relação às crianças de até 3 (três) anos; 
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16. O Distrito Federal e os Municípios, com a 
colaboração da União e dos Estados,  
realizarão e publicarão, a cada ano, 
levantamento da demanda manifesta por 
educação infantil em creches e pré-escolas, 
como forma de planejar e verificar o 
atendimento; 

 
16. O Distrito Federal e os Municípios, com a 
colaboração da União e dos Estados, realizarão 
e publicarão, a cada ano, levantamento da 
demanda manifesta por educação infantil em 
creches e pré-escolas, como forma de planejar 
e verificar o atendimento; 

 

17. Estimular o acesso à educação infantil em 
tempo integral, para todas as crianças de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil. 

17. Manter o atendimento parcial e integral 
das crianças de 0 a 3 anos e adotar, até o final 
da década, progressivamente, o atendimento 
para todas as crianças de 4 e 5 anos, 
garantindo-se padrões de qualidade 
estabelecidos, de acordo com  as 
necessidades da demanda. 

 

Meta 2 - universalizar o ensino fundamental 
de 9 (nove) anos para toda a população de 6 
(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 
alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência 
deste PNE 

DIR 1. Universalizar, de fato, o Ensino 
Fundamental; 

 

DIR 2. Garantir a expansão progressiva de 
atendimento, em período integral, à crianças 
e adolescentes nas redes públicas de ensino; 

 

DIR 3. Garantir o acesso ao ensino público e 
gratuito aos que, por algum motivo, não 
frequentaram a escola na idade esperada e 
aos deficientes e pessoas com necessidades 
educacionais especiais; 

 

1. Assegurar, em colaboração com a União,  o 
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 Estado e o Município, no prazo de 5 anos a 
partir da data de aprovação deste Plano, a 
universalização do atendimento de toda 
demanda do ensino fundamental, garantindo 
o acesso, buscando a permanência e a efetiva 
aprendizagem de todos os alunos na escola; 

 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluído no PME) 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação 
e colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, deverá, até o final do 

2o (segundo) ano de vigência deste PNE, 
elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional 
de Educação, precedida de consulta pública 
nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os  (as) 
alunos (as) do ensino fundamental; 

15. Realizar fórum sobre organização 
curricular para revisar a matriz curricular com 
base na reflexão sobre a organização do 
ensino, aproximando os conteúdos 
ministrados do cotidiano dos educandos, 
promovendo aprendizado com significado, 
com o objetivo de eliminar a fragmentação  
de conteúdo; 

 

 

 

META NACIONAL 
(não incorporada) 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da instância 
permanente de que trata o § 5º do art. 7º 
desta Lei, a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental; 

Não continha no PME 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da instância 
permanente de que trata o § 5º do art. 7º 
desta Lei, a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o 
acompanhamento individualizado dos (as) 
alunos (as) do ensino fundamental; 

4. Avaliar o aluno, em todo o seu processo de 
aprendizagem, considerando suas 
dificuldades como indicadores para a 
reorganização do ensino e da aprendizagem; 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
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2.4) fortalecer o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso, da permanência e 
do aproveitamento escolar dos beneficiários 
de programas de transferência de renda, bem 
como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências na escola,  visando 
ao estabelecimento de condições adequadas 
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em 
colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, adolescência e juventude; 

DIR 6. Delinear políticas e ações para superar 
a repetência e a evasão que causam a 
defasagem idade-série; 

 

3. Proceder, imediatamente, o mapeamento, 
por meio de censo educacional, das crianças 
fora da escola, por bairro ou distrito de 
residência e/ou locais de trabalho dos pais, 
visando localizar a demanda e universalizar a 
oferta de ensino obrigatório; 

 

5. Estabelecer um programa de  discussão 
com os pais sobre as concepções e 
procedimentos de avaliação dos alunos; 

 

8. Estabelecer em colaboração com a União, 
o Estado e o Município, programas de apoio à 
aprendizagem e de recuperação paralela, ao 
longo do curso, para reduzir as taxas de 
repetência e evasão; 

 

9. Assegurar condições de aprendizagem, a 
todos os alunos, mediante: 
a) Providências de acompanhamento 

imediato, quando detectadas as 
necessidade de reforço; 

b) Aumento do tempo de permanência na 
escola para aulas de reforço, atendendo o 
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 aluno através de plantão; 
c) Oferta de material didático  adequado 

para os alunos da rede e determinado 
pela necessidade da escola pelos seus 
integrantes; 

d) Organização de salas heterogêneas, 
agrupando os alunos e garantindo que em 
cada sala haja diversidade de 
desempenho e comportamento, 
fornecendo assistência adequada ao 
Professor e apoio de Assistentes para 
haver inclusão efetiva, sem exclusão da 
aprendizagem da turma; 

e) Oferecimento de estrutura para aulas de 
campo, em ambientes não formais de 
educação; 

f) Equipe multidisciplinar para inclusão do 
aluno com deficiência. 

 

2.5) promover a busca ativa de crianças e 
adolescentes fora da escola, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, adolescência e juventude; 

Não continha no PME 

2.5) promover a busca ativa de crianças e 
adolescentes fora da escola, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que 
combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades 
didáticas entre a escola e o ambiente 
comunitário,  considerando  as especificidades 

DIR 7 Ampliar e dotar as escolas de 
infraestrutura necessária ao trabalho 
pedagógico de qualidade, contemplando 
desde a construção física, equipamentos, 
espaços   para   atividades   artístico-culturais, 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que 
combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades 
didáticas entre a escola e o ambiente 
comunitário,  considerando  as  especificidades 
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da educação especial, das escolas do campo e 
das comunidades indígenas e quilombolas; 

esportivas, recreativas, com as adaptações 
adequadas às pessoas com deficiências e 
necessidades educacionais especiais; 

 

15. Realizar fórum sobre organização 
curricular para revisar a matriz curricular com 
base na reflexão sobre a organização do 
ensino, aproximando os conteúdos 
ministrados do cotidiano dos educandos, 
promovendo aprendizado com significado, 
com o objetivo de eliminar a fragmentação  
de conteúdo; 

da educação especial, das escolas do campo e 
das comunidades indígenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de 
ensino, a organização flexível do trabalho 
pedagógico, incluindo adequação do 
calendário escolar de acordo com a realidade 
local, a identidade cultural e as condições 
climáticas da região; 

Não continha no PME 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de 
ensino, a organização flexível do trabalho 
pedagógico, incluindo adequação do  
calendário escolar de acordo com a realidade 
local, a identidade cultural e as condições 
climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com 
instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades 
culturais para a livre fruição dos (as) alunos 
(as) dentro e fora dos espaços escolares, 
assegurando ainda que as escolas se tornem 
polos de criação e difusão cultural; 

Não continha no PME 

2.8) promover a relação das escolas com 
instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais 
para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro  
e fora dos espaços escolares, assegurando 
ainda que as escolas se tornem polos de 
criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou 
responsáveis no acompanhamento das 
atividades  escolares  dos  filhos  por  meio  do 
estreitamento das relações entre as escolas e 
as famílias; 

5. Estabelecer um programa de  discussão 
com os pais sobre as concepções e 
procedimentos de avaliação dos alunos; 
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2.10) estimular a oferta do ensino 
fundamental, em especial dos anos iniciais, 
para as populações do campo, indígenas e 
quilombolas, nas próprias comunidades; 

Não continha no PME 

2.10) estimular a oferta do ensino 
fundamental, em especial dos anos iniciais, 
para as populações do campo, indígenas e 
quilombolas, nas próprias comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de 
oferta do ensino fundamental, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de 
profissionais que se dedicam a atividades de 
caráter itinerante; 

Não continha no PME 

2.11) desenvolver formas alternativas de  
oferta do ensino fundamental, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de 
profissionais que se dedicam a atividades de 
caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de 
incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a 
habilidades, inclusive mediante certames e 
concursos nacionais; 

11. Assegurar que, em cinco anos, as escolas 
atendam à totalidade dos requisitos de 
infraestrutura definidos, adequando os 
espaços e ambientes escolares para a 
ampliação das atividades extracurriculares; 

 

19. Aulas efetivas de informática em horário 
alternativo. 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de 
incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a 
habilidades, inclusive mediante certames e 
concursos nacionais; 

2.13) promover atividades de 
desenvolvimento e estímulo a habilidades 
esportivas nas escolas, interligadas a  um 
plano de disseminação do desporto 
educacional e de desenvolvimento esportivo 
nacional. 

18. Prover a todos o ensino da Educação 
Física, como maneira de se promover a 
autoestima, o desenvolvimento pessoal, o 
trabalho em equipe, o respeito a diversidade 
e a promoção da saúde; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento 
e estímulo a habilidades esportivas nas  
escolas, interligadas a um plano de 
disseminação do desporto educacional e de 
desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3 - universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda a  população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e  elevar, 

DIR 1. Buscar a universalização, até 2016, do 
atendimento escolar para toda a população 
de 15 a 17 anos e elevar, até 2020, a taxa 
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até o final do período de vigência deste PNE, a 
taxa líquida de matrículas no ensino médio 
para 85% (oitenta e cinco por cento). 

líquida de matrículas (é a relação entre a 
matrícula na faixa etária adequada à etapa de 
ensino e a população desta faixa de idade) no 
ensino médio para 90% nesta faixa etária; 
 

1. Garantir a universalização do acesso para o 
ensino médio; 

 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluído no PME) 

 

3.1) institucionalizar programa nacional de 
renovação do ensino médio, a fim de 
incentivar práticas pedagógicas com 
abordagens interdisciplinares estruturadas 
pela relação entre teoria e prática, por meio 
de currículos escolares que organizem, de 
maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, 
tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a 
aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático específico, a 
formação continuada de professores e a 
articulação com instituições acadêmicas, 
esportivas e culturais; 

DIR 3. Criar condições para que se garantam a 
permanência e o sucesso do aluno na escola; 

 

DIR 4. Garantir espaço físico e materiais 
adequados, bibliotecas atualizadas, 
laboratórios equipados adequadamente e 
professores capacitados para o processo 
ensino-aprendizagem; 

 

DIR 5. Ter como finalidade principal preparar 
o indivíduo para o enfrentamento, com êxito, 
das suas diversas necessidades, sejam elas de 
caráter social, cultural, econômico ou 
cognitivo, de modo a oferecer um conjunto 
de meios que proporcionem conhecimento, o 
discernimento para realizar escolhas e 
continuar buscando aprimoramento como 
pessoa e como profissional; 

 

 

 

 

 

 

 

 

META NACIONAL 
(não incorporada) 
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 DIR 7. Viabilizar programas de formação, 
capacitação continuada e valorização do 
magistério; 
3. Assegurar o atendimento aos padrões 
adequados de infraestrutura e de qualidade, 
estabelecidos no PNE (Plano Nacional de 
Educação) para o Ensino Médio; 
4. Assegurar que, em 2 anos, a totalidade das 
Escolas de Ensino Médio da cidade disponha 
de equipamentos de informática, com rede 
para internet, para apoio à melhoria do 
ensino e da aprendizagem, garantindo o 
acesso aos estudantes; 
9. Implementar ações de formação 
continuada para o corpo docente; 
13. Garantir a formação continuada dos 
docentes, em temas multidisciplinares nas 
diferentes áreas do conhecimento; 
15. Assegurar através de convênios com 
Universidades, a criação de curso 
preparatório para o vestibular e ENEM, 
concomitante   ao   terceiro   ano   do   Ensino 
Médio; 
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3.2) o Ministério da Educação, em articulação 
e colaboração com os entes federados e 
ouvida a sociedade mediante consulta pública 
nacional, elaborará e encaminhará ao 
Conselho Nacional de Educação - CNE, até o  

2o (segundo) ano de vigência deste  PNE, 
proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) 
alunos (as) de ensino médio, a  serem 
atingidos nos tempos e etapas de organização 
deste nível de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

 

 

 
DIR 6. Garantir um acompanhamento 
contínuo, de maneira a compreender os 
entraves e progressos para se alcançar as 
metas e objetivos propostos no Plano 
Nacional de Educação; 

 

 

 

 

 
META NACIONAL 
(não incorporada) 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente  de que  trata o § 5o do art. 7o 

desta Lei, a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio; 

Não continha no PME 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5o do art. 7o desta 
Lei, a implantação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que 
configurarão a base nacional comum curricular 
do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços 
culturais, de forma regular, bem como a 
ampliação da prática desportiva, integrada ao 
currículo escolar; 

Não continha no PME 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços 
culturais, de forma regular, bem como a 
ampliação da prática desportiva, integrada ao 
currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de 
correção de fluxo do ensino fundamental, por 
meio do acompanhamento individualizado do 
(a) aluno (a) com rendimento escolar defasado 
e pela adoção de práticas como  aulas de 
reforço no turno complementar, estudos de 
recuperação e progressão parcial, de forma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira 
compatível com sua idade; 

DIR 3. Criar condições para que se garantam a 
permanência e o sucesso do aluno na escola; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de 
correção de fluxo do ensino fundamental, por 
meio do acompanhamento individualizado   do 
(a) aluno (a) com rendimento escolar defasado 
e pela adoção de práticas como aulas de reforço 
no turno complementar, estudos de 
recuperação e progressão parcial, de forma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira 
compatível com sua idade; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
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3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM, fundamentado em matriz de 
referência do conteúdo curricular do ensino 
médio e em técnicas estatísticas e 
psicométricas que permitam comparabilidade 
de resultados, articulando-o com o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica - 
SAEB, e promover sua utilização como 
instrumento de avaliação sistêmica, para 
subsidiar políticas públicas para a educação 
básica, de avaliação certificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e 
habilidades adquiridos dentro e fora da  
escola, e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação superior; 

  

 

 

 

 

 
 

META NACIONAL 
(não incorporada) 

3.7) fomentar a expansão das matrículas 
gratuitas de ensino médio integrado à 
educação profissional, observando-se as 
peculiaridades das populações do campo, das 
comunidades indígenas e quilombolas e das 
pessoas com deficiência; 

DIR 2. Garantir a ampliação de vagas e criar 
condições de matrícula; 

 

2. Ampliar o número de vagas, inclusive para 
cursos profissionalizantes; 

 

3.8) estruturar e fortalecer o 
acompanhamento   e   o   monitoramento   do 

DIR 3. Criar condições para que se garantam a 
permanência e o sucesso do aluno na escola; 

3.8) estruturar e fortalecer o 
acompanhamento    e    o    monitoramento  do 
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acesso e da permanência dos e das jovens 
beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, 
quanto à frequência, ao aproveitamento 
escolar e à interação com o coletivo, bem 
como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares 
de exploração do trabalho, consumo de 
drogas, gravidez precoce, em  colaboração 
com as famílias e com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude; 

 acesso e da permanência dos e das jovens 
beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, 
quanto à frequência, ao aproveitamento 
escolar e à interação com o coletivo, bem  
como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares 
de exploração do trabalho, consumo de  
drogas, gravidez precoce, em colaboração com 
as famílias e com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude; 

 

 

 

 

 
3.9) promover a busca ativa da população   de 
15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da 
escola, em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e à juventude; 

11. Promover a busca ativa pelo poder  
público (localização e identificação) da 
população de 15 a 17 anos fora da escola, em 
parceria com as áreas da Assistência Social e 
da Saúde; 

 

16. Constituir equipes multidisciplinares e 
multiprofissionais em pólos (fonoaudiólogos, 
psicólogos e assistentes sociais) que possam 
dar suporte à prática educativa; 

 

17. Viabilizar a partir de convênios, o apoio à 
saúde: descentralizado (fora da Escola), 
através do psicólogo, assistente social e 
outros. 

 

3.10) fomentar programas de educação e    de Não continha no PME 3.10)  fomentar  programas  de  educação  e de 
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cultura para a população urbana e do campo 
de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos, e de adultos, com 
qualificação social e profissional para aqueles 
que estejam fora da escola e com defasagem 
no fluxo escolar; 

 cultura para a população urbana e do campo 
de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos, e de adultos, com 
qualificação social e profissional para aqueles 
que estejam fora da escola e com defasagem 
no fluxo escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio 
nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de ensino 
médio, de forma a atender a toda a demanda, 
de acordo com as necessidades específicas 
dos (as) alunos (as); 

Não continha no PME 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio 
nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de ensino 
médio, de forma a atender a toda a demanda, 
de acordo com as necessidades específicas dos 
(as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de 
oferta do ensino médio, garantida a  
qualidade, para atender aos filhos e filhas de 
profissionais que se dedicam a atividades de 
caráter itinerante; 

Não continha no PME 

3.12) desenvolver formas alternativas de  
oferta do ensino médio, garantida a qualidade, 
para atender aos filhos e filhas de profissionais 
que se dedicam a atividades de caráter 
itinerante; 

3.13) implementar políticas de prevenção à 
evasão motivada por preconceito ou 
quaisquer formas de discriminação, criando 
rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão; 

Não continha no PME 

3.13) implementar políticas de prevenção à 
evasão motivada por preconceito ou quaisquer 
formas de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas de 
exclusão; 

3.14) estimular a participação dos 
adolescentes nos cursos das áreas 
tecnológicas e científicas. 

2. Ampliar o número de vagas, inclusive para 
cursos profissionalizantes; 

3.14) estimular a participação  dos 
adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas 
e científicas. 
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Meta 4: universalizar, para a população de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência,        transtornos        globais        do 

DIR 1. Universalizar a educação especial 
destinada às pessoas com necessidades 
especiais     no     campo     da   aprendizagem, 
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desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, 
públicos ou conveniados. 

originadas de deficiência física, sensorial, 
mental, intelectual, auditiva, múltipla, 
transtorno global do desenvolvimento e 
características como altas habilidades, 
superdotação ou talentos. 

 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluído no PME) 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, as 
matrículas dos (as) estudantes da educação 
regular da rede pública que recebam 
atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar, sem prejuízo 
do cômputo dessas matrículas na educação 
básica regular, e as matrículas efetivadas, 
conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o  poder 
público e com atuação exclusiva na 

modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de 
20 de junho de 2007; 

 4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, as 
matrículas dos (as) estudantes da educação 
regular da rede pública que recebam 
atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar, sem prejuízo do 
cômputo dessas matrículas na educação básica 
regular, e as matrículas efetivadas, conforme o 
censo escolar mais atualizado, na educação 
especial oferecida em instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o    poder 
público e com atuação exclusiva na 

modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de  
20 de junho de 2007 

4.2) promover, no prazo de vigência deste 
PNE, a universalização do atendimento escolar 

Não continha no PME 
4.2) promover, no prazo de vigência deste  
PNE, a universalização do atendimento escolar 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
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à demanda manifesta pelas famílias de 
crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, observado o que dispõe a Lei  

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional; 

 à demanda manifesta pelas famílias  de 
crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, observado o que dispõe a Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional; 

 

 

 

 

 

 

 
4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de 
recursos multifuncionais e fomentar a 
formação continuada de professores e 
professoras para o atendimento educacional 
especializado nas escolas urbanas, do campo, 
indígenas e de comunidades quilombolas; 

3. Firmar parcerias junto às Instituições de 
Ensino Superior e de Referência na área da 
pessoa com deficiência para o 
desenvolvimento de programas e projetos de 
formação continuada para os professores da 
Educação Especial e Cuidadores, Professores 
da Educação Infantil, Fundamental e EJA dos 
setores públicos e privados, bem como das 
instituições de cunho filantrópico; 

 

6. Implantar programas para equipar as 
Unidades Escolares de Ensino Fundamental, 
Infantil e EJA da rede pública e privada, que 
atendam educandos com algum tipo de 
necessidade educacional especial, incluindo 
todo tipo de necessidade educacional 
especial, incluindo todo tipo de deficiência 
com equipamentos, adaptações, recursos 
pedagógicos prescritos por equipe 
interdisciplinar que facilitem a  aprendizagem 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm
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 e seu melhor desempenho, promovendo a 
construção (Educação Infantil) e ampliação 
(Ensino Fundamental e EJA) de salas 
multifuncionais com equipamentos e 
materiais destinados ao atendimento 
educacional especializado e equipe 
multiprofissional; 

 

 

 

 

4.4) garantir atendimento educacional 
especializado em salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados, nas 
formas complementar e suplementar, a todos 
(as) alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de 
avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

2. Ampliar convênio com as entidades 
assistenciais com o Poder Público, que atuam 
no atendimento em caráter substitutivo e/ou 
complementar e de avaliação dos alunos com 
necessidades especiais no campo da 
aprendizagem originais inclusive de 
deficiência física, sensorial, mental, 
intelectual, auditiva, múltipla, transtorno 
global do desenvolvimento e de 
características de altas habilidades, 
superdotação ou talentos, comprovados por 
meio de instrumentos objetivos e validados 
realizados por uma equipe multidisciplinar e 
com a participação da família. Critérios para 
caráter substitutivo: alunos com deficiência 
intelectual acentuada; deficiência múltipla e 
autismo associados à deficiência intelectual; 
todos com necessidades de apoio pervasivo 
nas áreas de desenvolvimento; 

 

4.5) estimular a criação de centros 
multidisciplinares  de  apoio,  pesquisa e 

1. Promover  programas gratuitos destinados 
à oferta da atenção inicial para crianças   com 
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assessoria, articulados com instituições 
acadêmicas e integrados por profissionais das 
áreas de saúde, assistência social, pedagogia e 
psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) 
professores da educação básica com os (as) 
alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação; 

necessidades educacionais especiais e/ ou 
crianças com deficiência em parceria com 
áreas da saúde, considerando equipe mínima 
de psicologia, fonoaudiologia, terapia 
ocupacional, fisioterapia e assistência social, 
quer seja em escolas de educação infantil, em 
creches ou instituições especializadas. 

 

2. Ampliar convênio com as entidades 
assistenciais com o Poder Público, que atuam 
no atendimento em caráter substitutivo e/ou 
complementar e de avaliação dos alunos com 
necessidades especiais no campo da 
aprendizagem originais inclusive de 
deficiência física, sensorial, mental, 
intelectual, auditiva, múltipla, transtorno 
global do desenvolvimento e de 
características de altas habilidades, 
superdotação ou talentos, comprovados por 
meio de instrumentos objetivos e validados 
realizados por uma equipe multidisciplinar e 
com a participação da família. Critérios para 
caráter substitutivo: alunos com deficiência 
intelectual acentuada; deficiência múltipla e 
autismo associados à deficiência intelectual; 
todos com necessidades de apoio pervasivo 
nas áreas de desenvolvimento; 
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 4. Estabelecer parcerias com Instituições de 
Ensino Superior e Instituições de Referência 
na área de pessoas com deficiência para a 
realização de estudos e pesquisas sobre as 
diversas áreas relacionadas aos alunos com 
deficiência e que apresentam necessidades 
especiais; 

 

29. Constituir equipes multidisciplinares e 
multiprofissionais nos polos (fonoaudiólogos, 
psicólogos e assistentes sociais) que possam 
dar suporte à prática educativa; 

 

 

4.6) manter      e     ampliar     programas 
suplementares que promovam a  
acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (as) com deficiência por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de 
transporte acessível e da disponibilização de 
material didático próprio e de recursos de 
tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no 
contexto escolar, em todas as etapas, níveis e 
modalidades de ensino, a identificação dos 
(as) alunos (as) com altas habilidades ou 
superdotação; 

10. Garantir o transporte escolar adaptado 
aos alunos, da rede pública de ensino, que 
comprovem sua efetiva necessidade, de 
acordo com os critérios da legislação, 
garantindo o acesso desses aos diferentes 
níveis e modalidades de ensino, 
acompanhados por monitores; 

 

15. Garantir, em cinco anos, a observância e o 
cumprimento da legislação de infraestrutura 
das escolas, conforme estabelecido nas 
normas da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas) e respectivo Sistema de 
Ensino, para o recebimento e permanência 
dos  alunos  com  necessidades   educacionais 
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 especiais. 
 

24. Cumprimento dos decretos federais 
3298/99 (dispõe sobre a integração e 
proteção da pessoa com deficiência) e 
5296/04 (dispõe sobre acessibilidade); 

 

 

 

 

 
4.7) garantir a oferta de educação  bilíngue, 
em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como 
primeira língua e na modalidade escrita da 
Língua Portuguesa como segunda língua, aos 
(às) alunos (as) surdos e com deficiência 
auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no
 

5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 
24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção 
do Sistema Braille de leitura para cegos e 
surdos-cegos; 

7. Organizar programas que viabilizem 
parcerias com as áreas de assistência social, 
cultura, ONGs e redes de ensino, para tornar 
disponíveis em estabelecimentos de ensino, 
quando necessário, livros falados, em Braille  
e com caracteres ampliados, além da 
comunicação alternativa suplementar que 
apresentam necessidades especiais sensoriais 
e motoras; 

 

14. Implantar o ensino de Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS, para todos os alunos surdos  
e, gradativamente, para seus familiares, 
demais alunos e profissionais da Unidade 
Escolar, mediante programa de formação; 

 

24. Cumprimento dos decretos federais 
3298/99 (dispõe sobre a integração e 
proteção da pessoa com deficiência) e 
5296/04 (dispõe sobre acessibilidade); 

 

26.  Em  cumprimento  à  legislação existente, 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm#art22
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 promover a sinalização das escolas, utilizando 
comunicação alternativa como libras, Braille e 
outros recursos; 

 

 

 

 

 
4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, 
vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a 
articulação pedagógica entre o ensino regular 
e o atendimento educacional especializado; 

24. Cumprimento dos decretos federais 
3298/99 (dispõe sobre a integração e 
proteção da pessoa com deficiência) e 
5296/04 (dispõe sobre acessibilidade); 

 

OBJ 21 (Educação Infantil) Estabelecer 
condições para a inclusão das crianças com 
deficiência, com apoio de especialistas e 
cuidadores, definindo o número máximo de 
crianças por sala, imóvel, mobiliário, material 
pedagógico adaptado, espaço físico acessível, 
orientação, supervisão e alimentação; 

 

 

 

 
4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, 
vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a 
articulação pedagógica entre o ensino regular  
e o atendimento educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem 
como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação 
beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao 
estabelecimento    de    condições   adequadas 

17. Garantir que os recursos destinados à 
Educação Especial, na Rede Pública, 
assegurem a manutenção e ampliação dos 
programas e serviços destinados aos alunos 
com deficiência; 

 

19. Garantir a formação continuada e espaços 
de discussão permanentes a todos os 
funcionários da escola para o tema Escola 
Inclusiva, abrangendo a pessoa com 
deficiência, diversidade sexual e outros da 
realidade da escola que se  fizerem 
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para o sucesso educacional, em colaboração 
com as famílias e com os órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, 
à adolescência e à juventude; 

necessárias; 
 

21. Promover ações intersetoriais para 
aproximar áreas da Educação, Cultura, Saúde 
e Justiça com vistas ao combate ao 
preconceito e à discriminação; 

 

23. Criação de um colegiado regulador 
composto por órgãos/profissionais da área da 
educação inclusiva e afins( dirigentes 
educacionais, instituições conveniadas, 
equipe escolar, família e representantes de 
conselhos dentre outros) para definir o 
encaminhamento do sujeito de 
direitos/educando, após avaliações, ao ensino 
especializado substitutivo, ensino comum e 
serviços de apoio à inclusão; 

 

28. Participação permanente no 
desenvolvimento de projetos sociais visando  
a efetivação do processo de inclusão na 
comunidade escolar; 

 

31. Oferecer apoio psicológico aos 
profissionais da educação e familiares dos 
alunos com necessidades educacionais 
especiais. 

 

4.10)   fomentar   pesquisas   voltadas   para  o 13. Firmar parcerias junto às Instituições     de  
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desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de 
tecnologia assistiva, com vistas à promoção do 
ensino e da aprendizagem, bem como das 
condições de acessibilidade dos (as) 
estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação; 

Ensino Superior e de Referência na área da 
pessoa com deficiência para o 
desenvolvimento de programas e projetos de 
formação continuada para os professores da 
Educação Especial e Cuidadores, Professores 
da Educação Infantil, Fundamental e EJA dos 
setores públicos e privados, bem como das 
instituições de cunho filantrópico; 

 

20. Previsão orçamentária, segundo Planos 
Plurianuais da Educação, garantindo a 
execução permanente de cursos de formação 
e produção de material de apoio às escolas e 
aos professores, versando sobre temas 
vinculados a estigmatizacão, preconceito, 
diversidade sexual e questões étnicas raciais, 
dentre outros; 

 

4.11) promover o desenvolvimento de 
pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais 
que atendam as especificidades educacionais 
de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação que requeiram 
medidas de atendimento especializado; 

Não continha no PME 

4.11) promover o desenvolvimento de 
pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais 
que atendam as especificidades educacionais 
de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação que requeiram medidas de 
atendimento especializado; 

4.12) promover a articulação intersetorial 
entre órgãos e políticas públicas de saúde, 
assistência   social   e   direitos   humanos,  em 

21. Promover ações intersetoriais para 
aproximar áreas da Educação, Cultura, Saúde 
e    Justiça    com    vistas    ao    combate     ao 
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parceria com as famílias, com o fim de 
desenvolver modelos de  atendimento 
voltados à continuidade do atendimento 
escolar, na educação de jovens e adultos, das 
pessoas com deficiência e transtornos globais 
do desenvolvimento com idade superior à 
faixa etária de escolarização obrigatória, de 
forma a assegurar a atenção integral ao longo 
da vida; 

preconceito e à discriminação;  

4.13) apoiar a ampliação das equipes de 
profissionais da educação para atender à 
demanda do processo de escolarização dos 
(das) estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professores (as) do atendimento 
educacional especializado, profissionais de 
apoio ou auxiliares, tradutores (as) e 
intérpretes de Libras, guias-intérpretes para 
surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores 
bilíngues; 

 

 

 

 
14. Implantar o ensino de Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS, para todos os alunos surdos  
e, gradativamente, para seus familiares, 
demais alunos e profissionais da Unidade 
Escolar, mediante programa de formação; 

 

4.14) definir, no segundo ano de vigência 
deste PNE, indicadores de qualidade e política 
de avaliação e supervisão para o 
funcionamento de instituições públicas e 
privadas que prestam atendimento a alunos 
com    deficiência,    transtornos    globais     do 

  

 
META NACIONAL 
(não incorporada) 
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desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação; 

  

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da 
Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia 
e estatística competentes, a obtenção de 
informação detalhada sobre o perfil das 
pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) 
anos; 

  

 

 
META NACIONAL 
(não incorporada) 

4.16 incentivar a inclusão nos cursos de 
licenciatura e nos demais cursos de formação 
para profissionais da educação, inclusive em 
nível de pós-graduação, observado o disposto 
no caput do art. 207 da Constituição Federal, 
dos referenciais teóricos, das teorias de 
aprendizagem e dos processos de ensino- 
aprendizagem relacionados ao atendimento 
educacional de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação; 

 

 

 
16. Incentivar e articular, junto às Instituições 
de Ensino Superior, a inclusão ou ampliação 
de habilitação específica em níveis de 
graduação e pós-graduação para formar 
pessoal em Educação Especial; 

 

 

 

 

META NACIONAL 
(não incorporada) 

4.17) promover parcerias com instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 
público, visando a ampliar as condições de 
apoio ao atendimento escolar integral das 
pessoas com deficiência, transtornos globais 
do  desenvolvimento  e  altas  habilidades    ou 

1. Promover  programas gratuitos destinados 
à oferta da atenção inicial para crianças com 
necessidades educacionais especiais e/ ou 
crianças com deficiência em parceria com 
áreas da saúde, considerando equipe mínima 
de psicologia, fonoaudiologia, terapia 
ocupacional,  fisioterapia  e  assistência social, 
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superdotação matriculadas nas redes públicas 
de ensino; 

quer seja em escolas de educação infantil, em 
creches ou instituições especializadas. 

 

 

 

 

4.18) promover parcerias com instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 
público, visando a ampliar a oferta de 
formação continuada e a produção  de 
material didático acessível, assim como os 
serviços de acessibilidade necessários ao  
pleno acesso, participação e aprendizagem 
dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação matriculados na 
rede pública de ensino; 

2. Ampliar convênio com as entidades 
assistenciais com o Poder Público, que atuam 
no atendimento em caráter substitutivo e/ou 
complementar e de avaliação dos alunos com 
necessidades especiais no campo da 
aprendizagem originais inclusive de 
deficiência física, sensorial, mental, 
intelectual, auditiva, múltipla, transtorno 
global do desenvolvimento e de 
características de altas habilidades, 
superdotação ou talentos, comprovados por 
meio de instrumentos objetivos e validados 
realizados por uma equipe multidisciplinar e 
com a participação da família. Critérios para 
caráter substitutivo: alunos com deficiência 
intelectual acentuada; deficiência múltipla e 
autismo associados à deficiência intelectual; 
todos com necessidades de apoio pervasivo 
nas áreas de desenvolvimento; 

 

4.19) promover parcerias com instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 
público, a fim de favorecer a participação das 
famílias e da sociedade na construção do 
sistema educacional inclusivo. 

Não continha no PME 

4.19) promover parcerias com instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 
público, a fim de favorecer a participação das 
famílias e da sociedade na construção do 
sistema educacional inclusivo. 

Meta  5  -  alfabetizar  todas  as  crianças,    no Não continha no PME Meta  5   -   alfabetizar   todas  as  crianças,   no 
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máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do 
ensino fundamental. 

 máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do 
ensino fundamental. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de 
alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as 
estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos (as) professores 
(as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização 
plena de todas as crianças; 

Não continha no PME 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de 
alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com  as 
estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos (as) professores 
(as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização 
plena de todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação 
nacional periódicos e específicos para aferir a 
alfabetização das crianças, aplicados a cada 
ano, bem como estimular os sistemas de 
ensino e as escolas a criarem os respectivos 
instrumentos de avaliação e monitoramento, 
implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final 
do terceiro ano do ensino fundamental; 

  

 

 

META NACIONAL 
(não incorporada) 

5.3) selecionar, certificar e divulgar 
tecnologias educacionais para a alfabetização 
de crianças, assegurada a diversidade de 
métodos e propostas pedagógicas, bem como 
o acompanhamento dos resultados nos 
sistemas de ensino em que forem aplicadas, 
devendo ser disponibilizadas, 

Não continha no PME 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a alfabetização de crianças, 
assegurada a diversidade de métodos e 
propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos sistemas 
de ensino em que forem aplicadas, devendo 
ser  disponibilizadas,  preferencialmente, como 
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preferencialmente, como recursos 
educacionais abertos; 

 recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a 
alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), 
consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade; 

Não continha no PME 

5.4) fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a 
alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), 
consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do 
campo, indígenas, quilombolas e de 
populações itinerantes, com a produção de 
materiais didáticos específicos, e desenvolver 
instrumentos de acompanhamento que 
considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas e a identidade cultural 
das comunidades quilombolas; 

Não continha no PME 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do 
campo, indígenas, quilombolas e de 
populações itinerantes, com a produção de 
materiais didáticos específicos, e desenvolver 
instrumentos de acompanhamento que 
considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas e a identidade cultural 
das comunidades quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e 
continuada de professores (as) para a 
alfabetização de crianças, com o 
conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas 
inovadoras, estimulando a articulação entre 
programas de pós-graduação stricto sensu e 
ações de formação continuada de professores 
(as) para a alfabetização; 

Não continha no PME 

5.6) promover e estimular a formação inicial e 
continuada de professores (as) para a 
alfabetização de crianças, com o conhecimento 
de novas tecnologias educacionais e práticas 
pedagógicas inovadoras, estimulando a 
articulação entre programas de pós-  
graduação stricto sensu e ações de formação 
continuada de professores (as) para a 
alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com 
deficiência, considerando as suas 

Não continha no PME 
5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com 
deficiência, considerando as suas 
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especificidades, inclusive a alfabetização 
bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

 especificidades, inclusive a alfabetização 
bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

Meta 6 - oferecer educação em tempo  
integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a 
atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

META 1 (Educação Infantil): Universalizar, até 
2016, o atendimento escolar da população de  
0 a 5 anos e ampliar, até 2020, a oferta de 
educação infantil de forma a atender a 50% da 
população até 3 anos, em período 
integral/parcial, opcional à família de acordo 
com a demanda da cidade e com garantia de 
qualidade. 

Meta 6 - oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo 
menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) 
alunos (as) da educação básica. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

 

 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta 
de educação básica pública em  tempo 
integral, por meio de atividades de 
acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e 
esportivas, de forma que o tempo de 
permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou 
sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou 
superior a 7 (sete) horas diárias durante todo  
o ano letivo, com a ampliação progressiva da 
jornada de professores em uma única escola; 

OBJ 17 (Educação Infantil). Manter o 
atendimento parcial e integral das crianças de 
0 a 3 anos e adotar, até o final da década, 
progressivamente, o atendimento para todas 
as crianças de 4 e 5 anos, garantindo-se 
padrões de qualidade estabelecidos, de acordo 
com as necessidades da demanda; 

 

27 (Educação Infantil) Especificar a carga 
horária de atendimento, se há espaço físico e 
número de alunos adequado, infraestrutura, 
profissionais suficientes, atividades 
diversificadas com profissionais gabaritados 
que ofereçam qualidade nas escolas de 
período parcial/ integral; 
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 OBJ 31 (Educação Infantil) Estabelecer rotina 
de período integral para renovar atitudes que 
respeitem a individualidade, direitos e 
necessidades básicas da criança tais como: 
banho, sono, alimentação e atividades 
pedagógicas; 

 

DIR 2 (Ensino Fundamental) Garantir a 
expansão progressiva de atendimento, em 
período integral, à crianças e adolescentes  
nas redes públicas de ensino; 

 

OBJ 17 (Ensino Fundamental). Ampliar, 
progressivamente, a jornada escolar, visando 
expandir a escola de tempo integral, 
funcionamento em período de pelo menos 
sete horas diárias, com garantia de 
professores e funcionários em número 
suficiente para o atendimento; 

 

6.2) instituir, em regime de colaboração, 
programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário 
adequado para atendimento em tempo 
integral, prioritariamente em comunidades 
pobres ou com crianças em situação de 
vulnerabilidade social; 

Não continha no PME 

6.2) instituir, em regime de colaboração, 
programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário  
adequado para atendimento em tempo 
integral, prioritariamente em comunidades 
pobres ou com crianças em situação de 
vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de 
colaboração, programa nacional de ampliação 

Não continha no PME 
6.3) institucionalizar e manter, em regime de 
colaboração, programa nacional de   ampliação 
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e reestruturação das escolas públicas, por 
meio da instalação de quadras poliesportivas, 
laboratórios, inclusive de informática, espaços 
para atividades culturais, bibliotecas, 
auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção 
de material didático e da formação  de 
recursos humanos para a educação em tempo 
integral; 

 e reestruturação das escolas públicas, por  
meio da instalação de quadras poliesportivas, 
laboratórios, inclusive de informática, espaços 
para atividades culturais, bibliotecas, 
auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção 
de material didático e da formação de recursos 
humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os 
diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos, 
como centros comunitários, bibliotecas, 
praças, parques, museus, teatros, cinemas e 
planetários; 

Não continha no PME 

6.4) fomentar a articulação da escola com os 
diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos,  
como centros comunitários, bibliotecas, 
praças, parques, museus, teatros, cinemas e 
planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas  
à ampliação da jornada escolar de alunos (as) 
matriculados nas escolas da rede pública de 
educação básica por parte das entidades 
privadas de serviço social vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino; 

Não continha no PME 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à 
ampliação da jornada escolar de alunos (as) 
matriculados nas escolas da rede pública de 
educação básica por parte das entidades 
privadas de serviço social vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que 

trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, em atividades de 
ampliação da jornada escolar de alunos (as) 
das escolas da rede pública de educação 
básica,     de     forma     concomitante     e   em 

Não continha no PME 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que 

trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, em atividades de 
ampliação da jornada escolar de alunos  (as) 
das escolas da rede pública de  educação 
básica,     de     forma     concomitante     e    em 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13
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articulação com a rede pública de ensino;  articulação com a rede pública de ensino; 
6.7) atender às escolas do campo e de 
comunidades indígenas e quilombolas na 
oferta de educação em tempo integral, com 
base em consulta prévia e informada, 
considerando-se as peculiaridades locais; 

Não continha no PME 

6.7) atender às escolas do campo e de 
comunidades indígenas e quilombolas na 
oferta de educação em tempo integral, com 
base em consulta prévia e informada, 
considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral 
para pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na faixa  etária 
de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, 
assegurando atendimento educacional 
especializado complementar e suplementar 
ofertado em salas de recursos multifuncionais 
da própria escola ou em instituições 
especializadas; 

Não continha no PME 

6.8) garantir a educação em tempo integral 
para pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 
17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 
educacional especializado complementar e 
suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em 
instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de 
permanência dos alunos na escola, 
direcionando a expansão da jornada para o 
efetivo trabalho escolar, combinado com 
atividades recreativas, esportivas e culturais. 

Não continha no PME 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de 
permanência dos alunos na escola, direcionando 
a expansão da jornada para o efetivo trabalho 
escolar, combinado com atividades recreativas, 
esportivas e culturais. 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 
de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb: 

Não continha no PME 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 
de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb: 

METAS PARA O IDEB 
IDEB 2015 2017 2019 2021 
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Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

7.1) estabelecer e implantar, mediante 
pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base 
nacional comum dos currículos, com direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino 
fundamental e médio, respeitada a 
diversidade regional, estadual e local; 

  

 

 
META NACIONAL 
(não incorporada) 

7.2) assegurar que: 
a) no quinto ano de vigência deste PNE, 

pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) 
alunos (as) do ensino fundamental e do ensino 
médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE, 
todos os (as) estudantes do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham 
alcançado nível suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano 
de  estudo,  e  80%  (oitenta  por  cento),  pelo 

Não continha no PME 

7.2) assegurar que: 
a) no quinto ano de vigência deste PNE, 

pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) 
alunos (as) do ensino fundamental e do ensino 
médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; 
b) no último ano de vigência deste PNE, todos 
os (as) estudantes do ensino fundamental e do 
ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos 
direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% 
(oitenta   por   cento),   pelo   menos,   o    nível 
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menos, o nível desejável;  desejável; 
7.3) constituir, em colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
um conjunto nacional de indicadores de 
avaliação institucional com base no perfil do 
alunado e do corpo de profissionais da 
educação, nas condições de infraestrutura das 
escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 
nas características da gestão e em outras 
dimensões relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades de ensino; 

Não continha no PME 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
um conjunto nacional de indicadores de 
avaliação institucional com base no perfil do 
alunado e do corpo de profissionais da 
educação, nas condições de infraestrutura das 
escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 
nas características da gestão e em outras 
dimensões relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo contínuo de 
autoavaliação das escolas de educação básica, 
por meio da constituição de instrumentos de 
avaliação que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a elaboração de 
planejamento estratégico, a melhoria  
contínua da qualidade educacional, a  
formação continuada dos (as) profissionais da 
educação e o aprimoramento da gestão 
democrática; 

OBJ 3 (Formação Valorização dos 
Profissionais da Educação): Construir 
mecanismos de avaliação institucional, de 
forma participativa, para melhoria da 
qualidade do ensino; 

 

OBJ 8 (Financiamento, Gestão Educacional e 
regime de colaboração): Garantir a 
participação da comunidade escolar na 
discussão e elaboração da proposta 
pedagógica, buscando sua avaliação e 
atualização periódica; 

 

Tema transversal: Gestão democrática, 
controle social e participação (por todas as 
metas). 

7.4) induzir processo contínuo de  
autoavaliação das escolas de educação básica, 
por meio da constituição de instrumentos de 
avaliação que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a elaboração de 
planejamento estratégico, a melhoria contínua 
da qualidade educacional, a formação 
continuada dos (as) profissionais da educação  
e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5) formalizar e executar os planos de   ações META   NACIONAL   PRESENTE   EM  VÁRIAS 7.5) formalizar  e  executar  os planos de  ações 
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articuladas dando cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a educação 
básica pública e às estratégias de apoio  
técnico e financeiro voltadas à melhoria da 
gestão educacional, à formação de  
professores e professoras e profissionais de 
serviços e apoio escolares, à ampliação e ao 
desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da  infraestrutura  física 
da rede escolar; 

METAS DO PLANO MUNICIPAL articuladas dando cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a educação  
básica pública e às estratégias de apoio técnico 
e financeiro voltadas à melhoria da gestão 
educacional, à formação de professores e 
professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento 
de recursos pedagógicos e à melhoria e 
expansão da infraestrutura física da rede 
escolar; 

7.6) associar a prestação de assistência  
técnica financeira à fixação de metas 
intermediárias, nos termos estabelecidos 
conforme pactuação voluntária entre  os 
entes, priorizando sistemas e redes de ensino 
com Ideb abaixo da média nacional; 

Não continha no PME 

7.6) associar a prestação de assistência técnica 
financeira à fixação de metas intermediárias, 
nos termos estabelecidos conforme pactuação 
voluntária entre os entes, priorizando sistemas 
e redes de ensino com Ideb abaixo da média 
nacional; 

7.7) aprimorar continuamente  os 
instrumentos de avaliação da qualidade do 
ensino fundamental e médio, de forma a 
englobar o ensino de ciências nos exames 
aplicados nos anos finais do ensino 
fundamental, e incorporar o Exame Nacional 
do Ensino Médio, assegurada a sua 
universalização, ao sistema de avaliação da 
educação básica, bem como apoiar o uso dos 
resultados das avaliações nacionais pelas 
escolas e redes de ensino para a melhoria de 
seus processos e práticas pedagógicas; 

Não continha no PME 

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos 
de avaliação da qualidade do ensino 
fundamental e médio, de forma a englobar o 
ensino de ciências nos exames aplicados nos 
anos finais do ensino fundamental, e 
incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, 
assegurada a sua universalização, ao sistema 
de avaliação da educação básica, bem como 
apoiar o uso dos resultados das avaliações 
nacionais pelas escolas e redes de ensino para  
a melhoria de seus processos e práticas 
pedagógicas; 



260  

 

 
 

7.8) desenvolver indicadores específicos de 
avaliação da qualidade da educação especial, 
bem como da qualidade da educação bilíngue 
para surdos; 

 7.8) desenvolver indicadores específicos de 
avaliação da qualidade da educação especial, 
bem como da qualidade da educação bilíngue 
para surdos; 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas 
de ensino, de forma a buscar atingir as metas 
do Ideb, diminuindo a diferença entre as 
escolas com os menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da 
aprendizagem e reduzindo pela metade, até o 
último ano de vigência deste PNE, as 
diferenças entre as médias dos índices dos 
Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos 
Municípios; 

Não continha no PME 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas 
de ensino, de forma a buscar atingir as metas 
do Ideb, diminuindo a diferença entre as 
escolas com os menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da 
aprendizagem e reduzindo pela metade, até o 
último ano de vigência deste PNE, as  
diferenças entre as médias dos índices dos 
Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos 
Municípios; 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar 
bienalmente os resultados pedagógicos dos 
indicadores do sistema nacional de avaliação 
da educação básica e do Ideb, relativos às 
escolas, às redes públicas de educação básica  
e aos sistemas de ensino da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
assegurando a contextualização desses 
resultados, com relação a indicadores sociais 
relevantes, como os de nível socioeconômico 
das famílias dos (as) alunos (as), e a 
transparência e o acesso público às 
informações técnicas de concepção e 
operação do sistema de avaliação; 

Não continha no PME 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente 
os resultados pedagógicos dos indicadores do 
sistema nacional de avaliação da educação 
básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes 
públicas de educação básica e aos sistemas de 
ensino da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, assegurando a 
contextualização desses resultados, com 
relação a indicadores sociais relevantes, como 
os de nível socioeconômico das famílias dos 
(as) alunos (as), e a transparência e o acesso 
público às informações técnicas de concepção  
e operação do sistema de avaliação; 
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7.11) melhorar o desempenho dos alunos da 
educação básica nas avaliações da 
aprendizagem no Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como 
instrumento externo de referência, 
internacionalmente reconhecido, de acordo 
com as seguintes projeções: 

Não continha no PME 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da 
educação básica nas avaliações da 
aprendizagem no Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como 
instrumento externo de referência, 
internacionalmente reconhecido, de acordo 
com as seguintes projeções: 

PISA 2015 2018 2021 

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473 
7.12) incentivar o desenvolvimento, 
selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a educação infantil, o  
ensino fundamental e o ensino médio e 
incentivar práticas pedagógicas inovadoras 
que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a diversidade de 
métodos e propostas pedagógicas, com 
preferência para softwares livres e recursos 
educacionais abertos, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos  
sistemas de ensino em que forem aplicadas; 

Não continha no PME 

7.12) incentivar o desenvolvimento,  
selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio e incentivar 
práticas pedagógicas inovadoras que 
assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a diversidade de 
métodos e propostas pedagógicas, com 
preferência para softwares livres e recursos 
educacionais abertos, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos sistemas 
de ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos 
(as) os (as) estudantes da educação do campo 
na faixa etária da educação escolar  
obrigatória, mediante renovação e 
padronização integral da frota de veículos, de 
acordo com especificações definidas pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade  e 

Não continha no PME 

7.13) garantir transporte gratuito para todos 
(as) os (as) estudantes da educação do campo 
na faixa etária da educação escolar obrigatória, 
mediante renovação e padronização integral 
da frota de veículos, de acordo com 
especificações definidas pelo Instituto Nacional 
de    Metrologia,    Qualidade    e    Tecnologia  - 
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Tecnologia - INMETRO, e financiamento 
compartilhado, com participação da União 
proporcional às necessidades dos entes 
federados, visando a reduzir a evasão escolar  
e o tempo médio de deslocamento a partir de 
cada situação local; 

 INMETRO, e financiamento compartilhado, 
com participação da União proporcional às 
necessidades dos entes federados, visando a 
reduzir a evasão escolar e o tempo médio de 
deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos 
alternativos de atendimento escolar para a 
população do campo que considerem as 
especificidades locais e as boas práticas 
nacionais e internacionais; 

Não continha no PME 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos 
alternativos de atendimento escolar para a 
população do campo que considerem as 
especificidades locais e as boas práticas 
nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto ano de 
vigência deste PNE, o acesso à rede mundial 
de computadores em banda larga de alta 
velocidade e triplicar, até o final da década, a 
relação computador/aluno (a) nas escolas da 
rede pública de educação básica, promovendo 
a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação; 

Não continha no PME 

7.15) universalizar, até o quinto ano de 
vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de 
computadores em banda larga de alta 
velocidade e triplicar, até o final da década, a 
relação computador/aluno (a) nas escolas da 
rede pública de educação básica, promovendo 
a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a 
gestão escolar mediante transferência direta 
de recursos financeiros à escola, garantindo a 
participação da comunidade escolar no 
planejamento e na aplicação dos recursos, 
visando à ampliação da transparência e ao 
efetivo desenvolvimento da gestão 
democrática; 

Não continha no PME 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a  
gestão escolar mediante transferência direta 
de recursos financeiros à escola, garantindo a 
participação da comunidade escolar no 
planejamento e na aplicação dos recursos, 
visando à ampliação da transparência e ao 
efetivo desenvolvimento da gestão 
democrática; 

7.17) ampliar programas e  aprofundar   ações Não continha no PME 7.17)  ampliar  programas  e  aprofundar ações 
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de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as 
etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

 de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as 
etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de 
educação básica o acesso a energia elétrica, 
abastecimento de água tratada, esgotamento 
sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 
garantir o acesso dos alunos a espaços para a 
prática esportiva, a bens culturais e artísticos  
e a equipamentos e laboratórios de ciências e, 
em cada edifício escolar, garantir a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

Não continha no PME 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de 
educação básica o acesso a energia elétrica, 
abastecimento de água tratada, esgotamento 
sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 
garantir o acesso dos alunos a espaços para a 
prática esportiva, a bens culturais e artísticos e 
a equipamentos e laboratórios de ciências e, 
em cada edifício escolar, garantir a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.19) institucionalizar e manter, em regime de 
colaboração, programa nacional de 
reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, visando à equalização 
regional das oportunidades educacionais; 

 META NACIONAL 

7.20) prover equipamentos e recursos 
tecnológicos digitais para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar a todas as 
escolas públicas da educação básica, criando, 
inclusive, mecanismos para implementação 
das condições necessárias para a 
universalização das bibliotecas nas instituições 
educacionais, com acesso a redes digitais de 
computadores, inclusive a internet; 

Não continha no PME 

7.20) prover equipamentos e recursos 
tecnológicos digitais para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar a todas as 
escolas públicas da educação básica, criando, 
inclusive, mecanismos para  implementação 
das condições necessárias para a 
universalização das bibliotecas nas instituições 
educacionais, com acesso a redes digitais de 
computadores, inclusive a internet; 
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7.21) a União, em regime de colaboração com 
os entes federados  subnacionais, 
estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos 
contados da publicação desta Lei, parâmetros 
mínimos de qualidade dos serviços da 
educação básica, a serem utilizados como 
referência para infraestrutura das escolas, 
recursos pedagógicos, entre outros insumos 
relevantes, bem como instrumento para 
adoção de medidas para a melhoria da 
qualidade do ensino; 

 META NACIONAL 

7.22) informatizar integralmente a gestão das 
escolas públicas e das secretarias de educação 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como manter programa 
nacional de formação inicial e continuada para 
o pessoal técnico das secretarias de educação; 

Não continha no PME 

7.22) informatizar integralmente a gestão das 
escolas públicas e das secretarias de educação 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como manter programa 
nacional de formação inicial e continuada para 
o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência 
na escola, inclusive pelo desenvolvimento de 
ações destinadas à capacitação de educadores 
para detecção dos sinais de suas causas, como 
a violência doméstica e sexual, favorecendo a 
adoção das providências adequadas para 
promover a construção da cultura de paz e um 
ambiente escolar dotado de segurança para a 
comunidade; 

Não continha no PME 

7.23) garantir políticas de combate à violência 
na escola, inclusive pelo desenvolvimento de 
ações destinadas à capacitação de educadores 
para detecção dos sinais de suas causas, como 
a violência doméstica e sexual, favorecendo a 
adoção das providências adequadas para 
promover a construção da cultura de paz e um 
ambiente escolar dotado de segurança para a 
comunidade; 

7.24) implementar políticas de inclusão e 
permanência  na  escola  para  adolescentes  e 

Não continha no PME 
7.24) implementar políticas de inclusão e 
permanência  na  escola  para  adolescentes   e 



265  

 

 
 

jovens que se encontram em regime de 
liberdade assistida e em situação de rua, 

assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

 jovens que se encontram em regime de 
liberdade assistida e em situação de rua, 

assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

7.25) garantir nos currículos escolares 
conteúdos sobre a história e as culturas afro- 
brasileira e indígenas e implementar ações 

educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de 
março       de       2008,       assegurando-se      a 
implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, por meio de ações 
colaborativas com fóruns de educação para a 
diversidade étnico-racial, conselhos escolares, 
equipes pedagógicas e a sociedade civil; 

12. (DESIGUALDADES, DISCRIMINAÇÕES E 
DIVERSIDADES). Elaborar um plano de 
formação na temática História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, para promover  
a capacitação dos Profissionais da 
Educação de todos os níveis de ensino 
visando implementar a Lei Federal 
10.639/2003 em dois anos. 

7.25) garantir nos currículos escolares 
conteúdos sobre a história e as culturas afro- 
brasileira e indígenas e implementar ações 

educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de 
março       de       2008,       assegurando-se       a 
implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, por meio de ações 
colaborativas com fóruns de educação para a 
diversidade étnico-racial, conselhos escolares, 
equipes pedagógicas e a sociedade civil; 

7.26) consolidar a educação escolar no campo 
de populações tradicionais, de populações 
itinerantes e de comunidades indígenas e 
quilombolas, respeitando a articulação entre 
os ambientes escolares e comunitários e 
garantindo: o desenvolvimento sustentável e 
preservação da identidade cultural; a 
participação da comunidade na definição do 
modelo de organização pedagógica e de 
gestão das instituições, consideradas as 
práticas socioculturais e as formas particulares 
de organização do tempo; a oferta bilíngue na 

 META NACIONAL 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
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educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental, em língua materna das 
comunidades indígenas e em língua 
portuguesa; a reestruturação e a aquisição de 
equipamentos; a oferta de programa para a 
formação inicial e continuada de profissionais 
da educação; e o atendimento em educação 
especial; 

Não continha no PME 

 

7.27) desenvolver currículos e propostas 
pedagógicas específicas para educação escolar 
para as escolas do campo e para as 
comunidades indígenas e quilombolas, 
incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades  
e considerando o fortalecimento das práticas 
socioculturais e da língua materna de cada 
comunidade indígena, produzindo e 
disponibilizando materiais didáticos 
específicos, inclusive para os (as) alunos (as) 
com deficiência; 

 META NACIONAL 

7.28) mobilizar as famílias e setores da 
sociedade civil, articulando a educação formal 
com experiências de educação popular e 
cidadã, com os propósitos de que a educação 
seja assumida como responsabilidade de  
todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas 
educacionais; 

Não continha no PME 

7.28) mobilizar as famílias e setores da 
sociedade civil, articulando a educação formal 
com experiências de educação popular e 
cidadã, com os propósitos de que a educação 
seja assumida como responsabilidade de todos 
e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas 
educacionais; 
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7.29) promover a articulação dos programas 
da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, 
trabalho e emprego, assistência social,  
esporte e cultura, possibilitando a criação de 
rede de apoio integral às famílias, como 
condição para a melhoria da qualidade 
educacional; 

Não continha no PME 

7.29) promover a articulação dos  programas 
da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, 
trabalho e emprego, assistência social, esporte 
e cultura, possibilitando a criação de rede de 
apoio integral às famílias, como condição para 
a melhoria da qualidade educacional; 

7.30) universalizar, mediante  articulação 
entre os órgãos responsáveis pelas áreas da 
saúde e da educação, o atendimento aos (às) 
estudantes da rede escolar pública de 
educação básica por meio de ações de 
prevenção, promoção e atenção à saúde; 

Não continha no PME 

7.30) universalizar, mediante articulação entre 
os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e 
da educação, o atendimento aos (às) 
estudantes da rede escolar pública de  
educação básica por meio de ações de 
prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas 
especificamente voltadas para a promoção, 
prevenção, atenção e atendimento à saúde e  
à integridade física, mental e emocional dos 
(das) profissionais da educação, como 
condição para a melhoria da qualidade 
educacional; 

Não continha no PME 

7.31) estabelecer ações efetivas 
especificamente voltadas para a promoção, 
prevenção, atenção e atendimento à saúde e à 
integridade física, mental e emocional dos  
(das) profissionais da educação,  como 
condição para a melhoria da qualidade 
educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e 
financeira da União, em articulação com o 
sistema nacional de avaliação, os sistemas 
estaduais de avaliação da educação básica, 
com participação, por adesão, das redes 
municipais de ensino, para orientar  as 
políticas  públicas  e  as  práticas  pedagógicas, 

Não continha no PME 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e 
financeira da União, em articulação com o 
sistema nacional de avaliação, os sistemas 
estaduais de avaliação da educação básica, 
com participação, por adesão, das redes 
municipais de ensino, para orientar as políticas 
públicas   e   as   práticas   pedagógicas,   com o 
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com o fornecimento das informações às 
escolas e à sociedade; 

 fornecimento das informações às escolas e à 
sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, em 
consonância com as diretrizes do Plano 
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de 
leitores e leitoras e a capacitação de 
professores e professoras, bibliotecários e 
bibliotecárias e agentes da comunidade para 
atuar como mediadores e mediadoras da 
leitura, de acordo com a especificidade das 
diferentes etapas do desenvolvimento e da 
aprendizagem; 

Não continha no PME 

7.33) promover, com especial ênfase, em 
consonância com as diretrizes do Plano 
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de 
leitores e leitoras e a capacitação de 
professores e professoras, bibliotecários e 
bibliotecárias e agentes da comunidade para 
atuar como mediadores e mediadoras da 
leitura, de acordo com a especificidade das 
diferentes etapas do desenvolvimento e da 
aprendizagem; 

7.34) instituir, em articulação com os Estados, 
os Municípios e o Distrito Federal, programa 
nacional de formação de professores e 
professoras e de alunos e alunas para 
promover e consolidar política de preservação 
da memória nacional; 

 META NACIONAL 

7.35) promover a regulação da oferta da 
educação básica pela iniciativa privada, de 
forma a garantir a qualidade e o cumprimento 
da função social da educação; 

 META NACIONAL 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às 
escolas que melhorarem o desempenho no 
Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo 
docente, da direção e da comunidade escolar. 

Não continha no PME 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às 
escolas que melhorarem o desempenho no 
Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo 
docente, da direção e da comunidade escolar. 

Meta   8:   elevar   a   escolaridade   média   da 
 população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e   nove)  

Não continha no PME Meta 8: elevar a escolaridade média da 
população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e    nove) 
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anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 
(doze) anos de estudo no último ano de 
vigência deste Plano, para as populações do 
campo, da região de menor escolaridade no 
País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre 
negros e não negros declarados à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE. 

 anos, de modo a alcançar, no mínimo,  12 
(doze) anos de estudo no último ano de 
vigência deste Plano, para as populações do 
campo, da região de menor escolaridade no 
País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre 
negros e não negros declarados à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver 
tecnologias para correção de fluxo, para 
acompanhamento pedagógico individualizado 
e para recuperação e progressão parcial, bem 
como priorizar estudantes com rendimento 
escolar defasado, considerando as 
especificidades dos segmentos populacionais 
considerados 

Não continha no PME 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver 
tecnologias para correção de fluxo, para 
acompanhamento pedagógico  individualizado 
e para recuperação e progressão parcial, bem 
como priorizar estudantes com rendimento 
escolar defasado, considerando as 
especificidades dos segmentos populacionais 
considerados 

8.2) implementar programas de educação de 
jovens e adultos para os segmentos 
populacionais considerados, que estejam fora 
da escola e com defasagem idade-série, 
associados a outras estratégias que garantam 
a continuidade da escolarização, após a 
alfabetização inicial; 

Não continha no PME 

8.2) implementar programas de educação de 
jovens e adultos para os segmentos 
populacionais considerados, que estejam fora 
da escola e com defasagem idade-série, 
associados a outras estratégias que garantam a 
continuidade da escolarização, após a 
alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de 
certificação da conclusão dos ensinos 

Não continha no PME 
8.3) garantir acesso gratuito a exames de 
certificação da  conclusão dos ensinos 
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fundamental e médio;  fundamental e médio; 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação 
profissional técnica por parte das entidades 
privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical, de 
forma concomitante ao ensino ofertado na 
rede escolar pública, para os segmentos 
populacionais considerados; 

Não continha no PME 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação 
profissional técnica por parte das entidades 
privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical, de 
forma concomitante ao ensino ofertado na 
rede escolar pública, para os segmentos 
populacionais considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de 
saúde e assistência social, o acompanhamento 
e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais 
considerados, identificar motivos de 
absenteísmo e colaborar com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios para a 
garantia de frequência e apoio à 
aprendizagem, de maneira a estimular a 
ampliação do atendimento desses (as) 
estudantes na rede pública regular de ensino; 

Não continha no PME 

8.5) promover, em parceria com as áreas de 
saúde e assistência social, o acompanhamento 
e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais 
considerados, identificar motivos de 
absenteísmo e colaborar com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios para a garantia 
de frequência e apoio à aprendizagem, de 
maneira a estimular a ampliação do 
atendimento desses (as) estudantes na rede 
pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da 
escola pertencentes aos segmentos 
populacionais considerados, em parceria com 
as áreas de assistência social, saúde e  
proteção à juventude. 

22. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – 
EJA). Estabelecer uma parceria com a 
SEBES para a busca ativa de alunos para 
frequentarem a escola; 
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Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 (quinze) anos ou mais para 
93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos 
por cento) até 2015 e, até o final da vigência 
deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto 
e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 
de analfabetismo funcional. 

1. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA). 
Estabelecer programas, visando 
alfabetizar jovens, adultos e idosos, de 
modo a reduzir a taxa de analfabetismo 
para índices abaixo de 1% até 2020 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 (quinze) anos ou mais para 
93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos 
por cento) até 2015 e, até o final da vigência 
deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto 
e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 
de analfabetismo funcional. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação 
de jovens e adultos a todos os que não 
tiveram acesso à educação básica na idade 
própria; 

2. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA). 
Assegurar e ampliar a oferta pública e 
gratuita de Educação de Jovens e Adultos, 
equivalente ao Ensino Fundamental e Médio 
presencial, para a população a partir de 15 
anos, que não tenha atingido esses níveis de 
escolaridade; 

 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos 
com ensino fundamental e médio  
incompletos, para identificar a demanda ativa 
por vagas na educação de jovens e adultos; 

7. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA). 
Realizar Censo Escolar Municipal, a cada 3 
anos, de maneira a mapear demanda social 
por EJA, buscando detectar a população não 
escolarizada ou com baixa escolaridade, de 
maneira a subsidiar o planejamento de ações 
e de oferta de vagas nas diversas 
modalidades da EJA. 

 

9.3) implementar ações de alfabetização de 
jovens e adultos com garantia de continuidade 
da escolarização básica; 

Não continha no PME 

9.3) implementar ações de alfabetização de 
jovens e adultos com garantia de continuidade 
da escolarização básica; 
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9.4) criar benefício adicional no programa 
nacional de transferência de renda para  
jovens e adultos que frequentarem cursos de 
alfabetização; 

  

META NACIONAL 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para 
educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboração entre 
entes federados e em parceria com 
organizações da sociedade civil; 

Não continha no PME 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para 
educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboração entre 
entes federados e em parceria com 
organizações da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames 
específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 
15 (quinze) anos de idade; 

Não continha no PME 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames 
específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 
15 (quinze) anos de idade; 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) 
estudante da educação de jovens e  adultos 
por meio de programas suplementares de 
transporte, alimentação e saúde, inclusive 
atendimento oftalmológico e fornecimento 
gratuito de óculos, em articulação com a área 
da saúde; 

 

16. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – 
EJA). Articular as políticas de educação de 
jovens e adultos com outras áreas como 
saúde, esporte, assistência social e cultura, 
fortalecendo o atendimento em rede 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) 
estudante da educação de jovens e adultos por 
meio de programas suplementares de 
transporte, alimentação e saúde, inclusive 
atendimento oftalmológico e fornecimento 
gratuito de óculos, em articulação com a área 
da saúde; 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens 
e adultos, nas etapas de ensino fundamental e 
médio, às pessoas privadas de liberdade em 
todos os estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos 
professores e das professoras e 
implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 

Não continha no PME 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens  
e adultos, nas etapas de ensino fundamental e 
médio, às pessoas privadas de liberdade em 
todos os estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos 
professores e das professoras  e 
implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 
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9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos 
inovadores na educação de jovens e adultos 
que visem ao desenvolvimento de modelos 
adequados às necessidades específicas desses 
(as) alunos (as); 

Não continha no PME 

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos 
inovadores na educação de jovens e adultos 
que visem ao desenvolvimento de modelos 
adequados às necessidades específicas desses 
(as) alunos (as); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos 
que integrem os segmentos empregadores, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, 
para promover a compatibilização da jornada 
de trabalho dos empregados e das 
empregadas com a oferta das ações de 
alfabetização e de educação de jovens e 
adultos; 

Não continha no PME 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que 
integrem os segmentos empregadores, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, 
para promover a compatibilização da jornada 
de trabalho dos empregados e das empregadas 
com a oferta das ações de alfabetização e de 
educação de jovens e adultos; 

9.11) implementar programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, 
direcionados para os segmentos com baixos 
níveis de escolarização formal e para os (as) 
alunos (as) com deficiência, articulando os 
sistemas de ensino, a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as universidades, as cooperativas 
e as associações, por meio de ações de 
extensão desenvolvidas em centros 
vocacionais tecnológicos, com tecnologias 
assistivas que favoreçam a efetiva inclusão 
social e produtiva dessa população; 

Não continha no PME 

9.11) implementar programas de capacitação 
tecnológica da população jovem e adulta, 
direcionados para os segmentos com baixos 
níveis de escolarização formal e para os (as) 
alunos (as) com deficiência, articulando os 
sistemas de ensino, a Rede Federal  de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
as universidades, as cooperativas e as 
associações, por meio de ações de extensão 
desenvolvidas em centros vocacionais 
tecnológicos, com tecnologias assistivas que 
favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva 
dessa população; 
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9.12) considerar, nas políticas públicas de 
jovens e adultos, as necessidades dos idosos, 
com vistas à 
promoção de políticas de erradicação do 

analfabetismo, ao acesso a tecnologias 
educacionais e atividades recreativas,  
culturais e esportivas, à implementação de 
programas de valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e 
à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice nas escolas. 

Não continha no PME 

9.12) considerar, nas políticas públicas de 
jovens e adultos, as necessidades dos idosos, 
com vistas à 
promoção de políticas de erradicação do 

analfabetismo, ao acesso a tecnologias 
educacionais e atividades recreativas, culturais 
e esportivas, à implementação de programas 
de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos e à 
inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice nas escolas. 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das matrículas de educação 
de jovens e adultos, nos ensinos fundamental 
e médio, na forma integrada à educação 
profissional. 

Não continha no PME 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das matrículas de educação 
de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 
médio, na forma integrada à educação 
profissional. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

10.1) manter programa nacional de educação 
de jovens e adultos voltado à conclusão do 
ensino fundamental e à formação profissional 
inicial, de forma a estimular a conclusão da 
educação básica; 

Não continha no PME 

10.1) manter programa nacional de educação 
de jovens e adultos voltado à conclusão do 
ensino fundamental e à formação profissional 
inicial, de forma a estimular a conclusão da 
educação básica; 

10.2) expandir as matrículas na educação de 
jovens e adultos, de modo a articular a 
formação inicial e continuada de  
trabalhadores com a educação profissional, 
objetivando a elevação do nível de 

Não continha no PME 

10.2) expandir as matrículas na educação de 
jovens e adultos, de modo a articular a 
formação inicial e continuada de trabalhadores 
com a educação profissional, objetivando a 
elevação do nível de escolaridade do 
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Escolaridade do trabalhador e da 
trabalhadora; 

 trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de 
jovens e adultos com a educação profissional, 
em cursos planejados, de acordo com as 
características do público da educação de 
jovens e adultos e considerando as 
especificidades das populações itinerantes e 
do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas, inclusive na modalidade de 
educação a distância; 

Não continha no PME 

10.3) fomentar a integração da educação de 
jovens e adultos com a educação profissional, 
em cursos planejados, de acordo com as 
características do público da educação de 
jovens e adultos e considerando as 
especificidades das populações itinerantes e  
do campo e das comunidades indígenas e 
quilombolas, inclusive na modalidade de 
educação a distância; 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais 
dos jovens e adultos com deficiência e baixo 
nível de escolaridade, por meio do acesso à 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional; 

Não continha no PME 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais 
dos jovens e adultos com deficiência e baixo 
nível de escolaridade, por meio do acesso à 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional; 

10.5) implantar programa nacional de 
reestruturação e aquisição de equipamentos 
voltados à expansão e à melhoria da rede  
física de escolas públicas que atuam na 
educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional, garantindo 
acessibilidade à pessoa com deficiência; 

 META NACIONAL 

10.6) estimular a diversificação curricular da 
educação de jovens e adultos, articulando a 
formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações 
entre teoria e prática, nos eixos da ciência,  do 

Não continha no PME 

10.6) estimular a diversificação curricular da 
educação de jovens e adultos, articulando a 
formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações 
entre teoria e prática, nos eixos da ciência,   do 
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trabalho, da tecnologia e da cultura e 
cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às 
características desses alunos e alunas; 

 trabalho, da tecnologia e da cultura e 
cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às 
características desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material 
didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas, os instrumentos de 
avaliação, o acesso a equipamentos e 
laboratórios e a formação continuada de 
docentes das redes públicas que atuam na 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional; 

4. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA). 
Incentivar a construção de propostas 
político-pedagógicas, considerando as faixas 
de idade, em conformidade com as 
peculiaridades da etapa do ciclo de vida em 
que se encontram 

 

5. (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA). 
Assegurar o fornecimento de material 
didático pedagógico aos alunos e  
professores, de acordo com suas 
especificidades, bem como materiais de 
incentivo à leitura. 

10.7) fomentar a produção de material 
didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas, os instrumentos de 
avaliação, o acesso a equipamentos e 
laboratórios e a formação continuada de 
docentes das redes públicas que atuam na 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação 
inicial e continuada para trabalhadores e 
trabalhadoras articulada à educação de jovens 
e adultos, em regime de colaboração e com 
apoio de entidades privadas de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical  e 
de entidades sem fins lucrativos de 
atendimento à pessoa com deficiência, com 
atuação exclusiva na modalidade; 

Não continha no PME 

10.8) fomentar a oferta pública de formação 
inicial e continuada para trabalhadores e 
trabalhadoras articulada à educação de jovens 
e adultos, em regime de colaboração e com 
apoio de entidades privadas de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical e de 
entidades sem fins lucrativos de atendimento à 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva 
na modalidade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de 
assistência    ao    estudante,  compreendendo 

 
META NACIONAL 
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ações de assistência social, financeira e de 
apoio psicopedagógico que contribuam para 
garantir o acesso, a permanência, a 
aprendizagem e a conclusão com êxito da 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional; 

  

10.10) orientar a expansão da oferta de 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional, de modo a atender às 
pessoas privadas de liberdade nos 
estabelecimentos penais, assegurando-se 
formação específica dos professores e das 
professoras e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração; 

Não continha no PME 

10.10) orientar a expansão da oferta de 
educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional, de modo a atender às 
pessoas privadas de liberdade nos 
estabelecimentos penais, assegurando-se 
formação específica dos professores e das 
professoras e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração; 

10.11) implementar mecanismos de 
reconhecimento de saberes dos jovens e 
adultos trabalhadores, a serem considerados 
na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada e dos cursos 
técnicos de nível médio. 

Não continha no PME 

10.11) implementar mecanismos de 
reconhecimento de saberes dos jovens e 
adultos trabalhadores, a serem considerados 
na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada e dos cursos 
técnicos de nível médio. 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo 
menos 50% (cinquenta por cento)  da 
expansão no segmento público 

Não continha no PME 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) da expansão 
no segmento público 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

11.1)   expandir   as   matrículas   de  educação  META NACIONAL 
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profissional técnica de nível médio na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a 
responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais e 
regionais, bem como a interiorização da 
educação profissional; 

  

11.2) fomentar a expansão da oferta de 
educação profissional técnica de nível médio 
nas redes públicas estaduais de ensino; 

 META NACIONAL 

11.3) fomentar a expansão da oferta de 
educação profissional técnica de nível médio 
na modalidade de educação a distância, com a 
finalidade de ampliar a oferta e democratizar  
o acesso à educação profissional pública e 
gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

 META NACIONAL 

11.4) estimular a expansão do estágio na 
educação profissional técnica de nível médio e 
do ensino médio regular, preservando-se seu 
caráter pedagógico integrado ao itinerário 
formativo do aluno, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade 
profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude; 

Não continha no PME 

11.4) estimular a expansão do estágio na 
educação profissional técnica de nível médio e 
do ensino médio regular, preservando-se seu 
caráter pedagógico integrado ao itinerário 
formativo do aluno, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, 
à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de 
reconhecimento de saberes para fins de 
certificação profissional em nível técnico; 

 META NACIONAL 
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11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas 
de educação profissional técnica de nível 
médio pelas entidades privadas de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical e 
entidades sem fins lucrativos de atendimento 
à pessoa com deficiência, com atuação 
exclusiva na modalidade; 

 META NACIONAL 

11.7) expandir a oferta de financiamento 
estudantil à educação profissional técnica de 
nível médio oferecida em instituições privadas 
de educação superior; 

 META NACIONAL 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da 
qualidade da educação profissional técnica de 
nível médio das redes escolares públicas e 
privadas; 

 META NACIONAL 

11.9) expandir o atendimento do ensino 
médio gratuito integrado à formação 
profissional para as populações do campo e 
para as comunidades indígenas e quilombolas, 
de acordo com os seus interesses e 
necessidades; 

 META NACIONAL 

11.10) expandir a oferta de educação 
profissional técnica de nível médio para as 
pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação; 

 META NACIONAL 

11.11) elevar gradualmente a taxa de 
conclusão média dos cursos técnicos de   nível 

Não continha no PME 
11.11) elevar gradualmente a taxa de 
conclusão média dos cursos técnicos de    nível 
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médio na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica para 90% 
(noventa por cento) e elevar, nos cursos 
presenciais, a relação de alunos (as) por 
professor para 20 (vinte); 

 médio na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica para 90% 
(noventa por cento) e elevar, nos cursos 
presenciais, a relação de alunos (as) por 
professor para 20 (vinte); 

11.12) elevar gradualmente o investimento 
em programas de assistência estudantil e 
mecanismos de mobilidade acadêmica, 
visando a garantir as condições necessárias à 
permanência dos (as) estudantes e à  
conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

 META NACIONAL 

11.13) reduzir as  desigualdades étnico-raciais 
e regionais no acesso e permanência na 
educação profissional técnica de nível médio, 
inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas, na forma da lei; 

 META NACIONAL 

11.14) estruturar sistema nacional de 
informação profissional, articulando a oferta 
de formação das instituições especializadas 
em educação profissional aos dados do 
mercado de trabalho e a consultas  
promovidas em entidades empresariais e de 
trabalhadores. 

2. Articular, junto aos órgãos envolvidos, 
uma periódica revisão e adequação às 
exigências para o desenvolvimento  de 
cursos básicos, técnicos e superiores da 
educação profissional, observadas as ofertas 
do mercado de trabalho, em colaboração 
com os sindicatos patronais e dos 
trabalhadores. 

META NACIONAL 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na 
educação superior para 50% (cinquenta por 
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três 
por cento) da população de 18 (dezoito) a   24 

Não continha no PME 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na 
educação superior para 50% (cinquenta por 
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três 
por cento) da população     de 18 (dezoito) a 24 
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(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público. 

 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

12.1) otimizar a capacidade instalada da 
estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior, 
mediante ações planejadas e coordenadas, de 
forma a ampliar e interiorizar o acesso à 
graduação; 

Não continha no PME 

12.1) otimizar a capacidade instalada da 
estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior, 
mediante ações planejadas e coordenadas, de 
forma a ampliar e interiorizar o acesso à 
graduação; 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da 
expansão e interiorização da rede federal de 
educação superior, da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
e do sistema Universidade Aberta do Brasil, 
considerando a densidade populacional, a 
oferta de vagas públicas em relação à 
população na idade de referência e 
observadas as características regionais das 
micro e mesorregiões definidas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, uniformizando a expansão no território 
nacional; 

 META NACIONAL 

12.3) elevar gradualmente a taxa de  
conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais nas universidades públicas para 
90% (noventa por cento), ofertar, no  mínimo, 

Não continha no PME 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais nas 
universidades públicas para 90% (noventa por 
cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas 
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um terço das vagas em cursos noturnos e 
elevar a  relação de  estudantes  por professor 
(a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações 
acadêmicas que valorizem a aquisição de 
competências de nível superior; 

 em cursos noturnos e elevar a relação de 
estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), 
mediante estratégias de aproveitamento de 
créditos e inovações acadêmicas que valorizem 
a aquisição de competências de nível superior; 

12.4) fomentar a oferta de educação superior 
pública e gratuita prioritariamente para a 
formação de professores e professoras para a 
educação básica, sobretudo nas áreas de 
ciências e matemática, bem como para 
atender ao déficit de profissionais em áreas 
específicas; 

Não continha no PME 

12.4) fomentar a oferta de educação superior 
pública e gratuita prioritariamente para a 
formação de professores e professoras para a 
educação básica, sobretudo nas áreas de 
ciências e matemática, bem  como  para 
atender ao déficit de profissionais em áreas 
específicas; 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de 
assistência estudantil dirigidas aos (às) 
estudantes de instituições públicas, bolsistas 
de instituições privadas de educação superior 
e beneficiários do Fundo de Financiamento 

Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, 
de 12 de julho de 2001, na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico- 
raciais e ampliar as taxas de acesso e 
permanência na educação superior de 
estudantes egressos da escola pública, 
afrodescendentes e indígenas e de estudantes 
com    deficiência,    transtornos    globais     do 

Não continha no PME 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de 
assistência estudantil dirigidas aos (às) 
estudantes de instituições públicas,  bolsistas 
de instituições privadas de educação superior e 
beneficiários do Fundo de Financiamento 

Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, 
de 12 de julho de 2001, na educação   superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico- 
raciais e ampliar as taxas de acesso e 
permanência na educação superior de 
estudantes egressos da escola pública, 
afrodescendentes e indígenas e de estudantes 
com     deficiência,     transtornos     globais   do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de forma a apoiar seu sucesso 
acadêmico; 

 desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de forma a apoiar seu sucesso 
acadêmico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por 
meio do Fundo de Financiamento Estudantil - 

FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de 
julho de 2001, com a constituição de fundo 
garantidor do financiamento, de forma a 
dispensar progressivamente a exigência de 
fiador; 

 META NACIONAL 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do total de créditos curriculares 
exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando 
sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social; 

8. (EDUCAÇÃO SUPERIOR). Incentivar o 
desenvolvimento junto às Instituições de 
Ensino Superior de projetos de Ciência, 
Tecnologia e Extensão, voltados para a 
melhoria da qualidade de vida da população, 
valorizadas e respeitadas as características e 
necessidades locais e regionais; 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do total de créditos  curriculares 
exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando 
sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social; 

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte 
da formação na educação superior; 

Não continha no PME 
12.8) ampliar a oferta de estágio como parte 
da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de 
grupos historicamente desfavorecidos na 
educação superior, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da 
lei; 

Não continha no PME 

12.9) ampliar a participação proporcional de 
grupos historicamente desfavorecidos na 
educação superior, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da 
lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade 
nas instituições de educação superior, na 
forma da legislação; 

6. (EDUCAÇÃO SUPERIOR). Implementar 
programas informativos e de incentivo ao 
jovem   do   ensino   médio   de  escola pública 

12.10) assegurar condições de acessibilidade 
nas instituições de educação superior, na  
forma da legislação; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
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 sobre cursos e profissões, ofertas e vagas, 
políticas de amparo e/ou financiamento ao 
estudante universitário no que se refere ao 
acesso e permanência no ensino superior; 

 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que 
analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do 
trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do País; 

Não continha no PME 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que 
analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do 
trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do País; 

12.12) consolidar e ampliar programas  e 
ações de incentivo à mobilidade estudantil e 
docente em cursos de graduação e pós- 
graduação, em âmbito nacional e 
internacional, tendo em vista o 
enriquecimento da formação de  nível 
superior; 

Não continha no PME 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações 
de incentivo à mobilidade estudantil e docente 
em cursos de graduação e pós-graduação, em 
âmbito nacional e internacional, tendo em 
vista o enriquecimento da formação de nível 
superior; 

12.13) expandir atendimento específico a 
populações do campo e comunidades 
indígenas e quilombolas, em relação a acesso, 
permanência, conclusão e formação de 
profissionais para atuação nessas populações; 

Não continha no PME 

12.13) expandir atendimento específico a 
populações do campo e comunidades  
indígenas e quilombolas, em relação a acesso, 
permanência, conclusão e formação de 
profissionais para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta 
de formação de pessoal de nível superior, 
destacadamente a que se refere à formação 
nas áreas de ciências e matemática, 
considerando as necessidades do 
desenvolvimento     do     País,     a      inovação 

Não continha no PME 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta 
de formação de pessoal de nível superior, 
destacadamente a que se refere à  formação 
nas áreas de ciências e matemática, 
considerando as necessidades do 
desenvolvimento      do      País,      a    inovação 
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tecnológica e a melhoria da qualidade da 
educação básica; 

 tecnológica e a melhoria da qualidade da 
educação básica; 

12.15) institucionalizar programa de 
composição de acervo digital de referências 
bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 
graduação, assegurada a acessibilidade às 
pessoas com deficiência; 

Não continha no PME 

12.15) institucionalizar programa de 
composição de acervo digital de referências 
bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 
graduação, assegurada a acessibilidade às 
pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos  seletivos 
nacionais e regionais para acesso à educação 
superior como forma de superar exames 
vestibulares isolados; 

 META NACIONAL 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as 
vagas ociosas em cada período letivo na 
educação superior pública; 

Não continha no PME 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as 
vagas ociosas em cada período letivo na 
educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação 
das instituições de educação superior 
estaduais e municipais cujo ensino seja 
gratuito, por meio de apoio técnico e 
financeiro do Governo Federal, mediante 
termo de adesão a programa de 
reestruturação, na forma de regulamento, que 
considere a sua contribuição para a ampliação 
de vagas, a capacidade fiscal e  as 
necessidades dos sistemas de ensino  dos 
entes mantenedores na oferta e qualidade da 
educação básica; 

 META NACIONAL 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria 
de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 

 META NACIONAL 
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2 (dois) anos, os procedimentos adotados na 
área de avaliação, regulação e supervisão, em 
relação aos processos de autorização de 
cursos e instituições, de reconhecimento ou 
renovação de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento ou 
recredenciamento de instituições, no âmbito 
do sistema federal de ensino; 

  

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, e do Programa 
Universidade para Todos - PROUNI, de que 

trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
os benefícios destinados à concessão de 
financiamento    a    estudantes   regularmente 
matriculados em cursos superiores presenciais 
ou a distância, com avaliação positiva, de 
acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da 
Educação; 

 META NACIONAL 

12.21) fortalecer as redes físicas de 
laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas 
áreas estratégicas definidas pela política e 
estratégias nacionais de ciência, tecnologia e 
inovação. 

 META NACIONAL 

Meta 13: elevar a qualidade da educação 
superior e ampliar a proporção de mestres    e 

Não continha no PME Meta 13: elevar a qualidade da educação 
superior e ampliar a proporção de mestres e 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm
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doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação 
superior para 75% (setenta e cinco por cento), 
sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e  
cinco por cento) doutores. 

 doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação 
superior para 75% (setenta e cinco por cento), 
sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco 
por cento) doutores. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - SINAES, de 

que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 
2004, fortalecendo as ações de avaliação, 
regulação e supervisão; 

 META NACIONAL 

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes - ENADE, de 
modo a ampliar o quantitativo de estudantes  
e de áreas avaliadas no que diz respeito à 
aprendizagem resultante da graduação; 

 META NACIONAL 

13.3) induzir processo contínuo de 
autoavaliação das instituições de educação 
superior, fortalecendo a participação das 
comissões próprias de avaliação, bem como a 
aplicação de instrumentos de avaliação que 
orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a qualificação e a dedicação do 
corpo docente; 

 META NACIONAL 

13.4) promover a melhoria da qualidade dos 
cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio 
da    aplicação    de    instrumento    próprio de 

 META NACIONAL 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
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avaliação aprovado pela Comissão Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - CONAES, 
integrando-os às demandas e necessidades  
das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos graduandos a aquisição das 
qualificações necessárias a conduzir  o 
processo pedagógico de seus futuros alunos 
(as), combinando formação geral e específica 
com a prática didática, além da educação para 
as relações étnico-raciais, a diversidade e as 
necessidades das pessoas com deficiência; 

  

13.5) elevar o padrão de qualidade das 
universidades, direcionando sua atividade, de 
modo que realizem, efetivamente, pesquisa 
institucionalizada, articulada a programas de 
pós-graduação stricto sensu; 

 META NACIONAL 

13.6) substituir o Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado 
ao final do primeiro ano do curso de 
graduação pelo Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM, a fim de apurar o valor 
agregado dos cursos de graduação; 

 META NACIONAL 

13.7) fomentar a formação de consórcios 
entre instituições públicas de educação 
superior, com vistas a potencializar a atuação 
regional, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, 
assegurando   maior   visibilidade   nacional    e 

 META NACIONAL 
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internacional às atividades de ensino, 
pesquisa e extensão; 

  

13.8) elevar gradualmente a taxa de  
conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais nas universidades públicas, de 
modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas 
instituições privadas, 75% (setenta e cinco por 
cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos 
resultados de aprendizagem, de modo que, 
em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta 
por cento) dos estudantes apresentem 
desempenho positivo igual ou superior a 60% 
(sessenta por cento) no Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes - ENADE e, no 
último ano de vigência, pelo menos 75% 
(setenta e cinco por cento) dos estudantes 
obtenham desempenho positivo igual ou 
superior a 75% (setenta e cinco por cento) 
nesse exame, em cada área de formação 
profissional; 

Não continha no PME 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais nas 
universidades públicas, de modo a atingir 90% 
(noventa por cento) e, nas instituições  
privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 
2020, e fomentar a melhoria dos resultados de 
aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) 
anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
estudantes apresentem desempenho positivo 
igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no 
Exame Nacional de Desempenho  de 
Estudantes - ENADE e, no último ano de 
vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por 
cento) dos estudantes obtenham desempenho 
positivo igual ou superior a 75% (setenta e 
cinco por cento) nesse exame, em cada área de 
formação profissional; 

13.9) promover a formação inicial e 
continuada dos (as) profissionais técnico- 
administrativos da educação superior. 

Não continha no PME 

13.9) promover a formação inicial  e 
continuada dos (as) profissionais técnico- 
administrativos da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de 
matrículas na pós-graduação stricto sensu, de 
modo a atingir a titulação anual de 60.000 
(sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco 
mil) doutores. 

 META NACIONAL 



290  

 

 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

14.1) expandir o financiamento da pós- 
graduação stricto sensu por meio das agências 
oficiais de fomento; 

 META NACIONAL 

14.2) estimular a integração e a atuação 
articulada entre a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
- CAPES e as agências estaduais de fomento à 
pesquisa; 

 META NACIONAL 

14.3) expandir o financiamento estudantil por 
meio do Fies à pós-graduação stricto sensu; 

 META NACIONAL 

14.4) expandir a oferta de cursos de pós- 
graduação stricto sensu, utilizando inclusive 
metodologias, recursos e tecnologias de 
educação a distância; 

Não continha no PME 

14.4) expandir a oferta de cursos de pós- 
graduação stricto sensu, utilizando inclusive 
metodologias, recursos e tecnologias de 
educação a distância; 

14.5) implementar ações para reduzir as 
desigualdades étnico-raciais e regionais e para 
favorecer o acesso das populações do campo  
e das comunidades indígenas e quilombolas a 
programas de mestrado e doutorado; 

Não continha no PME 

14.5) implementar ações para reduzir as 
desigualdades étnico-raciais e regionais e para 
favorecer o acesso das populações do campo e 
das comunidades indígenas e quilombolas a 
programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pós- 
graduação stricto sensu, especialmente os de 
doutorado, nos campi novos abertos em 
decorrência dos programas de expansão e 
interiorização das instituições superiores 
públicas; 

 META NACIONAL 

14.7) manter e expandir programa de acervo 
digital  de  referências  bibliográficas  para   os 

Não continha no PME 
14.7) manter e expandir programa de acervo 
digital   de   referências   bibliográficas   para os 
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cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

 cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

14.8) estimular a participação das mulheres 
nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em 
particular aqueles ligados às áreas de 
Engenharia, Matemática, Física, Química, 
Informática e outros no campo das ciências; 

Não continha no PME 

14.8) estimular a participação das mulheres 
nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em 
particular aqueles ligados às áreas de 
Engenharia, Matemática, Física, Química, 
Informática e outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas, projetos e ações 
que objetivem a internacionalização da 
pesquisa e da pós-graduação brasileiras, 
incentivando a atuação em rede e o 
fortalecimento de grupos de pesquisa; 

 META NACIONAL 

14.10) promover o intercâmbio científico e 
tecnológico, nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

 META NACIONAL 

14.11) ampliar o investimento em pesquisas 
com foco em desenvolvimento e estímulo à 
inovação, bem como incrementar a formação 
de recursos humanos para a inovação, de 
modo a buscar o aumento da competitividade 
das empresas de base tecnológica; 

 META NACIONAL 

14.12) ampliar o investimento na formação de 
doutores de modo a atingir a proporção de 4 
(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 

 META NACIONAL 

14.13) aumentar qualitativa e 
quantitativamente o desempenho científico e 
tecnológico do País e a competitividade 
internacional       da       pesquisa        brasileira, 

 META NACIONAL 
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ampliando a cooperação científica com 
empresas, Instituições de Educação Superior - 
IES e demais Instituições Científicas e 
Tecnológicas – ICTs; 

  

14.14) estimular a pesquisa científica e de 
inovação e promover a formação de recursos 
humanos que valorize a diversidade regional e 
a biodiversidade da região amazônica e do 
cerrado, bem como a gestão de recursos 
hídricos no semiárido para mitigação dos 
efeitos da seca e geração de emprego e renda 
na região; 

 META NACIONAL 

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no 
âmbito das IES e das ICTs, de modo a 
incrementar a inovação e a produção e 
registro de patentes. 

 META NACIONAL 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de 
vigência deste PNE, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de 
que tratam os incisos I, II e III do caput do  art. 
61  da  Lei  no 9.394,  de  20  de  dezembro   de 
1996, assegurado que todos os professores e 
as professoras da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. 

Não continha no PME 

1. (FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO). Da condições 
efetivas para que, no prazo de 5 anos, todos 
os Professores em exercício no município 
tenham formação em nível superior 
correspondente à sua área de atuação 
profissional; 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de 
vigência deste PNE, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado   que   todos   os   professores   e as 
professoras da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61
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Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em 
plano estratégico que apresente diagnóstico 
das necessidades de formação de profissionais 
da educação e da capacidade de atendimento, 
por parte de instituições públicas e 
comunitárias de educação superior existentes 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e 
defina obrigações recíprocas entre os 
partícipes; 

Não continha no PME 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em 
plano estratégico que apresente diagnóstico 
das necessidades de formação de profissionais 
da educação e da capacidade de atendimento, 
por parte de instituições públicas e 
comunitárias de educação superior existentes 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e 
defina obrigações recíprocas entre os 
partícipes; 

15.2) consolidar o financiamento estudantil a 
estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, 
de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização 
do saldo devedor pela docência efetiva na  
rede pública de educação básica; 

 META NACIONAL 

15.3) ampliar programa permanente de 
iniciação à docência a  estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura, a fim 
de aprimorar a formação de profissionais para 
atuar no magistério da educação básica; 

Não continha no PME 

15.3) ampliar programa permanente de 
iniciação à docência a estudantes matriculados 
em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a 
formação de profissionais para atuar no 
magistério da educação básica; 

15.4) consolidar e ampliar plataforma 
eletrônica para organizar a oferta e as 
matrículas em cursos de formação inicial e 
continuada de profissionais da educação, bem 
como para divulgar e atualizar seus  currículos 

Não continha no PME 

15.4) consolidar e ampliar plataforma 
eletrônica para organizar a oferta e as 
matrículas em cursos de formação inicial e 
continuada de profissionais da educação, bem 
como para divulgar e atualizar seus    currículos 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
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eletrônicos;  eletrônicos; 
15.5) implementar programas específicos para 
formação de profissionais da educação para as 
escolas do campo e de comunidades indígenas 
e quilombolas e para a educação especial; 

Não continha no PME 

15.5) implementar programas específicos para 
formação de profissionais da educação para as 
escolas do campo e de comunidades indígenas 
e quilombolas e para a educação especial; 

15.6) promover a reforma curricular dos 
cursos de licenciatura e estimular a renovação 
pedagógica, de forma a assegurar o foco no 
aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga 
horária em formação geral, formação na área 
do saber e didática específica e incorporando 
as modernas tecnologias de informação e 
comunicação, em articulação com a base 
nacional comum dos currículos da educação 
básica, de que tratam as estratégias 2.1,    2.2, 
3.2 e 3.3 deste PNE; 

Não continha no PME 
9. (FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO). Adequar e 
aperfeiçoar o currículo nos cursos de 
formação de professores e gestores, no que  
se refere, sobretudo a: 
a) Educação Infantil; 
b) Educação Especial; 
c) Educação de Jovens e Adultos; 
d) Questões étnico-raciais e de orientação 
sexual e temas discriminatórios; 
e) Educação ambiental; 
f) Ensino fundamental; 
g) Ensino médio. 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos 
de licenciatura e estimular a renovação 
pedagógica, de forma a assegurar o foco no 
aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga 
horária em formação geral, formação na área 
do saber e didática específica e incorporando 
as modernas tecnologias de informação e 
comunicação, em articulação com a base 
nacional comum dos currículos da educação 
básica,  de  que  tratam  as  estratégias 2.1, 2.2, 
3.2 e 3.3 deste PNE; 

15.7) garantir, por meio das funções de 
avaliação, regulação e supervisão da educação 
superior, a plena implementação das 
respectivas diretrizes curriculares; 

Não continha no PME 

15.7) garantir, por meio das funções de 
avaliação, regulação e supervisão da educação 
superior, a plena implementação das 
respectivas diretrizes curriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os 
estágios nos cursos de formação de nível 
médio e superior dos profissionais da 
educação, visando ao trabalho sistemático de 
articulação entre a formação acadêmica e as 
demandas da educação básica; 

Não continha no PME 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os 
estágios nos cursos de formação de nível 
médio e superior dos profissionais da  
educação, visando ao trabalho sistemático de 
articulação entre a formação acadêmica e as 
demandas da educação básica; 
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15.9) implementar cursos e programas 
especiais para assegurar formação específica 
na educação superior, nas respectivas  áreas 
de atuação, aos docentes com formação de 
nível médio na modalidade normal, não 
licenciados ou licenciados em área diversa da 
de atuação docente, em efetivo exercício; 

Não continha no PME 

15.9) implementar cursos e programas 
especiais para assegurar formação específica 
na educação superior, nas respectivas áreas de 
atuação, aos docentes com formação de nível 
médio na modalidade normal, não licenciados 
ou licenciados em área diversa da de atuação 
docente, em efetivo exercício; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos 
de nível médio e tecnológicos de nível  
superior destinados à formação, nas 
respectivas áreas de atuação, dos (as) 
profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério; 

Não continha no PME 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de 
nível médio e tecnológicos de nível superior 
destinados à formação, nas respectivas áreas 
de atuação, dos (as) profissionais da educação 
de outros segmentos que não os do  
magistério; 

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de 
vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais 
da educação de outros segmentos que não os 
do magistério, construída em regime de 
colaboração entre os entes federados; 

Não continha no PME 

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de 
vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais 
da educação de outros segmentos que não os 
do magistério, construída em regime de 
colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de 
bolsas de estudos para que os professores de 
idiomas das escolas públicas de educação 
básica realizem estudos de imersão e 
aperfeiçoamento nos países que  tenham 
como idioma nativo as línguas que lecionem; 

 META NACIONAL 

15.13) desenvolver modelos de formação 
docente para a educação profissional que 
valorizem  a experiência prática, por  meio   da 

 META NACIONAL 
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oferta, nas redes federal e estaduais de 
educação profissional, de cursos voltados à 
complementação e certificação didático- 
pedagógica de profissionais experientes. 

  

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 
50% (cinquenta por cento) dos professores da 
educação básica, até o último ano de vigência 
deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 
profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino. 

10. (FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO). Ensejar 
esforços para a ampliação de cursos de 
mestrado e doutorado na área educacional 
bem como o desenvolvimento de pesquisa; 
11. (FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO). Incentivar 
política de oferecimento de vagas em 
programas de mestrado e doutorado de 
Instituições Públicas de Educação Superior  
aos Professores e Educadores da Rede  
Pública; 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 
50% (cinquenta por cento) dos professores da 
educação básica, até o último ano de vigência 
deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 
profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o 
planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação 
continuada e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições públicas de educação 
superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

5. (FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO). Assegurar a 
oferta permanente de cursos de formação 
continuada para os profissionais da educação, 
nos três períodos, com vagas compatíveis  
com número de funcionários nas diferentes 
áreas de atuação, buscando sua integração; 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o 
planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação 
continuada e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições públicas de educação 
superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação 
de professores e professoras da educação 
básica,  definindo  diretrizes  nacionais,   áreas 

 META NACIONAL 
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prioritárias, instituições formadoras e 
processos de certificação das atividades 
formativas; 

  

16.3) expandir programa de composição de 
acervo de obras didáticas, paradidáticas e de 
literatura e de dicionários, e programa 
específico de acesso a bens culturais,  
incluindo obras e materiais produzidos em 
Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a 
serem disponibilizados para os professores e 
as professoras da rede pública de educação 
básica, favorecendo a construção do 
conhecimento e a valorização da cultura da 
investigação; 

Não continha no PME 

16.3) expandir programa de composição de 
acervo de obras didáticas, paradidáticas e de 
literatura e de dicionários, e programa 
específico de acesso a bens culturais, incluindo 
obras e materiais produzidos em Libras e em 
Braille, sem prejuízo de outros, a serem 
disponibilizados para os professores e as 
professoras da rede pública de educação 
básica, favorecendo a construção do 
conhecimento e a valorização da cultura da 
investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico 
para subsidiar a atuação dos professores e das 
professoras da educação básica, 
disponibilizando gratuitamente materiais 
didáticos e pedagógicos suplementares, 
inclusive aqueles com formato acessível; 

Não continha no PME 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico 
para subsidiar a atuação dos professores e das 
professoras da educação básica, 
disponibilizando gratuitamente materiais 
didáticos e pedagógicos suplementares, 
inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de  estudo 
para pós-graduação dos professores e das 
professoras e demais profissionais da 
educação básica; 

 META NACIONAL 

16.6) fortalecer a formação dos professores e 
das professoras das escolas públicas de 
educação básica, por meio da implementação 
das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura 

 META NACIONAL 
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e da instituição de programa nacional de 
disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público. 

  

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação 
básica de forma a equiparar seu rendimento 
médio ao dos (as) demais profissionais com 
escolaridade equivalente, até o final do sexto 
ano de vigência deste PNE. 

Não continha no PME 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação 
básica de forma a equiparar seu rendimento 
médio ao dos (as) demais profissionais com 
escolaridade equivalente, até o final do sexto 
ano de vigência deste PNE. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da 
Educação, até o final do primeiro ano de 
vigência deste PNE, fórum permanente, com 
representação da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos 
trabalhadores da educação, para 
acompanhamento da atualização progressiva 
do valor do piso salarial nacional para os 
profissionais do magistério público da 
educação básica; 

 META NACIONAL 

17.2) constituir como tarefa do fórum 
permanente o acompanhamento da evolução 
salarial por meio de indicadores da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, 
periodicamente divulgados pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE; 

 META NACIONAL 
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17.3) implementar, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
planos de Carreira para os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação 
básica, observados os critérios estabelecidos 

na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com 
implantação gradual do cumprimento da 
jornada      de      trabalho      em      um    único 
estabelecimento escolar; 

Não continha no PME 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
planos de Carreira para os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação 
básica, observados os critérios estabelecidos 

na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com 
implantação gradual do cumprimento da 
jornada      de      trabalho      em      um     único 
estabelecimento escolar; 

17.4) ampliar a assistência financeira 
específica da União aos entes federados para 
implementação de políticas de valorização dos 
(as) profissionais do magistério, em particular 
o piso salarial nacional profissional. 

 META NACIONAL 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, 
a existência de planos de Carreira para os (as) 
profissionais da educação básica e superior 
pública de todos os sistemas de ensino e, para 
o plano de Carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como 
referência o piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso 
VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

Não continha no PME 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, 
a existência de planos de Carreira para os (as) 
profissionais da educação básica e superior 
pública de todos os sistemas de ensino e, para 
o plano de Carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como 
referência o piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso 
VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

18.1) estruturar as redes públicas de  
educação básica de modo que, até o início do 
terceiro ano de vigência deste PNE, 90% 
(noventa     por     cento),     no     mínimo,  dos 

Não continha no PME 

18.1) estruturar as redes públicas de educação 
básica de modo que, até o início do terceiro 
ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por 
cento),      no       mínimo,       dos      respectivos 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11738.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11738.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
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respectivos profissionais do magistério e 50% 
(cinquenta por cento), no mínimo, dos 
respectivos profissionais da educação não 
docentes sejam ocupantes de cargos de 
provimento efetivo e estejam em exercício  
nas redes escolares a que se encontrem 
vinculados; 

 profissionais do magistério e 50% (cinquenta 
por cento), no mínimo, dos respectivos 
profissionais da educação não docentes sejam 
ocupantes de cargos de provimento efetivo e 
estejam em exercício nas redes escolares a que 
se encontrem vinculados; 

18.2) implantar, nas redes públicas de 
educação básica e superior, acompanhamento 
dos profissionais iniciantes, supervisionados 
por equipe de profissionais experientes, a fim 
de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após  
o estágio probatório e oferecer, durante esse 
período, curso de aprofundamento de estudos 
na área de atuação do (a) professor (a), com 
destaque para os conteúdos a serem 
ensinados e as metodologias de ensino de 
cada disciplina; 

Não continha no PME 

18.2) implantar, nas redes públicas de 
educação básica e superior, acompanhamento 
dos profissionais iniciantes,  supervisionados 
por equipe de profissionais experientes, a fim 
de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o 
estágio probatório e oferecer, durante esse 
período, curso de aprofundamento de estudos 
na área de atuação do (a) professor (a), com 
destaque para os conteúdos a serem ensinados 
e as metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da 
Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do 
segundo ano de vigência deste PNE, prova 
nacional para subsidiar os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, mediante adesão, na 
realização de concursos públicos de admissão 
de profissionais do magistério da educação 
básica pública; 

 META NACIONAL 

18.4)   prever,   nos   planos   de   Carreira  dos Não continha no PME 18.4)   prever,   nos   planos   de   Carreira   dos 
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profissionais da educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação 
profissional, inclusive em nível de pós- 
graduação stricto sensu; 

 profissionais da educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação 
profissional, inclusive em nível de pós- 
graduação stricto sensu; 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo 
ano de vigência deste PNE, por iniciativa do 
Ministério da Educação, em regime de 
colaboração, o censo dos (as) profissionais da 
educação básica de outros segmentos que não 
os do magistério; 

 META NACIONAL 

18.6) considerar as especificidades 
socioculturais das escolas do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas no 
provimento de cargos efetivos para essas 
escolas; 

 META NACIONAL 

18.7) priorizar o repasse de transferências 
federais voluntárias, na área de educação, 
para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios que tenham aprovado lei 
específica estabelecendo planos de Carreira 
para os (as) profissionais da educação; 

 META NACIONAL 

18.8) estimular a existência de comissões 
permanentes de profissionais da educação de 
todos os sistemas de ensino, em todas as 
instâncias da Federação, para subsidiar os 
órgãos competentes na elaboração, 
reestruturação  e  implementação  dos  planos 

 META NACIONAL 
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de Carreira.   

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 
(dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a  
critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no 
âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Não continha no PME 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 
(dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios 
técnicos de mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio 
técnico da União para tanto. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

19.1) priorizar o repasse de transferências 
voluntárias da União na área da educação  
para os entes federados que tenham  
aprovado legislação específica que 
regulamente a matéria na área de sua 
abrangência, respeitando-se a legislação 
nacional, e que considere, conjuntamente, 
para a nomeação dos diretores e diretoras de 
escola, critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a participação da 
comunidade escolar; 

 META NACIONAL 

19.2) ampliar os programas de apoio e 
formação aos (às) conselheiros (as) dos 
conselhos de acompanhamento e controle 
social do Fundeb, dos conselhos de 
alimentação escolar, dos conselhos regionais e 
de outros e aos (às) representantes 
educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento     de     políticas     públicas, 

Não continha no PME 
7. (GESTÃO DEMOCRÁTICA). Garantir a 
capacitação e formação permanente dos 
Conselheiros do Conselho Municipal de 
Educação. 

 

4. (GESTÃO DEMOCRÁTICA). Proporcionar  
ao Conselho Municipal de Educação 
condições de analisar, diagnosticar e   emitir 

19.2) ampliar os programas de apoio e 
formação aos (às) conselheiros (as) dos 
conselhos de acompanhamento e controle 
social do Fundeb, dos conselhos de 
alimentação escolar, dos conselhos regionais e 
de outros e aos (às) representantes 
educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento      de      políticas    públicas, 
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garantindo a esses colegiados recursos 
financeiros, espaço físico adequado, 
equipamentos e meios de transporte para 
visitas à rede escolar, com vistas ao bom 
desempenho de suas funções; 

pareceres técnicos a respeito da realidade 
educacional da cidade. 

garantindo a esses colegiados recursos 
financeiros, espaço físico adequado, 
equipamentos e meios de transporte para 
visitas à rede escolar, com vistas ao bom 
desempenho de suas funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal  
e os Municípios a constituírem Fóruns 
Permanentes de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, 
estaduais e distrital bem como efetuar o 
acompanhamento da execução deste PNE e 
dos seus planos de educação; 

Não continha no PME 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios a constituírem Fóruns 
Permanentes de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, 
estaduais e distrital bem como efetuar o 
acompanhamento da execução deste PNE e 
dos seus planos de educação; 

19.4) estimular, em todas as redes de 
educação básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e 
associações de pais, assegurando-se-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de 
funcionamento nas escolas e fomentando a 
sua articulação orgânica com os conselhos 
escolares, por meio das respectivas 
representações; 

Não continha no PME 

19.4) estimular, em todas as redes de  
educação básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e 
associações de pais, assegurando-se-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de 
funcionamento nas escolas e fomentando a  
sua articulação orgânica com os conselhos 
escolares, por meio das respectivas 
representações; 

19.5) estimular a constituição e o 
fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como 
instrumentos de participação e fiscalização na 
gestão escolar e educacional, inclusive por 
meio de programas de formação de 
conselheiros,   assegurando-se   condições   de 

Não continha no PME 
1. (GESTÃO DEMOCRÁTICA). Implantar em 
100% das escolas de Bauru em até 2 anos, 
Conselhos Escolares, garantindo sua 
construção e participação de maneira 
democrática. 

19.5) estimular a constituição e o 
fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como 
instrumentos de participação e fiscalização na 
gestão escolar e educacional, inclusive por 
meio de programas de formação de 
conselheiros,    assegurando-se    condições  de 
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funcionamento autônomo;  funcionamento autônomo; 
19.6) estimular a participação e a consulta de 
profissionais da educação, alunos (as) e seus 
familiares na formulação dos projetos político- 
pedagógicos, currículos escolares, planos de 
gestão escolar e regimentos escolares, 
assegurando a participação dos pais na 
avaliação de docentes e gestores escolares; 

Não continha no PME 

19.6) estimular a participação e a consulta de 
profissionais da educação, alunos (as) e seus 
familiares na formulação dos projetos político- 
pedagógicos, currículos escolares, planos de 
gestão escolar e regimentos escolares, 
assegurando a participação dos pais na 
avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.7) favorecer processos de autonomia 
pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino; 

Não continha no PME 

19.7) favorecer processos de autonomia 
pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.8) desenvolver programas de formação de 
diretores e gestores escolares, bem como 
aplicar prova nacional específica, a fim de 
subsidiar a definição de critérios objetivos  
para o provimento dos cargos, cujos 
resultados possam ser utilizados por adesão. 

Não continha no PME 

19.8) desenvolver programas de formação de 
diretores e gestores escolares, bem como 
aplicar prova nacional específica, a fim de 
subsidiar a definição de critérios objetivos para 
o provimento dos cargos, cujos resultados 
possam ser utilizados por adesão. 

Meta 20: ampliar o investimento público em 
educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do 
Produto  Interno  Bruto  -   PIB   do   País   no  

5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no 
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) 
do PIB ao final do decênio. 

Não continha no PME 

Meta 20: ampliar o investimento público em 
educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do 
Produto  Interno  Bruto  -   PIB   do   País   no   

5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no 
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) 
do PIB ao final do decênio. 

Estratégias Plano Nacional: Estratégias Plano Municipal Cotejamento (Incluir no PME) 

20.1) garantir fontes de financiamento 
permanentes  e  sustentáveis  para  todos    os 

 META NACIONAL 
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níveis, etapas e modalidades da educação 
básica, observando-se as políticas de 
colaboração entre os entes federados, em 
especial as decorrentes do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e do § 

1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que tratam da capacidade 
de  atendimento  e  do  esforço  fiscal  de cada 
ente federado, com vistas a atender suas 
demandas educacionais à luz do padrão de 
qualidade nacional; 

  

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de 
acompanhamento da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação; 

 META NACIONAL 

20.3) destinar à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal, na forma da lei 
específica, a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da 
meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 
da Constituição Federal; 

 META NACIONAL 

20.4) fortalecer os mecanismos e os 
instrumentos  que  assegurem,  nos  termos  
do parágrafo único do art. 48 da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de   2000, 

Não continha no PME 

20.4) fortalecer os mecanismos e os 
instrumentos  que  assegurem,  nos   termos  
do parágrafo único do art. 48 da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art75%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art75%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art75%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p
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a transparência e o controle social na 
utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente a realização de 
audiências públicas, a criação de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação 
dos membros de conselhos de 
acompanhamento e controle social do 
Fundeb, com a colaboração entre o Ministério 
da Educação, as Secretarias de Educação dos 
Estados e dos Municípios e os Tribunais de 
Contas da União, dos Estados e dos 
Municípios; 

 transparência e o controle social na utilização 
dos recursos públicos aplicados em educação, 
especialmente a realização de audiências 
públicas, a criação de portais eletrônicos de 
transparência e a capacitação dos membros de 
conselhos de acompanhamento e controle 
social do Fundeb, com a colaboração entre o 
Ministério da Educação, as Secretarias de 
Educação dos Estados e dos Municípios e os 
Tribunais de Contas da União, dos Estados e 
dos Municípios; 

20.5) desenvolver, por meio do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP, estudos e 
acompanhamento regular dos investimentos e 
custos por aluno da educação básica e  
superior pública, em todas as suas etapas e 
modalidades; 

 META NACIONAL 

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência 
deste PNE, será implantado o Custo Aluno- 
Qualidade inicial - CAQi, referenciado no 
conjunto de padrões mínimos estabelecidos 
na legislação educacional e cujo  
financiamento será calculado com base nos 
respectivos insumos indispensáveis ao 
processo de ensino-aprendizagem e será 
progressivamente        reajustado        até        a 

 META NACIONAL 



307  

 

 
 

implementação plena do Custo Aluno 
Qualidade – CAQ; 

  

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - 
CAQ como parâmetro para o  financiamento 
da educação de todas etapas e modalidades 
da educação básica, a partir do cálculo e do 
acompanhamento regular dos indicadores de 
gastos educacionais com investimentos em 
qualificação e remuneração do pessoal 
docente e dos demais profissionais da 
educação pública, em aquisição, manutenção, 
construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino e em 
aquisição de material didático-escolar, 
alimentação e transporte escolar; 

 META NACIONAL 

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) 
anos e será continuamente ajustado, com  
base em metodologia formulada pelo 
Ministério da Educação - MEC, e 
acompanhado pelo Fórum Nacional de 
Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de 
Educação - CNE e pelas Comissões de 
Educação da Câmara dos Deputados e de 
Educação, Cultura e Esportes do Senado 
Federal; 

 META NACIONAL 

20.9) regulamentar o parágrafo único  
do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, 
no     prazo     de     2     (dois)     anos,     por  lei 

 META NACIONAL 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art211
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complementar, de forma a estabelecer as 
normas de cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em 
matéria educacional, e a articulação do 
sistema nacional de educação em regime de 
colaboração, com equilíbrio na repartição das 
responsabilidades e dos recursos e efetivo 
cumprimento das funções redistributiva e 
supletiva da União no combate às 
desigualdades educacionais regionais, com 
especial atenção às regiões Norte e Nordeste; 

  

20.10) caberá à União, na forma da lei, a 
complementação de recursos financeiros a 
todos os Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não conseguirem atingir o 
valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 

 META NACIONAL 

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de 
Responsabilidade Educacional, assegurando 
padrão de qualidade na educação básica, em 
cada sistema e rede de ensino, aferida pelo 
processo de metas de qualidade aferidas por 
institutos oficiais de avaliação educacionais; 

 META NACIONAL 

20.12) definir critérios para distribuição dos 
recursos adicionais dirigidos à educação ao 
longo do decênio, que considerem a 
equalização das oportunidades educacionais,  
a vulnerabilidade socioeconômica e o 
compromisso técnico e de gestão do    sistema 

 META NACIONAL 
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de ensino, a serem pactuados na instância 
prevista no § 5o do art. 7odesta Lei. 

  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm#art7%C3%82%C2%A75
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ANEXO I – Regimento do II Fórum Municipal de Educação – avaliação 
bienal do PME (2012-2014) 

 
 
 

REGIMENTO INTERNO 

II FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVALIAÇÃO BIENAL 2012-2014 

 

 

  NORMAS  

CAPÍTULO I 

O II FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Artigo 1º - O II Fórum Municipal de Educação tem por objetivo: 

a) atualizar os dados estatísticos do PME e proporcionar à comunidade a avaliação 

de seu primeiro biênio (2012-2014); 

b) analisar as diretrizes, metas e estratégias nacionais (PNE) e cotejá-las com as do 

PME.  

Artigo 2º - Poderão participar do II Fórum Municipal de Educação o Poder Público, 

segmentos educacionais, setores sociais, entidades que atuam na área da educação e 

todos/as os/as profissionais e pessoas dispostas a contribuir para a melhoria da 

educação brasileira, compreendo no máximo 350 inscritos, assim distribuídos: 

a) os membros do Conselho Municipal de Educação; 

b) 03 (três) representantes por escola municipal de Educação Infantil e de Ensino 

Fundamental, compreendendo pais, gestores, professores e servidores de apoio. 
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c) 10 (cinco) representantes da Educação de Jovens e Adultos do Município; 

d) 16 (dezesseis) representantes da Educação Especial; 

e) 10 (dez) representantes das Instituições de Ensino Superior; 

f) 20 (vinte) representantes das Escolas Particulares; 

g) 30 (trinta) representantes das Escolas da Rede Estadual de Ensino; 

h) 02 (dois) representantes para cada entidade conveniada com a Secretaria 

Municipal da Educação; 

i) 10 (dez) representantes das Creches conveniadas; 

j) 01 (um) representante para cada uma das seguintes entidades: [1] Conselho 

Regional de Psicologia – Subsede Bauru; [2] Conselho da Comunidade Negra; [3] 

Conselho da Educação da Câmara Municipal; [4] Conselho de Alimentação  

Escolar – CAE; [5] Conselho de Famílias de Creches e Berçários Municipais; [6] 

Conselho do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação; [7] Conselho do Idoso; [8] 

Conselho Municipal da Condição Feminina; [9] Conselho Municipal da Cultura; 

[10] Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência – COMUDE; [11] Conselho 

Municipal de Assistência Social; [12] Conselho Municipal de Direitos Humanos; 

[13] Conselho Municipal de Esporte e Lazer; [14] Conselho Municipal de Saúde; 

[15] Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; [16] Conselho 

Tutelar do Município; [17] Diretoria Regional de Ensino; [18] Ordem dos 

Advogados do Brasil – Subseção Bauru; [19] Sindicato da Rede Particular de 

Ensino; [20] Sindicato representante dos Professores da Rede Estadual; [21] 

Sindicato representante dos Professores da Rede Municipal. 

§1º - Outras entidades representativas de caráter público ou privado poderão requerer 

sua adesão mediante requerimento, com prova do ato constitutivo, à Comissão 

Executiva, estabelecida na Secretaria Municipal de Educação. 

§2º - O II Fórum será realizado no Salão Nobre da Instituição Toledo de Ensino,  nos 

dias 02 e 03 de março de 2016, das 19h às 22:30h. 

Artigo 3º - O II Fórum Municipal de Educação será coordenado pela Comissão 

Executiva, nomeada pelo Decreto Municipal nº 12.611, de 27 de outubro de 2014, e 

Conselho Municipal de Educação. 

Artigo 4º - O II Fórum Municipal de Educação terá na Presidência de honra o Senhor 

Prefeito de Bauru, ou na sua ausência ou impedimento, pessoa por ele designada. 

 
 

CAPÍTULO II 

DA LEITURA E APROVAÇÃO DO REGIMENTO 
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Artigo 5º - Após a composição da mesa, dar-se-á início aos trabalhos com a leitura e 

discussão deste Regimento, visando sua aprovação. 

§1º - O regimento será lido na sua integralidade, de forma clara e pausada. 

§2º - Durante a leitura quaisquer dos presentes poderão registrar destaques, 

observado o tempo de 1,30min., improrrogáveis; 

§3º - Os destaques deverão ser manifestados na plenária e a mesa coordenadora os 

anotará. 

§4º - Uma vez explicado o destaque pelo autor da proposta, e não havendo 

contestação, considerar-se-á aprovada a modificação; em caso de contestação, abre-se 

o tempo de 1,30min., improrrogáveis, para defesa contrária ao destaque, e vota-se. 

§5º - Depois de concluída a apreciação dos destaques, este regimento será colocado, 

em sua totalidade, em votação, exigindo-se voto favorável da maioria dos presentes. 

§6º - Questões de forma, estrutura ou redação, que não prejudiquem o conteúdo ou a 

interpretação deste regimento, poderão ser informadas, para as devidas correções, 

diretamente à Comissão Organizadora. 

§7º - Uma vez aprovado este Regimento, estabelecem-se em definitivo as regras do 

desenvolvimento do Fórum. 

 
 

CAPÍTULO III 

DOS MÉTODOS DE ANÁLISE E DISCUSSÃO DO DOCUMENTO-BASE 

Artigo 6º - O PME, aprovado em assembleia e referendado pela Lei Municipal nº 6.250, 

de 20 de agosto de 2.012, consiste em um documento de Estado, que fixa diretrizes 

para a educação por um prazo de dez (10) anos (2012-2021). 

Parágrafo único - Por trata-se de um Plano de Estado, o documento-base de avaliação 

bienal e adequação com o PNE, compreende: 

a) a atualização dos dados estatísticos do PME 2012/2021 e, por conseguinte, do 

diagnóstico; 

b) a avaliação de governo das diretrizes, objetivos e metas do PME de todos os 

níveis e modalidades de ensino e demais temas relacionados à educação no 

período de 2012-2014 – Parte I – Avaliação Bienal do Plano Municipal de 

Educação – PME; 

c) a avaliação de governo quanto a incorporação ao PME das diretrizes, metas e 

estratégias nacionais (PNE) e quais aquelas que são de competência exclusiva  da 
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União – Parte II – adequação do PME ao Plano Nacional de Educação (2014- 

2023). 

Artigo 7º - O documento-base de avaliação bienal e adequação com o PNE será 

disponibilizado à comunidade pelo endereço http://hotsite.bauru.sp.gov.br/pme/. 

§1º - o site conterá espaço para o encaminhamento on line de destaque à avaliação 

bienal e à adequação do PME ao PNE, no período de 19/10/2015 a 21/02/2016. 

§2º - a comunidade poderá analisar livremente o documento base, observando-se a 

seguinte metodologia: 

a) contribuindo para a avaliação bienal (Parte I do documento-base): quando 

considera inadequada a redação da avaliação e sugere modificação total ou 

parcial de acréscimo ou supressão de palavra ou conteúdo. 

b) contribuindo para a adequação do PME ao PNE (Parte II do documento-base): 

quando considera inadequada a recepção de proposta nacional como meta 

municipal, considerando trata-se de meta exclusivamente da União; quando 

considera que determinada proposta nacional deve integrar o PME. 

§3º - Todas as contribuições da comunidade são disponibilizadas no hotsite antes da 

realização deste Fórum. 

 
 

CAPÍTULO IV 

DA VOTAÇÃO E APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS EM PLENÁRIA 

Artigo 8º - Para aprovação das propostas, a deliberação será encaminhada com os 

seguintes critérios: 

a) O início dos debates e aprovação das propostas ocorrerá às 19h00; 

b) Os trabalhos iniciarão pontualmente com quantos forem os presentes; 

c) As diretrizes, objetivos e metas contidas no documento-base (Parte I e Parte II) que 

não forem objeto de destaque pela comunidade serão consideradas aprovadas 

automaticamente pela assembleia. 

d) Os destaques serão apresentados e lidos um a um, levando-se em conta a  

sequência estabelecida no documento-base; 

e) O destaque poderá ser defendido ou contestado por qualquer dos presentes, com 

tempo de fala de 1,30min., improrrogáveis; 

f) A fala será concedida conforme ordem de inscrição; o inscrito poderá declinar do 

direito de fala se observar que sua argumentação já foi contemplada por outro 

participante; 

g) Não será admitido qualquer tipo de cessão do tempo a outro participante; 

http://hotsite.bauru.sp.gov.br/pme/
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h) Apresentada a tese e sua contestação, se houver, a mesa, imediatamente, colocará 

a proposição de destaque para votação; 

i) A aprovação das propostas será feita por amostragem; se necessário, a aprovação 

será feita por contagem, considerando a maioria simples dos presentes. 

 
 

CAPÍTULO V 

DA RELATORIA DA REDAÇÃO FINAL 

Artigo 9º – A mesa coordenadora dos trabalhos consolidará as propostas aprovadas, 

mediante projeção das alterações em tempo real. 

 
 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 10 – O II Fórum Municipal de Educação é de responsabilidade da Secretaria 

Municipal da Educação, por sua Comissão Executiva, e do Conselho Municipal da 

Educação. 

Artigo 11 – A duração dos trabalhos poderá ser estendida para além do período 

definido, caso seja necessário; considerando o tempo necessário para encerramento 

das atividades, a Comissão Executiva sugerirá a continuação dos trabalhos para o dia 

seguinte ou outro dia, com início às 19h00, mediante aprovação por maioria simples 

dos presentes. 

Artigo 12 – Serão conferidos certificados aos participantes do II Fórum Municipal de 

Educação. 

Artigo 13 – Nas dependências da Instituição Toledo de Ensino, não será permitido 

qualquer forma de manifestação individual ou coletiva, tendente a prejudicar o 

trabalho, sob pena de serem tomadas as providências que se fizerem necessárias à 

regularização. 

Artigo 14 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 

Organizadora, em conjunto com os membros presentes do Conselho Municipal da 

Educação. 

 
 

Bauru, 02 de março 2016. 
 

APROVADO 


